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    TURMA DE UNIFORMIZAÇÃO


    Desembargador JÂNIO DE SOUZA MACHADO – Presidente


    Juiz de Direito DAVIDSON JAHN MELLO
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    OITAVA TURMA DE RECURSOS – CAPITAL


    Juiz de Direito ROBERTO MÁRIUS FÁVERO – Presidente
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    JURISPRUDÊNCIA CÍVEL


    ACÓRDÃOS


    Turma de Uniformização - CAPITAL


    


    Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei n. 0000123-06.2014.8.24.9009, da Oitava Turma de Recursos - Capital

    


    Relator: Juiz Luiz Felipe Siegert Schuch

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA -FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL - PROFESSOR - RECONHECIMENTO DE DIREITO AO TERÇO CONSTITUCIONAL SOBRE FÉRIAS DE SESSENTA DIAS - EXISTÊNCIA DE DIVERGÊNCIA ENTRE TURMAS RECURSAIS SOBRE O DIREITO EM DISCUSSÃO - ADMISSIBILIDADE DO PLEITO UNIFORMIZADOR - APLICAÇÃO DO ENUNCIADO N. 3 - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    O Pedido de Uniformização de Jurisprudência objetiva a equalização da interpretação da lei material entre as Turmas Recursais, de modo a evitar decisões conflitantes para casos análogos e que merecem igual prestação jurisdicional.


    No caso concreto, restou pacificado que o professor estadual tem direito à férias de trinta dias, sobre as quais incide o terço constitucional, classificando-se os demais trinta dias de afastamento, coincidentes com o recesso escolar, como disponibilidade remunerada, dada a possibilidade de convocação para a realização de outras atividades.


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei n. 0000123-06.2014.8.24.9009, da Oitava Turma de Recursos, Capital, em que é Requerente Estado de Santa Catarina, e Requerida Solange Müller Uliano:


    A Turma de Uniformização decidiu, à unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, para, nos termos do art. 66L, § 1º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos Cíveis e Criminais dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina, aplicar o Enunciado 3 e excluir a condenação do Estado de Santa Catarina ao pagamento do terço de férias sobre sessenta dias, mantidas as demais disposições da sentença.


    Florianópolis, 27 de maio de 2015.


    Luiz Felipe Siegert Schuch


    Relator


    I – RELATÓRIO


    O Estado de Santa Catarina ingressou com Pedido de Uniformização de Jurisprudência contra acórdão da Oitava Turma de Recursos que, em sede de ação ordinária, reconheceu à recorrida Solange Müller Uliano o direito de receber o pagamento do adicional denominado “terço de férias” sobre um período de sessenta (60) dias.


    Sustenta, em apertada síntese, que o direito reconhecido não encontra o necessário fundamento legal na legislação estadual, decorrendo de interpretação inadequada da Lei n. 6.844/1986, mas precisamente dos seus artigos 93 a 96.


    Insiste que a própria Oitava Turma de Recursos tem inúmeros precedentes em sentido contrário à decisão combatida, assim como outras Turmas Recursais, além do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, por seu Grupo de Câmaras de Direito Público.


    Assim, após demonstrar de forma analítica a divergência jurisprudencial, pede a reforma do julgado impugnado.


    Em contrarrazões, sustenta o recorrido a correção da decisão.


    O Ministério Público se manifestou pelo acolhimento do pedido.


    Os autos vieram conclusos.


    Este é o relatório.


    II – VOTO


    Tratam os autos de Pedido de Uniformização interposto pelo Estado de Santa Catarina, por meio do qual objetiva a revisão de julgamento proferido pela Oitava Turma de Recursos que o condenou ao pagamento de diferenças salariais.


    A questão de fundo da controvérsia reside, especificamente, na definição sobre a incidência do terço constitucional de férias (CF, art. 7º, XVII) no âmbito do magistério público estadual, ou seja, se deve ser calculado sobre um período de férias de trinta (30) ou de sessenta (60) dias, a partir da interpretação das disposições dos artigos 93 a 96 da Lei Estadual n. 6.844/1986.


    O tema já foi enfrentado por esta Turma de Uniformização, resultando no Enunciado n.3, a saber:


    O terço constitucional de férias anuais dos membros do magistério público do Estado de Santa Catarina incide tão somente sobre 30 (trinta) dias e não sobre os 60 (sessenta) dias mencionados no art. 93, caput, da Lei Estadual n. 6.844/1986.


    Referida conclusão está em consonância com precedentes do Supremo Tribunal Federal, reiteradamente aplicados e que têm recusado o conhecimento de recursos extraordinários sobre o tema e que desafiaram acórdãos do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, sob o fundamento da adequada aplicação da legislação estadual à matéria em discussão (RE 866131, rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 3-3-2015, publicado em DJe-064, DIVULG 6-4-2015, PUBLIC 7-4-2015; ARE n. 855.675/PE, DJe de 15-8-2012; ARE n. 713.219/RS-AgR, Primeira Turma, rela. a Mina. Rosa Weber, DJe de 10-12-2012).


    Outra não tem sido a solução aplicada a litígios dessa natureza pela Corte Catarinense:


    “APELAÇÃO. DOCENTE DA REDE ESTADUAL. PEDIDO DE INCIDÊNCIA DO TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS SOBRE 60 (SESSENTA) DIAS (PERÍODO DE FÉRIAS + RECESSO). IMPOSSIBILIDADE. LEGISLAÇÃO ESTADUAL QUE ASSEGURA FÉRIAS TRINTIDIAIS. RECESSO ESCOLAR QUE NÃO SE CONFUNDE COM FÉRIAS. DECISUM MANTIDO. APELO DESPROVIDO. Os membros do magistério público do Estado de Santa Catarina não fazem jus ao pagamento do terço constitucional de férias sobre 60 (sessenta) dias, mas apenas sobre 30 (trinta), que é o período de férias a eles destinado, como determina a legislação estadual. Nos demais dias do denominado recesso escolar eles devem ficar à disposição porque podem ser convocados para reuniões, reposição de dias letivos, cursos de aperfeiçoamento, planejamento do período letivo subsequente ou qualquer outra atividade do interesse da escola ou da Secretaria da Educação (TJSC - Mandado de Segurança n. 2012.048867-2, da Capital, rel. Des. Jaime Ramos, j. 10.10.2012)” (TJSC, Apelação Cível n. 2014.035455-9, de Imbituba, rel. Des. João Henrique Blasi, j. 22-7-2014).


    Com efeito, do conjunto de decisões acima reproduzidas possível inferir o desalinho interpretativo da legislação estadual realizado pelo juízo singular e referendado pela Oitava Turma de Recursos, no que se refere à incidência do terço constitucional de férias para além dos trinta dias admitidos pela Lei Estadual n. 6.844/1986, em seu artigo 93 e parágrafo único.


    Nesse passo, preenche o presente recurso os requisitos dispostos no art. 18, da Lei n. 12.153/2009, e art. 66C do Regimento Interno das Turmas de Recursos Cíveis e Criminais dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina, os quais estabelecem os limites da competência deste Colegiado:


    Lei n. 12.153/2009


    Art. 18. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei quando houver divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais sobre questões de direito material.


    Regimento Interno


    Art. 66C. Compete à Turma de Uniformização julgar pedido de uniformização de interpretação de lei quando houver divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais do Estado de Santa Catarina sobre questões de direito material.


    Assim, demonstrada de forma precisa a divergência, o Pedido de Uniformização ora em apreço deve ser conhecido e provido, porque escorado em sólidos fundamentos jurídicos em relação ao mérito da controvérsia, restando perfeitamente comprovada a sua pertinência e preponderância em face da decisão impugnada, sobre igual tema.


    Essa a posição que tem prevalecido em diversos precedentes desta Turma de Uniformização:


    PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO EM RECURSO INOMINADO - MAGISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL - RECURSO INOMINADO QUE RECONHECE O DIREITO DOS PROFESSORES DE RECEBER ADICIONAL DO TERÇO CONSTITUCIONAL SOBRE OS 60 DIAS DE FÉRIAS - DIVERGÊNCIA COMPROVADA - PROFESSORES QUE TÊM DIREITO AO TERÇO CONSTITUCIONAL APENAS SOBRE 30 DIAS DE FÉRIAS - PRECEDENTE DESTA TURMA DE UNIFORMIZAÇÃO - PEDIDO CONHECIDO E PROVIDO.


    Esta Turma de Uniformização já firmou posicionamento acerca do tema ora debatido, tendo, inclusive, editado o enunciado n. 3, o qual estipula que “o terço constitucional de férias anuais dos membros do magistério público do Estado de Santa Catarina incide tão somente sobre 30 (trinta) dias e não sobre os 60 (sessenta) dias mencionado no art. 93, caput, da Lei Estadual n. 6.844/1986” (TJSC, Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei n. 0000121-36.2014.8.24.9009, de Oitava Turma de Recursos - Capital, rel. Des. Gustavo Emelau Marchiori, j. 18-11-2014).


    Por todo exposto, pois, sou pelo conhecimento e provimento do recurso.


    Este é o voto.



    


    Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei n. 0000020-62.2015.8.24.9009, da Quarta Turma de Recursos – Criciúma

    


    Relator: Juiz Davidson Jahn Mello

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO – POLICIAL MILITAR – INDENIZAÇÃO DE ESTÍMULO OPERACIONAL – CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS QUE DEVE SER REALIZADO PELO MONTANTE SEMANAL, E NÃO MENSAL – DIVERGÊNCIA RECONHECIDA – RECURSO PROVIDO.


    Horas extras no regime jurídico a que estão submetidos os Militares do Estado de Santa Catarina são todas aquelas que excedem a carga horária de 40 horas semanais, conforme estabelece o § 1º do art. 3º da Lei Complementar Estadual n. 137/1995.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei n. 0000020-62.2015.8.24.9009, da Quarta Turma de Recursos, Criciúma, em que é recorrente Estado de Santa Catarina e recorrido Flamarion Barreto:


    A Turma de Uniformização decidiu, por maioria, conhecer do pedido de uniformização e, por unanimidade, dar provimento ao recurso para determinar que o cálculo das horas extras laboradas pelos Policiais Militares seja formulado de acordo com a escala semanal a que estão submetidos, aprovando, ainda, o Enunciado 6 com o seguinte teor: Horas extras no regime jurídico a que estão submetidos os Militares do Estado de Santa Catarina são todas aquelas que excedem a carga horária de 40 horas semanais, conforme estabelece o §1º do art. 3º da Lei Complementar Estadual n. 137/1995.


    O julgamento, realizado nesta data, foi presidido pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador Jaime Ramos e dele participaram, com voto, os Excelentíssimos Senhores Juízes Presidentes das Turmas de Recursos: Davidson Jahn Mello (1ª Turma), Álvaro Luiz Pereira de Andrade (2ª Turma), Cleusa Maria Cardoso (4ª Turma), Uziel Nunes de Oliveira (5ª Turma) Joarez Rusch (6ª Turma), Dayse Herget de Oliveira Marinho (7ª Turma) e Roberto Márius Fávero (8ª Turma).


    Ausente, justificadamente, o Presidente da Terceira Turma de Recursos.


    Como representante do Ministério Público, participou o Excelentíssimo Senhor Promotor Rogê Macedo Neves.


    Florianópolis, 28 de setembro de 2015.


    Davidson Jahn Mello


    RELATOR


     


    RELATÓRIO


    Trata-se de pedido de uniformização apresentado pelo Estado de Santa Catarina contra decisão da Quarta Turma de Recursos sustentando que há divergência de entendimento no que concerne à forma de elaboração do cálculo das horas extras devidas aos Policiais Militares do Estado.


    Afirma que o cálculo das horas extras deve levar em consideração a semana de trabalho do policial, conforme previsto no art. 3º, §1º, da Lei Complementar Estadual n. 137/1995, e não o mês inteiro de trabalho, como foi considerado pela Quarta Turma de Recursos.


    Requer, pois, o reconhecimento da divergência jurisprudencial e a reforma do acórdão recorrido.


    Contrarrazões às fls. 232-233.


    É o relatório.


    VOTO


    Senhor Presidente, eminentes Colegas desta Turma de Uniformização.


    Submeto à análise e votação pedido de uniformização de interpretação de lei que tem por objetivo pacificar o entendimento quanto à forma de cálculo das horas extras devidas aos Policiais Militares do nosso Estado.


    Nesse pensar, sem maiores delongas, tenho que o pedido de uniformização deve ser conhecido – porque preenchidos os requisitos legais – e provido.


    Com efeito, as horas extras no regime jurídico a que estão submetidos os Militares do Estado são todas “aquelas que excedem a carga horária de 40 horas semanais”, conforme estabelece o § 1º do art. 3º da Lei Complementar Estadual n. 137/1995.


    Daí segue que o entendimento adotado pela Quarta Turma de Recursos de Criciúma está, de fato, equivocado, porque estimou as horas extraordinárias mensalmente, contrariando a legislação que rege o benefício.


    E, como bem elucidou a Procuradoria-Geral do Estado (fls. 218-220), esse equívoco causa enorme diferença no número de horas extraordinárias trabalhadas e, por consequência, na quantia devida ao servidor.


    Confira-se parte do teor do apelo que adoto, também, como razão de decidir:


    [...]


    A cada período de 07 (sete) dias de trabalho é calculada a jornada total, apurando-se, a partir daí, a jornada ordinária e a sobre-jornada. Assim, se o militar trabalhar 56 horas numa semana, receberá o equivalente a 16 horas extraordinárias. Mesmo que na semana seguinte do mesmo mês de calendário trabalhe somente 20 horas, continuará a ter direito de perceber as horas extraordinárias trabalhadas na semana anterior, pois não há compensação.


    Em outra hipótese, é possível que um militar trabalhe 50 horas numa semana, e afaste-se do labor no restante do mês – por motivo de saúde etc. -, mas mesmo assim terá o direito de perceber o equivalente às 10 horas extraordinárias trabalhadas na única semana em que exerceu suas funções naquele mês.


    O pagamento da remuneração do servidor, por sua vez, ocorre mensalmente, e os meses, com exceção de fevereiro, possuem mais do que quatro semanas. Diante disso, o cálculo da remuneração do militar é realizado semanalmente, sempre terminando no último sábado do mês. O saldo de dias, então, é transferido para o mês seguinte, formando-se uma quinta semana para fins de cálculo de horas extraordinárias.


    Há meses, portanto, que para efeito do pagamento de horas extraordinárias, são considerados 05 semanas. A carga horária ‘normal’ para esses períodos, assim considerados exclusivamente para fins de cálculo das horas extraordinárias, não é de 160 horas mensais – correspondente a 4 semanas de 40 horas –, mas de 200 horas mensais – correspondente a 5 semanas de 40 horas.


    Deve ser ressaltado, entretanto, que pouco importa a carga horária semanal total do militar (160 ou 200 horas), pois o cálculo de horas extraordinárias é realizado semanalmente considerando a carga normal de 40 horas, sem que haja compensação. Daí a eiva de eventual entendimento de que as horas extras são aquelas laboradas além da suposta – e inexistente – carga horária mensal de 160 ou 200 horas.


    Caso fosse considerada como carga mensal do militar 160 horas, o ano cristão teria somente 48 semanas (12 x 04 semanas), quando verdadeiramente, possui 52 semanas e 01 dia.


    São por estas razões que é facilmente demonstrável que um militar trabalhe 200 horas num mês, mas não tenha direito a horas extraordinárias, porquanto não extrapolou em nenhuma destas semanas a carga de 40 horas. Por outro lado, também é facilmente demonstrável que um militar trabalhe 160 horas em um mês, mas ainda assim tenha direito a horas extraordinárias, bastando que tenha realizado mais de 40 horas em uma das quatro semanas consideradas.


    O correto, portanto, é que o cálculo estabeleça o pagamento das horas extras excedentes à 40ª hora semanal, nos moldes da Lei Complementar Estadual n. 137/1995, mas jamais das horas excedentes à 160ª, 200ª ou 240ª mensal.


    Traçadas essas premissas, tenho que o cálculo apresentado pelo Recorrente (fls. 117-118) reflete com precisão a quantidade de horas extraordinárias devidas ao servidor policial. Por essa razão, a memória de cálculo apresentada pelo ente público deve ser adotada como parâmetro condenatório, pois apresenta, de forma detalhada, as horas extraordinárias já pagas e aquelas ainda a pagar, de acordo com as horas trabalhadas semanalmente.


    Ante o exposto, conheço do pedido de uniformização e dou-lhe provimento para que o cálculo das horas extras laboradas pelos Policiais Militares seja formulado de acordo com a escala semanal a que estão submetidos.


    Por fim, nos termos do § 4º do art. 66-J da Resolução CG n. 4/2007, proponho o seguinte enunciado a ser observado pelos Juízes e pelas Turmas de Recursos com competência na matéria:


    Horas extras no regime jurídico a que estão submetidos os Militares do Estado de Santa Catarina são todas aquelas que excedem a carga horária de 40 horas semanais, conforme estabelece o § 1º do art. 3º da Lei Complementar Estadual n. 137/95.


    Este é o voto.


     


    


    Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei n. 0000127-43.2014.8.24.9009

    


    Relator: Juiz Marcelo Pons Meirelles

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI - CONTRATOS BANCÁRIOS - EXIGÊNCIA DE TARIFAS - QUESTÃO QUE DEMANDA ANÁLISE INDIVIDUALIZADA DE CADA CONTRATO FIRMADO ENTRE AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E OS CONSUMIDORES - UNIFORMIZAÇÃO INDEVIDA - AFRONTA AO DISPOSTO NO ART. 66-C, DO REGIMENTO INTERNO DAS TURMAS DE RECURSOS DO SISTEMA DOS JUIZADOS ESPECIAIS DO ESTADO DE SANTA CATARINA - NÃO CONHECIMENTO DO PEDIDO


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Entendimento acerca da matéria foi sedimentando pelo julgamento junto ao Superior Tribunal de Justiça do Recurso Especial n. 1.251.331/RS, submetido ao rito dos recursos repetitivos. Logo, a decisão daquela colenda Corte serve como paradigma para as instâncias ordinárias da justiça brasileira. E, neste contexto, incabível o pedido de uniformização de interpretação de lei, previsto entre Turmas Recursais, e não entre essas e o chamado “Tribunal da Cidadania”.


    IASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei n. 0000127-43.2014.8.24.9009, da Sétima Turma de Recursos, Itajaí, em que é Requerente Sidnei Machado e Requerido Banco Fiat S.A:


    ACORDAM, a Turma de Uniformização, por votação unânime, não conhecer do pedido de uniformização nos termos do voto do Relator.


    I – RELATÓRIO


    Dispensado o relatório conforme o disposto no art. 46 da Lei n. 9.099/1995 e 63, §1º do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Estado de Santa Catarina, e ainda Enunciado 92 do Fonaje.


    II – VOTO


    Inicialmente cumpre destacar que o entendimento acerca da matéria foi sedimentando pelo julgamento junto ao Superior Tribunal de Justiça do Recurso Especial n. 1.251.331/RS, submetido ao rito dos recursos repetitivos.


    Logo, a decisão daquela colenda Corte serve como paradigma para as instâncias ordinárias da justiça brasileira. E, neste contexto, incabível o pedido de uniformização de interpretação de lei, previsto entre Turmas Recursais, e não entre essas e o chamado “Tribunal da Cidadania”.


    Ainda, o pedido não deve ser conhecido eis que impróprio por envolver matéria fática.


    Dispõe artigo 66-C do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Sistema dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina:


    Art. 66C. Compete à Turma de Uniformização julgar pedido de uniformização de interpretação de lei, quando houver divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais do Estado de Santa Catarina sobre questões de direito material.


    A doutrina afirma que


    O aludido incidente impugnatório objetiva uniformizar a jurisprudência das Turmas Recursais integrantes do mesmo ou de diferentes Estados da federação, desde que apontada discrepância entre os julgados esteja fundamentada em direito material objeto da controvérsia na qual a parte interessada tenha sido vencida total ou parcialmente (FIGUEIRA JR., Joel Dias. Juizados especiais da fazenda pública. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. p. 267).


    Na presente hipótese, o acórdão da 7ª Turma de Recursos - Itajaí, que originou o Pedido de Uniformização foi assim ementado:


    RECURSO INOMINADO - AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS - CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE VEÍCULO - ALEGAÇÃO DE COBRANÇA INDEVIDA DE ENCARGOS TARIFÁRIOS SEM O CONSENTIMENTO DO CONSUMIDOR - PROPOSTA DE CRÉDITO ANEXADA PELO AUTOR/RECORRIDO DEMONSTRANDO QUE TEVE CIÊNCIA DE QUE SERIAM DE SUA RESPONSABILIDADE AS DESPESAS DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO, POIS CONSTANTES DO CONTRATO - TARIFA DE CADASTRO E SERVIÇOS DE TERCEIROS NORMATIZADAS PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL - DESPESA DE GRAVAME ELETRÔNICO E PROMOTORA DE VENDAS NÃO CONSTANTES EM RESOLUÇÕES DO BANCO CENTRAL - DEVER DE RESTITUIR VALORES PAGOS EXCLUSIVAMENTE SOBRE REFERIDAS DESPESAS - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE - SENTENÇA REFORMADA.


    Já os acórdãos paradigmas – RI n. 2013.600105-3, da 6ª Turma de Recursos – Lages:


    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE COBRANÇA. COBRANÇA DO CUSTO EFETIVO TOTAL POR PARTE DO BANCO. TAG DE MOTOS. TAXA DE CADASTRO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. CLÁUSULAS ABUSIVAS. CONFLITO QUE SE RESOLVE EM FAVOR DO CONSUMIDOR. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


    As tarifas ou encargos administrativos, dentre os quais destacam-se a TAC (Tarifa de Abertura de Crédito), a TEC (Tarifa de Emissão de Carnê), o seguro do bem ou de proteção ao financiamento, os serviços de terceiros, as tarifas de cadastro, os custos de registro, dentre outros, por se constituírem cláusulas potestativas puras, ou seja, impostas arbitrariamente pela instituição financeira para ultimação do negócio jurídico, são consideradas abusivas, devendo, portanto, ser expurgadas (Apelação Cível n. 2010.020630-4, de Itapiranga, rel. Des. Gilberto Gomes de Oliveira, j. em 19- 8-2010).


    E RI n. 0812660-95.2011.8.24.0023, da 1ª Turma Recursal – Capital:


    RECURSO INOMINADO - DIREITO DO CONSUMIDOR - REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO - CONTRATO DE ADESÃO - LIBERDADE DE CONTRATAR MITIGADA - A Tarifa de Cadastro é válida quando cobrada no início do relacionamento entre consumidor e instituição financeira (REsp 1.251.331/RS) - SERVIÇOS DE TERCEIROS. O valor cobrado a título “serviços de terceiros” deve ser declarado nulo, pois não específica qualquer serviço prestado, o que viola o princípio da transparência dos contratos bancários protegidos pelo Código de Defesa do Consumidor. Desta forma, evidenciada a abusividade - GRAVAME ELETRÔNICO. A cobrança do encargo não pode ser imposta ao financiado, tendo em vista que é de interesse exclusivo do credor a publicidade da contração realizada - COBRANÇA A TÍTULO DE “PROMOTORA DE VENDAS” se mostra abusiva pelo fato de não ser devidamente esclarecida no contrato sobre sua destinação (violando o art. 46 do CDC), além de transferir ao consumidor os custos decorrentes da própria atividade desenvolvida pelo fornecedor (violando os arts. 39 e 51, IV e XII, também do CDC) - TARIFA DE EMISSÃO DE CARNÊ - É ilícita a tarifa de emissão de carnê (TEC) ainda que pactuada, quando o contrato for realizado fora da vigência da Resolução CMN 2.303/96 (REsp 1.251.331/RS) - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.


    Não há que se cogitar o outro acórdão, dito paradigma, pois pertencente também a 7ª Turma Recursal, não havendo possibilidade de uniformizar entendimentos da mesma turma Neste sentido: Pedido de Uniformização n. 0000021-18.2013.8.24.9009, Relatora Juíza Vânia Petermann, j. em 28-4-2014.


    Da análise do acima exposto, percebe-se não haver divergência entre decisões de Turmas Recursais, que comportaria Pedido de Uniformização, pois tratam os processos de processos envolvendo a discussão de contratos bancários, ou seja, questões de fato.


    A verificação da exigência de tarifas bancárias, depende da análise individualizada de cada contrato firmado, do tipo de operação e até mesmo qual a instituição financeira.


    O pedido de uniformização de interpretação de lei não pode ser utilizado de modo a engessar a jurisprudência, simplesmente fixando regras estáticas de julgamento de uma infinidade de pactos firmados entre as instituições financeiras e seus clientes. O caso concreto diz respeito à matéria fática não podendo o presente incidente ser utilizado com o nítido caráter de revisão do julgado.


    A propósito, mutatis mutandis:


    PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI - AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA ENTRE AS TURMAS - QUESTÕES DE DIREITO MATERIAL DIVERSAS ENFRENTADAS PELOS COLÉGIOS RECURSAIS - AFRONTA AO DISPOSTO NO ART. 66C DO REGIME INTERNO DAS TURMAS RECURSAIS DO ESTADO DE SANTA CATARINA - NÃO CONHECIMENTO DO PEDIDO (TJSC, Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei n. 0000005-30.2014.8.24.9009, de Terceira Turma de Recursos - Chapecó, rel. Juiz Roque Cerutti, j. 28-4-2014).


    [...] Não basta que existam divergências entre os acórdãos e que eles sejam proferidos por Turmas Recursais do Estado de Santa Catarina, sendo necessário que a divergência verse sobre questões de direito material e que seja sentida no caso em discussão [...] (TJSC, Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei n. 0000037-69.2013.8.24.9009, de Primeira Turma de Recursos - Capital, rel. Juiz Gustavo Emelau Marchiori, j. 28-4-2014)..


    III – DECISÃO


    Decidiu a Turma de Uniformização de Santa Catarina, por unanimidade, não conhecer do pedido.


    Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Jaime Ramos e do julgamento participaram, com votos vencedores, os Excelentíssimos Senhores Juízes Nelson Maia Peixoto, Ana Lia Moura Lisboa Carneiro, Hildemar Meneguzzi de Carvalho, Álvaro Luiz Pereira de Andrade, Roque Cerutti, Gustavo Emelau Marchiori e Leandro Passig Mendes.


    Florianópolis, 26 de março de 2015.


    Marcelo Pons Meirelles


    RELATOR


    Primeira Turma de Recursos - CAPITAL


    


    Recurso Inominado n. 0800870-39.2013.8.24.0090, da Capital

    


    Relator: Juiz Rudson Marcos

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. CONTRATAÇÃO DE PACOTE TURÍSTICO SERVIÇO QUE INCLUÌA ESTADIA E PASSAGEM AÉREA INTERNACIONAL. EMPRESA AÉREA QUE, NA VÉSPERA DA VIAGEM, DEIXOU DE OPERAR, FATO QUE INVIABILIZOU A VIAGEM DA PARTE AUTORA. ALEGAÇÃO DE CULPA DE TERCEIRO. IRRELEVÂNCIA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DE TODOS OS QUE INTEGRAM A CADEIA DE CONSUMO. EXEGESE DO ART. 7º, PARÁGRAFO ÚNICO, E 25, § 1º, AMBOS DO CDC. DANO MORAL CONFIGURADO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Nesse sentido, “a relação contratual do consumidor é com a agência de viagem, podendo exigir desta a qualidade e a adequação da prestação de todos os serviços, que adquiriu no pacote turístico contratado, como se os outros fornecedores seus prepostos fossem’ (MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor: o novo regime das relações contratuais. 4. Ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2002. p. 378)” (Apelação Cível n. 2008.001843-4, da Capital, rel. Des. Luiz Fernando Boller, j. 27-6-2013), (TJSC, Recurso Inominado n. 0307938-22.2014.8.24.0039, de Lages, rel. Des. Leandro Passig Mendes, j. 24-9-2015).


    INSURGÊNCIA NO TOCANTE AO QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO (R$ 8.000,00). MONTANTE ARBITRADO EM CONSONÂNCIA COM OS PARÂMETROS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE.


    A indenização deve ser fixada em termos razoáveis, não se justificando que a reparação venha a constituir-se em enriquecimento indevido, considerando que se recomenda que o arbitramento deva operar-se com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao porte empresarial das partes, às suas atividades comerciais e, ainda, ao valor do negócio, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da vida, notadamente à situação econômica atual e as peculiaridades de cada caso (STJ. REsp n. 171.084, 4ª Turma, rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira).


    INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. ALTERAÇÃO DO TERMO INICIAL. RELAÇÃO CONTRATUAL. REFORMA PARA INCIDÊNCIA DOS JUROS DESDE A DATA DA CITAÇÃO. ADEQUAÇÃO DE OFÍCIO.


    A correção monetária e os juros de mora, consectários legais da condenação, são temas de ordem pública e podem ser modificados de ofício pelo órgão ad quem (TJSC, Apelação Cível n. 2014.048934-0, de Joinville, rel. Des. João Batista Góes Ulysséa, j. 13-8-2015).


    RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0800870-39.2013.8.24.0090, da comarca da Capital, 1º Juizado Especial Cível, em que é Recorrente Utf - Turismo Ltda. Me,e Recorrida Terezinha Diocleia Dadalt da Fré:


    I - RELATÓRIO


    Dispensável, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995, art. 63, § 1º da Resolução - CGJ/SC n. 04/2007 e Enunciado 92 do Fonaje.


    II – VOTO


    Conheço do recurso, eis que presentes os pressupostos legais de admissibilidade.


    Diante do ocorrido nos autos, a respeitável sentença de 1° grau deve ser mantida, eis que a Magistrada a quo apreciou as teses esposadas com propriedade, aplicando o direito ao caso concreto, e bem assim porque o ora Recorrente não indicou elementos fortes o suficiente para derrubar tal conclusão.


    Destarte, verifica-se que os danos advêm de uma relação contratual, e, neste contexto, este Colegiado alinhou o posicionamento ao firmado pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (EREsp 930.258/RS, Relator Ari Pargendler, julgado em 15-5-2013), no sentido de que é devido a partir da citação (artigo 219, do CPC, e artigo 405, do Código Civil).


    Nesse sentido:


    RELAÇÃO DE CONSUMO. LANÇAMENTO DE DÉBITO EM CONTA CORRENTE NÃO JUSTIFICADA PELO BANCO. INSCRIÇÃO INDEVIDA. ABALO MORAL PRESUMIDO. INSURGÊNCIA EM RELAÇÃO AO QUANTUM REPARATÓRIO. RESPEITO AOS CRITÉRIOS DE RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DANO QUE EMERGE DE RELAÇÃO CONTRATUAL. REFORMA PARA INCIDÊNCIA DOS JUROS DESDE A DATA DA CITAÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO (TJSC, Recurso Inominado n. 0303087-36.2014.8.24.0007, de Biguaçu, rel. Des. Margani de Mello, j. 16-9-2015).


    Voto, portanto, em conhecer do recurso e negar-lhe provimento, corrigindo, de ofício, o marco inicial dos juros moratórios, aplicando, para tanto, o contido no artigo 219, do CPC, e artigo 405, do Código Civil.


    III – DECISÃO


    Ante o exposto, ACORDAM os juízes integrantes da Primeira Turma de Recursos da Capital, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento. Altera-se, contudo, e de ofício, o marco inicial para o cômputo dos juros de mora para a data da citação (artigo 219, do CPC, e artigo 405, do Código Civil), mantendo-se a sentença nos demais termos.


    Custas processuais e honorários advocatícios pelo recorrente, estes arbitrados em 20% (vinte por cento) do valor atualizado da condenação, na forma do artigo 55 da Lei n. 9.099/1995.


    Participaram do julgamento os Excelentíssimos Senhores Juízes presentes à Sessão.


    Florianópolis, 10 de dezembro de 2015.


    Rudson Marcos


    Relator



    


    Recurso Inominado n. 2014.100531-0, de Palhoça (1º Juizado Especial Cível)

    


    Relatora: Juíza Adriana Mendes Bertoncini

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MORAIS – MÁQUINA FOTOGRÁFICA DIGITAL ENTREGUE SEM BATERIA – LEGITIMIDADE DO LOGISTA/COMERCIANTE – DESCASO DA EMPRESA RÉ – DANO MORAL CONFIGURADO – VALOR QUE NÃO SE MOSTRA EXORBITANTE – SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO DESPROVIDO.


    IASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2014.100531-0, em que é Recorrente Nova Pontocom Comércio Eletrônico S.A. e Recorrido Denoci Quevedo Castro:


    ACORDAM, em 1ª Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, confirmando a sentença de fls. 55-57 pelos seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão, nos termos do art. 46, da lei n. 9.099/1995.


    Custas pela empresa recorrente, que arcará, ainda, com os honorários advocatícios, que se fixa em 20% sobre o valor da condenação (art. 55, caput da Lei n. 9.099/1995).


    Florianópolis, 14 de maio de 2015.


    Adriana Mendes Bertoncini


    RELATORA


    I – RELATÓRIO


    Dispensável, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995, art. 63, § 1º da Resolução – CGJ/SC n. 04/2007 e Enunciado 92 do Fonaje.


    II – VOTO


    Trata-se de Ação de Obrigação de Fazer c/c Danos morais proposta por Denoci Quevedo Castro contra Nova Pontocom Comércio Eletrônico S/A, alegando que adquiriu uma máquina fotográfica digital para presentear esposa que estava fazendo aniversário. Contudo, ao entregar o presente na festa de aniversário, com a intenção de que a esposa pudesse registrar a festa, não constava a bateria, item indispensável para o funcionamento do aparelho.


    Asseverou, ainda, que entrou em contato com a empresa ré, todavia, embora houvesse a promessa de que a bateria seria encaminhada, isso não ocorreu.


    A empresa ré, em contestação, arguiu a ilegitimidade passiva e, no mérito, requereu a improcedência do pedido.


    Na sentença foi determinado que a empresa ré enviasse a bateria ao autor, além de condená-la ao pagamento de danos morais, no valor de R$ 3.000,00.


    A empresa ré, inconformada, interpôs o presente recurso, requerendo a reforma da sentença.


    O autor não apresentou contrarrazões.


    Acertadamente a Juíza de Primeiro Grau, Dra. Lilian Telles de Sá Vieira, afastou a preliminar de ilegitimidade passiva.


    Esta Turma de Recursos, alicerçada na Jurisprudência dos Tribunais Superiores, tem entendido que o comerciante é responsável solidário quando ocorre algum problema com o produto adquirido pelo consumidor, não podendo simplesmente culpar o fornecedor por eventual vício.


    Neste sentido, é a jurisprudência:


    SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. SÚMULA DO JULGAMENTO (art. 46, Lei 9.099/95). RECURSO INOMINADO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - AQUISIÇÃO DE CENTRÍFUGA - APRESENTAÇÃO DE VÍCIO NO PRAZO DE GARANTIA - APARELHO QUE SUBITAMENTE DEIXA DE FUNCIONAR NO DIA SEGUINTE À COMPRA - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO COMERCIANTE E FABRICANTE (CDC, ART. 18) - VÍCIO DE QUALIDADE DO PRODUTO QUE O TORNA IMPRÓPRIO AO USO A QUE SE DESTINA - MERCADORIA NOVA, CUJO CONSERTO GERA LEGÍTIMA DESCONFIANÇA E APREENSÃO AO CONSUMIDOR PELA EXTENSÃO DO DEFEITO - EVENTUAL REPARO, ALIÁS, QUE DIMINUI O VALOR DO PRODUTO NOVO SOB A ÓTICA DO CONSUMIDOR, PORQUE DE IMEDIATO SE TRANSFORMA EM USADO E CONSERTADO, ENQUANTO DELE SE ESPERAVA A SEGURANÇA DE UMA LONGA VIDA ÚTIL - HIPÓTESE QUE DESOBRIGA O CONSUMIDOR A AGUARDAR O PRAZO DE TRINTA DIAS FIXADO NA LEI CONSUMERISTA (CDC, ART. 18, § 1º) - DIREITO DE EXIGIR A SUBSTITUIÇÃO IMEDIATA POR OUTRO PRODUTO DA MESMA ESPÉCIE, EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE USO (CDC, ART. 18, § 1º, I , E § 3º) - RECUSA DA LOJA EM SEQUER VERIFICAR O ALEGADO PROBLEMA E EM RECEBER A MERCADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO, SOB O FUNDAMENTO DA NECESSIDADE DE PRÉVIA REMESSA À ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO FABRICANTE - CONDUTA REVELADORA DE NÍTIDA EXIMIÇÃO DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA, TRANSFERIDA INDEVIDAMENTE DE FORMA EXCLUSIVA AO FABRICANTE, EM DETRIMENTO DO CONSUMIDOR, OBRIGANDO-O A AGUARDAR INDEFINIDAMENTE A POSSIBILIDADE DE USUFRUIR DO PRODUTO DO QUAL NECESSITAVA, FOI OFERECIDO COMO CONFIÁVEL, E PELO QUAL PAGOU O PREÇO RESPECTIVO - PROCEDIMENTOS INTERNOS DA EMPRESA QUE NÃO PODEM MALFERIR O DIREITO DO CONSUMIDOR E A ELE IMPOR VERDADEIRO CALVÁRIO PARA VER RESPEITADO O SEU DIREITO - NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DA REDE VAREJISTA DE COMÉRCIO DE PRODUTOS E BENS DURÁVEIS ÀS EXIGÊNCIAS DA LEI CONSUMERISTA, ELEVANDO O PADRÃO NACIONAL AOS PARÂMETROS OBSERVÁVEIS EM OUTRAS NAÇÕES DESENVOLVIDAS - RECLAMAÇÃO E EVENTUAL EXACERBAÇÃO DO CONSUMIDOR NO EXERCÍCIO DO DIREITO - CONVOCAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR PARA EVITAR A EXPOSIÇÃO PELA INSATISFAÇÃO DO CLIENTE, AO INVÉS DE RECEBER O PRODUTO VICIADO, AFERIR O DEFEITO INDICADO E PROCEDER À SUBSTITUIÇÃO - CONSTRANGIMENTO VERIFICADO - DANO MORAL DEVIDO - VALOR ADEQUADAMENTE ARBITRADO, CONSIDERANDO AS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO, NOTADAMENTE A NECESSIDADE DO APARELHO PELO CONSUMIDOR, COMPRADO PARA ATENDER AO FILHO MENOR DOENTE - PEDIDO CONTRAPOSTO, FUNDADO EM EXPOSIÇÃO NEGATIVA DA IMAGEM DA LOJA PELO EPISÓDIO - IMPROCEDÊNCIA CORRETAMENTE ACOLHIDA PELO JUÍZO SINGULAR, POR SE TRATAR DE EMPRESA DE GRANDE PORTE E A REAÇÃO TER DERIVADO DO EXERCÍCIO REGULAR DE UM DIREITO - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. Precedente do Superior Tribunal de Justiça: [...]. No mesmo sentido, precedente do Tribunal de Justiça de Santa Catarina: [...] (TJSC, Recurso Inominado n. 2014.100606-8, da Capital, rel. Des. Luiz Felipe Siegert Schuch, j. 16-10-2014).


    Com relação à indenização, igualmente, acertada a sentença que condenou a empresa ré ao pagamento de R$ 3.000,00 de danos morais e determinou a remessa da bateria faltante.


    Destaca-se da referida decisão (fl. 56):


    De efeito, mesmo que se admita a falibilidade humana de parcela dos produtos, curial que, nesses casos, a atuação do fabricante seja pronta e eficaz de modo a solucionar tal intercorrência em tempo razoável e com menores traumas ao consumidor.


    Significa dizer, atuar de forma ágil no recolhimento do produto e reembolso dos valores pagos, na substituição do bem viciado, enfim, buscando a alternativa que satisfaça o cliente. A indefinição da solução com excesso de tempo torna o consumidor refém da empresa, visto permanecer com o bem inútil, sem os valores despendidos, a mercê da boa vontade da empresa que, salvo exceções, não está preparada para resolver com eficácia o problema instalado. Fazer o consumidor contactar inumeras vezes configura desrespeito e abuso de direito incompatível com o sistema protetivo dos interesses consumeristas.


    Transcorrido o lapso concedido pelo diploma consumerista, deveria o comerciante imediatamente facultar ao autor uma das hipóteses contidas nos incisos do Art.18 do CDC.


    Ao deixar de fazê-lo, prolongando em muito a espera pela solução buscada pelo consumidor, notória a existência de abuso aos interesses deste, o que não se admite, sendo cabível a indenização.


    Assim, a sentença não merece qualquer reparo.


    III – DECISÃO


    Nos termos do voto da relatora, ACORDAM, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, confirmando a sentença de fls. 55-57 pelos seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão, nos termos do art. 46, da lei n. 9.099/1995.


    Custas pela empresa recorrente, que arcará, ainda, com os honorários advocatícios, que se fixa em 20% sobre o valor da condenação (art. 55, caput da Lei n. 9.099/1995).



    Adriana Mendes Bertoncini


    RELATORA



    


    Recurso Inominado n. 2015.100198-2

    


    Relator: Juiz Davidson Jahn Mello

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE CORRETAGEM. HONORÁRIOS DE CORRETAGEM. CORRETORA CONTRATADA PELA INCORPORADORA. ENCARGOS REPASSADOS AO CONSUMIDOR. IMPOSSIBILIDADE. ESTIPULAÇÃO CONTRATUAL. NULIDADE. REPETIÇÃO EM DOBRO. COBRANÇA DE VERBA CLARAMENTE INDEVIDA. MÁ-FÉ. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (ART. 46 DA LEI N. 9.099/1995). RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2015.100198-2, da comarca de Palhoça, em que são recorrentes Rodobens Incorporadora Imobiliária – Palhoça I – SPE Ltda. e outro, e recorrido Carlos Diego Hartmann:


    ACORDAM os Juízes integrantes da Primeira Turma de Recursos da Capital, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


    I – RELATÓRIO


    Conforme autorizam o artigo 46 da Lei n. 9.099/1995 e o Enunciado 92 do Fonaje, dispensa-se o relatório.


    II – VOTO


    Insurgiu-se a recorrente contra a sentença de fls. 81-83, que julgou procedentes os pleitos deduzidos na exordial, anulando, por abusiva, cláusula contratual que incumbia ao autor o pagamento dos honorários de corretagem. Em sua irresignação, a parte ré defende a licitude da cobrança dos honorários, referindo que o fato de o imóvel ter sido financiado pelo Programa “Minha Casa, Minha Vida” da Caixa Econômica Federal em nada interferiria na cobrança da corretagem.


    Em que pesem os argumentos deduzidos pela recorrente, a sentença exarada não merece reparo.


    A jurisprudência das Cortes brasileiras faz coro com a decisão vergastada, reverberando que em casos como o presente, nos quais o corretor trabalha para o grupo econômico do próprio vendedor do imóvel, a obrigação de pagar os honorários de corretagem não pode recair sobre o comprador/consumidor, mormente quando a compra e venda se dá por meio de financiamento do Programa “Minha Casa, Minha Vida” do Governo Federal. Nessa senda:


    HONORÁRIOS DE CORRETAGEM. ESTIPULAÇÃO CONTRATUAL. REPETIÇÃO. A remuneração pela corretagem imobiliária é devida pelo comprador quando contrata o profissional para procurar o imóvel. A estipulação contratual que transfere ao comprador o ônus da comissão devida ao corretor autorizado a promover a venda não é lícita quando há relação de consumo na compra e venda. A cobrança indevida implica no dever de restituir os valores recebidos indevidamente. A repetição do indébito é devida na forma simples sem ser preciso comprovar erro, enquanto a repetição em dobro requisita prova de má-fé. - Circunstância dos autos em que se impõe manter a condenação na forma simples. DANO MORAL. COBRANÇA INDEVIDA DE COMISSÃO. A compensação por dano moral exige prova de ato ilícito, demonstração do nexo causal e dano indenizável que se caracteriza por gravame ao direito personalíssimo, situação vexatória ou abalo psíquico duradouro e que não se justifica diante de transtornos ou dissabores da relação jurídica civil. O reconhecimento à restituição de valores cobrados a título de comissão de corretagem não é suficiente à caracterização do dano moral indenizável. RECURSOS DESPROVIDOS. (Apelação Cível n. 70062957790, Décima Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, rel. João Moreno Pomar, Julgado em 16-4-2015).


    O pagamento da comissão de corretagem é de responsabilidade da empresa que contrata serviços de terceiros para a concretização do negócio, uma vez que o corretor de imóveis presta serviços a ela e não ao comprador do imóvel (TJSC. Apelação Cível n. 2013.025162-1. Relator: Juiz Saul Steil). A comissão de corretagem é ônus de quem contratou os serviços do intermediador. O fornecedor não pode transferir esse encargo ao consumidor, se optou por não incluir esse custo no preço cobrado, sobretudo quando não informou adequadamente o consumidor sobre esse ônus (Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. Acórdão n. 605201. Relator: Hector Valverde Santana) (TJSC, Recurso Inominado n. 0501702-07.2013.8.24.0039, de Lages, rel. Des. Geraldo Corrêa Bastos, j. 4-12-2014).


    CIVIL - CONSUMIDOR - PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL - COMISSÃO DE CORRETAGEM - COMPETÊNCIA - VALOR DA CAUSA - JUIZADO ESPECIAL - REPETIÇÃO DO INDÉBITO - PRETENSÃO QUE NÃO VERSA A SUBSTÂNCIA DO CONTRATO, TAMPOUCO SUPERA 40 SALÁRIOS MÍNIMOS - PAGAMENTO INDEVIDO - PROVA PERICIAL - DESNECESSIDADE - INCOMPETÊNCIA RECHAÇADA - LEGITIMIDADE PASSIVA - COBRANÇA INDEVIDA - COMISSÃO DE CORRETAGEM - CORRETORA CONTRATADA PELA INCORPORADORA - ENCARGOS REPASSADOS AO CONSUMIDOR - IMPOSSIBILIDADE - OUTROS ENCARGOS - FALTA DE ESPECIFICAÇÃO DO PEDIDO INICIAL - COBRANÇA DE TAXA DE ANÁLISE DE CRÉDITO E JUROS E CORREÇÃO PELA CONCESSÃO TARDIA DO FINANCIAMENTO - POSSIBILIDADE - RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. “O pagamento da comissão de corretagem é de responsabilidade da empresa que contrata serviços de terceiros para a concretização do negócio, uma vez que o corretor de imóveis presta serviços a ela e não ao comprador do imóvel” (Apelação Cível n. 2013.025162-1, de Joinville, rel. Juiz Saul Steil).


    Se os demais encargos cobrados do consumidor estão discriminados em documentos e refletem serviços que não são impugnados na petição inicial, como taxa de análise de crédito e juros pelo atraso na concessão do financiamento bancário, mas equivocadamente englobados como comissão de corretagem, a restituição não pode ser deferida, pois compete ao consumidor que pagou explicitar os fatos e fundamentos jurídicos do pedido de repetição do indébito. Se a sentença tratou da restituição da comissão de corretagem, mas equivocadamente incluiu outros encargos e taxas, o montante da restituição deve ser reduzido, sobretudo quando na réplica a pretensão do consumidor ficou restrita à comissão de corretagem, cobrada de forma destacada (TJSC, Apelação Cível n. 2014.601011-0, de Lages, rel. Des. Leandro Passig Mendes, j. 25-9-2014).


    DIREITO CIVIL - CONSUMIDOR - COMPRA E VENDA DE IMÓVEL - PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - COMISSÃO DE CORRETAGEM - PAGAMENTO INDEVIDO - REPETIÇÃO DO INDÉBITO - ILEGITIMIDADE PASSIVA - CONSTRUTORA E INCORPORADORA - CORRETOR CONTRATADO PELA INCORPORADORA - ENCARGO REPASSADO AO CONSUMIDOR - IMPOSSIBILIDADE - LEGITIMIDADE PASSIVA DA CONSTRUTORA E DA INCORPORADORA - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO NÃO PROVIDO. [...] “A comissão de corretagem é ônus de quem contratou os serviços do intermediador. O fornecedor não pode transferir esse encargo ao consumidor, se optou por não incluir esse custo no preço cobrado, sobretudo quando não informou adequadamente o consumidor sobre esse ônus” (Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, recurso cível n. 2012.09.1.003551-2, de Samambaia, rel. Juiz Hector Valverde Santana).


    “O Programa Minha Casa Minha Vida gerido pelo Ministério das Cidades e operacionalizado pela Caixa Econômica Federal, tem por finalidade criar mecanismos de incentivo à produção e aquisição de novas unidades habitacionais ou à requalificação de imóveis urbanos, ou seja, é um programa de incentivo à aquisição de casa própria ou de moradia, que beneficia famílias de baixa e média renda, caracterizando-se um desvirtuamento das regras do programa a cobrança da comissão de corretagem, especialmente levando em conta que o custo das unidades habitacionais abrange todas as despesas necessárias para a viabilização econômica da obra, inclusive o chamado custo de comercialização” (Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, apelação cível n. 70053584140, de Pelotas, rel. Des. Carlos Cini Marchionatti).


    Mostra-se ilegal e abusiva a exigência de comissão de corretagem quando a corretora é contratada pela construtora e incorporadora para promover a comercialização de unidades habitacionais, mas os custos desse negócio são transferidos ao consumidor, mormente quando as circunstâncias levam a crer que são pessoas do mesmo conglomerado financeiro e que não houve efetiva prestação de serviço de corretagem (TJSC, Apelação Cível n. 2014.600882-3, de Lages, rel. Des. Leandro Passig Mendes, j. 11-9-2014).


    Por outro lado, a repetição em dobro deve ser mantida, face à má-fé na cobrança de verba claramente indevida, evidenciada a transferência de custos ao consumidor de um serviço que sequer foi prestado.


    Logo, voto no sentido do conhecimento e desprovimento do recurso.


    III – DECISÃO


    ACORDAM os Juízes integrantes da Primeira Turma de Recursos da Capital, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


    Condena-se a recorrente ao pagamento de despesas processuais e honorários advocatícios, que são fixados em 20% sobre o valor da causa, atualizado, nos termos do art. 55 da Lei n. 9.099/1995.


    Florianópolis, 30 de abril de 2015.


    Davidson Jahn Mello


    RELATOR


    IONÍndice Onomástico



    


    Recurso Inominado n. 0331009-04.2014.8.24.0023, da Capital

    


    Relator: Juiz Davidson Jahn Mello

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. VOO CANCELADO. RELAÇÃO DE CONSUMO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA FORNECEDORA. INEXISTÊNCIA DE EXCLUDENTE DE CAUSALIDADE. CANCELAMENTO DE VOO DECORRENTE DE MANUTENÇÃO DA AERONAVE. FATO PREVISÍVEL. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA. AUTOR QUE SEGUIU VIAGEM POR VIA TERRESTRE NO DIA SEGUINTE, APÓS LOCAR AUTOMÓVEL ÀS SUAS EXPENSAS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. ANÁLISE DO CASO CONCRETO. CARÁTER DÚPLICE, TANTO PUNITIVO/PEDAGÓGICO DO AGENTE COMO COMPENSATÓRIO DA VÍTIMA. VALOR ARBITRADO EM R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). VALOR RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0331009-04.2014.8.24.0023, da comarca da Capital, 1º Juizado Especial Cível, em que é Recorrente Deutsche Lufthansa A.G, e Recorrido Diego Lehmkuhl Torres:


    ACORDAM os Juízes da Primeira Turma de Recursos da Capital, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença por seus próprios fundamentos.


    I – RELATÓRIO


    Conforme autorizam o artigo 46 da Lei 9.099/1995 e o Enunciado 92 do Fonaje, dispensa-se o relatório.


    II – VOTO


    Insurgiu-se a recorrente contra a sentença de fls. 67-71, a qual julgou procedentes os pedidos iniciais e a condenou ao pagamento de indenização por danos morais, arbitrada em R$ 10.000,00 (dez) mil reais e indenização por danos materiais no valor de R$ 1.427,60 (mil quatrocentos e vinte e sete reais e sessenta centavos), sob o argumento de que o cancelamento do voo se deu por problemas técnicos da aeronave.


    Melhor sorte não assiste à recorrente.


    Isso porque,


    a responsabilidade do transportador aéreo, por alteração no horário do voo sem comunicação ao passageiro, é de cunho legal, independente de culpa ou dolo da empresa. Significa que, mesmo diante de imprevisão (defeito ou quebra da aeronave), milita em favor do passageiro a presunção de culpa da empresa. (TJSC, Apelação Cível n. 2013.028447-9, da Capital - Continente, rel. Des. Pedro Manoel Abreu, j. 6-8-2013).


    Não existe, in casu, qualquer excludente de ilicitude apta a afastar a responsabilidade da empresa aérea. Isso porque o cancelamento de voo por motivo de manutenção da aeronave (conforme admitido pela própria empresa) demonstra a falha na prestação de serviço, não podendo ser entendida como caso fortuito ou de força maior, uma vez que totalmente previsível.


    Como consignado pelo Dr. Roberto Lepper no julgamento do Recurso Inominado n. 0700652-33.2011.8.24.0038, de Joinville, j. em 28-5-2014,


    embora se espere que a companhia aérea, em prol da segurança de seus passageiros e tripulação, proceda a revisões periódicas nas aeronaves antes de disponibilizá-las à locomoção de usuários, deverá fazê-lo - dentro de uma racional logística de atuação - a tempo e modo de não acarretar atraso ou o cancelamento de voos previamente contratados.


    A despeito da responsabilidade objetiva, tem-se que restou devidamente evidenciado o abalo de ordem moral que ultrapassou os meros contratempos cotidianos, haja vista ter o autor completado seu itinerário somente no dia seguinte, por via terrestre, após a locação de automóvel às suas expensas.


    Não se trata, portanto, de mero aborrecimento.


    Constatado o ato ilícito da empresa e o dever de indenizar, passo a analisar o quantum devido.


    Na falta de critérios objetivos, cabe ao magistrado ater-se aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, observando, ademais, as condições pessoais das partes e as circunstâncias do fato, devendo a reparação ser fixada em numerário suficiente a reconstituir o constrangimento suportado pela vítima e capaz de impedir que o ofensor perpetue prática de atos ilícitos, sem que o valor arbitrado implique enriquecimento ilícito do lesado.


    Considerando os critérios mencionados, verifica-se que a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais) se mostra adequada à recomposição do dano experimentado pelo lesado, sem representar enriquecimento ilícito e, ao mesmo tempo, cumpre a função pedagógica de obstar a prática de novos atos dessa natureza pela empresa recorrida.


    Ante o exposto, voto no sentido de conhecer dos recursos e negar-lhes provimento, mantendo a sentença por seus próprios fundamentos.


    III – DECISÃO


    ACORDAM os Juízes da Primeira Turma de Recursos da Capital, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença, por seus próprios fundamentos.


    Custas processuais e honorários advocatícios pelo recorrente, estes arbitrados em 20% (vinte por cento) do valor atualizado da condenação, na forma do artigo 55 da Lei n. 9.099/1995.


    Florianópolis, 14 de maio de 2015.


    Davidson Jahn Mello


    Relator


    IONÍndice Onomástico



    


    Agravo n. 0703512-52.2011.8.24.0023/50000, da Capital

    


    Relatora: Juíza Adriana Mendes Bertoncini

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    AGRAVO INTERNO. VENDA DE NOTEBOOK ATRAVÉS DO SITE MERCADO LIVRE. REMESSA DE MERCADORIA. SEM OBSERVÂNCIA DE PAGAMENTO. CULPA EXCLUSIVA DO AUTOR. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo n. 0703512-52.2011.8.24.0023/50000, da comarca da Capital, 2º Juizado Especial Cível, em que é Agravante Joel Guetten Gatner, e Agravado Mercado Livre Comércio Atividades de Internet Ltda.:


    ACORDAM, em 1ª Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, confirmando a sentença de fls. 72-78 pelos seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão, nos termos do art. 46, da lei n. 9.099/1995.


    Sem custas.


    Florianópolis, 21 de maio de 2015.


    Adriana Mendes Bertoncini


    RELATORA


     


    RELATÓRIO


    Dispensável, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995, art. 63, § 1º da Resolução – CGJ/SC n. 4/2007 e Enunciado n. 92 do Fonaje.


    VOTO


    Trata-se de Ação de Indenização, proposta por Joel Gueten Gatner contra Mercado Livre Comércio Atividades de Internet Ltda., alegando que vendeu seu notebook através do site Mercado Livre e não foi repassado o pagamento ao autor.


    Na sentença o pedido foi julgado improcedente.


    Em decisão monocrática da Magistrada Vânia Petermann, o recurso não foi conhecido, ante a ausência de procuração.


    Inconformado, o autor interpôs o presente Agravo, pugnando pelo conhecimento do Recurso Inominado.


    Quanto à preliminar, compulsando aos autos verifica-se que houve a juntada da procuração às fls. 69, dessa forma presente os pressupostos de admissibilidade do recurso, razão pela qual deve ser conhecido.


    Analisando os argumentos do agravante, o que almeja a parte é a inversão do ônus probatório e a condenação da recorrida em danos morais e materiais.


    Razão não lhe assiste.


    Ocorre que a sentença de primeiro grau, de lavra do Dr. Vilson Fontana indicou muito bem e de modo fundamentado as razões do seu posicionamento, o que, de fato, denota-se culpa exclusiva do autor, no qual deveria ter observado se houve pagamento antes de fazer a remessa do produto, conforme orientações do site do Mercado Livre.


    Logo, não existindo defeito ou má prestação no serviço da ré não se pode falar em condenação por danos morais ou materiais.


    Portanto, a sentença não merece qualquer reparo.


    DECISÃO


    Nos termos do voto da relatora, ACORDAM, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, confirmando a sentença de fls. 72-78 pelos seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão, nos termos do art. 46, da lei n. 9.099/1995.


    Sem custas.


    Adriana Mendes Bertoncini


    RELATORA


     


    


    Recurso Inominado n. 0300743-90.2015.8.24.0090, da Capital (Norte da Ilha)

    


    Relator: Juiz Davidson Jahn Mello

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. RELAÇÃO DE CONSUMO. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO NÃO CONTRATADO. DESCONTO INDEVIDO EM PROVENTOS DE APOSENTADORIA. FALHA DO BANCO NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM DOBRO. RECURSO DESPROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0300743-90.2015.8.24.0090, da comarca da Capital, Norte da Ilha, Juizado Especial de Santo Antônio de Lisboa, em que é recorrente Banco Itaú BMG Consignado S.A., e recorrido Juvencio Bernardino:


    ACORDAM os Juízes da Primeira Turma de Recursos da Capital, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo-se a sentença por seus próprios fundamentos.


    I – RELATÓRIO


    Conforme autorizam o artigo 46 da Lei 9.099/95 e o Enunciado 92 do Fonaje, dispensa-se o relatório.


    II – VOTO


    Insurgiu-se o recorrente contra a sentença de fls. 51/55, que julgou procedentes os pedidos formulados na inicial e determinou a restituição em dobro de 5 (cinco) prestações pagas, cada qual no montante de R$ 161,90 (cento e sessenta e um reais e noventa centavos), condenou ao pagamento de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a título de dano morais, bem como declarou a inexistência do débito no valor de R$ 5.730,97 (cinco mil, setecentos e trinta reais e noventa e sete centavos).


    Sustenta, em síntese, a inexistência de qualquer ilegalidade. Pugna, dessa forma, pelo afastamento da condenação ou, alternativamente, pela diminuição do valor arbitrado pelo juízo.


    Pois bem.


    A esfera da responsabilidade civil, em geral, é cogitar-se de ato ilícito, de acordo com os princípios traçados pelo Código Civil Brasileiro. O Codex dispõe em seu art. 927 que: “aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo”.


    Nesse particular, a responsabilidade do banco é objetiva, de forma que o elemento culpa é dispensado, mas os demais pressupostos do dever de indenizar (ação ou omissão, nexo causal e dano) são imprescindíveis.


    Segundo a doutrina:


    [...] Somente ocorrerá a responsabilidade civil se se reunirem todos os seus elementos essenciais: dano, ilicitude e nexo causal. Se o incômodo é pequeno (irrelevância) e se, mesmo sendo grave, não corresponde a um comportamento indevido (ilicitude), obviamente não se manifestará o dever de indenizar (THEODORO JR, Humberto. Dano moral. 43. ed. São Paulo: Editora Juarez de Oliveira, 2001 p. 6).


    Na esteira deste entendimento, há de se esclarecer que, na presente ação, restou demonstrado que o banco recorrente deve indenizar o recorrido.


    Ademais, na espécie, trata-se de relação de consumo, uma vez que as partes envolvidas se enquadram nos conceitos de consumidor e fornecedor (arts. 2º e 3º, CDC), além do disposto na Súmula n. 297 do Superior Tribunal de Justiça.


    É indubitável que, como bem consignou a origem,


    a ocorrência de fraude na contratação do empréstimo consignado é incontroversa - tanto que reconhecida em sede de contestação pelo réu, que inclusive afirmou ter cancelado o contrato e prescinde de prova, diante do que dispõe o artigo 334, II, do Código de Processo Civil (fl. 51).


    Outrossim, o recorrente não trouxe aos autos qualquer documentação que ateste suas alegações, ônus que lhe incumbia, nos termos do art. 333, II, do CPC.


    A propósito, não há como elidir a responsabilidade do recorrente, uma vez que tinha o dever de adotar as cautelas necessárias para a correta identificação do contratante, bem como verificar a legitimidade dos documentos no momento da contratação, além de checar a destinação do dinheiro liberado.


    Dessa forma, ainda que não haja culpa do banco na concretização da fraude, o que não é o caso, a responsabilidade é objetiva, já que o dano é oriundo do exercício de sua atividade econômica. Nesse sentido:


    As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias (Súmula 479, STJ).


    Para ilustrar:


    AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FRAUDE PRATICADA POR TERCEIROS. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. PRECEDENTES. NÃO PROVIMENTO. 1. “As instituições bancárias respondem objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos praticados por terceiros - como, por exemplo, abertura de conta-corrente ou recebimento de empréstimos mediante fraude ou utilização de documentos falsos -, porquanto tal responsabilidade decorre do risco do empreendimento, caracterizando-se como fortuito interno” (REsp 1.197.929/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 12.9.2011). 2. Agravo regimental a que se nega provimento (STJ - AgRg no AREsp: 491894 DF 2014/0066373-8, Rela. Mina. Maria Isabel Gallotti, Data de Julgamento: 7-4-2015, T4 - Quarta Turma, Data de Publicação: DJe 20-4-2015).


    Nessa senda, como o recorrente descontou indevidamente proventos do recorrido, beneficiário do INSS, verifica-se falha na prestação de serviço, mediante empréstimo praticado de forma unilateral (fls. 14-17) no montante de R$ 5.730,97 (cinco mil, setecentos e trinta reais e noventa e sete centavos), restando evidenciado o evento danoso, o que lhe gera o ônus de restituir os valores descontados indevidamente, bem como o de pagar dos danos extrapatrimoniais suportados. 


    Portanto, o que resulta dos autos é que foram descontados valores dos proventos do autor sem que ele tenha contraído débito perante a recorrente, de modo que é, assim, latente o dever de indenizar.


    Em relação ao dano moral, revela-se in re ipsa, haja vista que os valores em disputa se referem aos atributos da honra e da personalidade da parte. Note-se que a cobrança indevida gerou a diminuição do benefício previdenciário do autor, que o utiliza para a sua subsistência.


    Não há dúvidas, portanto, quanto à presença dos elementos formadores da responsabilidade civil, porquanto o autor experimentou descontos mensais em sua aposentaria. Há que se reconhecer, assim, a obrigação do recorrente em indenizar os danos morais causados.


    Quanto ao montante arbitrado, entendo que foi fixado com a ponderação necessária ao caso concreto. Sobre valor da indenização, o Superior Tribunal de Justiça assentou o entendimento de que:


    A indenização deve ser fixada em termos razoáveis, não se justificando que a reparação venha a constituir-se em enriquecimento indevido, considerando que se recomenda que o arbitramento deva operar-se com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao porte empresarial das partes, às suas atividades comerciais e, ainda, ao valor do negócio, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da vida, notadamente à situação econômica atual e as peculiaridades de cada caso (REsp n. 171.084, Quarta Turma, rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira).


    Constata-se, assim, que, na falta de critérios objetivos, cabe ao magistrado ater-se aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, observando, ademais, as condições pessoais das partes e as circunstâncias do fato, devendo a reparação ser fixada em numerário suficiente a reconstituir o constrangimento suportado pela vítima e capaz de impedir que o ofensor perpetue prática de atos ilícitos, sem que o valor arbitrado implique enriquecimento ilícito do lesado.


    Considerando os critérios mencionados, verifico que o comando sentencial não merece reparo, pois o montante de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) se mostra adequado à recomposição do dano experimentado pelo lesado/recorrido, sem representar enriquecimento ilícito e, ao mesmo tempo, cumpre a função pedagógica de obstar a prática de novos atos dessa natureza pela empresa recorrente.


    No tocante à devolução dos valores descontados indevidamente dos proventos do recorrido, é certo que, se houve cobrança indevida que gerou a diminuição da renda, torna-se induvidosa a obrigação de restituição desses valores (fls. 16-17).


    Na hipótese, entendo que incide a norma insculpida no art. 42 do CDC, segundo a qual “o consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável”.


    Significa dizer que não há, no caso vertente, engano justificável apto a afastar a repetição em dobro do que foi indevidamente cobrado. É obrigação do fornecedor ter controle sobre todas as operações obrigacionais relacionadas ao seu negócio, mantendo-se sempre atento acerca das cobranças de cada usuário de seus serviços e, no caso de existir desconto indevido, assim que for comunicado, é obrigado a checar a situação e providenciar sua imediata regularização.


    No contexto:


    EMENTA - APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C.C. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS - DESCONTOS INDEVIDOS EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO (APOSENTADORIA) - RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA EMPRESA - PRESENTES OS REQUISITOS DO DANO MORAL - QUANTUM INDENIZATÓRIO MANTIDO - RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE - DEVER DE RESTITUIR, EM DOBRO, OS VALORES INDEVIDAMENTE DESCONTADOS - RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.


    I - Age negligentemente o banco que não toma os cuidados necessários, a fim de evitar as possíveis e atualmente usuais fraudes cometidas por terceiro na contratação de serviços, especialmente empréstimo a serem descontados de benefício previdenciário.


    II - Cabível a repetição em dobro do indébito, em face da conduta descuidada e lesiva por parte do banco/réu, que resultou em inegáveis danos para o autor.


    III - No ordenamento jurídico brasileiro não existem critérios objetivos para a quantificação do dano moral, até porque esta espécie de dano, por atingir a esfera psíquica do indivíduo e estar intimamente ligada à sua moral, não permite que se criem parâmetros concretos para a análise de sua extensão, devendo ser arbitrado de acordo com a possibilidade econômica do ofensor, as necessidades do ofendido, a potencialidade do dano e o grau de culpa ou dolo envolvido no ato lesivo (TJMS. Ac 0000726-39.2012.8.12.0035, rel. Des. Marco André Nogueira Hanson, julgamento 18-11-2014).


    Portanto, deve, efetivamente, ser aplicada a repetição em dobro do indébito.


    À vista do exposto, a sentença não merece reparos, motivo pelo qual deve ser confirmada por seus próprios fundamentos.


    III – DECISÃO


    ACORDAM os Juízes integrantes da Primeira Turma de Recursos da Capital, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


    Condena-se o recorrente ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 20% sobre o valor da condenação, conforme art. 55 da Lei n. 9.099/1995.


    Florianópolis, 10 de dezembro de 2015.


     


    Davidson Jahn Mello


    Relator
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    O Código Civil estabelece, em seu art. 475, que “a parte lesada pelo inadimplemento pode pedir a resolução do contrato, se não preferir exigir-lhe o cumprimento, cabendo, em qualquer dos casos indenização por perdas e danos”.


    O abalo de ordem moral exsurge não apenas como consequência do aviltamento dos direitos do consumidor, senão pelas sequelas psicológicas resultantes da conduta antijurídica das empresas responsáveis pelo cumprimento contratual. Assim, tem-se que o inadimplemento culposo acarretou verdadeiro dano anímico ao lesado, calcado na frustração da expectativa da utilização do produto adquirido.


    Para a fixação do quantum deve-se levar em conta não só a gravidade da lesão, como também o caráter punitivo da medida, a condição social e econômica do lesado, a repercussão do dano, e o necessário efeito pedagógico da indenização. Nesse âmbito, a indenização deve guardar a dupla função, observando os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, a primeira dirigida ao agente do ato lesivo, a fim de evitar que atos semelhantes venham a ocorrer novamente e a segunda que o valor arbitrado não cause enriquecimento ilícito sem causa à parte lesada.


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0700482-54.2011.8.24.0008, da comarca de Blumenau, 1º Juizado Especial Cível, em que é Recorrente Alcenira Claudino Silva, e Recorrido Lojas Salfer.


    I - RELATÓRIO


    Trata-se de ação de indenização por danos materiais e morais proposta por Alcenira Claudino Silva alegando, em síntese, que adquiriu uma cozinha junto a parte ré que apresentou defeito.


    Sustentou que em contato com empresa ré para a troca do produto, não houve resolução administrativa do problema o que a motivou, inclusive, a ingressar com reclamação junto ao Procon.


    Diante de tais fatos, requereu a condenação do réu ao pagamento de indenização por danos materiais consubstanciados no valor pago pelo produto adquirido, além do pagamento de indenização por danos morais.


    Inexitosa a conciliação (fl. 17), a parte ré apresentou contestação às fls. 18-36 sustentando, em síntese, que buscou a resolução administrativa do problema sem, contudo, obter êxito uma vez que a parte autora obstou a troca do produto.


    Aduziu, ainda, a inocorrência dos danos morais alegados na inicial.


    Houve réplica.


    Após, foi proferida sentença julgando procedentes em parte os pedidos da autora.


    Irresignada, a parte autora interpôs recurso inominado (fls. 144-152), requerendo a reforma da sentença, a fim de que seja acolhida o pedido de indenização por danos morais.


    Postulou, ainda, pelo pagamento de danos materiais no importe de R$ 1.089,54.


    Apresentadas as contrarrazões às fls. 156-161.


    É o relato.


    II – VOTO


    Trata-se de Recurso Inominado interposto por Alcenira Claudino Silva, inconformada com o pronunciamento de primeiro grau, que julgou procedente em parte o pedido de indenização por danos materiais e morais deduzido na inicial, sob o fundamento de estar configurada a ocorrência de danos morais no caso em tela, bem como por entender ser devida a quantia de R$ 1.089,54 a título de danos materiais.


    O recurso comporta conhecimento, porquanto interposto a tempo e modo (fl. 153), sendo dispensado o recolhimento do preparo por ser a recorrente beneficiária da justiça gratuita.


    O recurso, adianto, deve ser parcialmente provido.


    Da análise detida da inicial, verifica-se que o autor postula pela rescisão do contrato entabulado entre as partes, mediante a devolução dos valores pagos quando da aquisição do produto, além do pagamento de indenização por danos materiais.


    Com relação ao pedido de rescisão do contrato, é de anotar que o pedido está a merecer procedência.


    Efetivamente, mostra-se incontroverso nos autos que a recorrente adquiriu um jogo de cozinha da recorrida, o qual apresentou defeito.


    Também é incontroverso que não houve substituição do produto no prazo estabelecido pelo Código de Defesa do Consumidor, tampouco restituição da quantia paga conforme pormenorizadamente analisado pela decisão de primeiro grau.


    Nessa constatação, fica evidenciado o descumprimento contratual por parte da recorrente, fazendo incidir ao caso em tela o disposto no art. 475 do Código Civil que assim dispõe:


    A parte lesada pelo inadimplemento pode pedir a resolução do contrato, se não preferir exigir-lhe o cumprimento, cabendo, em qualquer dos casos, indenização por perdas e danos.


    Acerca da rescisão contratual por inadimplemento culposo ensina o mestre Orlando Gomes:


    A resolução por inexecução culposa não produz apenas o efeito de extinguir o contrato para o passado”. Sujeita ainda o inadimplente ao pagamento de perdas e danos. A parte prejudicada pelo inadimplemento pode pleitear a indenização dos prejuízos sofridos, cumulativamente com a resolução.


    “Embora algumas legislações disponham que não podem ser pedido conjuntamente, o Direito pátrio, seguindo orientação do suíço, admite a cumulação (Contratos. 21. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2000. p. 176).


    E ainda:


    O inadimplemento culposo acarreta a responsabilidade do devedor. Quem não cumpre obrigação, responde por perdas e danos. Ao devedor, culpado do inadimplemento, impõe a lei o dever de indenizar os prejuízos que causou. Impõe-se, por conseguinte, o exame do fundamento da responsabilidade do devedor inadimplente, da sua compreensão, de suas atenuações, e de sua extensão, e, finalmente, da prova do caráter culposo da inexecução. A teoria da responsabilidade contratual compreende o estudo da culpa, das perdas e danos, dos pactos excludentes da responsabilidade e cláusulas limitadoras da indenização, da responsabilidade pela conduta de terceiros, e do ônus da prova (GOMES, Orlando. Obrigações. 2. ed. Forense, 1968. p. 179).


    Logo, tem-se por configurado o descumprimento do contrato consistente na entrega de produto inservível ao fim a que se destina.


    A respeito, já decidiu, o Egrégio Tribunal de Justiça em acórdão da lavra do Desembargador Mazoni Ferreira:


    Em situações de rescisão de contrato, as partes são restituídas ao status quo ante. Para tanto, é mister a devolução do objeto do contrato ao vendedor e os valores, eventualmente pagos, ao adquirente, sob pena de se favorecer um enriqueci-mento ilícito de um dos contratantes em detrimento do outro (AC n 2000.017269-3, de Joinville, j. 11-3-2004).


    E ainda:


    RESCISÃO CONTRATUAL C/C PERDAS E DANOS - INADIMPLÊNCIA POR PARTE DA PROMITENTE-VENDEDORA - VIOLAÇÃO DE OBRIGAÇÃO CONTRATUAL AO CAUSAR INJUSTIFICADAMENTE O ATRASO NA ENTREGA DA OBRA - EXISTÊNCIA DE DANOS DECORRENTES DA NÃO FRUIÇÃO DO BEM - EXEGESE DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 1.092 DO CÓDIGO CIVIL - ALEGAÇÃO PRELIMINAR REQUERENDO JULGAMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PREJUDICADA VISTO JÁ ESTAR DECIDIDO - NO MÉRITO-EXCLUSÃO DO DANO NA CONDENAÇÃO - RECURSO DESPROVIDO. Em se tratando de contratos bilaterais, o seu inadimplemento pode levar a parte lesada a requerer a rescisão do contrato com perdas e danos (Apelação cível n. 97.006063-7, de Itajaí, rel. Des. Sérgio Roberto Baasch Luz).


    Imprescindível ressaltar que, uma vez rescindido o contrato, voltam as partes ao estado anterior à sua celebração, ou seja, restituem-se as quantias pagas pelo comprador bem como procede-se a devolução do objeto da avença ao vendedor.


    Como ensina Arnaldo Rizzardo,


    [...] restituem-se as prestações recebidas. Devolve-se o bem objeto da avença. [...] Dá-se o retorno como se nunca tivesse existido o contrato, ou seja, de forma integral, com todos os acessórios, incidindo as perdas e danos no caso de deteriorações ou perecimento. Reconstitui-se ou reimplanta-se o status quo ante (RIZZARDO, Arnaldo. Direito das obrigações. Rio de Janeiro: Forense, 1999. p. 536).


    Deste modo, tendo se autorresolvido o contrato, mostra-se com soberba clareza o seu direito à restituição das parcelas pagas, de maneira integral e imediata.


    Nesse sentido, colhe-se da jurisprudência:


    CIVIL. CONTRATO DE COMPRA E VENDA. RESOLUÇÃO CONTRATUAL. RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS. DEVOLUÇÃO DO BEM. Operando-se a resolução do contrato de compra e venda, deve o vendedor restituir os valores efetivamente recebidos. Ao comprador, por sua vez, incumbe a devolução do bem nas exatas condições em que o recebeu. (TJSC, Apelação cível n. 2001.011489-5, de Rio do Oeste. rel. Des. Luiz Carlos Freyesleben).


    Dessa forma, se ao recorrido cabe o direito ao ressarcimento dos valores pagos quando da aquisição do produto, é seu dever proceder a devolução do produto adquirido ao recorrente, uma vez que estando rescindido o contrato devem as partes retornar ao status quo ante conforme já mencionado anteriormente.


    A propósito:


    APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO. SEN-TENÇA DE PROCEDÊNCIA. RECURSOS DE DUAS RÉS. 1. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. 2. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA FABRICANTE. OBSERVÂNCIA À TEORIA DA ASSERÇÃO. PRESENÇA DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO. 3. MÓVEIS DE COZINHA COMPRADOS COM VÍCIO DE QUALIDADE NA FABRICAÇÃO E MONTAGEM. PRODUTO INADEQUADO AO FIM A QUE SE DES-TINA. VÍCIO NÃO SANADO PELAS FORNECEDORAS NO PRAZO LEGAL. ARTIGO 18 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. RESCISÃO CONTRATUAL. RETORNO AO STATUS QUO ANTE, COM A DEVOLUÇÃO DO BEM E DOS VALORES PAGOS.[...] (TJSC, Apelação Cível n. 2014.057185-6, de Balneário Camboriú, rel. Des. Raulino Jacó Brüning, j. 2-10-2014).


    Relativamente ao valor a ser devolvido, é de ser mantida a quantia estabelecida na sentença de primeiro grau, que conforme nota fiscal de fl. 9 corresponde a R$ 819,99.


    A propósito: “Constatado o defeito de fabricação do produto, resultando este vício na sua ineficácia total, deve o fabricante indenizar o proprietário no valor equivalente ao produto defeituoso” (AC n. 2002.017603-1, Rela. Desa. Salete Silva Sommariva).


    Portanto, nega-se provimento ao reclamo no particular.


    Quanto à condenação por dano moral destaco que é de ser mantida.


    O direito à indenização por abalo moral vem expresso na Constituição Federal como um dos direitos individuais, nos termos do art. 5º, inciso V e X:


    Art. 5º [...]


    V - É assegurado o direito de resposta proporcional ao agravo, além de indenização por dano material, moral ou à imagem.


    [...]


    X - São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação.


    Acerca da definição do dano moral - tarefa árdua e sem pretensão exaustiva por conta da subjetividade do tema - ressaltam-se os ensinamentos de Yussef Said Cahali:


    [...] tudo aquilo que molesta gravemente a alma humana, ferindo-lhe gravemente os valores fundamentais inerentes à sua personalidade ou reconhecidos pela sociedade em que está integrado, qualifica-se, em linha de princípio, como dano moral [...] evidenciando-se na dor, na angústia, no sofrimento, na tristeza pela ausência de um ente querido falecido; no desprestígio, na desconsideração social, no descrédito à reputação, na humilhação pública, no devassamento da privacidade; no desequilíbrio da normalidade psíquica, nos traumatismos emocionais, na depressão ou no desgaste psi-cológico, nas situações de constrangimento moral (Dano moral. 2. ed. rev. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000. p. 20-21).


    Dispõe o art. 186 do Código Civil: “Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”.


    Complementa o art. 927 do mesmo diploma legal:”. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo”.


    Na hipótese dos autos, tenho que presente o dever da recorrida em indenizar a recorrente em relação aos danos morais experimentados não só pelo descaso que enfrentou na tentativa de resolução administrativa do problema.


    É certo que o descaso da loja recorrida frustrou as expectativas da recorrente que, assim como a maioria dos consumidores que adquirem um produto novo, esperava usufruir com plenitude do bem.


    Neste sentido, colhe-se da jurisprudência do TJSC:


    APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL E RESSARCIMENTO DE VALORES C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. RECURSO DA DEMANDADA. ALEGADA INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL. CAMA BOX ADQUIRIDA NA LOJA REQUERIDA. ENTREGA DE PRODUTO DIVERSO DAQUELE ESCOLHIDO. DEMORA EXCESSIVA NA RESOLUÇÃO DO PROBLEMA. DEMANDANTE QUE DORMIU NO CHÃO POR QUASE UM MÊS. DESCASO EVIDENCIADO. CRISTALINA FRUSTRAÇÃO DA AUTORA, A QUAL ADQUIRE UM CONJUNTO BOX NOVO E VÊ-SE IMPOSSIBILITADA DE USUFRUIR DELE. SITUAÇÃO QUE FUGIU DOS PARÂMETROS ACEITÁVEIS. DEVER DE INDENIZAR CONFIGURADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. PLEITO DE MINORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ATENDIMENTO AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO (Apelação Cível n. 2014.008491-3, de Criciúma, rel. Des. Sérgio Izidoro Heil, j. 26-6-2014).


    Configurado o dano moral, resta quantificar a indenização.


    A respeito do tema, transcreve-se a seguinte lição doutrinária de Sérgio Filho Cavalieri (Programa de responsabilidade civil, 6. ed. p. 116), in verbis:


    [...] o juiz, ao valorar o dano moral, deve arbitrar uma quantia que, de acordo com o seu prudente arbítrio, seja compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano, as condições sociais do ofendido, e outras circunstâncias mais que se fizerem presentes.


    Para a fixação do quantum deve-se levar em conta não só a gravidade da lesão, como também o caráter punitivo da medida, a condição social e econômica do lesado, a repercussão do dano, e o necessário efeito pedagógico da indenização.


    Nesse âmbito, a indenização deve guardar a dupla função, observando os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, a primeira dirigida ao agente do ato lesivo, a fim de evitar que atos semelhantes venham a ocorrer novamente e a segunda que o valor arbitrado não cause enriquecimento ilícito sem causa à parte lesada.


    Verifica-se, então, que devem ser observados os critérios da razoabilidade e proporcionalidade.


    Nesse sentido, destaca-se:


    O valor da indenização a ser arbitrada deve seguir critérios de razoabilidade e proporcionalidade, mostrando-se efetivo à repreensão do ilícito e à reparação do dano, sem, em contrapartida, constituir enriquecimento ilícito. (AC n. 2013.028810-3, rel. Des. Francisco Oliveira Neto, j. 28.05.2013) (TJSC, Apelação Cível n. 2012.011545-6, de São José, rel. Des. Sérgio Roberto Baasch Luz, j. 22-4-2014).


    Nessa constatação, viável a fixação do quantum indenizatório ao valor correspondente a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), valor este que se revela adequado para constituir uma sanção a causadora do dano (ora recorrida) de modo a não importar em enriquecimento ilícito da ofendida (ora recorrente).


    Por estas razões, conclui-se que a insurgência recursal, tal como formulada pela recorrente merece parcial acolhimento, para condenar a recorrida ao pagamento de indenização por danos morais em favor da recorrente, cujo montante vai fixado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), acrescidos de correção monetária pelo INPC/IBGE a partir do arbitramento e juros de mora de 1% a contar da citação, por se tratar de responsabilidade contratual.


    Finalmente, cabe salientar que apesar do provimento parcial do reclamo, descabe condenação em pagamento de honorários segundo dicção do art. 55 da Lei n. 9.099/1995 que assim dispõe:


    Art. 55: A sentença de primeiro grau não condenará o vencido em custas e honorários de advogado, ressalvados os casos de litigância de má-fé. Em segundo grau, o recorrente, vencido, pagará as custas e honorários de advogado, que serão fixados entre dez por cento e vinte por cento do valor de condenação ou, não havendo condenação, do valor corrigido da causa.


    Destaca Joel Dias Figueiras Júnior:


    Objetiva-se com esta medida de exclusão total da sucumbência do vencido (ou vencidos, na hipótese de reciprocidade da sucumbência = julgamento do pedido procedente em parte) estimular as partes a não recorrerem, tendo em vista que em segundo grau o recorrente vencido pagará as custas e honorários de advogado (Comentários à lei dos juizados especiais cíveis e criminais. 2. ed. Revista dos Tribunais, p. 330).


    Felippe Borring Rocha anota:


    Com bem assinala Humberto Theodoro Júnior, “não haverá a condenação na hipótese de ser o recurso provido porque a Lei n. 9.099 usou o mecanismo da sucumbência apenas como política de desestimulo ao recurso procrastinatório ou infundado, segundo se depreende do art. 55”.(Juizados especiais cíveis: aspectos polêmicos da Lei n. 9.099 de 26-9-1995, 3. ed. Lumem/Juris, p. 164).


    No mesmo sentido, colhe-se da jurisprudência das Turmas Recursais do TJSC:


    EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO INOMINADO PARCIALMENTE ACOLHIDO. ACÓRDÃO QUE DEIXA DE CONDENAR A PARTE RECORRENTE AOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. EMBARGOS CONHECIDOS E IMPROVIDOS. A Lei 9.099/95 é clara em seu artigo 55 ao prever que somente o recorrente vencido será condenado ao pagamento de custas e honorários de advogado. Não se podendo confundir recorrente vencido com aquele que teve seu recurso parcialmente provido, que por sua vez é ao menos parcialmente vencedor, não há como imputar a este os ônus sucumbenciais (Embargos de Declaração em Recurso Inominado n. 2013.400052-3/0001.00, de Criciúma, rel. Juiz Edir Josias Silveira Beck, j. 2-4-2013).


    Portanto, descabe falar em condenação em honorários a teor do disposto no art. 55 da Lei 9.099/1995.


    III – DECISÃO


    Decide a Segunda Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para condenar a recorrida ao pagamento de indenização por danos morais em favor da recorrente em montante correspondente a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), acrescidos de correção monetária pelo INPC/IBGE a partir do arbitramento e juros de mora de 1% a contar da citação, por se tratar de responsabilidade contratual.


    Sem custas e honorários (art. 55, da Lei n. 9.099/1995).


    Presidiu o julgamento o Exmo. Juiz Álvaro Luiz Pereira de Andrade, e dele participou com voto o Exmo. Juiz Sérgio Agenor de Aragão.


    Blumenau, 22 de setembro de 2015.


     


    Álvaro Luiz Pereira de Andrade


    PRESIDENTE


     


    Cíntia Gonçalves Costi


    RELATORA


     


    


    Recurso Inominado n. 2013.200529-1, de Blumenau

    


    Relator: Juiz Clayton Cesar Wandscheer
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    RECURSOS INOMINADOS. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. RELAÇÃO DE CONSUMO. CRUZEIRO MARÍTIMO. ADIAMENTO DA VIAGEM EM RAZÃO DE ALTERAÇÃO DE REGRA DE EMBARQUE PROMOVIDA PELA EMPRESA CONTRATADA. DESPESAS DE REMARCAÇÃO DA VIAGEM AÉREA. DANO MATERIAL COMPROVADO. DEVER DE RESSARCIMENTO. CULPA EXCLUSIVA DE TERCEIRO NÃO CARACTERIZADA. INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL DEVIDA. DANO MORAL INEXISTENTE. SITUAÇÃO QUE CONSTITUI MERO DISSABOR. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    “Se os fatos relatados traduzem mero dissabor que não repercute no patrimônio moral, inviável é a indenização pleiteada. Ademais, a banalização do dano moral tem como consequência única a desestruturação de um instituto civil que se apresenta como útil e necessário para melhor regular a convivência em sociedade” (TJSC, Apelação Cível 2004.024066-0, de Blumenau, Câmara Especial Temporária de Direito Civil, Rel. Des. Jânio Machado, 19-10-2009).


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recursos Inominados n. 2013.200529-1, da Comarca de Blumenau, em que são recorrentes Marítima Soluções em Turismo Ltda. (Cia. Marítima) e Sun & Sea Internacional Viagens e Turismo e recorridos Luiz Carlos Hirt e outros:


    ACORDAM, em sessão da Segunda Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer dos recursos e dar-lhes parcial provimento.


    I – RELATÓRIO


    Dispensado o relatório, conforme disposto no art. 46 da Lei n. 9.099/1995 e enunciado n. 92 do Fórum Nacional de Juizados Especiais – Fonaje, segundo o qual “Nos termos do art. 46 da Lei 9.099/95, é dispensável o relatório nos julgamentos proferidos pelas Turmas Recursais.”


    II – VOTO


    2.1. A sentença condenou as requeridas ao pagamento de R$ 5.011,65 a título de indenização por danos materiais, e, para cada autor, R$ 11.526,00, a título de indenização por danos morais, em razão dos prejuízos por estes experimentados após a compra de passagens num cruzeiro marítimo e a posterior comunicação de que um infante de três meses de idade não poderia embarcar no navio.


    2.2. Em grau de recurso, a demandada Marítima Soluções em Turismo Ltda. (Cia. Marítima), representante da Sun & Sea Internacional Viagens e Turismo em Santa Catarina, sustenta: (a) que o valor total da condenação extrapolou o teto do Juizado Especial Cível; (b) houve culpa de terceiro, pois foi a empresa LCW Gestão em Turismo Ltda. (nome fantasia Incomum), verdadeira responsável pelo acontecido; (b) que não houve dano moral indenizável, mas mero aborrecimento; e (c) que também não houve danos materiais indenizáveis, os quais, caso acolhidos não podem englobar a verba de R$ 471,84, porque o documento de fl. 28 não faz menção alguma ao pagamento de multa.


    2.3. A demandada Sun & Sea Internacional Viagens e Turismo, em seu recurso, da mesma forma, também aponta a terceira empresa LCW Gestão em Turismo Ltda. como culpada pelo evento, inclusive porque a mudança da regra de embarque do infante ocorreu cerca de dois meses antes da compra da passagem. Pugnou pela reforma da sentença e exclusão da condenação, mormente pelo fato de que os demandantes acabaram sendo colocados em outra viagem, em data posterior. Ao final, ainda, justificou a mudança da regra de viagem porque crianças com menos de seis meses são suscetíveis a doenças, principalmente nos países tropicais, alvo da referida viagem.


    2.4. Em ambos os recursos se argumenta que a mudança na regra da viagem ocorreu ainda da partida do navio. De fato, há nos autos documentação nesse sentido, tanto documental (e-mail de fl. 82) e testemunhal (fl. 149 – em que Lucia Helena Cardoso, proprietária da LCW ou “Incomum”), no sentido de que em 21-7-2008 houve um comunicado da mudança da regra da idade mínima dos passageiros, por e-mail, remetido pela “Cia. Marítima” à empresa “Incomum”.


    Sucede que a passagem foi vendida antes dessa alteração, ainda no mês de junho de 2008 (data não contestada por nenhuma das partes), e quando da efetiva contratação da viagem o autor e contratante Luiz Carlos não foi informado desse fato. A cláusula denominada IDADE MÍNIMA (fl. 20) é muita clara, pois não há restrição alguma nesse sentido.


    Não se pode, ademais, afirmar, como sustentam os recorrentes, que houve culpa de terceiro, pois como dito, o comunicado da ré Cia Marítima foi enviado somente depois da contratação, ou seja, depois da venda das passagens. Não houve, portanto, culpa exclusiva de terceiro. O que, ao contrário, se percebe da leitura dos e-mails trocados entre as empresas, foi que a LCW (“Incomum”) empenhou-se, e muito, para resolver o impasse, mas sem sucesso.


    Outro argumento que, no meu sentir, afasta qualquer responsabilidade de terceiros pelo evento é o fato de que as rés, ainda que tivessem promovido a mudança de regra em julho de 2007, mantiveram no mercado o contrato antigo “versão 18/05/2007” (é essa a observação contida no cabeçalho do contrato – fls. 19 a 22), o qual somente foi substituído depois, pela “versão 20/10/2008”, este sim com a restrição de idade mínima de 3 meses para bebês (fls. 24-27).


    Ficou, assim, evidenciada nos autos a culpa das demandadas pelo evento que levou ao cancelamento da viagem inicialmente agendada, pois venderam um serviço, e, após alterar as regras de embarque, comunicaram o fato com pouca antecedência, gerando prejuízos materiais aos autores, que tiveram que arcar com despesas de alterações dos voos.


    Os apontados riscos à saúde de uma criança com menos seis meses de idade em um cruzeiro marítimo desse porte, conforme sustenta a recorrente Sun & Sea Internacional Viagens e Turismo, de fato, existem. Mas, evidentemente, sempre existiram, e, obviamente, deveriam ter sido objeto de análise antes da disponibilização do pacote. Em síntese, a recorrente não errou ao incluir tal restrição de viagem. Ao contrário, agiu com acerto. Mas errou ao vender o pacote sem qualquer restrição e, depois da mudança, comunicar sem tempo hábil para evitar despesas maiores.


    Igualmente responsável a recorrente Marítima Soluções em Turismo Ltda. (Cia. Marítima) que, como representante da Sun & Sea Internacional Viagens e Turismo em Santa Catarina, fez parte da cadeia de vendas, e, por isso, deve arcar com os danos suportados pela prestação dos serviços.


    Resolvida, portanto, a questão da responsabilização pelo dano material. A única ressalva a se fazer é que ela deverá abranger tanto os valores apontados na fl. 29 (multa de remissão destinados à empresa Arribatur Turismo e Representação) como na fl. 28 (valores destinados à compra de 2 aéreos da empresa de aviação Gol), porque pela época e pelo fato de ter sido emitido pela mesma empresa que agenciou a viagem de cruzeiros restou evidenciado que este último documento tem relação com o pacote em questão.


    Deve a sentença, portanto, ser mantida no que diz respeito à indenização por danos materiais.


    2.6. No que se refere aos danos morais, todavia, entendo que os recursos merecem guarida, porque um fato não pode ser desprezado: os autores, embora com certo atraso, efetivamente chegaram a realizar a viagem. Tal fato, no meu entender, não pode ser desconsiderado, e deve servir de argumento para afastar qualquer outro tipo de indenização.


    Com efeito, ainda que certa a ocorrência do dano material, vislumbra-se que assiste razão às recorrentes no sentido de que a situação em questão não enseja, por si só, dano moral indenizável.


    O doutrinador Carlos Roberto Gonçalves, ao conceituar o dano moral assevera que:


    Dano moral é o que atinge o ofendido como pessoa, não lesando seu patrimônio. É lesão de bem que integra os direitos da personalidade, como a honra, a dignidade, a intimidade, a imagem, o bom nome, etc., como se infere dos arts. 1º, III, e 5º, V e X, da Constituição federal, e que acarreta ao lesado dor, sofrimento, tristeza, vexame e humilhação (Comentários ao código civil: parte especial do direito das obrigações. São Paulo: Saraiva, 2003).


    Segundo Nunes e Caldeira:


    O dano moral é aquele que afeta a paz interior de uma pessoa, atingindo-lhe o sentimento, o decoro, o ego, a honra, enfim, tudo o que não tem valor econômico, mas que lhe causa dor e sofrimento. É, pois, a dor física e/ou psicológica sentida pelo indivíduo. A imagem denegrida, o nome manchado, a perda do ente querido, ou até mesmo a redução da capacidade laborativa em decorrência de acidente, traduz-se numa dor íntima (O dano moral e sua interpretação jurisprudencial. São Paulo: Saraiva, 1999).


    Deste modo, para a configuração do dano moral é indispensável que o fato sofrido pelo ofendido produza um abalo psicológico que interfira em seu comportamento causando-lhe insuperável desequilíbrio em seu bem-estar. Deve-se ressaltar que nem toda insatisfação decorrente do convívio social gera dano moral indenizável.


    No mesmo sentido:


    As sensações desagradáveis, por si sós, que não trazem em seu bojo lesividade a algum direito personalíssimo, não merecerão ser indenizadas. Existe um piso de inconvenientes que o ser humano tem de tolerar, sem que exista o autêntico dano moral (SANTOS, A. J. Dano moral indenizável. 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003. p. 113).


    Em caso análogo, inclusive, já se decidiu:


    Não é qualquer aborrecimento que dá ensejo a uma reparação pecuniária por danos morais eventualmente sofridos. Deve ficar caracterizada a efetiva ofensa à honra da pessoa. Admitir o contrário é concordar que o Poder Judiciário se torne meio utilizado para obter indenizações, não raras vezes, infundadas (TJSC, Apelação Cível n. 2007.040539-7, da Capital, Segunda Câmara de Direito Civil, rel. Des. Mazoni Ferreira, 9-10-2008).


    E mais:


    Se os fatos relatados traduzem mero dissabor, que não repercute no patrimônio moral, inviável é a indenização pleiteada. Ademais, a banalização do dano moral tem como consequência única a desestruturação de um instituto civil que se apresenta como útil e necessário para melhor regular a convivência em sociedade (TJSC, Apelação Cível 2004.024066-0, de Blumenau, Câmara Especial Temporária de Direito Civil, rel. Des. Jânio Machado, 19,10,2009).


    In casu, ainda que se reconheça ter havido certo desgaste e algum incômodo aos recorridos em decorrência do evento noticiado nos autos, não se comprovou terem experimentado situação fática que os colocassem em constrangimento ou sofrimento exacerbado a justificar a reparação pecuniária. A realização da viagem, ainda que em data posterior a inicialmente agendada, impede, como dito, qualquer indenização nos moldes da pretendida.


    De fato, apesar da conduta das demandas ter sido reprovável, não se pode conferir indenização por danos morais aleatoriamente, visando somente à punição. O incômodo experimentado é inquestionável. No entanto, no caso específico dos autos, isso não dá margem à indenização almejada.


    Portanto, no que tange ao dano moral, não restaram demonstrados nos autos elementos suficientes à sua caracterização. Sabe-se que as vicissitudes da vida cotidiana devem ser suportadas, porque de ocorrência presumível.


    2.7. Como houve exclusão da condenação ao pagamento de indenização por danos morais, resta prejudicada a análise da questão trazida pela recorrente Marítima Soluções em Turismo Ltda. (Cia. Marítima), relativa ao aventado excesso ao teto do Juizado Especial Cível.


    Dessa forma, conheço do inconformismo das recorrentes e, diante dos fundamentos expostos, para dar parcial provimento, a fim de reformar a sentença objurgada, excluindo da condenação a indenização por danos morais.


    III - DECISÃO


    Decide a Segunda Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer dos recursos interpostos e dar-lhes parcial provimento, para excluir da condenação a indenização por danos morais.


    Porque as recorrentes venceram em significativa parte dos recursos, sem custas e sem honorários.


    Presidiu a sessão o Juiz Cássio José Lebarbenchon Angulski, e dela participou com voto a Juíza Quitéria Tamanini Peres Vieira.


    Blumenau, 24 de setembro de 2015.


    Cássio José Lebarbenchon Angulski


    PRESIDENTE


     


    Clayton Cesar Wandscheer


    RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 2015.200017-0, de Pomerode

    


    Relatora: Juíza Jussara Schittler dos Santos Wandscheer
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    RECURSO INOMINADO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA PROFERIDA EM AÇÃO AJUIZADA PELO INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (IDEC) EM SÃO PAULO (AÇÃO CIVIL PÚBLICA N. 583.00.1993.808239-4). EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. DECISÃO QUE REJEITOU A IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RECURSO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA IMPUGNANTE.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    PRETENDIDA SUSPENSÃO DO PROCESSO. DESCABIMENTO. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE JÁ EFETUOU O JULGAMENTO DOS RECURSOS REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA RELATIVOS AOS RECURSOS ESPECIAIS NS. 1.391.198/RS E 1.243.887/PR. AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO QUE NÃO IMPEDE A APLICAÇÃO DE TESE CONSOLIDADA (STJ, AgRg no AREsp n. 79.541/MG, rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j. em 15.5.2012) (TJSC, Agravo de Instrumento n. 2013.044625-1, rela. Desa. Rejane Andersen, j. em 16-12-2014).


    ARGUIÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS. TESE RECHAÇADA.


    “CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Poupança. Cobrança de expurgos inflacionários. Prescrição. Inocorrência. Executibilidade. Ação Civil Pública. Decisão proferida em outro ente federativo. Limites territoriais. Alteração de entendimento após julgamento do Superior Tribunal de Justiça em Recurso Repetitivo. Competência do foro de domicílio do consumidor para cumprimento de sentença proferida em ação coletiva. Liquidação do débito. Desnecessidade. Agravo desprovido. Após julgamento segundo rito dos recursos repetitivos no Superior Tribunal de Justiça, a Câmara modificou seu entendimento, reconhecendo a competência do foro de domicílio do consumidor para cumprimento de sentença proferida em ação civil pública que tramitou em juízo distinto.” (TJSC, AI n. 2011.063701-4, de Ibirama, rel. Des. José Inácio Schaefer, j. em 6-3-2012).


    LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA DESNECESSÁRIA. SALDO DEMONSTRADO PELO CONSUMIDOR. QUANTUM DEBEATUR AFERÍMEL MEDIANTE SIMPLES CÁLCULO ARITMÉTICO. TESE DESCABIDA.


    DEFENDIDA PRÉVIA LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. DESNECESSIDADE. COMPROVAÇÃO PELA PARTE EXEQUENTE DA TITULARIDADE DO CRÉDITO E DE SUA EXTENSÃO. AFERIÇÃO DO QUANTUM DEBEATUR POR MEROS CÁLCULOS ARITMÉTICOS ADEQUADA. PROCEDIMENTO ADOTADO NA PRESENTE EXECUÇÃO EM CONSONÂNCIA COM OS PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DO TJSC. DECISÃO MANTIDA (AI n. 2014.018094-7, de Pomerode, rel. Des. Tulio Pinheiro, da Terceira Câmara de Direito Comercial, j. em 20-8-2015).


    AVENTADA ILEGITIMIDADE ATIVA. TESE REJEITADA. DECISÃO COLETIVA TRANSITADA EM JULGADO, APLICÁVEL A TODOS OS DETENTORES DE CADERNETA DE POUPANÇA DA CASA BANCÁRIA EXECUTADA, INDEPENDENTE DESTES RESIDIREM EM SÃO PAULO E DE INTEGRAREM OS QUADROS ASSOCIATIVOS DO IDEC. TESE CONSOLIDADA, EM CASO ANÁLOGO, PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM RECURSO REPETITIVO (Resp n. 1.391.198/RS).


    PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEMANDADA (HSBC BANK BRASIL S.A.) QUE SUCEDEU AQUELA COM A QUAL O AUTOR CELEBROU O CONTRATO (BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A.). ASSUNÇÃO DE DIREITOS E OBRIGAÇÕES POR PARTE DA SUCESSORA. LEGITIMIDADE PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DA LIDE EVIDENCIADA, AINDA QUE DE FORMA SOLIDÁRIA. PRECEDENTES DO TJSC (Apelação Cível n. 2011.036014-4, rel. Des. Jânio Machado, j. em 28.02.2013, Apelação Cível n. 2009.036716-5, de Canoinhas, rel. Des. José Carlos Carstens Köhler, j. 18-8-2010). (...) (Apelação Cível n. 2012.033337-7, rel. Des. Dinart Francisco Machado, j. em 29.06.2012, Apelação Cível n. 2010.011201-4, rel. Des. Paulo Roberto Camargo Costa, j. em 24.11.2011, e Agravo de Instrumento n. 2014.018094-7, de Pomerode, Relator: Des. Tulio Pinheiro, da Terceira Câmara de Direito Comercial, j. em 20/08/2015) E DO STJ (REsp n. 1.338.793/MS, rel. Min. Marco Buzzi, j. em 20-6-2013, DJe 17-9-2013).


    IASÍndice por Assunto


    ADUZIDA PRESCRIÇÃO DA LIDE EXECUCIONAL. DESCABIMENTO. PRAZO PRESCRICIONAL DE CINCO ANOS, CONTADO A PARTIR DO TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO EM CUMPRIMENTO. ENTENDIMENTO VAZADO PELA CORTE DE CIDADANIA EM RECURSO REPETITIVO (RESP N. 1.273.643/PR). EXORDIAL EXECUTIVA PROMOVIDA ANTES DE TRANSCORRIDO O LAPSO EXTINTIVO. PREFACIAL REPELIDA.


    JUROS MORATÓRIOS. PRETENDIDA INCIDÊNCIA A PARTIR DA CITAÇÃO NO PROCEDIMENTO EXECUTÓRIO. INADMISSIBILIDADE. ENCARGO QUE DEVE SER COMPUTADO A PARTIR DA DATA DA CITAÇÃO NA AÇÃO CIVIL PÚBLICA QUE DEU ORIGEM AO TÍTULO EM EXECUÇÃO. EXEGESE DOS ARTS. 219 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 405 DO CÓDIGO CIVIL. ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM RECURSO REPETITIVO (RECURSO ESPECIAL N. 1.361.800/SP). PRECEDENTES DO TJSC (Agravo de Instrumento n. 2014.018094-7, de Pomerode, rel. Des. Tulio Pinheiro, da Terceira Câmara de Direito Comercial, j. em 20-8-2015).


    JUROS REMUNERATÓRIOS. DEFENDIDO DESCABIMENTO DE SUA INCIDÊNCIA. NECESSIDADE DE EXPRESSA PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL, A TEOR DA TESE CONSOLIDADA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (RECURSO ESPECIAL N. 1.392.245/DF). JUROS CONTRATUAIS QUE, NA HIPÓTESE, ESTÃO CONTEMPLADOS NA SENTENÇA COLETIVA EM CUMPRIMENTO. INCLUSÃO NA CONTA DO QUANTUM DEVIDO ADMITIDA. OBEDIÊNCIA À COISA JULGADA.


    JUROS REMUNERATÓRIOS. ALMEJADA INCIDÊNCIA ATÉ A DATA DE ENCERRAMENTO DA CONTA. DISCUSSÃO DESPICIENDA, DADA A AUSÊNCIA DE DADOS CONCRETOS SOBRE EVENTUAL EXTINÇÃO DA APLICAÇÃO BANCÁRIA.


    CORREÇÃO MONETÁRIA. PRETENDIDA EXCLUSÃO DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS POSTERIORES AO DO TÍTULO EXECUTIVO. INVIABILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO, EM JULGAMENTO DE RECURSO REPETITIVO, PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, SEGUNDO O QUAL DEVEM INCIDIR SOBRE O DÉBITO EM EXECUÇÃO, A TÍTULO DE CORREÇÃO MONETÁRIA PLENA, OS ÍNDICES RELATIVOS AOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS SUBSEQUENTES (RECURSO ESPECIAL N. 1.392.245/DF).


    RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2015.200017-0, da comarca de Pomerode, em que é recorrente HSBC Bank Brasil S.A. – Banco Múltiplo, e recorrido Lourival Schumacher:.


    ACORDAM, em sessão da Segunda Turma de Recursos, nos termos do voto do Relator, por unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito, confirmando a sentença recorrida, por seus próprios e suficientes fundamentos (art. 46 da Lei n. 9.099/1995), negar-lhe provimento.


    I – RELATÓRIO


    Dispensado o relatório, conforme disposto no art. 46 da Lei n. 9.099/1995, art. 63, § 1º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Sistema dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina, e Enunciado n. 92 do Fórum Nacional de Juizados Especiais – Fonaje, segundo o qual “Nos termos do art. 46 da Lei 9.099/95, é dispensável o relatório nos julgamentos proferidos pelas Turmas Recursais.”


    II – VOTO


    A sentença recorrida merece ser confirmada, quanto ao mérito, por seus próprios e suficientes fundamentos (art. 46 da Lei n. 9.099/1995), nos termos da ementa.


    Por isso, o recurso não merece provimento.


    III - DECISÃO


    Decide a Segunda Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer em parte do recurso interposto e negar-lhe provimento. Arcará o recorrente, porque vencido (art. 55 da Lei n. 9.099/1995), com o pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios, estes fixados em 20% do valor atualizado da dívida, na forma do art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil.


    Presidiu a sessão o Juiz Álvaro Luiz Pereira de Andrade, e dela participou com voto a Juíza Quitéria Tamanini Vieira Peres.


    Blumenau, 25 de setembro de 2015.


    Álvaro Pereira de Andrade


    PRESIDENTE


     


    Jussara Schittler dos Santos Wandscher


    RELATORA


     


    


    Recurso Inominado n. 0800556-82.2012.8.24.0008, de Blumenau

    


    Relator: Juiz Sérgio Agenor de Aragão

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – SUPOSTO ATO ILÍCITO DECORRENTE DE INJÚRIAS VERBAIS E HUMILHAÇÕES COMETIDAS PELO PREPOSTO DA RÉ – CARREADO PROBATÓRIO QUE DEMONSTRA A AUSÊNCIA DE CARGA OFENSIVA DA CONDUTA – RUDEZA HABITUAL INERENTE À PERSONALIDADE DA PESSOA – COMPORTAMENTO REPROVÁVEL, MAS QUE NÃO ENSEJA O SOFRIMENTO PESSOAL APTO A CAUSAR ABALO ANÍMICO – DEVER DE INDENIZAR AFASTADO – SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS E SUFICIENTES FUNDAMENTOS – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


     


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0800556-82.2012.8.24.0008, da comarca de Blumenau, Juizado Especial Cível, em que é Recorrente Adriana Tobias e Recorrido Gadotti Cia Têxtil Ltda


    I – RELATÓRIO


    Somente oral em sessão, porquanto dispensado nos termos dos arts. 46 da Lei n. 9.099/1995 e 63, § 1º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Sistema dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina, assim como pelo Enunciado 92 do Fonaje.


    II – VOTO


    Pretende a parte recorrente a reforma integral da sentença prolatada pelo juízo a quo, para o fim de julgar procedente o pleito de indenização por danos morais.


    Presentes os pressupostos legais de admissibilidade, o recurso merece ser conhecido.


    Inicialmente, vejo da necessidade de se conceder os benefícios da Justiça Gratuita à recorrente, nos termos da Lei n. 1.060/1950, porquanto presentes os requisitos legais para tanto.


    Na seara do mérito, a sentença recorrida, proferida por Juiz leigo e devidamente homologada pela Juíza togada, emprestou correta solução à lide, julgando improcedentes os pedidos inaugurais, devendo ser mantida por seus próprios e suficientes fundamentos.


    Reputo pertinente apenas acrescentar que é incontroverso que a preposta da recorrida proferiu palavras de baixo calão à recorrente; entrementes o que não ressoa cristalino do conjunto probatório é a clara intenção daquela de humilhar publicamente esta, ou mesmo de causar-lhe sofrimento emocional. A este respeito mostra-se oportuno descartar as palavras do Des. Artur Ludwig: “O ser humano tem de estar preparado para a existência de pequenos problemas que exsurgem do cotidiano profissional, pessoal, familiar, amoroso e financeiro, sob pena de vivermos em estado de lide permanente” (AC n. 70022710354, TJRS, J. 19-3-2009).


    Por tais razões, voto no sentido de conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


    III – DECISÃO


    ACORDAM por unanimidade os juízes desta Segunda Turma de Recursos, nos termos do voto do Relator, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


    Sem custas ou honorários, eis que agora beneficiária, a apelante, da Justiça Gratuita.


    Presidiu o julgamento o Juiz Álvaro Luiz Pereira de Andrade, com voto, e dele participou o Juiz Cássio José Lebarbenchon Angulski.


    Blumenau, 22 de setembro de 2015.


    Álvaro Luiz Pereira de Andrade


    PRESIDENTE


     


    Sérgio Agenor de Aragão


    Relator


     


    


    Recurso Inominado n. 0700710-29.2011.8.24.0008, de Blumenau

    


    Relator: Juiz Sérgio Agenor de Aragão

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO – AÇÃO RESTITUIÇÃO DE VALORES C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – PAGAMENTO DE HOTEL NO EXTERIOR COM CARTÃO DE CRÉDITO – POSTERIOR CONSTATAÇÃO DE QUE O ANÚNCIO NÃO CONDIZIA COM O SERVIÇO OFERECIDO – PEDIDO DE ESTORNO DOS VALORES DESPENDIDOS AO BANCO – NEGATIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA POR FALTA DE DOCUMENTO HÁBIL QUE COMPROVASSE O CANCELAMENTO DAS DIÁRIAS – RESPONSABILIDADE CIVIL – AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE O DANO SOFRIDO E A CONDUTA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA – ARREPENDIMENTO POSTERIOR QUE DEVE SER MANIFESTADO CONTRA O PRESTADOR DE SERVIÇO (HOTEL) – SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS E SUFICIENTES FUNDAMENTOS – PARTE AUTORA/RECORRENTE BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA – FUNCIONÁRIO PÚBLICO MUNICIPAL E ADVOGADO QUE NÃO PODE SER CONSIDERADO HIPOSSUFICIENTE – CASSAÇÃO DO BENEPLÁCITO E IMPOSIÇÃO DOS ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


     


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0700710-29.2011.8.24.0008, da comarca de Blumenau, Juizado Especial Cível, em que é Recorrente Marcelo dos Santos Longen e Recorrido HSBC – Bank Brasil S.A. Banco Múltiplo.


    I – RELATÓRIO


    Somente oral em sessão, porquanto dispensado nos termos dos arts. 46 da Lei n. 9.099/1995 e 63, § 1º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Sistema dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina, assim como pelo Enunciado 92 do Fonaje.


    II – VOTO


    Pretende a parte recorrente a reforma integral da decisão prolatada pelo juízo a quo, para o fim de julgar procedentes os pedidos de restituição de valores e indenização por danos morais formulados na inicial. Presentes os pressupostos legais de admissibilidade, o recurso merece ser conhecido.


    Na seara do mérito, a sentença recorrida, proferida por Juíza Leiga e devidamente homologada pela Juíza Togada, emprestou correta solução à lide, julgando improcedentes os pedidos inaugurais com fulcro na ausência dos pressupostos da responsabilidade civil, devendo ser mantida por seus próprios e suficientes fundamentos.


    Residualmente, observo que o autor requereu e teve deferidos, pela magistrada então titular da Vara do Juizado Especial Cível desta Comarca, os beneplácitos da Justiça Gratuita – conforme interlocutório de fl. 136 – alegando, na ocasião, inclusive expressamente em declaração específica (fl. 17), que não possui condições de arcar com as despesas processuais e honorários advocatícios sem prejuízo do próprio sustento e de sua família.


    O autor, ora recorrente, omitiu entretanto a sua condição de advogado militante, embora essa conclusão é facilmente extraída do fato de que ele próprio firmou a inicial e tratou de seus interesses durante toda a instrução do feito, inclusive na fase recursal. Aliás, coincidentemente, nesta mesma Sessão de julgamento da 2a. Turma Recursal, foi hoje julgado o Recurso Inominado n. 0700658-96.2012, de minha relatoria, cujo procurador da parte autora/recorrida é exatamente o ora recorrente, Marcelo dos Santos Longen, o que deixa claramente provado que ele de fato é advogado militante na região.


    Dispõe o parágrafo único do art. 2º da Lei n. 1.060/1950, que se considera necessitado todo aquele cuja situação não lhe permita pagar as custas do processo e os honorários do advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família.


    É do conhecimento geral que a declaração unilateral de pobreza consiste em um meio de prova, sendo conferida a tal afirmação a presunção de veracidade, suficiente para a concessão do benefício, até prova em contrário.


    O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que “Para que a parte obtenha o benefício da assistência judiciária, basta a simples afirmação de sua pobreza, até prova em contrário” (RSTJ 7/414).


    A jurisprudência de nossa egrégia Corte de Justiça não destoa:


    A presunção de pobreza para o fim de obter a assistência judiciária decorre da simples afirmação dessa condição, que mais se afirma quando a requerente exerce profissão sabidamente mal remunerada (Ap. Cív. n. 44.669, da Capital, rel. Des. Alcides Aguiar).


    Entendo contudo que, em se tratando de um advogado e funcionário público municipal, não há como conceder-lhe tal beneplácito, malgrado reconhecer que, no âmbito da jurisprudência, exista entendimentos divergentes.


    Impossível aceitar, nessa linha, a ideia de que um profissional como o autor terá o sustento de sua família prejudicado diante da necessidade de pagar as custas e demais despesas processuais.


    Não era esse, por certo, o entendimento do legislador quando da elaboração do projeto que criou o instituto da Assistência Judiciária gratuita.


    Inquestionável também que, quando do aludido projeto, estava-se primeiramente querendo beneficiar os desempregados, ou aqueles que, com apenas um salário mínimo, sustentam mais de um filho etc.


    Enfim, não vislumbro a possibilidade de manter a benesse na situação vertente, pois, do contrário, estar-se-á abrindo mais um precedente perigoso, levando a Justiça ao estado de estagnação, diante da falta de condições financeiras para dar prosseguimento aos feitos.


    Transcrevo, para corroborar meu entendimento, o seguinte julgado:


    O OBJETIVO DO LEGISLADOR BRASILEIRO AO CRIAR BENEFICIOS DA JUSTIÇA GRATUITA, FOI O DE PROPICIAR A QUE A ENORME CAMADA DOS MISERÁVEIS QUE COMPÕEM A POPULACÃO BRASILEIRA, TIVESSEM OPORTUNIDADE E O DIREITO DE REDUZIR EM JUIZO, POSTULANDO E OFERECENDO RESISTÊNCIA PROCESSUAL NO CONFLITO DE INTERESSES EM QUE SE ASSENTARA A LIDE PROCESSUAL(...) SE O AGRAVANTE É ADVOGADO INSCRITO NA OAB, POSSUINDO ESCRITORIO PROFISSIONAL MONTADO, COM MÓVEIS E IMÓVEIS EM SEU NOME, INCENSURÁVEL A DECISÃO QUE REPELIU O BENEFÍCIO LEGAL DA ISENCÃO D PAGAMENTO DAS TAXAS, EMOLUMENTOS E CUSTAS JUDICIAIS. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO (Tribunal de Justiça do Paraná, AI 11402, rel. Des. Oto Sponholz, grifo nosso).


    Registre-se, ainda, que não pode alegar estado de miserabilidade, em hipótese nenhuma, pessoa que, acompanhada da noiva, faz viagem de lazer para a Europa, e lá visita a Espanha, a França e o Reino Unido, quando todos sabemos que tal privilégio não está ao alcance de esmagadora parcela da população.


    Justo por tudo isso, deve-se aplicar ao recorrente a sanção preconizada no § 1º, in fine, do art. 4º da Lei n. 1.060/1950, impondo-lhe, em relação às custas, o pagamento até o seu décuplo.


    Assim sendo, na medida em que voto pelo conhecimento e desprovimento do recurso, casso os benefícios da Gratuidade da Justiça concedidos em Primeiro Grau, para que sejam aqui aplicados os consectários de estilo.


    III – DECISÃO


    ACORDAM por unanimidade os juízes desta Segunda Turma de Recursos, nos termos do voto do Relator, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


    Arcará o recorrente, porque vencido, com o pagamento até o décuplo das custas, inclusive as iniciais (art. 54, § 1º, c/c art. 4º, § 1º, in fine, ambos da Lei 9.099/1995), e com o pagamento dos honorários do advogado do recorrido, arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o valor atualizado da causa (Art. 55, caput, da Lei n. 9.099/1995).


    Presidiu o julgamento o Juiz Álvaro Luiz Pereira de Andrade, com voto, e dele participou o Juiz Cássio José Lebarbenchon Angulski.


    Blumenau, 3 de novembro de 2015.


    Álvaro Luiz Pereira de Andrade


    PRESIDENTE


     


    Sérgio Agenor de Aragão


    Relator


     


    Terceira Turma de Recursos - CHAPECÓ


    


    Recurso Inominado n. 2015.300148-9, de Chapecó

    


    Relator: Juiz Jeferson Osvaldo Vieira

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO DO NOME DA AUTORA NO CADASTRO DE CHEQUES SEM FUNDO (CCF). IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO NA ORIGEM. DEVOLUÇÃO DE CHEQUES PELA “ALÍNEA 13” - (CONTA ENCERRADA). CARTULAS APRESENTADAS AO BANCO SACADO DEZOITO MESES APÓS O ENCERRAMENTO DA CONTA. ASSINATURAS GROSSEIRAS APOSTAS NOS CHEQUES DEVOLVIDOS, QUE VISIVELMENTE NÃO CORRESPONDEM AO DA CORRENTISTA. DEVOLUÇÃO QUE DEVERIA TER SIDO PROMOVIDA PELA “ALÍNEA 22” (DIVERGÊNCIA OU INSUFICIÊNCIA DE ASSINATURA) E NÃO PELO ENCERRAMENTO DA CONTA, O QUE NÃO GERARIA INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE EMITENTES DE CHEQUES SEM FUNDOS. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EVIDENCIADA. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA QUE NÃO SE MOSTROU DILIGENTE. RESPONSABILIDADE CIVIL CONFIGURADA. DANOS MORAIS IN RE IPSA. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.


    IASÍndice por Assunto


    I – A falta de diligência da instituição financeira em conferir a autenticidade da assinatura do emitente do título, mesmo quando já encerrada a conta e ainda que o banco não tenha recebido aviso de furto do cheque, enseja a responsabilidade de indenizar os danos morais decorrentes do protesto indevido a da inscrição do consumidor nos cadastros de inadimplentes. Precedentes (STJ, REsp n. 712591/RS, rela. Mina. Nancy Andrighi, j. em 16-11-2006).


    II - O enunciado n. 385 do Superior Tribunal de Justiça só é aplicável quando existir inscrição concomitante do cidadão no cadastro de inadimplentes.


    III - O dano moral decorrente da negativação indevida do nome do devedor em cadastros de maus pagadores é sempre presumido - in re ipsa -, não sendo necessária, portanto, a prova do prejuízo. Precedentes (AgRg no AREsp n. 518538/MS, rel. Min. Raul Araújo, j. em 24.06.2014).


    IV - A indenização por danos morais deve ser arbitrada em valor que possa representar a um só tempo compensação ao lesado, orientação pedagógica e reprimenda dirigida ao ofensor como forma de desestímulo em recalcitrar na mesma conduta.


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2015.300148-9, de Chapecó, em que é recorrente Maria Beatriz Munzi e recorrido Banco Santander Brasil S.A:


    ACORDAM, em Terceira Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos termos do voto do relator.


    I - RELATÓRIO


    Dispensado, com base no art. 46 da Lei n. 9.099/1995 e art. 63, §1º da Resolução n. 4/2007 do Conselho Gestor do Sistema de Juizados Especiais e Programas Alternativos de Solução de Conflitos do Tribunal de Justiça de Santa Catarina – que aprovou o Regimento Interno das Turmas de Recursos Cíveis e Criminais dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina – seguindo orientação, ainda, emanada do Enunciado 92 do Fórum Nacional de Juizados Especiais – Fonaje.


    II - VOTO


    Trata-se de ação declaratória de inexistência de débito cumulada com indenizatória, na qual a autora/recorrente expõe que, após encerrar a conta corrente que possuía junto ao recorrido, foi surpreendida com a inscrição de seu nome junto ao Cadastro de Emitente de Cheques sem Fundos (CCF), pelo fato de, após o encerramento da conta, três cártulas terem sido apresentadas ao banco sacado e devolvidas.


    Argumenta a acionante que ao encerrar a conta devolveu todas as folhas de cheque não utilizadas, de modo que a instituição financeira teria negligenciado a guarda e permitido que falsários tivessem acesso às cártulas, as emitindo e colocando em circulação.


    O requerido, em contestação, arguiu que a correntista não comprovou que houve a entrega de todas as cártulas não utilizadas no momento do encerramento da conta, daí porque os fatos teriam ocorrido por culpa exclusiva dela, que teria negligenciado a guarda e permitido o acesso dos falsários aos cheques.


    Sustentou também que a inscrição da autora no CCF constituiu exercício regular de direito, pois há norma do Bacen que assim determina quando a devolução decorre de encerramento da conta.


    São fatos incontroversos nos autos: a) o encerramento da conta corrente da autora no banco réu foi realizado em 30-11-2010 (fl. 18); e b) a inscrição do nome da requerente/recorrente no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos decorreu da devolução de três cártulas pela “alínea 13”, ou seja, conta encerrada por ocasião da apresentação ao banco sacado (fls. 39-41).


    Para uma melhor análise ao caso sub judice, extrai-se os seguintes dados dos cheques que originaram a restrição de crédito, conforme quadro abaixo:


     


    
      
        	Cheques

        	1

        	2

        	3
      


      
        	Número de cártulas

        	258

        	259

        	260
      


      
        	Banco sacado

        	Santander

        	Santander

        	Santander
      


      
        	Conta-corrente

        	1005974

        	1005974

        	1005974
      


      
        	Valor

        	R$ 750,00

        	R$ 350.00

        	R$ 1.100,00
      


      
        	Data da emissão

        	10/07/2012

        	21/05/2012

        	14/05/2012
      


      
        	Data da devolução

        	10/07/2012

        	12/06/2012

        	14/06/2012
      


      
        	Motivo da devolução

        	13

        	13

        	13
      


      
        	Data da inscrição no CCF

        	10/07/2012

        	12/06/2012

        	class="cell-style-override-2"14/06/2012
      

    



    


    As partes divergem sobre quem permitiu o acesso de falsários aos cheques da conta corrente encerrada. A autora alega que entregou todas as folhas em branco ao encerrar a conta, ao passo que o réu sustenta que isso não ocorreu e que caberia à autora comprovação da entrega, pois não poderia ele produzir “prova negativa”.


    A sentença concluiu que a desídia foi da autora mas, data vênia, as provas encerradas nos autos não permitem que se extraia tal conclusão com segurança.


    Não obstante, tenho que tal verificação é irrelevante para a composição da lide, pois é evidente a falha no serviço prestado pela instituição financeira por outra razão, que passo a explicar.


    Com efeito, como dito alhures, a inscrição do nome da autora do Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos (CFF) se deu pela alínea “13”, ou seja, conta encerrada.


    Pela análise das cópias dos cheques devolvidos, colacionados às fls. 22-27, percebe-se facilmente que as assinaturas apostas em cada cártula são diversas umas das outras, como também apresentam visível divergência em relação à assinatura lançada no cartão de autógrafos de fl. 89, assinado pela requerente/recorrente no momento da abertura da conta.


    Destarte, não há a menor dúvida que os três cheques devolvidos pelo banco sacado foram emitidos e assinados por falsários, o que, aliás, ele próprio referiu em sua contestação.


    Por conseguinte, deveria o banco sacado ter realizado a devolução das cártulas não em razão do encerramento da conta corrente, mas sim pelo fato de que eram falsificadas.


    Isso porque, antes de verificar a regularidade da conta corrente e a existência de fundos, compete à instituição financeira analisar se o próprio título, intrinsecamente considerado, é hígido, isto é, não apresenta vícios formais.


    Não é por outro motivo que o Banco Central do Brasil, por meio da Circular n. 3.535, de 25-4-2011, disciplinou em seu artigo 1.º, inciso I, que a devolução do cheque por motivo 13, ou seja, por conta encerrada, dá-se “na condição de não ser aplicável a devolução por qualquer outro motivo”.


    Note-se que esse fato é de fundamental importância porque, se tivesse havido devolução pela “alínea 22”, não teria havido registro da autora no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos – CCF, medida que só é implementada quando a devolução é feita pelas alíneas “12”, “13” e “14”, nos termos da Resolução n. 1.682 do Bacen.


    Nesse contexto, houve evidente falha da instituição financeira, na medida em que não observou adequadamente os procedimentos ditados pelo Banco Central do Brasil, aos quais é vinculada, e dessa falha decorreu o resultado danoso, qual seja, inclusão dos dados da autora no CCF.


    Nesse sentido, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça


    Consumidor. Recurso Especial. Cheque furtado. Devolução por motivo de conta encerrada. Falta de conferência da autenticidade da assinatura. Protesto indevido. Inscrição no cadastro de inadimplentes. Dano moral. Configuração. Culpa concorrente.


    A falta de diligência da instituição financeira em conferir a autenticidade da assinatura do emitente do título, mesmo quando já encerrada a conta e ainda que o banco não tenha recebido aviso de furto do cheque, enseja a responsabilidade de indenizar os danos morais decorrentes do protesto indevido e da inscrição do consumidor nos cadastros de inadimplentes. Precedentes.


    Consideradas as peculiaridades do processo, caracteriza-se hipótese de culpa concorrente quando a conduta da vítima contribui para a ocorrência do ilícito, devendo, por certo, a indenização atender ao critério da proporcionalidade.


    Recurso especial parcialmente conhecido e nessa parte provido (REsp 712591/RS, rela. Mina. Nancy Andrighi, j. em 16-11-2006, grifo nosso).


    É o posicionamento do Tribunal de Justiça de Santa Catarina em caso idêntico:


    APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. PROCEDÊNCIA NA ORIGEM. RECLAMOS DE AMBAS AS PARTES. INSCRIÇÃO DO NOME DA CORRENTISTA, NO CADASTRO DE CHEQUE SEM FUNDOS, APÓS ENCERRAMENTO DA SUA CONTA CORRENTE. CHEQUE EMITIDO POR TERCEIRO. RESPONSABILIDADE DA CASA BANCÁRIA EM CONFERIR A ASSINATURA APOSTA NA CÁRTULA. DANO MORAL PRESUMIDO. DEVER DE INDENIZAR INCONTESTE. VERBA INDENIZATÓRIA. INSURGÊNCIA DE AMBAS AS PARTES EM RELAÇÃO AO QUANTUM FIXADO. MAJORAÇÃO QUE SE IMPÕE. POSSIBILIDADE EM ATENDIMENTO AOS POSTULADOS DA RAZOABILIDADE, DA PROPORCIONALIDADE E AOS PARÂMETROS DA CÂMARA. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA EM OBSERVÂNCIA ÀS SÚMULAS 54 E 362, AMBAS DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PLEITO DE MAJORAÇÃO DA VERBA FORMULADO PELA ACIONANTE. NÃO ACOLHIMENTO. IMPORTE FIXADO DE ACORDO COM OS PARÂMETROS DISPOSTOS NO ART. 20, § 3º DO CPC. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO DO DEMANDANDO DESPROVIDO. APELO DA AUTORA PARCIALMENTE PROVIDO (Apelação Cível n. 2014.080246-9, de Biguaçu, rel. Des. Sérgio Izidoro Heil, j. em 11-12-2014).


    Dessa forma, comprovado que foi a errônea indicação do motivo de devolução do cheque que deu causa ao evento danoso, inviável acolher a tese de culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.


    Não há falar em exercício regular de direito pois, como visto, a inscrição no CCF só seria legítima caso tivesse havido regular devolução pela alínea “13”, o que não é o caso.


    Por outro vértice, patente que o injusto perpetrado pelo banco gerou dano moral.


    Eis o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:


    O dano moral decorrente da negativação indevida do nome do devedor em cadastros de maus pagadores é sempre presumido - in re ipsa -, não sendo necessária, portanto, a prova do prejuízo. Precedentes (AgRg no AREsp n. 518538/MS, rel. Min. Raul Araújo, j. em 24-6-2014).


    Nunca é demais lembrar que a inscrição indevida em cadastros dispensa a produção de prova do efetivo prejuízo, pois presumido.


    Nessa senda:


    ALEGAÇÃO DE FALTA DE PROVA DO DANO MORAL A LEGITIMAR A COMPENSAÇÃO PECUNIÁRIA. DANO MORAL QUE É ÍNSITO À PRÓPRIA ATUAÇÃO ILÍCITA. DESNECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DOS DANOS.


    Os danos morais são ínsitos à inscrição indevida em órgão de proteção ao crédito, porque se presume do próprio atuar ilícito o resultado nefasto desta conduta (TJSC, Apelação Cível n. 2010.073943-2, de Araranguá, rel. Des. Gilberto Gomes de Oliveira, j. em 22-3-2012).


    Outrossim, também não procede o outro fundamento adotado na sentença para denegar a indenização, qual seja, de que autora já teve outras inscrições em órgãos de proteção ao crédito.


    Infere-se do documento de fls. 101-102 que a autora de fato teve registros no CCF, porém, todos eram antigos, já estava excluídos no ano de 2012, quando foram promovidas as três inscrições discutidas neste processo.


    A fixação de indenização por danos morais nos casos de inscrição irregular em cadastro de inadimplentes tem como fundamento o abalo de crédito causado, que prejudica a honra, imagem, credibilidade e boa fama do cidadão.


    O fato de a recorrente ter ostentado inscrições anteriores não pode servir para legitimar o ato ilícito do recorrido, tampouco autoriza a conclusão de que não possuía honra ou imagem a ser preservada.


    Do contrário, o indivíduo que por alguma contingência da vida enfrentasse situação de desequilíbrio financeiro que resultasse em sua ida a cadastro de inadimplentes, teria que conviver eternamente com a possibilidade de seu nome imagem serem achincalhados de forma ilícita, sem que pudesse obter a competente reparação, ou seja, jamais teria a possibilidade de recuperar sua boa fama e credibilidade.


    Na situação examinada, o direito da recorrente é assegurado constitucionalmente (art. 5.º, inciso X, da CRFB), diante da premissa de que a inscrição efetuada pela recorrida foi indevida, o que caracterizou ato ilícito, diante da mácula à sua honra e imagem.


    No interregno em que as inscrições indevidas perduraram, a reputação da recorrente foi aviltada, o que não ocorreria se o recorrido não tivesse praticado o ilícito, já que não havia qualquer registro concomitante.


    O enunciado n. 385 do Superior Tribunal de Justiça só é aplicável quando existir inscrição concomitante do cidadão no cadastro de inadimplentes.


    Outrossim, é pacífico o entendimento pretoriano de que a inscrição indevida em órgão de restrição a crédito caracteriza dano moral presumido, ou in re ipsa, diante do evidente abalo de crédito e prejuízos à imagem do indivíduo perante a sociedade.


    Não há falar, portanto, em mero aborrecimento ou ausência de prova do dano moral.


    No que concerne ao quantum para indenização pelos danos morais, é sabido que a legislação civil não fornece critérios específicos para sua fixação. Por isso a jurisprudência estabeleceu alguns critérios que devem pautar a estipulação do valor, a saber: o dolo ou o grau de culpa daquele que causou o dano; a intensidade do sofrimento psicológico gerado; a finalidade pedagógica e retributiva da sanção, para que a prática ao ato ilícito não se repita; e o bom senso, para que a indenização não seja extremamente gravosa a quem paga e nem irrisória para quem receba.


    Nesse sentido:


    O valor da indenização por danos morais envolve critérios sabidamente subjetivos em seu arbitramento, não deve abranger montante que possa caracterizar enriquecimento ilícito, tampouco valor insignificante frente ao constrangimento suportado. Sua fixação deve considerar os diversos fatores que envolveram o ato lesivo e o dano dele resultante, em especial, a duração, intensidade, gravidade e repercussão da ofensa, as causas que deram origem à lesão, a intenção do agente e sua condição sócio-econômica (Apelação Cível n. 2014.016156-9, de Joinville, rel. Juiz Saul Steil, j. em 11-11-2014).


    Na hipótese sob exame, entendo como adequado para proporcionar a devida compensação à lesada, e ao mesmo tempo suficiente para impor o necessário sancionamento ao lesante, o montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais).


    Voto, pois, pelo conhecimento e provimento do recurso a fim de reformar a sentença de primeiro grau, e, em consequência, declarar a inexistência dos débitos oriundos das cártulas de n. 258, 259, 260, todas da conta corrente n. 10005974, respectivamente nas importâncias de R$ 750,00, R$ 350,00 e R$ 1.100,00, bem como condenar o requerido/recorrido a pagar à requerente/recorrente a importância de R$ 10.000,00 (dez mil reais), corrigidos monetariamente da data do arbitramento, pelo índice adotado pela Corregedoria-Geral de Justiça (INPC), e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da data da primeira inscrição indevida (12-6-2012), com fulcro na súmula 362 do Superior Tribunal de Justiça.


    Sem custa e honorários, nos moldes do artigo 55 da Lei n. 9099/1995.


    III - DECISÃO


    Ante o exposto, a Terceira Turma de Recursos decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos termos do voto do relator.


    Presidiu a sessão e votou o Juiz Celso Henrique de Castro Batista Vallim e participaram do julgamento, com votos vencedores, os Juízes Jeferson Osvaldo Vieira e Marcos Bigolin.


    Chapecó, 18 de setembro de 2015.


    Jeferson Osvaldo Vieira


    RELATOR


     


    


    Recurso Inominado n. 2014.301806-2, de Chapecó

    


    Relator: Juiz Jeferson Osvaldo Vieira

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. QUEDA DE VEÍCULO EM BURACO EXISTENTE EM VIA PÚBLICA, NÃO SINALIZADO. OMISSÃO DO ENTE PÚBLICO EVIDENTE. DANOS CAUSADOS NO VEÍCULO. EXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO SUFICIENTE. DEVER DE RESSARCIR AS DESPESAS CARACTERIZADO. RECURSO PROVIDO.


    IASÍndice por Assunto


    I - O Município que, por omissão de cuidado com a manutenção e a conservação, permite a ocorrência de evento danoso, por deixar buraco aberto em via pública sem qualquer sinalização de advertência, deve responder civilmente pelos danos sofridos por ciclista que, desavisado, caiu no buraco e sofreu lesões corporais, especialmente se não há comprovação de qualquer parcela de culpa da vítima (TJSC, Apelação Cível n. 2013.077106-8, de Joinville, rel. Des. Jaime Ramos, j. em 19-3-2015).


    II - Se o teor do orçamento sobre o qual se funda o pleito ressarcitório não foi impugnado com base em elementos probatórios suficientes para desconstituí-lo, nada obsta a sua utilização para embasar o decreto condenatório, na exata medida em que não há nenhum dispositivo legal que obrigue a parte a proceder a diversos levantamentos para comprovação das despesas suportadas, sobretudo quando se trata de orçamento elaborado por empresa idônea e não há impugnação específica acerca dos dados nele mencionados (TJSC, Apelação Cível n. 2010.061424-0, de Blumenau, rel. Des. Joel Figueira Júnior, j. 12-12-2013).


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2014.301806-2, da comarca de Chapecó, em que é recorrente Lauri do Prado e recorrido Município de Chapecó:


    ACORDAM os juízes integrantes da Terceira Turma de Recursos de Chapecó, por maioria de votos, em conhecer do recurso e dar-lhe provimento.


    I - RELATÓRIO


    Dispensado, com base no art. 46 da Lei n. 9.099/1995 e art. 63, § 1º da Resolução n. 4/2007 do Conselho Gestor do Sistema de Juizados Especiais e Programas Alternativos de Solução de Conflitos do Tribunal de Justiça de Santa Catarina – que aprovou o Regimento Interno das Turmas de Recursos Cíveis e Criminais dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina – seguindo orientação, ainda, emanada do Enunciado 92 do Fórum Nacional de Juizados Especiais – Fonaje.


    II - VOTO


    Cuida-se de recurso interposto pela autora da demanda judicial em face da sentença exarada às fls. 61-64, que julgou improcedente o pedido.


    A causa de pedir exposta na exordial é a queda de veículo automotor de propriedade do acionante em buraco de grande dimensão existente em via pública e não sinalizado. Afirmam-se danos materiais na ordem de R$ 1.540,00.


    A sentença compôs negativamente a demanda pois, embora reconhecendo a existência do buraco e a queda do veículo, estabeleceu que não houve prova suficiente dos danos aventados, pois as provas fotográficas apresentadas não confirmariam danos nas peças descritas no orçamento.


    De fato, é inexorável a existência do ato omissivo causador do dano, pois o levantamento fotográfico retrata a existência de um buraco de grande dimensão em via pública e a prova testemunhal confirmou a inexistência de qualquer sinalização, bem como a queda do veículo do autor em período noturno.


    As teses de culpa exclusiva ou concorrente da vítima, esposadas na contestação, são obviamente despropositadas, pois nenhum condutor de veículo deve ter a previsibilidade de que na via pública possam existir buracos de tal envergadura, não sinalizados. Não pode a Administração, no afã de se exonerar das consequências de sua incúria, debitar aos cidadãos o dever de adotar medidas extraordinárias para compensá-la.


    No que concerne aos danos que o autor diz ter suportado, não posso concordar com a premissa adotada na sentença, de que não houve prova suficiente.


    Numa análise ligeira, é certo que as fotografias do veículo não indicam danos nítidos na parte lateral direita.


    Isso, porém, não permite infirmar os orçamentos apresentados pelo autor, pois estão consonantes com a prova testemunhal, que assentou que “houveram avarias na lataria, frizo e portas, tubulação de combustível” (sic – depoimento de Paulo Moura – fl. 53).


    No mesmo sentido, os dizeres de Carlos Itamar Veiga da Silva: “houveram danos na suspensão, lataria, pára-choque danificou bastante” (sic – fl. 54).


    É importante notar que as fotografias foram feitas no período noturno, de modo que o ângulo da imagem, aliada à cor do veículo, (que não contrasta com a luz do flash), podem ter prejudicado a nitidez sobre as avarias.


    E principalmente, por uma questão de lógica, pois seria um contrassenso crer que a queda do veículo em buraco de tal dimensão não lhe tenha causado qualquer dano.


    Portanto, tenho que o orçamento de fl. 13, porque endossado pela prova testemunhal, é verossímil, notadamente porque o valor total da recuperação é módico e não sugere que tenha havido locupletamento.


    A jurisprudência do Tribunal de Justiça orienta no sentido de que o orçamento só pode ser desconstituído por prova inabalável, do contrário é prova hábil a comprovar a existência dos danos:


    III - Se o teor do orçamento sobre o qual se funda o pleito ressarcitório não foi impugnado com base em elementos probatórios suficientes para desconstituí-lo, nada obsta a sua utilização para embasar o decreto condenatório, na exata medida em que não há nenhum dispositivo legal que obrigue a parte a proceder a diversos levantamentos para comprovação das despesas suportadas, sobretudo quando se trata de orçamento elaborado por empresa idônea e não há impugnação específica acerca dos dados nele mencionados (TJSC, Apelação Cível n. 2010.061424-0, de Blumenau, rel. Des. Joel Figueira Júnior, j. 12-12-2013).


    A alegação de que seria necessária comprovação por nota fiscal é, igualmente, já superada, pois firme o entendimento de que basta o orçamento, já que o Código de Processo Civil não prevê prova necessária para demonstrar os danos.


    Por conseguinte, o ente demandado deve ressarcir os danos causados, consistentes nas despesas com o reparo do veículo, no valor de R$ 1.540,00 (um mil e quinhentos e quarenta reais), atualizado pela Taxa Selic desde 20-4-2011.


    Por tais razões, voto pelo conhecimento e provimento do recurso.


    III - DECISÃO


    Ante o exposto, a Terceira Turma de Recursos decidiu, por maioria de votos, conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do relator.


    Presidiu a sessão e votou o Juiz Celso Henrique de Castro Batista Vallim e participaram do julgamento os Juízes Jeferson Osvaldo Vieira e Marcos Bigolin, este último vencido.


    Chapecó, 22 de maio de 2015.


    Jeferson Osvaldo Vieira


    RELATOR


     


    


    Recurso Inominado n. 2014.301966-5, de Chapecó

    


    Relator: Juiz Juliano Serpa

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. COMPRA DE PACOTE TURÍSTICO. FALTA DO DEVER DE INFORMAÇÃO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. SENTENÇA QUE CONFERIU PROCEDÊNCIA À DEMANDA. CONDENAÇÃO DA EMPRESA DE TURISMO AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA. NÃO COMPROVAÇÃO DE PRESTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA O EMBARQUE DE MENOR. VIAGEM AO EXTERIOR. PÚBLICO E NOTÓRIA A NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO DO GENITOR OU GENITORA PARA EMBARQUE DE CRIANÇA EM VOO INTERNACIONAL. NEGLIGÊNCIA DA PARTE AUTORA. CULPA CONCORRENTE RECONHECIDA. QUANTUM FIXADO REDUZIDO EM 50%. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE.


    IASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos do Recurso Inominado n. 2014.301966-5, da comarca de Chapecó, em que é apelante CVC Brasil Operadora e Agência de Viagens S.A. e apelados Ranild Aparecida Joaquim e Iago Joaquim Reinert:


    A Terceira Turma de Recursos decidiu, à unanimidade de votos, conhecer do recurso interposto e dar-lhe provimento, reconhecendo a culpa concorrente e reduzindo o valor da condenação em 50%.


    Sem custas e honorários advocatícios, nos moldes do artigo 55 da Lei n. 9.099/1995.


    Participaram os Exmos. Srs. Drs. Juízes de Direito Juliano Serpa (relator), Gustavo Emelau Marchiori e Maira Salete Meneghetti.


    Chapecó, 23 de setembro de 2015.


    Juliano Serpa


    Relator


     


    RELATÓRIO


    Dispensado nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995 e Enunciado 92 do Fonaje.


    VOTO


    A hipótese é de recurso inominado interposto por CVC Brasil Operadora e Agência de Viagens S.A. em face de Ronild Aparecida Joaquim e Iago Joaquim Reinert.


    Inicialmente, observo que o recurso inominado foi interposto a tempo e modo oportunos, bem assim encontra-se devidamente preparado, razão pela qual o conheço. No mérito, merece ser negado conforme fundamentos que passo a expor.


    Trata-se de recurso apresentado pela operadora de viagens pugnando pela reforma da sentença, afastando a sua condenação ao pagamento de indenização em favor dos autores.


    Verifica-se dos autos que os requerentes adquiriram um pacote de viagens com a empresa demandada para a cidade de Buenos Aires/Argentina, sendo que foram impossibilitados de embarcar por não levarem consigo a autorização do genitor da menor de idade que estava presente, de modo que chegaram no destino apenas no dia seguinte.


    É cediço o dever de informação da empresa prestadora de serviços, por força do artigo 6º, inciso III, do Código de Defesa do Consumidor.


    Todavia, no caso em análise, verifica-se que houve o retardo do embarque em face da não apresentação da autorização de viagem da criança.


    Ocorre que é público e notória a obrigatoriedade do pai que não estiver presente na viagem internacional emitir autorização de viagem de seu filho.


    Ainda que no presente caso a empresa recorrente não tenha comprovado ter prestado a informação à autora, não há como não se considerar a negligência das requerentes em buscar todas as informações necessárias para a sua regular viagem, mormente por se tratar de pessoa instruída.


    Por isso, imperioso o reconhecimento da culpa concorrente, haja vista que ambas as partes, cada qual ao seu modo, contribuíram para os transtornos relatados na inicial, devendo, por isso, a condenação arbitrada na sentença, seja pelos danos materiais, como os morais, ser reduzida em 50% (cinquenta por cento).


    Ante o exposto, conheço do recurso inominado interposto e dou-lhe parcial provimento para reformar a sentença, reduzindo o valor da condenação imposta na sentença em 50% (cinquenta por cento).


    É o voto.


    DECISÃO


    Ante o exposto, a Terceira Turma de Recursos decidiu, por unanimidade, conhecer do reclamo interposto e, no mérito dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do relator.


    Sem custas e honorários.


    Presidiu a sessão e votou o Juiz Marcio Rocha Cardoso e participaram do julgamento os Juízes Juliano Serpa (relator) e Gustavo Emelau Marchiori e Maira Salete Meneghetti.


    Chapecó, 23 de setembro de 2015.


    Juliano Serpa


    RELATOR


     


    


    Recurso Inominado n. 2014.300582-4, de Xaxim

    


    Relator: Juiz Celso Henrique de Castro Baptista Vallim

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO – DANOS MORAIS – SENTENÇA MANTIDA – COLUNA JORNALÍSTICA COM CRÍTICA À POLÍCIA MILITAR – UTILIZAÇÃO DE FOTO DO RECORRIDO QUE NÃO ESTAVA ENVOLVIDO NO EPISÓDIO OBJETO DA CRÍTICA. AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE QUANTO AO MÉRITO DO RECURSO – SIMPLES REPRODUÇÃO DA CONTESTAÇÃO – INOBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, DA PARTE CONHECIDA, NEGADO PROVIMENTO – MANUTENÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA.


    IASÍndice por Assunto


    Impossibilidade de conhecimento de recurso cujas razões não guardam pertinência com o teor da decisão recorrida.


    I - ACÓRDÃO


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2014.300582-4, da comarca de Xaxim, em que são recorrentes Junior João Chisté e Ateneia A. L. de Almeida Schittini Ribeiro ME e recorrido Nilson Manoel da Silva:


    ACORDAM, em Terceira Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer em parte do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator.


    II – VOTO


    Trata-se de recurso inominado interposto em face de sentença que julgou procedente o pedido do recorrido, declarando a condenação do recorrente ao pagamento de verba indenizatória no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) a título de danos morais.


    No recurso interposto, o demandante apresentou razões dissociadas do conteúdo da sentença hostilizada. Cinge-se o recorrente a reproduzir a peça contestatória, acrescentando, apenas, a sustentação de ser excessivo o valor arbitrado em decorrência do dano moral.


    Portanto, a argumentação expendida nas razões recursais não impugnam os fundamentos da sentença atacada, a não ser com relação à alegação de ser exorbitante o valor fixado a título de dano moral.


    Com isso, há de ser conhecido parcialmente o recurso, isto é, apenas com relação ao pedido de redução da indenização deferida, por não haver a necessária congruência com o provimento judicial objurgado, e negado o seu seguimento.


    Sobre a matéria, a lição de Nelson Nery Júnior, verbis:


    Vige, no tocante aos recursos, o princípio da dialeticidade. Segundo este, o recurso deverá ser dialético, isto é, discursivo. O recorrente deverá declinar o porquê do pedido de reexame da decisão. Só assim a parte contrária poderá contra-arrazoá-lo, formando-se o imprescindível contraditório em sede recursal [...]. As razões do recurso são elemento indispensável a que o tribunal para o qual se dirige, possa julgar o mérito do recurso, ponderando-se em confronto com os motivos da decisão recorrida. A sua falta acarreta o não conhecimento. Tendo em vista que o recurso visa, precipuamente, a modificar ou anular a decisão considerada injusta ou ilegal, é necessária a apresentação das razões pelas quais se aponta a ilegalidade ou injusta da referida decisão judicial (Teoria geral dos recursos. 4. ed. Editora Revista dos Tribunais, p. 148-149).


    Neste sentido é a jurisprudência:


    RECURSO INOMINADO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO COM RAZÕES RECURSAIS TOTALMENTE DISSOCIADAS DO CONTEÚDO DA DEMANDA, BEM COMO DA DECISÃO ATACADA. PROCESSO QUE TRATA DE EXECUÇÃO DE MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA LIMINAR. RAZÕES RECURSAIS QUE ATACAM DANO MORAL E VALOR DA “INDENIZAÇÃO FIXADA”. OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE, QUE IMPÕE O ATAQUE ESPECÍFICO AOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA RECORRIDA. LITIGANCIA DE MÁ-FÉ DA RECORRENTE NÃO CONFIGURADA. RECURSO NÃO CONHECIDO (TJSC, Recurso Inominado n. 2014.200139-9, de Blumenau, rel. Des. Cássio José Lebarbechon Angulski, j. 12-8-2014).


    Ainda:


    Ofende o princípio da dialeticidade o recurso que deixa de impugnar, especificamente, a decisão monocrática vergastada, limitando-se, tão somente, a reprisar as teses defensivas expostas anteriormente [Agravo (§ 1º do art. 557 do CPC) em Ap. Cív. n. 2013.091199-2, da Capital, rel. Des. Stanley da Silva Braga, j. 30-9-2014].


    Diferente não é o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:


    Da mesma forma que se faz necessária a impugnação específica na contestação, deve o apelante impugnar ponto por ponto da sentença, sob pena de não se transferir ao juízo “ad quem” o conhecimento da matéria em discussão (“tantum devolutum quantum appellatum”) (4ª Turma, REsp n. 50.036-PE, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. em 8-5-1996- DJU de 3-6-1996, p. 19.256).


    Assim, voto pelo conhecimento parcial do recurso e, nessa parte, por negar-lhe provimento, mantendo o que restara definido em sentença com relação à condenação dos danos morais.


    III – DECISÃO


    Ante o exposto, a Terceira Turma de Recursos decidiu, por unanimidade de votos, conhecer em parte do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento, mantendo o valor da condenação indenizatória por seus próprios fundamentos, além de condenar o recorrente ao pagamento das custas processuais, bem como da verba honorária, esta fixada em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do art. 55 da Lei n. 9.099/1995.


    O julgamento, realizado nesta data, foi presidido por este relator, e dele e participaram os Juízes Jeferson Osvaldo Vieira e Márcio Rocha Cardoso.


    Chapecó, 8 de maio de 2015.


    Celso Henrique de Castro Baptista Vallim


    RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 2013.300379-3, de Concórdia

    


    Relatora: Juíza Maira Salete Meneghetti

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    ACIDENTE DE TRÂNSITO – ATROPELAMENTO EM VIA URBANA – TENTATIVA DE TRAVESSIA FORA DA FAIXA DE PEDESTRES – INGRESSO NA VIA DE MANEIRA TEMERÁRIA E PREMATURA – CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA QUE SE IMPÕE – RECURSO PROVIDO PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL. “É responsável pelo acidente de trânsito o pedestre que, inadvertidamente, fora da faixa de pedestre e sem tomar as devidas cautelas para uma travessia segura da via, obstrui a passagem da motocicleta do réu que era conduzida em conformidade com as normas de trânsito” (TJSC, Apelação Cível n. 2010.030199-6, relator Joel Figueira Júnior)


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos Recurso Inominado n. 2013.300379-3 da comarca de Concórdia em que é recorrente Dirceu Boscatto e recorrida Maria Salete Pereira Duarte:


    ACORDAM, em Terceira Turma de Recursos (em cooperação), por unanimidade de votos, conhecer do recurso e dar-lhe provimento, a fim de julgar improcedente a pretensão inicial.


    VOTO


    Cuida-se de recurso inominado interposto em face da sentença que julgou integralmente procedentes os pedidos iniciais, condenando o recorrente no pagamento de indenização por danos materiais e morais em razão de supostamente ter sido ele o causador de um acidente de trânsito (atropelamento) em desfavor da vítima recorrida.


    O único ponto controvertido na sentença objurgada – do qual o recorrente se insurge em seu recurso –, é a dinâmica do evento danoso, porquanto afirma que a autora teria lhe surpreendido ao adentrar, de inopino, na pista de rolamento (após ter ele passado alguns metros da faixa de pedestres existente no local), sendo impossível evitar o sinistro. Para tanto, pleiteia a reforma do decisum para que seja excluída sua responsabilidade civil ou, ao menos, seja reconhecida a culpa concorrente da vítima pelo infortúnio.


    Neste passo, analisando detidamente os autos, tenho que o recurso da parte recorrente merece provimento, isto para julgar improcedente o pedido inicial.


    É que da prova coligida ao caderno probatório, é possível se verificar que a parte autora/recorrida não logrou êxito em comprovar o fato constitutivo do seu direito (art. 333, I, do CPC), de sorte que o pedido veiculado na inicial não merece acolhida, em que pese a gravidade do acidente noticiado, do qual resultaram lesões a ambas as partes.


    Com efeito, a versão inaugural (melhor delineada após a contestação e sua respectiva impugnação, às folhas 60-61) menciona que o fator determinante para o evento danoso foi o excesso de velocidade com que o recorrente conduzia sua motocicleta próximo à faixa de pedestre, sendo que, em razão disto, acabou por atropelar a vítima quando ela tentava atravessar a pista (fora da faixa, diga-se de passagem). No entanto, tal alegação não se confirmou durante a instrução do feito que, ao final, apontou para conclusão diversa daquela emprestada pelo juízo sentenciante.


    Tanto isto é verdade que a autora, a fim de tentar justificar sua conduta (e imputar a culpa ao réu), argumentou que “tratando-se de via urbana e alguns metros, em assim admitindo, a título de argumentação, a faixa de pedestres, a velocidade deve ser moderada a ponto de evitar qualquer obstáculo que venha a surgir [...]” [sic] (fl. 60).


    É bom que se diga, para melhor esclarecer a situação: o atropelamento não se deu exatamente sobre a faixa de pedestre, mas em algum momento logo após ter o motociclista recorrente a ultrapassado (cerca de cinco ou seis metros à frente, do que se é possível extrair dos autos). Tal questão se mostra importante para a resolução da lide e, por isso, merece destaque.


    Necessário se apontar, do mesmo modo, que diferentemente do que estabeleceu o juiz leigo em sua decisão, não há qualquer evidência de que tenha o croqui da folha 26 estabelecido o exato ponto de impacto em que a autora foi atropelada, estando tal informação ausente nos autos. Todavia, do que se pode depreender do conjunto dos elementos de prova angariados, como dito, restou seguramente demonstrado que o acidente se deu já após ter o motociclista réu ultrapassado a faixa de pedestres existente no local, circunstância que depõe em seu favor (e não contra, como quis fazer crer a parte autora), como a seguir se verá.


    Dito isto, a sentença combatida, por seu turno, fundamentando a condenação do recorrente, estabeleceu que


    a insurgência do demandado que estaria transitando em velocidade compatível com aquela permitida na via em curso, não possui qualquer adminículo probatório carreado aos autos, pois, do contrário, teria plena capacidade de evitar a lesão da transeunte/autora. Referida conclusão parte do local do acidente, pois trata-se de via bem sinalizada, iluminada e, no dia dos fatos, não chovia, ou seja, caso o autor estivesse em velocidade máxima permitida (40km/h), teria plena capacidade de evitar a colisão, pois conseguiria visualizar a pedestre com antecedência e brecar a motocicleta em seu tempo, fato este que não ocorreu [...] Outro fator preponderante acerca da responsabilidade do demandado é o local do acidente [...], (porquanto) o ponto de impacto com a transeunte/autora fica muito próximo a faixa de segurança (menos de seis metros), localizado na área central desta cidade e Comarca, e em local de grande fluxo de pessoas, corroborando tratar-se de sexta-feira, por volta das 19:00 horas, momento que o requerido deveria ter adotado cautela redobrada na condução de sua motocicleta (fl. 83).


    Só que de tal conclusão facilmente se extrai ser evidente que o juízo sentenciante acabou por atribuir ao recorrente, de forma desproporcional (e indevida), a culpa pelo sinistro, porquanto lhe imputou um dever inexigível em face do caso concreto, qual seja, frear sua motocicleta (que, aliás, era quem detinha a preferência de passagem – e não o inverso, visto que o acidente, como dito, não se deu exatamente sobre a faixa de pedestre) em razão da entrada na via pela parte autora, que se deu de maneira inoportuna e prematura, sem quaisquer cuidados a fim de evitar a interrupção do tráfego preferencial que existia no local.


    Por óbvio que tal situação não merece guarida, já que não se pode impor aos condutores de automotores que detenham habilidades premonitórias extraordinárias, como a que restou atribuída à parte recorrente pelo juízo sentenciante. A única conduta que se pode esperar dos motoristas é que guardem o devido zelo e cautela na circulação com seu veículo (o que fez o recorrente no caso em análise), não se podendo, contudo, querer tenham eles que supor, a todo momento, que algum obstáculo poderá lhe surpreender de inopino a qualquer instante (pensar assim seria desrespeitar o princípio da confiança que rege as normas de trânsito), sobretudo porque o fato ocorreu em via urbana, cuja existência de faixa de pedestres é para uso, invertendo-se, fora dela, a preferência de trânsito.


    Ademais, como dito, também fundamental se frisar que o fato do acidente de trânsito ter se dado próximo à faixa de segurança (e não sobre ela), ao revés de prejudicar o réu, lhe favorece. É que neste caso em específico, além de ter a motocicleta do recorrente o direito de preferência de passagem, quem deveria tomar os maiores cuidados de cautela seria o pedestre, já que era ele quem estaria ingressando na via de maneira inesperada (não sendo lícito se exigir que o transeunte tenha preferência a todo momento, sob pena de tornar o trânsito caótico).


    Neste norte, o que fez a sentença combatida, em última análise, foi inverter, de maneira indevida, o ônus da prova aplicável à hipótese, porquanto atribuiu ao réu o dever de afastar a suposta ilicitude de sua conduta (mesmo estando ele trafegando com preferência de passagem e dentro das normas de trânsito) quando, na realidade, o raciocínio deveria ter sido o inverso, qual seja, determinar que a autora, por ser o agente que teria ingressado na via de maneira brusca (porque, repita-se uma vez mais, não tinha qualquer direito de passagem), era quem deveria ter demonstrado que tomou todas as cautelas exigíveis para transposição da pista sem que isto implicasse em maiores percalços ao trânsito (como de fato implicou).


    Aliás, mesmo que assim não fosse, a jurisprudência é pacífica no sentido de que, ainda que a parte autora tivesse atravessado sobre a própria faixa de pedestres (o que não foi o caso, já que tentou ela a travessia há alguns metros dela), ainda assim não gozaria de preferência absoluta de passagem, porquanto deveria se acautelar de que, ao atravessar a via, não surpreenderia os motoristas de forma temerária e inesperada.


    Assim, no caso concreto sub examine, a autora/recorrida deveria ter, no mínimo, tomado todas as providências acauteladoras antes de intentar atravessar a via, como, por exemplo, ter se deslocado até o exato ponto em que está a mencionada faixa de pedestres, para, aí sim, atravessar a rua (situação, aliás, que, como dito, ainda assim não lhe daria preferência absoluta de passagem, porque deveria ela levar em consideração todos os demais agentes que trafegavam, sob pena de responder por eventuais surpresas que viesse a causar no trânsito, especialmente considerando-se as leis da física).


    Nesse sentido, já decidiu esta Turma Recursal:


    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR ACIDENTE DE TRÂNSITO. PEDIDOS DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. ATROPELAMENTO. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. TRAVESSIA FORA DA FAIXA DE SEGURANÇA DESTINADA AOS PEDESTRES. IMPRUDÊNCIA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. “[...] Nas interseções e em suas proximidades, onde não existam faixas de travessia, os pedestres devem atravessar a via na continuação da calçada [...] não devendo adentrar na pista sem antes se certificar de que podem fazê-lo sem obstruir o trânsito de veículos [...]”. Inteligência do artigo 69 do CTB. A não observação do fluxo dos veículos na via e a transposição da pista de inopino implicam culpa exclusiva do pedestre que é atropelado sobre a pista asfáltica, não podendo ser atribuída a responsabilidade civil ao motorista (Recurso Inominado n. 2012.301439-1, rel. Marcelo Volpato de Souza, j. em 25-8-2014).


    Ou ainda:


    [...] O condutor de um veículo tem o direito de esperar que outros condutores e pedestres respeitem as regras de circulação (princípio da segurança). A vítima que se põe de inopino sobre a pista de rolamento age com culpa, a qual, não havendo demonstração de agir culposo do condutor do veículo, é exclusiva e, pois, abstrai o nexo de causalidade a ensejar a responsabilização civil deste (Recurso Inominado n. 2.080/2005, rel. Antônio Augusto Baggio e Ubaldo, j. em 14-12-2005).


    Finalmente:


    RESPONSABILIDADE CIVIL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - ATROPELAMENTO - CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. Verificando-se que o acidente deveu-se em função puramente do comportamento adotado pela vítima, que inesperadamente invadiu a pista asfáltica, fora da faixa de segurança, não há como atribuir a responsabilidade civil ao motorista ou mesmo ao ente público, haja vista a evidente quebra do nexo de causalidade (TJSC, Apelação Cível n. 2011.088272-9, relator Des. Luiz Cézar Medeiros, j. em 11-12.--12).


    Nessa dimensão e pelos fundamentos expostos, por ter sido a vítima quem (infelizmente) deu causa ao acidente de trânsito noticiado, porquanto ingressou na via de inopino e em local inapropriado, sem se acautelar de que, com isto, acabaria por interromper o fluxo preferencial que transitava pela via (com o acréscimo, ainda, de ter feito isto fora da faixa de pedestres), afigura-se impositivo o provimento do recurso interposto pelo recorrente, a fim de julgar improcedente o pedido inicial.


    DECISÃO


    Ante o exposto, a Terceira Turma de Recursos (em cooperação) decidiu, à unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento, a fim de julgar improcedente o pedido inicial, nos termos do voto da relatora. Sem honorários, considerando que o recorrente foi vencedor do reclamo.


    Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Juízes Gustavo Emelau Marchiori e Juliano Serpa. Presidiu a sessão o Juiz Marcio Rocha Cardoso.


    Chapecó, 30 de setembro de 2015.


     


    Maira Salete Meneghetti


    RELATORA


    



Quarta Turma de Recursos - CRICIÚMA


    


    Recurso Inominado n. 2014.400993-3 de Criciúma

    


    Relatora: Juíza Débora Driwin Rieger Zanini

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ATRASO NA AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO ELETIVO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA.


    RECURSO DA PARTE AUTORA, OBJETIVANDO A REFORMA DA DECISÃO E A CONDENAÇÃO DA UNIMED EM DANOS MORAIS. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. PACIENTE CRIANÇA DE TENRA IDADE, AGUARDANDO AUTORIZAÇÃO JÁ NO LEITO DO HOSPITAL. SOFRIMENTO DO GENITOR EVIDENCIADO.


    DANO PRESUMIDO. DEMORA INJUSTIFICADA QUE GERA FRUSTRAÇÃO, ANGÚSTIA E INDIGNAÇÃO AO BENEFICIÁRIO DO PLANO DE SAÚDE. SITUAÇÃO QUE REFOGE AO MERO DISSABOR COTIDIANO. DEVER DE INDENIZAR.


    RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.


    IASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso inominado n. 2014.400993-3, da comarca de Criciúma (Juizado Especial Cível), em que é recorrente Luciano Batista de Almeida, sendo recorrida Unimed Criciúma – Cooperativa de Trabalho Médico da Região Carbonífera Ltda.


    RELATÓRIO


    Luciano Batista de Almeida, qualificado nos autos, ingressou com Ação de Reparação de Danos em face de Hospital Unimed de Criciúma, igualmente qualificado, alegando, em apertada síntese:


    Que foi agendada cirurgia para seu filho Heitor Maito Würdel de Almeida, designada para o dia 9-7-2013, às 7 horas, no Hospital da Unimed em Criciúma.


    Mencionou que a família possui plano de saúde junto à Unimed Centro-Oeste Tocantins e que, no dia 4-7-2013 dirigiu-se ao escritório de Criciúma, com a finalidade de obter autorização para referido procedimento.


    Asseverou que no dia 8-7-2013 ainda não havia obtido resposta da Unimed de Criciúma, tendo diligenciado e descoberto que a autorização não havia sido expedida de forma completa, razão pela qual encaminhou novo laudo que lhe foi exigido.


    Aduziu que no final da tarde do mesmo dia 8-7-2013, foi-lhe informado que o procedimento havia sido autorizado, embora faltante a guia de autorização.


    Alegou que foi orientado para proceder normalmente à internação, sob o argumento de que os documentos seriam remetidos diretamente ao nosocômio, no dia seguinte, em face do adiantado da hora.


    Disse que no dia da cirurgia, em 9-7-2013, às 06:30 horas, ao tentar dar início ao procedimento de internação de seu filho, encontrou óbice no atendimento, por ausência de autorização do plano de saúde.


    Salientou que seu filho estava em completo jejum, o que agravou a situação de estresse.


    Mencionou que saiu em busca de uma folha de cheques em um caixa eletrônico, para prestar caução e dar sequência ao atendimento do filho.


    Asseverou que prestou caução de R$ 2.000,00, sendo o menino encaminhado para internação, em acomodações coletivas, embora seu plano fosse individual.


    Aduziu que por volta das 8h13min houve a ministração de pré-anestésico na criança e minutos após, a atendente do hospital mencionou que a cirurgia somente seria realizada após a conclusão do processo de autorização pelo plano de saúde.


    Disse que ficou desesperado e encaminhou-se até o escritório da Unimed, ao lado do hospital, sendo-lhe informado, desta feita, que o menino já estava na sala de cirurgia.


    Alegou que por volta das 10h30min a operação já estava finalizada e a criança aguardava na sala de recuperação, em meio a pessoas estranhas, não obstante seu plano de saúde contemplasse acomodações individuais.


    Discorreu sobre os danos morais experimentados, trouxe à colação fotografias e requereu a procedência do pedido, com a condenação da requerida em danos morais, no valor de R$ 13.500,00.


    Juntou documentos.


    Citado, o Hospital Unimed de Criciúma contestou o feito, alegando que não houve desrespeito ao autor.


    Mencionou que o requerente recebeu a guia de solicitação do médico no dia 25-6-2013, deixando para formalizar o pedido de autorização junto ao escritório da Unimed em data muito próxima da cirurgia.


    Salientou que a autorização não depende de Criciúma e sim da Unimed Centro-Oeste Tocantins, e que tão logo recebera resposta positiva, independente do envio dos papéis, liberou a realização do procedimento no centro cirúrgico.


    Aduziu que o paciente foi tratado com respeito, sendo a criança admitida no centro cirúrgico às 9h58min, não sendo necessária internação, liberando-se o menino, com alta médica, às 14h30min.


    Discorreu sobre o contrato de intercâmbio nacional da Unimed em todo o País, refutando os danos morais e requerendo a improcedência do pedido.


    Documentos foram juntados.


    Houve réplica.


    Designada audiência de conciliação, instrução e julgamento, não houve acordo.


    Foi tomado o depoimento pessoal da requerida e inquiridas duas testemunhas.


    Realizou-se a juntada do prontuário de atendimento do paciente.


    Sobreveio sentença às fls. 147-152, julgando improcedente o pedido.


    Inconformado, o autor ingressou com recurso inominado e a requerida ofertou contrarrazões.


    É o breve relato.


    VOTO


    Com efeito, ouso discordar da ilustre sentenciante de Primeiro Grau.


    No caso em tela, parece-me que o dano moral restou evidenciado de forma segura, por se tratar de avença em que se discute bem de extrema importância, qual seja, a saúde e a vida.


    A propósito, observa Sérgio Cavalieri Filho:


    Nesse ponto a razão se coloca ao lado daqueles que entendem que o dano moral está ínsito na própria ofensa, decorre da gravidade do ilícito em si. Se a ofensa é grave e de repercussão, por si só justifica a concessão de uma satisfação de ordem pecuniária ao lesado. Em outras palavras, o dano moral existe in re ipsa; deriva inexoravelmente do próprio fato ofensivo, de tal modo que, provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral à guisa de uma presunção natural, uma presunção hominis ou facti, que decorre das regras de experiência comum (Programa de responsabilidade civil. 4. ed. São Paulo: Malheiros, 2003. p. 101 e 102).


    In casu, está demonstrado nos autos que o autor é detentor de um plano de saúde da Unimed (Centro-Oeste Tocantins) e sofreu dissabores acima da normalidade cotidiana.


    Veja-se que a cirurgia de seu filho, de tenra idade (2 anos), estava designada para o dia 9-7-2013, no Hospital da Unimed de Criciúma, tendo o recorrente, cinco dias antes, ou seja, em 4-7-2013 (fl. 2), solicitado autorização para o procedimento no escritório do plano de saúde desta cidade, porquanto seria a “UNIMED executora”.


    No entanto, no dia da cirurgia, esse procedimento ainda não havia sido autorizado, gerando um estresse muito alto, mormente porque estava em pauta uma intervenção cirúrgica no filho do requerente, de apenas dois anos de idade.


    O momento era de fragilidade extrema, de sofrimento para os pais, sabedores de que seu filho teria de ficar em jejum por horas, sem poder se alimentar, nem tomar água, aliado ao fato de que toda a cirurgia envolve riscos, por mais simples que seja.


    Desse modo, a situação, por si só, já é muito difícil para quem é pai e mãe. E, somada aos aborrecimentos ocorridos, gerados por culpa da Unimed, são, a meu sentir, balizadores da ocorrência do dano moral.


    Atualmente, em que a velocidade das informações ocorre em frações de segundos, graças à tecnologia disponibilizada através da rede mundial de computadores, não se justifica uma demora superior a 24 horas para autorização de procedimentos entre os planos da rede Unimed, cuja abrangência é nacional.


    Tanto é verdade, que o Manual de Intercâmbio Nacional da Unimed reza, em seu item 11.2, página 16 (extraído do endereço eletrônico http://www1.unimed.com.br/nacional/regulamentacao/download/Manual Interc Nacional.pdfhttp://www1.unimed.com.br/nacional/regulamentacao/download/Manual%20Interc%20Nacional.pdf), verbis:


    11.2 – RESPOSTAS AOS PEDIDOS DE AUTORIZAÇÃO


    a) A resposta deverá ser dada, preferencialmente, nas primeiras 6 (seis) horas e no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a partir do recebimento da solicitação da Unimed Executora/ Unimed Destino, sendo que a solicitação do prestador à Unimed deverá ocorrer no 1º dia útil e, da Unimed Executora à Unimed Origem, no prazo máximo de 6 (seis) horas.


    b) A falta de resposta, até o prazo máximo previsto na letra a deste item, faculta à Unimed Executora/ Unimed Destino considerar a solicitação autorizada, desde que o pedido seja feito por e-mail ou internet, levando em conta as situações consideradas especiais, conforme discriminado no item abaixo.


    c) Nas situações consideradas especiais, tais como Contrato na modalidade de Custo Operacional, necessidade de relatório médico, laudo de exames, entre outros, a Unimed Origem terá 12 (doze) horas úteis para informar à Unimed Executora/Unimed Destino quais as providências a serem tomadas. Caso contrário, o procedimento será considerado como “autorizado”.


    Como visto, tendo o requerente solicitado autorização à Unimed Executora com cinco dias de antecedência (documento de fl. 2), tal demora na análise pela Unimed de Origem implicaria, conforme Manual de Intercâmbio Nacional, como deferimento tácito dos procedimentos, sem qualquer outra exigência ao paciente, em especial porque a requerida estava ciente de que a intervenção cirúrgica do pequeno infante estava marcada para o dia 9-7-2013, pela manhã.


    E, no caso, não foi isso que aconteceu.


    A prova nos autos revela que em face da ausência de resposta quanto à autorização para o procedimento, o ingresso da criança foi obstado no Centro Cirúrgico pela requerida.


    A fotografia de fl. 3 demonstra que o autor foi compelido a prestar caução de R$ 2.000,00, para que seu filho pudesse dar entrada no hospital.


    E não é só isso: o próprio réu confessa, a fl. 17, que após a prestação de caução, os atendentes do Hospital continuaram contatando o escritório da Unimed/Criciúma para obter a autorização da Unimed/Tocantins e, somente com a posse da resposta verbal positiva é que liberaram o centro cirúrgico para o paciente.


    Nesse diapasão, as assertivas do autor ganham contornos de credibilidade, na medida em que este informou, em sua peça pórtica, que embora prestada a caução e ministrado o pré-anestésico na criança, a entrada na sala de cirurgias não havia sido liberada.


    Ou seja, o sofrimento da criança e, via de consequência, dos pais, foi extremo.


    O documento de fl. 79 demonstra que o pré-anestésico (dormonid) foi ministrado às 08h00min, sendo que a cirurgia somente teve início às 9h51min. Ou seja: não se concebe, em condições normais, uma demora de quase duas horas para iniciar um procedimento, mormente porque a Unimed não demonstrou uma justificativa plausível para a demora (cirurgia urgente agendada na frente, ou atraso em cirurgia anteriormente designada, por exemplo). A única justificativa para o atraso foi a espera da autorização para o procedimento.


    Incorreu a Unimed, data venia, em dois equívocos: exigir caução e, apesar de prestada a caução, ainda aguardar autorização verbal da Unimed de Tocantins para o ingresso da criança no centro cirúrgico.


    Sem dúvida, é situação que enseja dano moral, pois suplantou o mero inadimplemento contratual, bem como os dissabores cotidianos, gerando um estresse altíssimo aos pais dessa pequena criança, submetida a tais circunstâncias de sofrimento. Trata-se de dano moral puro, cuja prova é dispensada, por ser o prejuízo suportado presumido.


    Mutatis mutandis:


    “Conforme precedentes da 3.ª Turma do STJ, a recusa indevida à cobertura pleiteada pelo segurado é causa de danos morais, pois agrava a sua situação de aflição psicológica e de angústia no espírito” (REsp n. 657717, 3ª Turma, Rela. Mina. Nancy Andrighi, julgado em 23-11-2005).


    Tocante à alegação de que o plano de saúde previa acomodações individuais, que não foram respeitadas, verifico que, no caso em espécie, o paciente teve alta no mesmo dia da cirurgia, sem internação. Portanto, parece-me inexigível acomodações individuais, até mesmo porque ficou a criança apenas em observação pós-cirúrgica por algumas horas, até fluir o efeito da anestesia. Logo, penso ser desnecessário que fosse encaminhado para leito particular.


    O mesmo ocorre antes da cirurgia, sendo dispensável que aguardasse em quarto individual o início do procedimento, já que não se tratava de internação.


    Trata-se de descumprimento contratual, cabendo a reparação apenas do dano material, acaso tenha havido a cobrança (pela Unimed) do leito individual e sua não utilização pelo paciente (filho do autor).


    Desse modo, o dano moral é devido pela exigência da prestação de caução e demora no atendimento do paciente, conforme já fundamentado.


    Com relação à fixação do quantum, importante salientar que, em casos tais, a indenização arbitrada guarda, além do caráter compensatório, o caráter pedagógico e inibitório, vez que visa precipuamente coibir a continuidade ou repetição da prática pela requerida.


    O montante indenizatório a ser fixado, portanto, deve respeitar as peculiaridades do caso, levando-se em consideração a capacidade financeira das partes, a extensão do dano impingido ao autor (artigo 944 do Código Civil) e o grau de aviltamento dos valores social e constitucionalmente defendidos (art. 1º, incisos II e III, da Constituição Federal; art. 5º da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro) da dignidade humana e cidadania, tudo conforme a gravidade da ofensa.


    Neste caso, levando em conta a situação pessoal do autor (genitor da vítima), o grau de culpa verificado na conduta ilícita, a capacidade financeira da Unimed, bem como o fato de que a criança foi atendida, embora com atraso, entendo razoável fixar os danos morais em R$ 6.000,00, contados juros legais desde o evento danoso e correção monetária a partir do arbitramento.


    Como esse valor, o autor poderá ter uma alegria, fazer-se um presente. Por outro lado, será capaz de mostrar à requerida o seu erro, para que não mais se repita.


    Este é o voto.


    DECISÃO


    ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento, condenando o Hospital Unimed Criciúma a pagar indenização por danos morais ao autor Luciano Batista de Almeida, no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), corrigidos monetariamente desde o arbitramento, incorrendo juros legais a partir do evento danoso. Sem custas e honorários (artigo 55 da Lei n. 9.099/1995).


    Participaram do julgamento com votos vencedores o Excelentíssimo Senhor Juiz Eron Pinter Pizzolatti e o Excelentíssimo Senhor Juiz Fábio Nilo Bagattoli.


    Criciúma, 3 de março de 2015.


    Eron Pinter Pizzolatti


    PRESIDENTE


     


    Débora Driwin Rieger Zanini


    RELATORA



    


    Mandado de Segurança n. 2014.400632-2, de Criciúma

    


    Relatora: Juíza Débora Driwin Rieger Zanini.

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    MANDADO DE SEGURANÇA. REVELIA DECRETADA EM AUDIÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL, COM PROLAÇÃO DE SENTENÇA PELO JUIZ LEIGO. AUSÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO PELO JUÍZO, HAJA VISTA PRONTA JUSTIFICAÇÃO DO RÉU ALEGANDO EQUÍVOCO DOS AGENTES DE PORTARIA, QUE LHE ENCAMINHARAM PARA SALA EM ANDAR DISTINTO. PRETENDIDA REFORMA DA DECISÃO NESTE PONTO. IMPROCEDÊNCIA DO WRIT. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA, EM QUE NÃO CONSTOU O NÚMERO DA SALA DE AUDIÊNCIAS NO MANDADO. REQUERIDO ENCAMINHADO PARA A SALA DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL, EM PISO DIFERENTE, O QUE JUSTIFICA NÃO TER OUVIDO O PREGÃO, ATO ESTE QUE NÃO CONSTOU EM ATA. PLAUSIBILIDADE DA ALEGAÇÃO, ASSENTADA NO FATO DE O RÉU TER PROCURADO E COMPARECIDO AO LOCAL CORRETO POUCO MAIS DE TRINTA MINUTOS APÓS O INÍCIO. ESPERA JUSTIFICADA NO NATURAL ATRASO DAS AUDIÊNCIAS. DÚVIDA QUE MERECE SER SOLVIDA EM FAVOR DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO, ESPECIALMENTE EM SEDE DE JUIZADO ESPECIAL CÍVEL, QUE É REINSIGNIFICÂNCIAGIDO PELO PRINCÍPIO DA INFORMALIDADE. DENEGAÇÃO DA ORDEM.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Embora o art. 20 discipline que “Não comparecendo o demandado à sessão de conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do Juiz”, sua aplicação incide para os casos em que há cientificação própria do ato em questão.


    No caso dos autos, constata-se que no mandado não constava o número da sala em que o ato iria se realizar (fl. 61), salientando-se que o Fórum de Criciúma possui quatro andares. O ato foi realizado na sala 119 (Sala do Juizado Especial Cível), aguardando o requerido na sala 209 (Sala do Juizado Criminal), em piso diverso.


    Por fim, a circunstância de ele ter prontamente comparecido ao local correto, com pouco mais de trinta minutos de atraso, presume-se a sua boa-fé.


    A situação, pois, é excepcionalíssima e deve militar em favor dos princípios constitucionais da Ampla Defesa e do Contraditório, que são a regra, e a revelia uma de suas pontuais mitigações. Consequência do próprio art. 20, segunda parte, da Lei n. 9.099/1995, já que a presunção de veracidade da revelia não é absoluta, não podendo ser o Juízo de primeira instância impedido de promover a instrução processual caso julgue necessária a dilação probatória.


    Incidência, ainda, do Princípio da Informalidade (art. 2º da Lei n. 9.099/1995), a fim de afastar o formalismo e permitir o natural desenrolar da instrução processual.


    Mandamus denegado.


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de mandado de segurança n. 2014.400632-2, da comarca de Criciúma (Juizado Especial Cível), em que é impetrante Araceli Campanholi Panatto de Matia, sendo impetrada Juíza de Direito do Juizado Especial Cível da Comarca de Criciúma:


    ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do mandamus e negar a concessão da ordem, revogando a liminar concedida. Comunique-se o Juízo a quo acerca da decisão.


    RELATÓRIO


    Araceli Champanholi Panatto de Mattia impetrou mandado de segurança contra decisão proferida pela MM. Juíza de Direito do Juizado Especial Cível da Comarca de Criciúma nos autos n. 020.13.025347-2, por suposta violação a direito líquido e certo.


    Designada audiência conciliatória, o Juiz Leigo recomendou a decretação da revelia e a procedência do pedido em desfavor do réu, pela suposta ausência à solenidade conciliatória.


    A autoridade apontada como coatora não acolheu as ponderações do juiz leigo e redesignou a audiência, em face da justificativa apresentada a fl. 68.


    A fls. 82-88 foi deferida a liminar e determinada a suspensão do processo movido entre os litigantes.


    O requerido manifestou-se por meio de advogado (fls. 92-96).


    Sobrevieram as informações da impetrada (fl. 97).


    O Ministério Público opinou pela concessão da ordem (fls. 99-101).


    Vieram os autos conclusos para decisão.


    VOTO


    O artigo 20 da Lei n. 9.099/1995 dispõe: “Não comparecendo o demandado à sessão de conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do Juiz”.


    A regra, no entanto, deve ser mitigada, em situações excepcionais, quando a intimação não está completa, capaz de induzir a parte em erro.


    In casu, verifica-se que no mandado de intimação para a solenidade não constava o número da sala respectiva, conforme fl. 61.


    Salienta-se que o Fórum local é um prédio de grande porte, com quatro andares e dois Juizados Especiais: Um cível e um criminal.


    A sala de audiências do juizado cível é de número 119 (1º piso), e a sala do juizado criminal é a de número 209 (2º piso).


    Segundo o requerido, foi-lhe informado no átrio do fórum de que deveria aguardar o pregão na sala 209 (do juizado criminal).


    A informação não é desarrazoada, mormente porque os litigantes também possuíam ação no juizado criminal, conforme se depreende a fl. 52. Logo, é possível que tenha ocorrido um equívoco de interpretação e de entendimento quanto à sala onde deveria o réu se apresentar, presumindo-se, portanto, a boa-fé do requerido.


    Milita ainda em seu favor o horário em que se apresentou na sala correta: cerca de meia hora depois do ato, presumindo-se, portanto, que efetivamente estava no Fórum no horário da solenidade e em busca da sala correta onde o ato iria se realizar. Não vislumbro desídia por parte do réu, vez que suas alegações, embora não comprovadas, ressoam absolutamente verossímeis.


    Por fim, observa-se que o réu não estava acompanhado de advogado (que poderia lhe ter orientado) e procurou o local logo em seguida, às 14h36 (fl. 68), o que denota que não houve displicência de sua parte.


    A situação, pois, é excepcionalíssima, devendo se presumir a boa-fé do réu e se considerar verdadeiras as escusas apresentadas à fl. 68, até mesmo porque a situação é de difícil comprovação.


    Portanto, a legítima dúvida acerca da adequada intimação do requerido deve militar em favor dos princípios constitucionais da Ampla Defesa e do Contraditório, decorrentes do Devido Processo Legal, pois a revelia e situação excepcional em que eles são mitigados.


    É a consequência que se retira do próprio art. 20, segunda parte, da Lei n. 9.099/1995, vez que a respectiva presunção de veracidade não é absoluta. Assim, é de se considerar o Juízo de primeira instância não poderá ser impedido de promover a instrução processual caso julgue necessária dilação probatória, ainda que se decrete a revelia, dada a ressalva expressa do referido artigo.


    Nesse sentido, valiosa a lição de Humberto Thedoro Júnior:


    A presunção de veracidade, decorrente da revelia, não é absoluta e insuperável, nem pretendeu a lei transformar o juiz, na espécie, num robot que tivesse que aprovar, conscientemente, a inverdade e a injustiça, sem qualquer possibilidade de coarctar a iniquidade e a mentira (Curso de direito processual civil. Rio de Janeiro: Forense, 2004. p. 367).


    Acerca da mitigação da revelia, veja-se o julgado da Quinta Turma de Recursos:


    CONTESTAÇÃO ASSINADA POR ADVOGADO QUE NÃO POSSUI PROCURAÇÃO. PRETENSÃO DE VER RECONHECIDA A REVELIA E ACOLHIDOS OS PEDIDOS INICIAIS. DOCUMENTOS QUE PERMITEM A REJEIÇÃO DO PLEITO DO AUTOR. “A revelia não gera a presunção absoluta de veracidade dos fatos alegados, mas sim relativa, que pode ser mitigada pelo livre convencimento do juiz em face do contexto dos autos” (TJSC, AC n. 1998.012929-0, de Ponte Serrada, rel. Des. Eder Graf, j. em 28-3-2000).


    Não se pode olvidar também a incidência do Princípio da Informalidade nos Juizados Especiais Cíveis (art. 2º da Lei n. 9.099/1995), que preconiza que o excesso de formalidades seja mitigado em prol da realidade substancial, o que deve ser especialmente considerado quando alguma das partes está desacompanhada de advogado.


    A situação excepcionalíssima aponta, portanto, que o caminho mais acertado é o da prevalência da dialética processual, para que seja oportunizada a resposta do requerido e posterior instrução processual, com o possível contato do Juízo a quo com provas que se aproximem da verdade fática, em detrimento da verdade meramente formal que ora se pretende.


    Ante o exposto, conheço do remédio denego a ordem, revogando a liminar concedida.


    DECISÃO


    Nos termos do voto da Relatora, conhece-se do mandamus e nega-se a concessão da ordem, revogando a liminar concedida.


    Comunique-se o Juízo a quo acerca da decisão.


    Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 31 de março de 2015.


    Eron Pinter Pizzolatti


    PRESIDENTE


     


    Débora Driwin Rieger Zanini


    RELATORA



    


    Recurso Inominado n. 2014.400570-8, de Tubarão

    


    Relatora: Juíza Ana Lia Moura Lisboa Carneiro.

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. AGENDAMENTO DE CONSULTA COM MÉDICA ESPECIALISTA EM DERMATOLOGIA. DE POSSE DA RECEITA DA RÉ, A PARTE AUTORA VERIFICOU NO CARIMBO DA MÉDICA, QUE ESTA NÃO POSSUÍA A REFERIDA ESPECIALIDADE. FRUSTRAÇÃO, DESALENTO E ANGÚSTIA. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO MINORADO. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. RECURSO PROVIDO EM PARTE.


    IASÍndice por Assunto


    No caso dos autos, a autora telefonou para a clínica ré e solicitou agendamento de consulta com médico especialista em dermatologia. Após a consulta, de posse da receita médica, a autora verificou no carimbo da médica, que esta não possuía especialidade de dermatologista, devidamente inscrita na SBD.


    Restou demonstrado o ato ilícito praticado pela ré ao anunciar no site da clínica a especialidade da médica ré em dermatologia, lesando a paciente, configurando o dano moral.


    Qualquer indivíduo, nessas condições, sentirá o peso da frustração, do desalento, da angústia e da indignação, potencializando o seu já combalido estado de saúde. Tais sensações, por certo, não se inserem no âmbito de um mero aborrecimento ou dissabor, atingindo, na verdade, atributos próprios da dignidade pessoal.


    Considerando a natureza compensatória do montante pecuniário no âmbito de danos morais, a importância estabelecida em decisão judicial há de estar em sintonia com o ilícito praticado, a extensão do dano sofrido pela vítima, a capacidade financeira do ofendido e do ofensor, bem assim servir como medida punitiva, pedagógica e inibidora. Sopesados estes critérios, há de ser minorado o valor fixado em primeiro grau a título de compensação pelos danos morais experimentados pela autora.


    A verba indenizatória é acrescida de juros legais a contar do evento danoso (Súmula 54, STJ) e correção monetária do seu arbitramento.


     


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso inominado n. 2014.400570-8, da comarca de Tubarão (Juizado Especial Cível), em que é recorrente Clínica Pró-Vida Ltda., e recorrida Andrea Cardoso da Silva:


    ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento. Sem custas e honorários.


    I – RELATÓRIO


    Dispensado o relatório (artigo 46 da Lei n. 9.099/1995).


    II – VOTO


    A sentença de primeiro grau deve ser mantida por seus próprios fundamentos (artigo 46 da Lei n. 9.099/1995), merecendo reforma, tão somente, no tocante ao quantum.


    Como é cediço o valor indenizatório deve ser arbitrado sempre de modo a não provocar enriquecimento sem causa para aquele que o recebe, bem como ser suficiente para que o ofensor não venha a reiterar na prática danosa.


    A respeito, trago à colação a doutrina de Humberto Theodoro Júnior que, com sabedoria, explicita os critérios a serem observados quando do arbitramento da indenização retro:


    O arbitramento da indenização do dano moral é ato exclusivo e indelegável do Juiz. [...] Por se tratar de arbitramento fundado exclusivamente no bom senso e na eqüidade, ninguém além do próprio juiz está credenciado a realizar a operação do quantum com que se reparará a dor moral. (Dano moral. 2. ed., São Paulo: Juarez de Oliveira, 1999. p. 41).


    No mesmo norte, Carlos Alberto Bittar acentua:


    A indenização por danos morais deve traduzir-se em montante que represente advertência ao lesante e à sociedade de que não se aceita o comportamento assumido, ou o evento lesivo advindo. Consubstancia-se, portanto, em importância compatível com o vulto dos interesses em conflito, refletindo-se, de modo expresso, no patrimônio do lesante, a fim de que sinta, efetivamente, a resposta da ordem jurídica aos efeitos do resultado lesivo produzido. Deve, pois, ser quantia economicamente significativa, em razão das potencialidades do patrimônio do lesante (Reparação civil por danos morais. Revista dos Tribunais, 1993. p. 220).


    Não divergindo, Regina Beatriz Tavares da Silva afirma:


    Os dois critérios que devem ser utilizados para a fixação do dano moral são a compensação ao lesado e o desestímulo ao lesante. Inserem-se nesse contexto fatores subjetivos e objetivos, relacionados às pessoas envolvidas, como análise do grau da culpa do lesante, de eventual participação do lesado no evento danoso, da situação econômica das partes e da proporcionalidade ao proveito obtido como ilícito. [...] Em suma, a reparação do dano moral deve ter em vista possibilitar ao lesado uma satisfação compensatória e, de outro lado, exercer função de desestímulo a novas práticas lesivas, de modo a “inibir comportamentos anti-sociais do lesante, ou de qualquer outro membro da sociedade”, traduzindo-se em “montante que represente advertência ao lesante e à sociedade de que não se aceita o comportamento assumido, ou o evento lesivo” (Novo código civil comentado. São Paulo: Saraiva, 2002. p. 841 e 842).


    Nesse sentido, o julgado do Superior Tribunal de Justiça:


    Não há critérios determinados e fixos para a quantificação do dano moral. Recomendável que o arbitramento seja feito com moderação e atendendo às peculiaridades do caso concreto (STJ, RESP n. 238173/RS, rel. Min. Castro Filho, j. 18-12-2003).


    Em sendo assim, incumbe ao juiz o arbitramento do valor da indenização, observando as peculiaridades do caso concreto, bem como as condições financeiras do agente e a situação da vítima, de modo que não se torne fonte de enriquecimento, tampouco seja inexpressivo ao ponto de não atender aos fins a que se propõe.


    Nessa difícil empreitada, procura-se arbitrar certa quantia que proporcione ao autor uma compensação material que minimize a dor sofrida, até porque a dor, a rigor, não tem preço exato, deve sem dúvida ser substituída pela reparação pecuniária.


    Na hipótese vertente, tem-se que o valor fixado, qual seja, R$ 20.000,00 (vinte mil reais), está em discordância com os critérios que devem ser adotados para a correta fixação do montante relativo aos danos morais, devendo, pois, ser minorado para R$ 10.000,00 (dez mil reais), acrescido de juros legais a contar do evento danoso e correção monetária a partir do arbitramento. Este valor deve ser pago solidariamente pela Clínica Pró-Vida Ltda. e Miriam Carolina Perini Popoaski.


    III – DECISÃO


    Nos termos do voto da Relatora, conhece-se do recurso e dá-se-lhe parcial provimento. Sem custas e honorários.


    Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 10 de março de 2015.


    Ana Lia Moura Lisboa Carneiro


    PRESIDENTE E RELATORA


     


    


    Recurso Inominado n. 2014.400787-4, de Santa Rosa do Sul

    


    Relatora: Juíza Cleusa Maria Cardoso.

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. TRANSPORTE INTERMUNICIPAL. ALEGADO EXCESSO NO DIREITO DE COBRANÇA DE DIFERENÇA NO VALOR DA PASSAGEM, OCASIONANDO CONSTRANGIMENTO. RELAÇÃO DE CONSUMO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. DEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL. SENTENÇA PROFERIDA SEM A ADEQUADA INSTRUÇÃO DO FEITO. CERCEAMENTO DE DEFESA CONFIGURADO. SENTENÇA CASSADA.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2014.400787-4, da comarca de Santa Rosa do Sul, em que é recorrente Empresa União de Transporte Ltda. e, recorrido, Autelina Cardoso de Borba:


    ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento para cassar a sentença e determinar o prosseguimento do processo com a produção e análise da prova testemunhal requerida pelo réu.


    I – RELATÓRIO


    Dispensado o relatório, conforme o disposto no art. 46 da Lei n. 9.099/1995 e enunciado n. 92 do Fonaje.


    II – VOTO


    Trata-se de Recurso Inominado interposto por Empresa União de Transporte Ltda. nestes autos de ação de indenização por danos morais, proposta por Autelina Cardoso de Borba. Postula a anulação da sentença, sob o argumento de cerceamento de defesa, ou a reforma do julgado afirmando ter agido em exercício regular de um direito, ou, ainda, a minoração do valor da condenação.


    A sentença merece ser anulada, em decorrência do cerceamento de defesa.


    Extrai-se dos autos (fl. 48), que foi deferida a produção de prova testemunhal. A parte requerida arrolou três testemunhas (fl. 54), as quais seriam ouvidas por Carta Precatória.


    A testemunha Venilda Renz, a ser ouvida na Comarca de Torres/RS, não foi localizada (fls. 63-70), tendo sido devolvida a precatória em razão da ausência de intimação. O réu não foi intimado para manifestar-se acerca do retorno sem cumprimento.


    A Carta Precatória para oitiva da testemunha Fábio Pedroso Tavares, expedida para a Comarca de Araranguá/SC, foi juntada após a sentença (fls. 92-119).


    Já a precatória expedida para a Comarca de Sombrio/SC, a fim de colher o depoimento da testemunha Valdenir Silveria de Vargas, não foi juntada aos autos. Extrai-se da consulta ao portal e-saj, que referida testemunha não foi localizada, tendo sido expedido ofício ao juízo deprecante em 27-9-2013, o qual não consta nestes autos.


    Entende-se precipitado o julgamento da lide sem a regular produção da prova testemunhal requerida pelo réu. Ainda mais, tendo em vista que a sentença inverteu o ônus probatório, julgando procedente o pedido, resultando em evidente prejuízo a sua defesa.


    Sobre o tema, colhe-se da jurisprudência:


    RECURSO INOMINADO. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. COBRANÇA VEXATÓRIA. JULGAMENTO ANTECIPADO. IMPROCEDÊNCIA EM PRIMEIRO GRAU. CERCEAMENTO DE DEFESA CONFIGURADO. DILAÇÃO PROBATÓRIA IMPRESCINDÍVEL PARA INVESTIGAR A CAUSA DE PEDIR. RECURSO CONHECIDO. SENTENÇA CASSADA (TJSC, Recurso Inominado n. 2011.501881-7, de Joinville, rel. Des. Uziel Nunes de Oliveira, j. 10-9-2014).


    No caso, a oitiva das testemunhas arroladas pela parte requerida poderia ser relevante ao deslinde do feito.


    O réu nem ao menos foi cientificado acerca do não cumprimento dos atos deprecados às Comarcas de Torres/RS e Sombrio/SC.


    Assim, já que foi deferida a produção de prova oral, cabia ao magistrado instruir adequadamente o processo e, somente após, proferir a sentença.


    III – DECISÃO


    ACORDAM, os juízes integrantes da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do Recurso Inominado e dar-lhe provimento, para cassar a sentença e determinar o prosseguimento do processo com a complementação da instrução processual.


    Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 23 de junho de 2015.


    Fábio Nilo Batattoli


    PRESIDENTE


     


    Cleusa Maria Cardoso


    RELATORA


     


    


    Recurso Inominado n. 2014.401741-1, de Criciúma.

    


    Relatora: Juíza Débora Driwin Rieger Zanini.

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. APRESENTAÇÃO ANTECIPADA DE CHEQUE PRÉ-DATADO. CONDUTA QUE AFRONTA A BOA-FÉ CONTRATUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 370 DO STJ. DANO IN RE IPSA QUE DISPENSA A PROVA DO PREJUÍZO. DEVER DE INDENIZAR CARACTERIZADO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.


    IASÍndice por Assunto


    A apresentação do cheque pré-datado antes da data convencionada ocasiona danos morais, tal com anunciado na Súmula 370 do STJ.


    IASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso inominado n. 2014.401741-1, da comarca de Criciúma (Juizado Especial Cível), em que é recorrente Peterson Bitencourt Batista, sendo recorrida Associação Beneficente da Indústria Carbonífera de Santa Catarina – SATC.


     


    Relatório dispensado, conforme artigo 46 da Lei n. 9.099/1995.


     


    VOTO


    O cheque pós-datado, como sabido, é meio de pagamento largamente utilizado na prática comercial brasileira, estando inserido aos usos e costumes sociais.


    Por isso, o tomador ou beneficiário de cheque assim emitido, deve respeitar o acordo efetuado com o emitente, apresentando-o para desconto junto ao banco sacado somente na data ajustada.


    No caso em tela, não há qualquer dúvida que o cheque de fl. 40, conforme se depreende da data aposta na cártula, na parte inferior à direita, e também resultante de sua própria emissão, foi convencionado para ser descontado em 25-8-2012. No entanto, foi apresentado em 17-7-2012 e 30-7-2012, respectivamente, sendo devolvido, por insuficiência de fundos, nas duas oportunidades.


    Aliás, a própria tesoureira da instituição de ensino, a fl. 54, reconheceu a cártula estampada a fl. 40 como sendo aquela que recebeu do autor, como parte da entrada da negociação realizada.


    Logo, a data aposta no cheque deveria ter sido respeitada, tendo havido quebra de confiança por parte da ré, ao descumprir o pactuado.


    Registre-se que o cheque foi devolvido duas vezes, por insuficiência de fundos (fls.15-16). Obviamente, essa situação foi além do mero dissabor, sendo certo que esse fato foi lançado nos registros do Banco e na ficha do cliente, gerando desconforto e vexame, embora não tenha sido o autor inserido nos cadastros de inadimplentes do Serasa.


    Some-se ao fato do requerente possuir uma remuneração limitada (fl. 13) e o cheque em questão representar mais de 10% dos seus rendimentos líquidos. Logo, não é difícil presumir que o autor teve de se abster de outra necessidade, para resolver tal pendência junto à escola SATC, evitando a inserção de seu nome nos órgãos de inadimplentes.


    O Superior Tribunal de Justiça, através do verbete da Súmula 370, deixou assentado que “caracteriza dano moral a apresentação antecipada do cheque pré-datado”.


    O entendimento sumulado é claro, objetivo e de todo imperativo, não exigindo a demonstração do prejuízo experimentado pelo sacador da cártula, justo que o dano anímico se perfaz in re ipsa.


    Vejamos o que diz a jurisprudência:


    AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. CHEQUE PRÉ-DATADO DEPOSITADO ANTES DA DATA CONVENCIONADA. Configura dano moral indenizável o depósito de cheque pós-datado antes da data pactuada, uma vez que tal prática resta consagrada no trato comercial. O depósito antecipado fere a justa expectativa do emitente, pois este contava com o desconto do cheque na data convencionada. O dano moral decorrente da apresentação antecipada de cheque pós-datado é in re ipsa, decorre automaticamente da conduta ilícita. Assim dispõe a Súmula nº 370 do Superior Tribunal de Justiça: “Caracteriza dano moral a apresentação antecipada de cheque pré-datado”. RECURSO PROVIDO (Recurso Cível n. 71002375152, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, rel. Fabio Vieira Heerdt, Julgado em 24-6-2010).


    Por fim:


    CONSUMIDOR. REPARAÇÃO DE DANOS. APRESENTAÇÃO ANTECIPADA DE CHEQUE PÓS-DATADO. DANO IN RE IPSA. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 370 DO STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO MANTIDO. 1. Incontroverso ter sido o cheque emitido pelo autor apresentado ao banco em 15/04/2009, muito embora o título fosse pós-datado para 15/05/2009 (fl. 12). 2. Em que pese a cártula não tenha sido devolvida por ausência de provisão de fundos, em razão do limite de crédito do autor, o dano moral decorrente da apresentação antecipada de cheque pós-datado é in re ipsa, decorre automaticamente da conduta ilícita. Assim dispõe a Súmula nº 370 do Superior Tribunal de Justiça: “Caracteriza dano moral a apresentação antecipada de cheque pré-datado” 3. O quantum indenizatório arbitrado pelo Juízo a quo (R$ 1.000,00) não é passível de redução, pois fixado em consonância com os critérios de razoabilidade e proporcionalidade e com as circunstâncias do caso concreto. 4. Inocorrente qualquer hipótese do art. 17 do CPC, impossível a condenação do requerente como litigante de má-fé. Sentença confirmada por seus próprios fundamentos. Recurso improvido (Recurso Cível n. 71002500049, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, rel. Ricardo Torres Hermann, Julgado em 25-5-2010).


    Destarte, a reforma da sentença se impõe.


    No que tange à quantificação da indenização, anoto que cabe ao julgador mensurar, caso a caso, mesmo com certa dose de subjetividade, aquilo que possa ser razoavelmente justo, quer para o credor, quer para o devedor. Para tanto, deverá considerar a intensidade do sofrimento moral do ofendido, a gravidade, a repercussão, a posição social daquele, seu grau de cultura, atividade e seus ganhos, requisitos que também deverão ser levados em consideração para exame do perfil do ofensor, acrescido, quanto a este, o exame da sua capacidade econômico-financeira para suportar o encargo que lhe é imposto. E assim deve ser, pois além do aspecto punitivo em desfavor daquele que ofende, há que ser analisado o grau de suportabilidade do encargo.


    Na espécie dos autos, sopesando todos os elementos acima citados, fixa-se a quantia em R$ 2.000,00 (dois mil reais) a título de danos morais, com juros de mora legais desde a data do evento danoso (17-7-2012) e correção monetária a partir deste arbitramento. Justifico a verba nesse patamar, em especial porque o nome do autor não foi inserido nos cadastros de inadimplentes do Serasa e SPC, bem como pelo fato de ter havido a devolução posterior de outro cheque emitido pelo requerente, estranho ao feito, por insuficiência de fundos (fl. 41).


    ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento, para CONDENAR a Associação Beneficente da Indústria Carbonífera de Santa Catarina – SATC a pagar indenização por danos morais a Peterson Bittencourt Batista no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com juros legais desde a data do evento danoso (17-7-2012) e correção monetária deste arbitramento. Sem custas e honorários. Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 31 de março de 2015.


    Eron Pinter Pizzolatti


    PRESIDENTE


     


    Débora Driwin Rieger Zanini


    RELATORA


    Quinta Turma de Recursos - JOINVILLE


    


    Recurso Inominado n. 2013.500866-1

    


    Relator: Juiz Uziel Nunes de Oliveira

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO REDIBITÓRIA E INDENIZATÓRIA. AQUISIÇÃO DE APARELHO TELEVISOR COM DEFEITO. PARCIAL PROCEDÊNCIA NA ORIGEM, ONDE SE NEGOU À AUTORA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. TENTATIVAS INFRUTÍFERAS DE SOLUÇÃO EXTRAJUDICIAL DO CASO, INCLUSIVE PERANTE O PROCON. DESCASO. ABALO CONFIGURADO. VALOR DA INDENIZAÇÃO, EM ATENÇÃO AOS CRITÉRIOS DE ARBITRAMENTO, FIXADO EM R$ 3.000,00 (TRÊS MIL REAIS). RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA.


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2013.500866-1, de Porto União, em que é recorrente Marilize Velozo Hokpat de Lima e recorridos Semp Toshiba S/A e William F. Ivanko & Cia. Ltda. (Estrela Som e Música).


    VOTO


    O caso diz respeito à malgrada aquisição de uma televisão com defeito que a tornou imprópria ao fim que se destina. Pretendida a restituição do valor pago e indenização por danos morais, apenas aquele pedido foi julgado procedente pela sentença, contra a qual foi interposto recurso visando a condenação das fornecedoras também pelo pleito que diz respeito à reparação civil.


    Conforme o posicionamento que tem sido adotado por este colegiado, há abalo moral a ser indenizado nos casos em que o consumidor, ao se deparar com situação dessa natureza, busca solução extrajudicial, inclusive perante o Procon local, mas tem o acesso ao seu direito negado. O dano decorre do árduo caminho percorrido pela parte hipossuficiente.


    O ato ilícito, por conseguinte, reside na negativa da fornecedora ao cumprimento do dever imposto pela legislação. É faculdade da consumidora o exercício das garantias constantes no artigo 18, § 1º, do Código de Defesa do Consumidor. O legislador não poderia ser mais claro ao fazer constar na redação do dispositivo referido que, quando o problema não é solucionado, pode [a] consumidor[a] exigir, alternativamente e à sua escolha as prerrogativas ali elencadas e não cabe às empresas limitá-las.


    Avançando à fase de valoração do dano moral, existem critérios a serem observados na fixação do quantum que não se restringem à extensão do dano, tais quais as capacidades econômicas das partes e a reprovabilidade da conduta.


    Na espécie, inicialmente se nota que a condição financeira da vítima é singela (até porque beneficiária da Justiça Gratuita), enquanto a recorrida Semp Toshiba S/A é empresa multinacional e a parte Casas Estrela Som e Música tem capital social modesto (fls. 69-71).


    Em relação ao tamanho da lesão, apesar de desagradável ao ponto de gerar o dever de indenizar, a situação não se aproxima aos casos de inscrição indevida em órgão de restrição ao crédito, por exemplo.


    Às condutas das partes releva comentar que, muito embora configure ato ilícito limitar as opções da recorrente à solução do problema, além de não se mostrar plausível exigir a aceitação de produto novo de marca da qual a consumidora por certo desconfiava, o oferecimento de outro aparelho demonstra um mínimo de atenção da fabricante com o cliente.


    Forte nesses elementos, a indenização por danos morais a ser paga à recorrente e de responsabilidade solidária das recorridas é arbitrada em R$ 3.000,00 (três mil reais), valor condizente com o caso.


    Para os consectários legais, considerar-se-á a data do ato ilícito como o dia da tentativa de entrega de aparelho novo, quando se operou a tentativa de limitação das opções da consumidora, conforme fundamentado. Para tal, a data constante no documento de fl. 49 (25-9-2010) é fato incontroverso no processo.


    DECISÃO


    ACORDAM, em Quinta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e dar-lhe provimento, reformando a sentença para condenar as recorridas Semp Toshiba S/A e William F. Ivanko & Cia. Ltda. (Estrela Som e Música), solidariamente, ao pagamento de indenização por danos morais à recorrente Marilize Veloso Hokpat de Lima no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), atualizado monetariamente pelo INPC a partir de hoje e acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês desde o dia 25-9-2010.


    Participaram do julgamento os Juízes Uziel Nunes de Oliveira, Hildemar Meneguzzi de Carvalho e Roberto Lepper.


    Joinville, 11 de fevereiro de 2015.


    Hildemar Meneguzzi de Carvalho


    PRESIDENTE


     


    Uziel Nunes de Oliveira


    RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 2013.501340-4, de Jaraguá do Sul

    


    Relator: Juiz Roberto Lepper

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL – CONTRATAÇÃO FRAUDULENTA DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO EM NOME DO AUTOR, CUJO FATO GEROU O DESCONTO DE EXPRESSIVA PARCELA DOS SEUS PARCOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA – CASA BANCÁRIA QUE NÃO TARDOU A PROMOVER A DEVOLUÇÃO DO VALOR INDEVIDAMENTE DECOTADO DOS SEUS GANHOS – AUSÊNCIA DE MÁ FÉ – DEVOLUÇÃO NA FORMA SIMPLES – DANO EXTRAPATRIMONIAL RECONHECIDO EM PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO – QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO EM R$ 1.000,00 – MAJORAÇÃO DEVIDA – JUROS DE MORA – CÔMPUTO A PARTIR DO EVENTO DANOSO (NO CASO, DO DESCONTO INDEVIDO) – APLICAÇÃO DO ENUNCIADO NA SÚMULA 54 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – RECURSO DO AUTOR DESPROVIDO


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    1. “A fraude na contratação de empréstimo consignado vitima não apenas o consumidor, mas também a instituição financeira que inadvertidamente disponibiliza recursos financeiros a falsário. Situação que, conquanto não afaste o dever de indenizar da prestadora de serviços bancários, não evidencia conduta praticada por má-fé ou dolo, tampouco se podendo caracterizá-la como indesculpável. Hipótese em que havendo de ser feita a devolução dos valores indevidamente descontados, mister que o seja na forma simples. Dobra indevida. Inaplicabilidade [...] da regra posta no parágrafo único do artigo 42 do CDC” (1ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Distrito Federal – Apelação Cível do Juizado Especial n. 20120310293686, relatora Juíza Diva Lucy de Faria Pereira, julgado em 1º-7-2014).


    2. “A indenização por danos morais que tem por escopo atender, além da reparação ou compensação da dor em si, ao elemento pedagógico, consistente na observação pelo ofensor de maior cuidado de forma a evitar a reiteração da ação ou omissão danosa, deve harmonizar-se com a intensidade da culpa do lesante, o grau de sofrimento do indenizado e a situação econômica de ambos, para não ensejar a ruína ou a impunidade daquele, bem como o enriquecimento sem causa ou a insatisfação deste” (TJSC, Apelação Cível n. 2009.019487-8, de Curitibanos, Primeira Câmara de Direito Público, rel. Des. Vanderlei Romer,j. em 23-6-2009).


    Nessa perspectiva, a monta indenitária deve ser majorada para R$ 4.000,00, ajustada à realidade aflitiva temporariamente experimentada pelo autor e ao porte econômico do banco que, embora tenha atuado como coadjuvante na prática do ato prejudicial ao equilíbrio emocional do lesado, mostrou boa vontade ao reverter, sem delonga, os efeitos do seu proceder negligente.


    3. “Por se tratar de relação extracontratual, os juros de mora devem incidir a partir da data do evento danoso, consoante a Súmula nº 54 do STJ” (TJRJ, Apelação Cível n. 0388578-43.2009.8.19.0001, da Capital, Vigésima Câmara Cível, rel. Des. Marco Antonio Ibrahim, j. em 19-10-2010).


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2013.501337-0, de Jaraguá do Sul, em que é recorrente Marcos Carl e recorrido Banco Bradesco Financiamentos S/A:


    ACORDAM, em Quinta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento.


    I – RELATÓRIO


    Marcos Carl interpôs Recurso Inominado contra a sentença proferida pelo MM. Juiz do Juizado Especial Cível e Criminal da comarca de Jaraguá do Sul nos autos da AÇÃO Declaratória de Inexistência de Débito c/c Indenização por Danos Materiais e Morais ajuizada contra Banco Bradesco Financiamentos S/A, requerendo: a) a dobra do valor a ser-lhe repetido; b) a majoração do quantum indenizatório estipulado pelo juiz singular (R$ 1.000,00), no seu entender diminuto frente ao prejuízo imaterial que lhe foi provocado; c) que os juros de mora sejam computados a partir do lançamento irregular.


    Apresentadas as contrarrazões, os autos ascenderam a esta Turma de Recursos.


    II – VOTO


    1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é orientada no sentido de que a devolução em dobro, preconizada no parágrafo único do artigo 42 do Código de Defesa do Consumidor, exige, além da ocorrência de pagamento indevido, a demonstração da má-fé do credor (Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial n. 103.283/RJ, Quarta Turma, rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, j. em 21-3-2013). Não é o caso.


    De fato, “a repetição de indébito é possível, com fundamento no princípio que veda o enriquecimento sem causa do credor. A devolução em dobro, no entanto, não se justifica quando há engano justificável, ausência de má-fé ou dolo” (TJSC, Apelação Cível n. 2013.058570-4, de Joinville, Quinta Câmara de Direito Civil, rel. Des. Henry Goy Petry Junior, j. em 21-11-2013).


    2. Reconhecido o direito à indenização por danos morais, resta quantizá-los. E


    no arbitramento do valor dos danos morais, árduo e delicado, porque prenhe de subjetividade, é mister ter em conta a intensidade da culpa, as circunstâncias em que ocorreu o evento danoso, de modo que a quantia possa, também, dissuadir o autor da ofensa de igual ou novo atentado (TJMG, Apelação Cível n. 418.219-2, de Muriaé, Quarta Câmara Civil, rel. Juiz Saldanha da Fonseca, j. em 17-3-2004).


    Dito de outro modo,


    a fixação da indenização por danos morais deve ser pautada pelos princípios da proporcionalidade e razoabilidade. Além disso, o valor deve servir como fator punitivo da conduta que causou o dano moral, sem, no entanto, ensejar enriquecimento sem causa da outra parte. Assim, considerando o valor diminuto fixado na sentença, incapaz de servir como medida punitiva-pedagógica, necessária a majoração da quantia arbitrada (TJDFT, Apelação Cível n. 20131310019084, 3ª Turma Cível, unânime, rel. Des. Silva Lemos, j. em 21-5-2014).


    Porque, no caso, tal quantificação deu-se em valor demasiadamente módico (R$ 1.000,00), principalmente em face do porte econômico do agente, o valor da indenização por danos morais, para que alcance o seu dúplice desiderato, deve ser majorado para R$ 4.000,00. Compensa o lesado e pune, na medida do necessário, o causador do dano, exercendo o estímulo (indutor) a ser mais diligente em suas contratações.


    3. Tratando-se de indenização por danos extrapatri-moniais, os juros de mora – consoante preconizado na Súmula 54 do Superior Tribunal de Justiça – devem ser computados a partir do ato ilícito (veja-se, a propósito: TJSP, Apelação n. 0001226-08.2005.8.26.0538, de Santa Cruz das Palmeiras, 12ª Câmara Extraordinária de Direito Privado, rel. Des. Alfredo attié,j. em 27-2-2015).


    Dito isso, voto pelo provimento parcial do recurso para majorar o valor da indenização por danos imateriais para R$ 4.000,00, atualizado monetariamente a partir da publicação deste acórdão e acrescido de juros de mora a partir da data do evento danoso, consoante o enunciado da Súmula 54 do STJ.


    III – DECISÃO


    Nos termos do voto do Juiz relator, decide a Quinta Turma de Recursos, à unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento, para elevar a condenação da indenização por danos morais para R$ 4.000,00, atualizada monetariamente a partir da publicação deste acórdão e acrescidas de juros de mora a partir da data do evento danoso (8-6-2012).


    Presidiu o julgamento a Juíza Hildemar Meneguzzi de Carvalho e dele participaram os Juízes Gustavo Henrique Aracheski e Uziel Nunes de Oliveira.


    Joinville, 11 de março de 2015


    Hildemar Meneguzzi de Carvalho


    PRESIDENTE


     


    Roberto Lepper


    RELATOR


     


    


    Recurso Inominado n. 2013.502042-3, de Papanduva

    


    Relator: Juiz Roberto Lepper

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL – CONSUMIDOR QUE OPTOU, CONFORME LHE HAVIA SIDO OFERTADO, PELA MODALIDADE DO PAGAMENTO DAS FATURAS DE CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA VIA DÉBITO EM CONTA – QUITAÇÕES NÃO REALIZADAS POR ERRO LOGÍSTICO ENTRE PARCEIROS COMERCIAIS (CONCESSIONÁRIA DO SERVIÇO PÚBLICO E AGENTE CAPTADOR DOS RECURSOS) – FALTA QUE CULMINOU NA SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA À UNIDADE RESIDENCIAL DO AUTOR – CONSUMIDOR QUE NÃO SÓ FAZ JUS A REAVER O QUE PAGOU A TÍTULO DE MULTA, JUROS DE MORA E TAXA DE RESTABELECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, MAS TAMBÉM A SER INDENIZADO POR DANOS MORAIS, ESTES DECORRENTES DA VIA CRUCIS A QUE FOI SUBMETIDO POR CONTA DO DESCASO DA PRESTADORA DO SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, TIDO POR ESSENCIAL – RECURSO PROVIDO.


    IASÍndice por Assunto


    Ao consumidor é garantido tratamento condigno e, é claro, eficiente por parte do prestador do serviço ou fornecedor (CDC, art. 6º, inc. VI).


    Portanto, se o prestador do serviço oferece ao usuário a opção dele valer-se do débito em conta para quitação das faturas mensais, mas, ao invés disso, ambiguamente não viabiliza as condições para que isso se efetive, tomando do destinatário tempo e dinheiro com a indevida cobrança de taxas, multas e juros, e, além disso, gerando-lhe aborrecimento e aflição, está sujeita a ser compelida a indenizar o prejudicado pelos danos materiais e extrapatrimoniais a ele infligidos.


     


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2013.502042-3, de Papanduva, em que é recorrente Gil Rafael Ribas e recorrido Celesc Distribuição S/A:


    ACORDAM, em Quinta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e dar-lhe provimento.


    I – RELATÓRIO


    Gil Rafael Ribas interpôs Recurso Inominado contra a sentença proferida pelo MM. Juiz da comarca de Papanduva nos autos da Ação de Indenização por Danos Materiais e Morais ajuizada contra Celesc Distribuição S/A, realçando ter sido material e moralmente prejudicado pela ineficiência do serviço de débito automático que lhe foi disponibilizado. Pleiteou a reforma da sentença para que a pessoa jurídica ré seja obrigada a recompor os valores que lhe foram indevidamente cobrados e a indenizá-lo pelos danos morais que sofreu.


    Recurso tempestivo, recebido e respondido.


    II – VOTO


    Não se está diante de situação que leve à compreensão de que o recorrente foi vítima de propaganda enganosa, mas de erro na prestação de serviço disponibilizado ao consumidor. Isso porque, embora o destinatário do serviço tenha optado pela cobrança das faturas de consumo de energia elétrica mediante o cômodo débito automático (inclusive isso consta expresso nas faturas), os pagamentos não foram realizados sem que tenha sido informado o porquê. Por causa disso, além de ver-se privado de fazer uso do serviço de energia elétrica, foi indevidamente cobrado por juros e multa.


    Facultada ao destinatário do serviço a possibilidade de pagamento das faturas mensais do serviço de distribuição de energia elétrica mediante débito em conta, o erro decorrente da ausência de quitação dos títulos deu-se em algum momento do processo de comunicação entre os parceiros comerciais (Celesc S/A e Banco do Brasil S/A), o que, para o consumidor, é irrelevante (CDC, art. 7º, parágrafo único).


    Embora o autor estivesse ciente de que as faturas não vinham sendo cobradas, ao contrário do que havia solicitado, ele não permaneceu de braços cruzados. Procurou por diversas vezes a agência da Celesc S/A e até tentou pagar, em pontos comerciais credenciados, as faturas de energia elétrica, mas não conseguiu justamente porque constava expresso “não receber – débito automático”.


    Demonstrada a conduta prejudicial ao consumidor, ele faz jus a reaver o que gastou com o pagamento de juros de mora, multa e taxa de religação de energia elétrica, num total de R$ 110,04 (não impugnado – CPC, art. 302), a ser corrigido das datas dos efetivos desembolsos e acrescidos de juros legais (CC, art. 406) a partir da citação (CC, art. 405).


    Em razão da ineficiência da ré, o autor perdeu tempo em incursões à central de atendimento da ré na tentativa de resolver o que poderia – ou, ao menos, deveria – ter sido algo de fácil solução. Também restou temporariamente privado do fornecimento de energia elétrica, o que, além do constrangimento que isso intuitivamente gerou ao recorrente, levou-o a uma vez mais procurar o escritório da Celesc S/A para quitar a pendência e, com isso, viabilizar o restabelecimento do serviço à sua residência. Isso tudo, que decorreu apenas do erro do prestador do serviço, ainda que temporariamente, depreciou a qualidade de vida do usuário do serviço, que poderia ter despendido essas horas perdidas nessas idas e vindas em atividades que lhe fossem mais proveitosas ou prazerosas. Além disso, consistiu numa situação que, ao homem médio, seria capaz de tirar-lhe o sono, uma vez que ao homem civilizado cogitar ser privado de servir-se de energia elétrica é algo impensável.


    Nesse contexto, não há como deixar-se de reconhecer o direito à indenização por abalo anímico ao espezinhado consumidor.


    Não há como matematizar os danos morais. Sem elementos apriorísticos que possam ser traduzidos em números e, com isso, encontrar-se a equação adequada para resolver a problemática que lhe é apresentada, o juiz da causa, para cumprir o seu mister, deverá socorrer-se de balizas construídas pela doutrina e jurisprudência, todas impregnadas de subjetividade, para, delas, com bom senso e equidade, extrair a expressão numérica que, na sua compreensão, preste-se a recompor o prejuízo imaterial infligido ao prejudicado e, por outro lado, cumpra o seu papel de dissuadir o agente de cogitar a repetição de conduta congênere e, na caudal, até sirva de exemplo para que outros não repliquem o errático proceder.


    Considerando que o autor não só foi alijado de valer-se do serviço de energia elétrica – o que, por si só, é causa reconhecida de dano moral –, mas também porque foi vítima do descaso do prestador do serviço, que deveria ter resolvido a incomodativa situação logo na primeira oportunidade em que tomou pé da dificuldade enfrentada pelo usuário dos seus serviços, hei por bem quantificar a indenização por danos imateriais em R$ 5.000,00, a ser corrigido desta data e acrescido de juros de mora contados da data em que ocorreu a interrupção do serviço de energia elétrica à residência do demandante. Pune sem excesso e, de alguma forma, compensa o mal causado ao autor.


    É o voto.


    III – DECISÃO


    Nos termos do voto do Juiz relator, decide a Quinta Turma de Recursos, à unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento para condenar a recorrida ao pagamento de indenização por danos materiais, no valor de R$ 110,14, e também por danos morais, no valor de R$ 5.000,00, atualizados e acrescidos de juros de mora consoante fundamentação deste acórdão.


    Presidiu o julgamento a Juíza Hildemar Meneguzzi de Carvalho e dele participaram os Juízes Gustavo Henrique Aracheski e Uziel Nunes de Oliveira.


    Joinville, 25 de fevereiro de 2015.


    Hildemar Meneguzzi de Carvalho


    PRESIDENTE


     


    Roberto Lepper


    RELATOR
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    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAS. PLANO DE SAÚDE. TITULAR FALECIDA EM RAZÃO DE CÂNCER. AÇÃO AJUIZADA PELO ESPÓLIO. PRELIMINARES RECHAÇADAS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL, NOS TERMOS DO ART. 27 DO CDC. NEGATIVA DE COBERTURA E RESSARCIMENTO DE PRÓTESE INDISPENSÁVEL AO TRATAMENTO DE SAÚDE. ILEGALIDADE. MATERIAL CORRELACIONADO AO PROCEDIMENTO CIRÚRGICO QUE INFLUENCIA NA CAPACIDADE FUNCIONAL. LIMITAÇÃO AO NÚMERO DE EXAMES. IMPOSSIBILIDADE. ATITUDE ABUSIVA E CONTRÁRIA À BOA-FÉ CONTRATUAL. DANO MATERIAL CONFIGURADO. RESSARCIMENTO DOS VALORES DESPENDIDOS COM O TRATAMENTO. CONDENAÇÃO AO RESSARCIMENTO DOS DANOS MORAIS AFASTADA. ILEGITIMIDADE DO ESPÓLIO PARA PLEITEAR INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, RESSALVADO OS CASOS DE SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL (ART. 43 DO CPC). RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    “O espólio constitui o conjunto dos bens transmitidos em decorrência do falecimento do de cujus, e apenas detém capacidade jurídica para postular a indenização por dano moral em nome do falecido no caso da substituição processual prevista no art. 43 do Código de Processo Civil. Se, todavia, a demanda reparatória foi intentada após o falecimento da vítima, não há que se falar em legitimidade ativa do espólio. Neste sentido: ‘Cediço que nem sempre há coincidência entre os sujeitos da lide e os sujeitos do processo, restando inequívoco que o dano moral pleiteado pela família do de cujus constitui direito pessoal dos herdeiros, ao qual fazem jus, não por herança, mas por direito próprio, deslegitimando-se o espólio, ente despersonalizado, nomine próprio, a pleiteá-lo, posto carecer de autorização legal para substituição extraordinária dos sucessores do falecido (STJ, REsp n. 697141/MG, rel. Min. Luiz Fux, j. 18/05/2006)’” (TJSC, Apelação Cível n. 2008.069768-7, de São Francisco do Sul, rel. Des. Luiz Fernando Boller, j. 13-12-2012). (TJSC, Recurso Inominado n. 2012.401452-9, de Criciúma, rela. Eliza Maria Strapazzon, j. 19-3-2013).


    PREQUESTIONAMENTO - MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL: INCIDÊNCIA DA SÚMULA 203 DO STJ (Não cabe recurso especial contra decisão proferida por órgão de segundo grau dos Juizados Especiais). MATÉRIA CONSTITUCIONAL: NÃO OFENSA AO ART. 5º, XXXVI, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.


    IASÍndice por Assunto


    “Não há falar em violação à regra da irretroatividade das leis e do ato jurídico perfeito, porquanto estamos diante de preceitos legais cogentes, de ordem pública, prevalentes, e de aplicação imediata, podendo os efeitos, sem sombra de dúvida, incidir sobre os pactos em vigor, até porque são eles, no presente caso, de trato sucessivo (Apelação Cível nº. 2009.011501-6, Des. Mazoni Ferreira)”.


    DESNECESSIDADE DE ANÁLISE DE TODAS AS QUESTÕES ALINHADAS.


    “Ressalta-se ser despropositado o debate, um a um, dos normativos citados ao longo do recurso, não estando o julgador obrigado a pronunciar-se sobre todas as teses e dispositivos legais ventilados quando possuir elementos de convicção suficientes para decidir a controvérsia.” (Apelação Cível n. 2011.095653-6, de Guaramirim, rel. Des. Cláudio Valdyr Helfenstein, j. 18-6-2013.) (TJSC, Recurso Inominado n. 2012.500698-7, de Jaraguá do Sul, rel. Juiz de Direito. Fernando de Castro Faria, j. 21-3-2014). (TJSC, Recurso Inominado n. 2011.501631-8, de Mafra, rel. Des. Hildemar Meneguzzi de Carvalho, j. 13-8-2014).


     


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2013.501553-2, da comarca de Guaramirim em que é Recorrente União Saúde Ltda. e Recorrido Espólio de Elly de Paula Kruger Persike, representado por Geraldo Persike:


    ACORDAM, em Quinta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer e dar parcial provimento ao recurso.


    I – RELATÓRIO


    Dispensado o relatório nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995.


    II – VOTO


    Trata-se de Recurso interposto pela parte requerida contra a sentença que julgou procedente o pedido formulado na inicial para “condenar a requerida ao pagamento dos danos materiais (R$ 550,00 e R$ 2.500,00) corrigidos pelo INPC desde o desembolso e com juros de mora de 1% ao mês desde a citação e danos morais no montante de R$ 10.000,00 corrigidos pelo INPC e com juros de mora de 1% ao mês desde o presente arbitramento”.


    Nas razões recursais, aduziu a Requerida/Recorrente que teria agido dentro dos ditames legais, não concordando com a reparação dos danos ora condenada. Arguiu, em preliminar, a ocorrência de prescrição e a ilegitimidade ativa do espólio. No mérito, sustentou a inaplicabilidade da Lei n. 9.656/1998, que como consequência para o litigio apresenta a inexistência do dano material e, por fim, a inexistência dos pressupostos que configurem o dano moral.


    Conheço do recurso interposto, uma vez que preenchidos os requisitos de admissibilidade, dando-lhe parcial provimento pelas razões a seguir expostas.


    Das preliminares


    Da prescrição


    É consabido que os contratos de planos de saúde estão submetidos ao Código de Defesa do Consumidor, nos termos do art. 35 da Lei n. 9.656/1998, pois envolvem típica relação de consumo.


    Em relação à prescrição, de acordo com o art. 27 do CDC, a pretensão do consumidor à reparação pelos danos ocasionados por fato do produto ou do serviço prestado, prescreve em 5 (cinco) anos:


    Art. 27. Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos causados por fato do produto ou do serviço prevista na Seção II deste Capítulo, iniciando-se a contagem do prazo a partir do conhecimento do dano e de sua autoria.


    Defende a Recorrente a inaplicabilidade de tal dispositivo, uma vez que remetido à Seção II, consta em seu art. 14, §1º que “O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar [...]”, e, no caso dos autos, não teria que se falar em falta de segurança quando a cobertura de assistência à saúde está certa e determinada no contrato.


    No entanto, razão não assiste à Recorrente, pois a segurança constante no art. 14, §1º, do CDC, remete exatamente à segurança jurídica que acompanha o contratante, já que no momento em que o indivíduo contrata um plano de saúde, tem a certeza de que em um possível momento de infortúnio em sua saúde, poderá contar com a assistência do plano contratado, não precisando arcar com eventuais gastos.


    Inclusive, quanto à aplicação do prazo quinquenal, já se decidiu:


    Inaplicável aos contratos de planos de saúde a prescrição anual, incidente unicamente sobre os contratos de seguro. Em se tratando de relação de consumo e reparação de danos causados por fato do produto, aplica-se o prazo qüinqüenal previsto no art. 27 do CDC (Recurso Cível n. 71004762274, Quarta Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, rela. Eliane Garcia Nogueira, Julgado em 31-1-2014).


    PLANO DE SAÚDE. PRESCRIÇÃO AFASTADA. CIRURGIA OFTALMOLÓGICA. REFRATIVA - PRK OU LASIK. PROCEDIMENTO QUE SE ENQUADRA NOS PARÂMETROS DETERMINADOS PELA RESOLUÇÃO RN 262 DA ANS. HIPERMETROPIA E ASTIGMATISMO. NEGATIVA DE AUTORIZAÇÃO INDEVIDA. SENTENÇA MANTIDA. Prescrição afastada, porquanto o feito trata de reembolso de despesas médico-hospitalares, sendo aplicável ao mesmo o prazo quinquenal, fulcro no art. 27, do CDC. Havendo o autor comprovado que o procedimento cirúrgico pretendido se enquadra nos termos da Resolução nº 262, editada pela ANS, cabia à ré apresentar justificativa para negar a execução do procedimento, ônus do qual não se desincumbiu. Descabida a alegação de que a cirurgia fora realizada em data precedente à normatização, porquanto a Resolução citada foi publicada em 11/01/2010 e o autor operado em 24 e 25 de maio de 2012. Devidamente comprovado o dispêndio com a cirurgia, impõe-se a confirmação da sentença que condenou a demandada ao pagamento de R$ 2.200,00, conforme recibos de fls. 22/23. RECURSO IMPROVIDO (Recurso Cível n. 71005129580, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, rela. Vivian Cristina Angonese Spengler, Julgado em 27-1-2015).


    Da preliminar de ilegitimidade ativa


    A preliminar de ilegitimidade ativa também deve ser rechaçada, pois como bem analisou o Juiz sentenciante, “o fato de terceiro ter pagado o valor em favor da falecida não retira a exigibilidade do débito real devedor (espólio) em face do sub-rogado. Portanto, mesmo tendo sido pago por terceiros, o valor foi em favor do espólio que detém despesa perante outro” (fl. 100).


    Do mérito


    Da alegada inaplicabilidade da Lei n. 9.656/1998


    É consabido que os contratos de planos de saúde estão submetidos ao Código de Defesa do Consumidor, nos termos do art. 35 da Lei n. 9.656/1998, pois envolvem típica relação de consumo (Súmula 469, STJ).


    Entretanto, inobstante tenha sido o contrato de plano de saúde celebrado em data anterior ao advento da Lei nº 9.656/98, com o que, de regra, seria inaplicável a referida legislação, trata-se de avença de trato sucessivo, a qual se renova periodicamente, fazendo com que cada renovação corresponda a uma nova contratação, razão pela qual se mostra possível a aplicação da mencionada legislação.


    Ainda, cumpre mencionar que,


    embora o contrato seja anterior à Lei 9.656/98, e que haja o posicionamento do Supremo Tribunal Federal em não admitir a retroatividade (art. 5°, XXXVI, CF/88), aplica-se ao caso concreto o entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, e já consolidado jurisprudencialmente, quando a lide estiver respaldada pelo Código de Defesa do Consumidor, não violando o princípio da irretroatividade nesse caso, pois trata-se de uma relação de consumo, e esta, encontra-se amparada pelo CDC (TJSC, Apelação Cível n. 2012.046814-4, de Blumenau, rel. Des. Saul Steil, j. 9-10-2012).


    Nesse particular, oportuna se faz a colação, de precedente da Sétima Turma Recursal de Santa Catarina:


    [...] 1. Aplicação da Lei 9.656/98 a contratos anteriores à sua vigência. Embora as disposições do aludido diploma legal, que dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde, não retroajam para atingir contratos celebrados antes de sua vigência (quando não adaptados ao novel regime), a eventual abusividade das cláusulas pode ser aferida à luz do Código de Defesa do Consumidor. Isto porque “o contrato de seguro de saúde é obrigação de trato sucessivo, que se renova ao longo do tempo e, portanto, se submete às normas supervenientes, especialmente às de ordem pública, a exemplo do CDC, o que não significa ofensa ao ato jurídico perfeito” (AgRg no Ag 1.341.183/PB, Rel. Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma, julgado em 10.04.2012, DJe 20.04.2012). Precedentes [...] (STJ, AgRg no AREsp 300954 / SP, 2013/0046375-5, rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, j. 28-5-2013, DJe 12-6-2013).


    INEXISTÊNCIA DE COBERTURA CONTRATUAL - AUSÊNCIA DE OBRIGAÇÃO - TRATAMENTO NÃO COBERTO PELO AJUSTE PARTICULAR - TESE NÃO ACOLHIDA - CLÁUSULA SOBREMANEIRA ONEROSA E EXCESSIVA - CONTRATO DESPROPORCIONAL - VEDAÇÃO NULA - DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS INTERPRETADAS DE MANEIRA MAIS FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR - INTELIGÊNCIA DO ART. 47, DO CDC - DEVER DE PROPORCIONAR A REALIZAÇÃO DO TRATAMENTO CONFIGURADO. [...] (TJSC, Recurso Inominado n. 2013.700505-2, de Camboriú, rel. Mauro Ferrandin, j. 16-9-2013).


    Do dano material


    No tocante ao dano material, o Juiz a quo foi preciso ao estabelecer que: “Quanto às próteses, percebe-se que a falecida (fl. 18) detinha fratura no colo de fêmur, sendo que a necessidade do material está correlacionado ao procedimento cirúrgico, o que afasta a legalidade de qualquer negativa administrativa” (fl. 101). Ou seja, não se tratava de uma prótese estética, mas sim de uso indispensável para a qualidade de vida do paciente, que influencia na capacidade funcional, referente aos aspectos físicos, dor e estado geral de saúde.


    Em relação ao exame de tomografia, a sua negativa enseja abusividade, pois a limitação do número de exames é contrária à boa-fé contratual.


    Sobre o tema, já decidiu o eg. Tribunal de Justiça de Santa Catarina:


    COOPERATIVA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. CLÍNICA MÉDICA COOPERADA. COBRANÇA DE EXAMES. ALEGAÇÃO DE INADIMPLEMENTO. SERVIÇOS ABRANGIDOS PELO CONTRATO. ALEGAÇÃO DE MERA GLOSA. PROVA QUE DEMONSTRA RECUSA AO PAGAMENTO. RESPOSTA DO RÉU, ADEMAIS, QUE CONTESTA EXISTÊNCIA DO CRÉDITO, COM AMPARO EM SUPOSTA LIMITAÇÃO DE QUANTITATIVO DE EXAMES. PACTO QUE ESTIPULA MERA SUGESTÃO. SOLICITAÇÃO QUE DEVE ATENDER A CRITÉRIOS MÉDICOS, NO INTERESSE DA SAÚDE DO PACIENTE. SENTENÇA CONDENATÓRIA MANTIDA.


    Respeitados os princípios da probidade e da boa-fé (CC, art. 422), devem as partes conduzir a relação contratual de forma a preservar o sinalagma do contrato, a fim de que se mantenha o equilíbrio financeiro e a proporcionalidade de direitos e deveres estabelecida na avença.


    O médico não pode, em nenhuma circunstância ou sob nenhum pretexto, renunciar à sua liberdade profissional, nem permitir quaisquer restrições ou imposições que possam prejudicar a eficiência e a correção de seu trabalho (Código de Ética Médica (Resolução CFM n. 1931/2009), Capítulo I, VIII) (TJSC, Apelação Cível n. 2014.023553-4, de Tubarão, rel. Des. Sebastião César Evangelista, j. 4-12-2014, grifo nosso).


     


    PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES. EXAME DE ULTRA-SONOGRAFIA NEGADO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS. DEFERIMENTO. EXEGESE DO ART. 273 DO CPC. CLÁUSULA RESTRITIVA DO NÚMERO DE EXAMES. ABUSIVIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 51, IV, DO CDC. RECURSO PROVIDO.


    De acordo com o disposto no artigo 273 do Código de Processo Civil, a concessão da tutela antecipatória dos efeitos da sentença de mérito está condicionada à demonstração dos seguintes pressupostos: a) prova inequívoca da verossimilhança da alegação; b) fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou evidente abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu; e c) reversibilidade dos fatos ou dos efeitos decorrentes da execução da medida. Coexistindo os requisitos legais, impõe-se o deferimento da tutela de urgência.


    Se em contrato de prestação de serviços médico-hospitalares determinada cláusula restringe o número de exames indispensáveis ao tratamento de usuário acometido de doença ortopédica, é possível a antecipação dos efeitos da tutela a fim de que os realize, porquanto tal disposição mostra-se abusiva e nula de pleno direito (TJSC, Agravo de Instrumento n. 2006.021621-6, da Capital - Continente, rel. Des. Luiz Carlos Freyesleben, j. 8-2-2007, grifo nosso).


    Do dano moral


    Acerca do dano moral, único ponto que assiste razão à Recorrente, denota-se que o espólio não tem legitimidade para pleitear este tipo de reparação, uma vez que se trata de direito personalíssimo, registrando-se, por oportuno, que não é o caso de substituição processual (art. 43 do CPC), uma vez que a ação foi ajuizada após o falecimento da segurada.


    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DEMANDA PROPOSTA PELO ESPÓLIO. DIREITO PERSONALÍSSIMO. FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.


    O espólio constitui o conjunto dos bens transmitidos em decorrência do falecimento do de cujus, e apenas detém capacidade jurídica para postular a indenização por dano moral em nome do falecido no caso da substituição processual prevista no art. 43 do Código de Processo Civil. Se, todavia, a demanda reparatória foi intentada após o falecimento da vítima, não há que se falar em legitimidade ativa do espólio. Neste sentido: ‘Cediço que nem sempre há coincidência entre os sujeitos da lide e os sujeitos do processo, restando inequívoco que o dano moral pleiteado pela família do de cujus constitui direito pessoal dos herdeiros, ao qual fazem jus, não por herança, mas por direito próprio, deslegitimando-se o espólio, ente despersonalizado, nomine próprio, a pleiteá-lo, posto carecer de autorização legal para substituição extraordinária dos sucessores do falecido (STJ, REsp n. 697141/MG, rel. Min. Luiz Fux, j. 18/05/2006)’.” (TJSC, Apelação Cível n. 2008.069768-7, de São Francisco do Sul, rel. Des. Luiz Fernando Boller , j. 13-12-2012) (TJSC, Recurso Inominado n. 2012.401452-9, de Criciúma, rela. Eliza Maria Strapazzon, j. 19-3-2013).


    Diante do exposto, vota-se em conhecer e dar parcial provimento ao recurso interposto.


    III – DECISÃO


    Decide, pois, a Quinta Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer do recurso interposto e dar-lhe parcial provimento, para afastar a condenação por dano moral.


    Sem custas e honorários advocatícios, uma vez que a Recorrente obteve parcial provimento ao recurso.


    Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Excelentíssimos Senhores Juízes Roberto Lepper e Gustavo Henrique Aracheski.


    Joinville, 13 de maio de 2015.


    Hildemar Meneguzzi de Carvalho


    PRESIDENTE E RELATORA


     


    Sexta Turma de Recursos - LAGES
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    APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CONTRATO DE SEGURO. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL EM VIRTUDE DO VALOR DA CAUSA E DA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA. NÃO OCORRÊNCIA. REJEIÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ENUNCIADO 54 DO FONAJE. ACIDENTE DE TRÂNSITO. NEGATIVA DE PAGAMENTO SOB A ALEGAÇÃO DE QUE O CONDUTOR ESTARIA EMBRIAGADO. RECUSA DO CONDUTOR EM REALIZAR TESTE DE ETILÔMETRO. BOLETIM DE OCORRÊNCIA QUE EVIDENCIA O ESTADO DE EMBRIAGUEZ DO AUTOR. PRISÃO EM FLAGRANTE DO MOTORISTA POR INFRAÇÃO AO ART. 305 DO CTB. CAPACIDADE PSICOMOTORA VISIVELMENTE ALTERADA. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM DE VERACIDADE DO DOCUMENTO PÚBLICO E DO ATO ADMINISTRATIVO. ART. 364 DO CPC. AUSÊNCIA DE PROVAS ROBUSTAS EM SENTIDO CONTRÁRIO. CIRCUNSTÂNCIAS QUE REVELAM QUE A EMBRIAGUEZ DO AUTOR NA CONDUÇÃO DO VEÍCULO SEGURADO FOI A CAUSA DIRETA, EFICIENTE, DECISIVA E DETERMINANTE PARA O ACIDENTE. CONDUTOR QUE, SOZINHO, PERDE O CONTROLE DO VEÍCULO DE MADRUGADA, NO PERÍMETRO URBANO, NUMA RETA, EM LOCAL ILUMINADO E COM PISTA DUPLA DE 6 METROS DE LARGURA, CHOCANDO-SE CONTRA O CANTEIRO CENTRAL DA VIA E CAUSANDO A PERDA TOTAL DO VEÍCULO. AUSÊNCIA DE QUALQUER ELEMENTO EXTERNO QUE PUDESSE TER CONTRIBUÍDO DECISIVAMENTE PARA O EVENTO. INFORTÚNIO QUE NÃO CONTOU COM A PARTICIPAÇÃO DE OUTRO(S) VEÍCULO(S), PESSOA(S) OU ANIMAL(IS) NA PISTA NO MOMENTO DA COLISÃO, REVELANDO QUE A PERDA DO CONTROLE DO AUTOMÓVEL SE DEU EXCLUSIVAMENTE PELA AÇÃO IMPRUDENTE E NEGLIGENTE DO CONDUTOR. CONJUNTO PROBATÓRIO ROBUSTO. AGRAVAMENTO DO RISCO EVIDENCIADO. EXCLUSÃO DE COBERTURA EXPRESSAMENTE PREVISTA NO CONTRATO, COM DESTAQUE EVIDENTE. REGULARIDADE DA CLÁUSULA CONTRATUAL. CULPA EXCLUSIVA DO CONDUTOR. RECUSA LEGÍTIMA. EXEGESE DO ART. 768 DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE DEVER DE INDENIZAR POR PARTE DA SEGURADORA. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO PROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    “A menor complexidade da causa para a fixação da competência é aferida pelo objeto da prova e não em face do direito material” (Enunciado 54 do Fonaje).


    “O boletim de ocorrência tem presunção juris tantum de veracidade, e, portanto, para invalidá-lo, deve a parte produzir prova hábil a afastar a força das informações nele contidas” (TJSC, Apelação Cível n. 2010.086226-7, de Navegantes, rel. Des. Gilberto Gomes de Oliveira).


    “É de se afastar o dever de o ente segurador indenizar em ocasiões tais em que a embriaguez do segurado agrava potencialmente o risco do acidente, tendo sido, inclusive, condição determinante para a ocorrência do sinistro” (STJ, REsp n. 1.081.130-SC, 3ª Turma, rel. Min. Massami Uyeda).


    “CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO. EMBRIAGUEZ DO CONDUTOR CONSTATADA EM RELATÓRIO POLICIAL. INFRAÇÃO CONTRATUAL CARACTERIZADA. AGRAVAMENTO DOS RISCOS DO SEGURO. AFASTAMENTO DA COBERTURA SECURITÁRIA (CC/2002, ART. 768). RECURSO DESPROVIDO. ‘Inexiste obrigação indenizatória por parte da seguradora quando o segurado sofre acidente de trânsito em completo estado de embriaguez ao volante, mesmo que a prova deste não seja feito por exame de dosagem alcoólica (sangue ou bafômetro)’ (Desembargador Mazoni Ferreira). É legítima a negativa da seguradora ao pagamento de indenização diante do agravamento voluntário dos riscos do seguro pelo contratante [...]” (TJSC, Apelação Cível n. 2010.005324-6, de Blumenau, rel. Des. Luiz Carlos Freyesleben).


    Vistos, relatados e discutidos o presente recurso inominado n. 0308183-33.2014.8.24.0039, da comarca de Lages, Juizado Especial, em que é recorrente Chubb do Brasil Companhia de Seguros S/A, e recorrido Longino J. de Chaves Filho:


    ACORDAM, em Sexta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e dar-lhe provimento, julgando improcedentes os pedidos formulados na inicial. Sem condenação ao pagamento de custas e honorários advocatícios.


    RELATÓRIO


    Trata-se de ação de indenização proposta por Longino José Chaves Filho em face de Chubb do Brasil Cia de Seguros, sustentando que no dia 24 de junho de 2014, por volta de 02h57 minutos trafegava com seu automóvel na Avenida Presidente Vargas – Lages, quando, devido a pista estar molhada, perdeu o controle do automóvel e chocou-se no canteiro central da avenida. Sustenta que de imediato comunicou a seguradora, encaminhando toda a documentação solicitada pela ré, entretanto, houve a negativa do pagamento do seguro, sob a alegação de que o condutor/autor estava embriagado. Requer a condenação da ré ao pagamento de danos materiais e danos emergentes.


    Em contestação a ré levanta a preliminar de incompetência do Juizado Especial em virtude do valor da causa e da complexidade da matéria, pugnando pela extinção do feito. Alega que a embriaguez é causa de exclusão de cobertura securitária expressamente prevista no contrato entabulado entre as partes, buscando a improcedência dos pedidos formulados pelo autor ou, alternativamente, requer seja determinado que a responsabilidade da seguradora está restrita às coberturas contratadas, sendo que em caso de indenização, deverá ser considerado o valor da tabela Fipe.


    Regularmente processada, sobreveio sentença que houve por bem julgar parcialmente procedente o pedido formulado pelo autor, condenando a ré a pagar a importância de R$ 124.789,00 a título de danos materiais.


    Não se conformando com a decisão a ré interpôs recurso reiterando as alegações trazidas na contestação.


    O recurso foi preparado e respondido.


    VOTO


    Inicialmente, não merece prosperar a preliminar de incompetência do Juizado Especial em virtude do valor da causa e da complexidade da matéria. Isso porque, o Juizado Especial Cível tem competência, nos termos do art. 3º, II da Lei n. 9.099/1995, para as as causas elencadas no art. 275, II, do CPC, que dispõe a respeito da competência “ II - nas causas, qualquer que seja o valor : e) de cobrança de seguro, relativamente aos danos causados em acidente de veículo, ressalvados os casos de processo de execução” http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9245.htm - art1. Assim, não há que se falar em incompetência em razão do valor da causa quando esta é fixada em virtude da matéria.


    Da mesma forma, destaca-se que a eventual necessidade de maior análise dos fatos não afasta a competência do Juizado Especial. Neste sentido: “A menor complexidade da causa para a fixação da competência é aferida pelo objeto da prova e não em face do direito material” (Enunciado 54 do Fonaje).


    No caso, trata-se de ação de cobrança de seguro de veículo.


    Sobre o tema, reza o art. 768 do Código Civil: “O segurado perderá o direito à garantia se agravar intencionalmente o risco objeto do contrato”.


    Observa-se que, de acordo com o entendimento dominante a respeito da matéria sub judice, o fato de o motorista do veículo segurado estar alcoolizado quando do acidente não configura, por si só, causa de exclusão da cobertura securitária, sendo necessário verificar, no caso concreto, se há prova de que o agravamento do risco dela decorrente influi realmente, de forma decisiva, na ocorrência do sinistro, hipótese em que se justificará a isenção da responsabilidade da seguradora.


    Também é sabido que na espécie aplicam-se as normas do Código de Defesa do Consumidor e, portanto, sendo de adesão o contrato de seguro, deve ser interpretado sempre de forma mais favorável ao aderente, sobretudo porque aquele que realiza tal negócio jurídico o faz justamente para restar amplamente protegido dos riscos inerentes ao uso do bem segurado.


    Todavia, também é cediço que nas relações jurídicas em geral e nos contratos em particular devem as partes agir sempre de acordo com o princípio da boa-fé objetiva (CC, art. 422), pois o segurador obriga-se perante o segurado apenas contra riscos predeterminados, e não contra toda e qualquer conduta criada ou agravada pelo aderente, sob pena de desvirtuamento da essência bilateral, ainda que aleatória, desta modalidade contratual.


    Na hipótese, denota-se que a ré negou a cobertura na esfera administrativa ao argumento de que, tendo em vista que o segurado estava embriagado, agravou os riscos do contrato e, em consequência, a perda dos direitos da apólice, consoante cláusula contratual expressa.


    De fato, verifica-se que a cláusula 3.6 do item 3 - prejuízos não indenizáveis - do contrato firmado entre as partes estabelece que não serão indenizados os prejuízos decorrentes de


    acidente provocado por motorista, condutor do veículo segurado, alcoolizado ou sob efeito de droga, que produza efeitos desinibitórios, alucinógenos ou soníferos, desde que comprovado o nexo de causalidade entre o estado de embriaguez ou de efeito de drogas do condutor do veículo e o evento que provocou os danos [...] (fl. 111).


    Logo, percebe-se que o contrato prevê expressamente esta regra e, ademais, o faz em negrito, ou seja, com destaque evidente, de modo válido e de acordo com os ditames do art. 54, §4º, do CDC (Lei n. 8.078/1990).


    Verifica-se que após o sinistro a ré solicitou ao autor a documentação necessária para a regulação do sinistro, entre eles o boletim de ocorrência. Contudo, aduz a ré que o autor enviou-lhe um boletim de ocorrência confeccionado quatro dias após o sinistro, onde não havia qualquer informação acerca da embriaguez, de modo que somente mais tarde teve conhecimento de que na ocasião havia sido confeccionado um boletim de ocorrência pela autoridade policial, no qual consta o relato da embriaguez do autor.


    De fato, pela análise dos documentos carreados aos autos pela ré, percebe-se que o boletim de ocorrência que chegou ao seu conhecimento data de 28-7-2014, ou seja, quatro dias após a ocorrência do acidente.


    Neste contexto, observa-se do boletim de ocorrência confeccionado no dia do acidente (fls. 17-23) que, ainda que os fatos tenham ocorrido a noite (02h57) e a pista estivesse molhada, não havia restrição de visibilidade alguma para o motorista, tampouco relevo na pista. Mais que isso, nota-se que não há notícia de outros carros próximos ao do autor no momento dos fatos, tampouco da presença de pedestre ou animal na pista, circunstâncias que poderiam influenciar para o sinistro.


    Logo, é notório que o autor perdeu sozinho o controle da direção e chocou-se ao canteiro central, causando a perda total do bem.


    E, o mais importante: havia vestígios de ingestão de álcool por parte do autor/condutor do veículo segurado, pois embora o autor tenha negado a se submeter ao teste do bafômetro, encontrava-se em visível estado de embriaguez e com sinais de alteração da capacidade psicomotora, como observado no boletim de ocorrência. A propósito, salienta-se que na ocasião o autor foi preso em flagrante delito pela prática, em tese, do crime previsto no art. 305 do Código de Trânsito Brasileiro.


    Embora a presunção de veracidade do documento seja apenas relativa, nota-se que o autor não conseguiu elidi-la no caso concreto, vez que não apresentou prova capaz de retirar a força probatória do trabalho realizado pela Polícia Militar.


    Alegou o autor que não estava embriagado no momento do acidente, sustentando, na inicial, que estava tonto em razão do choque. Na réplica, porém, mudou sua versão e asseverou que na noite anterior ao acidente havia tomado remédio para dormir, pois sofre de insônia e depressão, além de aparentar cansaço pelo fato de estar dirigindo por mais de 5 horas.


    A argumentação não convence, por óbvio. Ainda que não haja prova pericial direta da embriaguez do condutor do veículo segurado, já que se negou a passar pelo teste do bafômetro, é claro que seu estado etílico pode ser constatado por elementos indiretos de prova, como no caso concreto.


    Além disto, não há prova alguma de que o autor efetivamente fez ou faz uso da medicação mencionada. Embora tenha ele afirmado que comprovaria o fato no curso do processo, não juntou documento algum a respeito e, na audiência de instrução e julgamento, postulou pelo julgamento do processo no estado em que se encontrava, visto que não tinha outras provas a produzir, fazendo precluir a oportunidade processual adequada para a comprovação do alegado.


    Logo, não encontra credibilidade alguma nos autos a justificativa do autor para tentar desconstituir o boletim de ocorrência que atestou sua embriaguez no momento do infortúnio.


    Logo, na hipótese prevalece a presunção de veracidade e de legitimidade do ato administrativo e de veracidade do boletim de ocorrência, a teor do art. 364 do CPC que dispõe que “o documento público faz prova não só da sua formação, mas também dos fatos que o escrivão, o tabelião, ou o funcionário declarar que ocorreram em sua presença”.


    Colhe-se da jurisprudência: “O boletim de ocorrência tem presunção juris tantum de veracidade, e, portanto, para invalidá-lo, deve a parte produzir prova hábil a afastar a força das informações nele contidas” (TJSC, Apelação Cível n. 2010.086226-7, de Navegantes, rel. Des. Gilberto Gomes de Oliveira).


    Desta forma, o contexto revela que a embriaguez do autor na condução do veículo segurado foi, sem sombra de dúvidas, a causa direta, eficiente, decisiva e determinante para o acidente, não se tratando de elemento meramente acessório na dinâmica do infortúnio, o que afasta possa ser imputado a outrem ou ao acaso a responsabilidade pelo sinistro.


    Além da recusa ao exame do bafômetro e da anotação da autoridade policial no boletim de ocorrência produzido, todas as peculiaridades em torno do acidente reforçam o convencimento acerca do estado de embriaguez do condutor.


    Nesse sentido, o conjunto de informações relacionadas aos fatos geradores e às consequências do acidente, somente reforçam as evidências de que o condutor estava sob efeito do álcool, pois uma pessoa em estado normal de consciência e reflexos não cometeria as imprudências observadas no caso.


    Fica claro, portanto, que a embriaguez foi o fator determinante para ocorrência do acidente, vez que certamente inexistindo tal fator, o condutor em condições normais e com a diligência habitual, muito provavelmente não teria perdido o controle de um veículo, sozinho, ao menos em velocidade usual a localidade.


    Assim, além da negativa do autor à realização do exame de bafômetro, a presunção de veracidade do boletim de ocorrência e as circunstâncias do acidente bem revelam que o sinistro foi motivado por imprudência na condução do veículo por parte do autor/segurado, visto que perdeu o controle do carro sozinho, de madrugada, no perímetro urbano, em avenida muito conhecida na cidade, sem movimento, numa reta, em local iluminado com pista dupla de 6 metros de largura, sem a participação de terceiros ou fatores externos que pudessem contribuir para o infortúnio, vindo a chocar-se contra o canteiro central da via com tal intensidade que causou a perda total do veículo.


    Não fosse a ebriedade, ou seja, em condições normais, muito provavelmente o autor não se envolveria em acidente dessa natureza, cercado de tantos fatores indicativos de imprudência e negligência e, desse modo, evitando a colisão, não arcaria com as consequências do agravamento do risco do contrato de seguro.


    Tendo o autor agravado sensivelmente os riscos do contrato, contribuindo de forma direta e decisiva para a destruição parcial do bem segurado, deve responder por sua conduta culposa e, como tal, sujeitar-se à legítima exclusão de responsabilidade da seguradora.


    Com efeito, não é razoável que alguém decida guiar um veículo em estado de embriaguez, arriscando sua própria vida e a de outras pessoas, simplesmente amparada pelo fato de que possui um contrato de seguro de automóvel. São conhecidos os efeitos que as substâncias alcoólicas causam ao sistema nervoso central, podendo levar as pessoas a agirem de forma totalmente descontrolada, perigosa para si própria e para os outros. Quem ingere álcool para guiar automóvel sabe, ou deveria saber, que o resultado final pode fugir ao seu controle.


    A jurisprudência é farta acerca do tema:


    AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. CONDUTOR DO VEÍCULO SEGURADO QUE SE ENCONTRAVA SOB O EFEITO DE BEBIDA ALCOÓLICA. EXAMES DE SANGUE E DE BAFÔMETRO NÃO REALIZADOS, DEVIDO A RECUSA DO CONDUTOR. ENTRETANTO, EXISTÊNCIA DE AUTO DE CONSTATAÇÃO DE SINAIS DE EMBRIAGUEZ. CONTEXTO PROBATÓRIO QUE APONTA O AGRAVAMENTO DO RISCO COMO FATOR PREPONDERANTE PARA A ECLOSÃO DO SINISTRO. EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE CONFIGURADA. INDENIZAÇÃO DESCABIDA. RECURSO DESPROVIDO (TJSC, Apelação Cível n. 2014.088482-5, de Brusque, rela.. Desa. Maria do Rocio Luz Santa Ritta, j. em 5-5-2015).


    CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO. EMBRIAGUEZ DO CONDUTOR CONSTATADA EM RELATÓRIO POLICIAL. INFRAÇÃO CONTRATUAL CARACTERIZADA. AGRAVAMENTO DOS RISCOS DO SEGURO. AFASTAMENTO DA COBERTURA SECURITÁRIA (CC/2002, ART. 768). RECURSO DESPROVIDO. “Inexiste obrigação indenizatória por parte da seguradora quando o segurado sofre acidente de trânsito em completo estado de embriaguez ao volante, mesmo que a prova deste não seja feito por exame de dosagem alcoólica (sangue ou bafômetro) (Desembargador Mazoni Ferreira). É legítima a negativa da seguradora ao pagamento de indenização diante do agravamento voluntário dos riscos do seguro pelo contratante [...]” (TJSC, Apelação Cível n. 2010.005324-6, de Blumenau, rel. Des. Luiz Carlos Freyesleben).
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    APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO OBRIGACIONAL. COBRANÇA. SEGURO DE VIDA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE DO SEGURADO, O QUAL, SOZINHO, EM CURVA FECHADA E EM PISTA ASFÁLTICA SECA, PERDEU O CONTROLE DA MOTOCICLETA E, DE FORMA VIOLENTA E LETAL, CHOCOU-SE CONTRA CERCA DE ARAME FARPADO. NEGATIVA, DE PARTE DA SEGURADORA, AO ADIMPLEMENTO DA INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA AVENÇADA. IRRECUSÁVEL AGRAVAMENTO DO RISCO DECORRENTE DA COMPLETA EMBRIAGUEZ DA VÍTIMA E, BEM ASSIM, DA FALTA DE HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR O ALUDIDO VEÍCULO (ART. 768 DO CC). SENTENÇA INACOLHEDORA DO PEDIDO MANTIDA. APELO DESPROVIDO. 1. É cediço que o estado de alcoolemia do segurado, por si só, não tem, de regra, o especial condão de justificar a perda do direito à indenização pelo agravamento do risco. 2. Restando comprovado, todavia, que a embriaguez foi fator determinante à eclosão do sinistro, irrefutável, segundo a regra inserida no respectivo contrato, a perda do direito à cobertura securitária dele defluente (TJSC, Apelação Cível n. 2014.043534-7, rel. Des. Eládio Torret Rocha, j. 2-10-2014).


    AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO AUTOMOBILÍSTICO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. NEGATIVA DE PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO FULCRADA NA EMBRIAGUEZ DO CONDUTOR NO MOMENTO DO SINISTRO (8,8 DECIGRAMAS POR LITRO). CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS QUE INDICAM O ESTADO EBRIOSO COMO CAUSA DETERMINANTE PARA O ACIDENTE. MOTORISTA QUE, AO REALIZAR MANOBRA DE CONVERSÃO À ESQUERDA, OBSTRUI A TRAJETÓRIA DE VEÍCULO QUE TRANSITAVA EM SUA MÃO DE DIREÇÃO. INFRAÇÃO AOS PRINCÍPIOS QUE REGEM AS RELAÇÕES CONTRATUAIS. DEVER DE INDENIZAR DA SEGURADORA NÃO EVIDENCIADO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA REFORMADA. RECURSO PROVIDO. O estado ebrioso do condutor isenta a seguradora quanto aos deveres contratuais assumidos quando restar cabalmente comprovado que tal circunstância foi a causa determinante para a ocorrência do sinistro (TJSC, Apelação. Cível. n. 2010.039841-8, rel. Des. Marcus Tulio Sartorato, j. 2-8-2010).


    Assim, reconhecida a regularidade da cláusula contratual que limita o direito do segurado em caso de ingestão de bebida alcoólica e, demonstrada a culpa exclusiva do condutor em estado de embriaguez, não há que se falar em dever de indenizar por parte da seguradora, haja vista a circunstância manifestamente excludente da obrigação.


    Por estes fundamentos, o recurso deve ser provido, julgando-se improcedentes os pedidos deduzidos na petição inicial.


    DECISÃO


    A Turma, depois dos debates e votação, decidiu conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos termos do voto do Juiz relator.


    O julgamento, realizado no dia 25 de junho de 2015, foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz Joarez Rusch, com voto, e dele participou o Exmo. Sr. Juiz Leandro Passig Mendes.



    Francisco Carlos Mambrini


    RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 0302220-44.2014.8.24.0039, de Lages

    


    Relator: Juiz Joarez Rusch

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS DECORRENTES DE ACIDENTE DE TRÂNSITO. TREVO. CORTE DE PREFERENCIAL. PREPONDERÂNCIA SOBRE EVENTUAL EXCESSO DE VELOCIDADE. INEXISTÊNCIA DE CULPA CONCORRENTE. CULPA DA REQUERIDA DEMONSTRADA. ELENCO PROBATÓRIO HÁBIL PARA AUFERIR A DINÂMICA DOS FATOS. DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. RECURSO DA COOPERATIVA. COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS RECONHECIDA. CAUSA DE MENOR COMPLEXIDADE, NA FORMA DO ENUNCIADO 54 DO FONAJE. PROVA PERICIAL DISPENSÁVEL. JULGAMENTO ANTECIPADO DO FEITO. CERCEAMENTO DE DEFESA INOCORRENTE. QUESTÃO UNICAMENTE DE DIREITO. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DO BOLETIM DE OCORRÊNCIA NÃO DERRUÍDA PELA PARTE APELANTE. IMPUGNAÇÃO AO MONTANTE INDENIZATÓRIO. VALORAÇÃO DO DANO MATERIAL BASEADA EM ORÇAMENTO ÚNICO. POSSIBILIDADE. EMPRESA IDÔNEA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. RECURSO DA SEGURADORA. DENUNCIAÇÃO À LIDE. VEDAÇÃO EXISTENTE EM BENEFÍCIO DO AUTOR. CONCORDÂNCIA. POSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE ATIVA CONFIGURADA. DESNECESSIDADE DO REGISTRO DO VEÍCULO EM NOME DO AUTOR. BEM MÓVEL. COMPETÊNCIA. VALOR. INCIDÊNCIA ART. 3º, INCISO, II, DA LEI 9.099/95 QUE AFASTA O TETO DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA AO ORÇAMENTO DOS DANOS DE EMPRESA IDÔNEA. REJEIÇÃO. DESCRIÇÃO DE DANOS DE BOLETIM DE OCORRÊNCIA QUE SE LIMITA AOS DANOS APARENTES. LIMITE DE INDENIZAÇÃO DO VALOR DO VEÍCULO. VEÍCULO ESPECIAL E ANTIGO. MOTORHOME. VALOR DO ORÇAMENTO QUE SUPERA EM MUITO O VALOR DE MODELOS ANÁLOGOS. LIMITAÇÃO DA INDENIZAÇÃO EM 50% DO VALOR DO ORÇAMENTO. NECESSIDADE DE VEDAÇÃO DO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. ART.6º, DA LEI 9.099/95. CORREÇÃO MONETÁRIA INCIDENTE DESDE A DATA DO ORÇAMENTO E JUROS DESDE O EVENTO DANOSO. RECURSOS DESPROVIDOS. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    A vedação da denunciação à lide em sede de Juizado Especial visa proteger o autor, para dar celeridade ao feito e, sendo a regra criada ao seu favor, a concordância com o pedido possibilita o seu deferimento.


    “A tradição da coisa é apta a transferir sua propriedade (CC, art. 1.226), conferindo legitimidade à detentora de automóvel postular em nome próprio, ainda que perante o órgão de trânsito o carro esteja registrado em nome de terceiro.” (TJSC, Recurso Inominado n. 0804675-59.2013.8.24.0038, de Joinville, rel. Juiz Roberto Lepper, j. 22-10-2014).


    “A invasão ou o cruzamento de via preferencial, para efeito de determinação da culpa, erige-se à condição de culpa decisiva, preponderando sobre a alegação de excesso de velocidade.” (TJSC, Apelação Cível n. 2008.035387-1, da Capital - Continente, rel. Des. Sebastião César Evangelista, j. 3-4-2014).


    “AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL. DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. DOCUMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA FORMAR O CONVENCIMENTO DO JULGADOR. ‘Deixo de acolher ainda, a incompetência deste JEC para apreciação da matéria, sob a alegação de necessidade de realização de perícia técnica para a solução da lide. Inexiste complexidade na causa de acidente de trânsito em que o requerimento de prova pericial se revela impertinente quer para determinar a extensão dos danos, que restaram provados por fotografias, orçamentos e boletim policial’ (1ª TRRS; RI n. 71002607042, rel. Juiz Leandro Raul Klippel). [...]” (TJSC, Recurso Inominado n. 2012.600499-1, de Lages, rel. Juiz Ariovaldo Rogério Ribeiro da Silva, j. 9-7-2012).


    “Muito embora não tenham sido elaborados três orçamentos, o único constante dos autos deve ser considerado, pois, inclusive, ‘um único orçamento, apresentado por oficina cuja idoneidade não foi fustigada, é o que basta para a demonstração de danos materiais provocados em acidente de veículo [...]’ (TJSC, Apelação Cível n. 2007201239-0, de Blumenau, Juiz Roberto Lepper, DJE n. 332, de 16-11-2007)”.


    “Segundo a jurisprudência e a doutrina, quando os orçamentos são de valor superior ao de mercado, mais razoável se mostra a reparação por quantitativo que possibilite a compra de outro, semelhante ao veiculo sinistrado.” (STJ, 4ª turma, resp 69435, rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, j. 28-4-1997).


    Tratando-se de veículo especial e antigo, mas não de coleção, a limitação dos danos ao valor do veículo deve ser por similitude, evitando-se o enriquecimento ilícito, sendo prudente o arbitramento, “O Juiz adotará em cada caso a decisão que reputar mais justa e equânime, atendendo aos fins sociais da lei e às exigências do bem comum” (Art. 6º, Lei n. 9.099/1995).


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0302220-44.2014.8.24.0039, da comarca de Lages, Juizado Especial, em que são Recorrentes Cooperativa Agroindustrial Águas Frias e Generali Brasil Seguros S/A, e Recorridos Luiz Carlos de Souza Matos e Vilmar Queiroz Maia.


    VOTO


    A sentença deve ser mantida por seus próprios fundamentos quase em sua integralidade, todavia, quanto ao montante da indenização, efetivamente, considerando que o motorhome é antigo e não apresentava bom estado de conservação, o orçamento de R$ 72.680,00, considerando a prova produzida pelos réus de que existe modelos mais novos, com valor bastante inferior, se mostra excessivo.


    Deferir a indenização neste montante seria possibilitar ao autor o enriquecimento ilícito, o que deve ser vedado, sendo pacífica a jurisprudência, que a limitação da indenização deve ser até o montante possível para a aquisição de outro veículo, em iguais condições.


    Mas, na ausência de veículo nas mesmas condições, o arbitramento,,observado o preceito do art. 6º, da Lei n. 9.099/1995, mostra-se o mais adequado, fixando-se, assim, o valor da indenização em 50% do orçamento.


    A Sexta Turma de Recursos - Lages decidiu, por votação unânime, conhecer dos recursos, mas dar-lhes parcial provimento, para fixar do valor da indenização em 50% do orçamento, ou seja, R$ 36.340,00, mantidas as demais condições da sentença. Sem custas e sem honorários.


    Presidiu o julgamento, realizado nesta data, o Exmo. Sr. Juiz Joarez Rusch, e dele participaram, acompanhando o voto do relator, o Exmo. Sr. Juiz Antônio Carlos Junckes dos Santos e o Exmo. Sr. Juiz Francisco Carlos Mambrini.


    Lages, 13 de agosto de 2015.


    Joarez Rusch


    PRESIDENTE E RELATOR


     


    


    Recurso Inominado n. 2014.601353-2, de Ituporanga (1ª Vara)

    


    Relator: Juiz Leandro Passig Mendes

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    DECLARATÓRIA – INEXISTÊNCIA DE DÉBITO – DANO MORAL – INSCRIÇÃO NEGATIVA – MUDANÇA DA CAUSA DE PEDIR NO CURSO DO PROCESSO – IMPOSSIBILIDADE – PAGAMENTO DE CHEQUE E QUITAÇÃO DA OBRIGAÇÃO – CHEQUE DEVOLVIDO SEM FUNDOS E NÃO RESGATADO PELO EMITENTE – PRESUNÇÃO DE SALDO DEVEDOR – PAGAMENTOS PARCIAIS FEITOS SEM CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DOIS ANOS DEPOIS DA EMISSÃO DO TÍTULO – INSCRIÇÃO NEGATIVA QUE, EMBORA LANÇADA COM BASE EM CONTRATO INEXISTENTE, NÃO PERMITE O RECONHECIMENTO DO DANO MORAL – PAGAMENTO PARCIAL DO CHEQUE, SEM QUITAÇÃO, QUE NÃO PODE TRAZER VANTAGEM ILÍCITA AO DEVEDOR, COM O RECONHECIMENTO DE DANO MORAL – INEXISTÊNCIA DO DÉBITO REPRESENTADO PELO CONTRATO, COM RESSALVA DA DÍVIDA FUNDADA NO CHEQUE – DANO MORAL REJEITADO – PEDIDO CONTRAPOSTO – CHEQUE TRANSFERIDO POR ENDOSSO EM BRANCO – PESSOA JURÍDICA – ILEGITIMIDADE – EMPRESA DE PEQUENO PORTE – SIMPLES NACIONAL – ENUNCIADO 135 DO FÓRUM NACIONAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS – FALTA DE PROVA DA CONDIÇÃO NECESSÁRIA PARA POSTULAR PERANTE OS JUIZADOS ESPECIAIS – PEDIDO CONTRAPOSTO NÃO ADMITIDO – RECURSO PROVIDO EM PARTE.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Se o fundamento do pedido de declaração de inexistência do débito é a inexistência de relação jurídica entre as partes, não se admite que, no curso do processo, o autor modifique a causa de pedir, a fim de demonstrar que a dívida, representada por cheque, e não por contrato, foi integralmente quitada.


    Não é lícita a inscrição negativa baseada em saldo devedor de cheque devolvido por insuficiência de provisão de fundos se, não obstante sua emissão regular, o registro diz respeito a débito diverso, fundado em contrato sequer juntado ao processo. Mais se justifica o reconhecimento da ilicitude da inscrição negativa e a inexistência do débito se o credor não demonstra analiticamente o crédito pendente e os valores da inscrição negativa e do saldo são discrepantes.


    Não há dano moral a ser reconhecido, mesmo com a declaração de inexistência do débito, se o autor não demonstra que quitou a dívida representada pelo cheque, que foi devolvido por insuficiência de provisão de fundos, mormente se o título foi quitado em parte, em duas prestações anuais, sem juros de mora ou correção monetária, estando o título em poder do endossatário. Se o autor tinha conhecimento da dívida e não demonstrou seu pagamento integral, não pode reclamar por danos morais, ainda que a inscrição negativa seja formalmente indevida, por se referir a documento de dívida diverso.


    Não se conhece de pedido contraposto formulado por pessoa jurídica que, mesmo denominada de empresa de pequeno porte, deixa de comprovar seu enquadramento tributário como optante pelo simples nacional, nos termos do enunciado 135 do Fórum Nacional dos Juizados Especiais.



    VISTOS, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM, os Exmos. Juízes da 6ª Turma de Recursos, por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso, para rejeitar o pedido de ressarcimento por danos morais, mas não conhecer do pedido contraposto, vencido em parte o Exmo. Juiz Joarez Rusch, que votou no sentido de manter a condenação por danos morais. Nos termos dos arts. 54 e 55 da Lei n. 9.099/1995, não há sucumbência a ser reconhecida.


    VOTO


    Em primeiro lugar, registra-se que o fundamento da ação baseou-se exclusivamente na inexistência de relação jurídica entre as partes, mas, com a juntada do cheque sacado pelo autor, buscou-se a mudança da causa de pedir, a fim de que houvesse o reconhecimento da quitação da obrigação representada pelo título de crédito. Portanto, não se mostra plausível o julgamento da causa sob outra causa de pedir, que seria agora a quitação da dívida representada pelo cheque, se a causa de pedir ficou restrita à inexistência do contrato que deu origem à inscrição negativa.


    Sobre o tema:


    Após a citação, exatamente porque se pressupõe que o réu inicie o preparo de sua defesa, é vedado mudar o pedido ou a causa de pedir sem o consentimento do demandado [...] (FUX, Luiz. Curso de direito processual civil. Rio de Janeiro: Forense, 2004, p. 419).


    No caso, examinando-se os autos, constata-se que não há relação entre o débito pelo qual o recorrido foi inscrito no cadastro de proteção ao crédito e o cheque juntado ao processo. Observa-se que o débito que gerou a inscrição negativa em nome do recorrido tem sua origem no contrato n. 5783, vencido em 14-2-2011, no valor de R$ 900,00. Entretanto, tais dados não condizem com o cheque exibido pela recorrente. Mais que isso, nota-se que a recorrente não produziu prova documental ou equivalente que pudesse demonstrar a relação entre a dívida inscrita e o cheque em seu poder, sacado pelo autor. Logo, não é lícita a inscrição negativa baseada em saldo devedor de contrato, não juntado, mormente porque a defesa sustenta que o saldo seria relativo ao cheque devolvido por insuficiência de provisão de fundos. No caso, pela formalidade inerente à inscrição negativa, o registro cadastral refere-se a contrato, que não foi exibido pelo credor, circunstância que impõe a declaração de inexistência do débito. Mais se justifica o reconhecimento da ilicitude da inscrição negativa e a inexistência do débito, representado pelo contrato, se o credor não demonstrou analiticamente o saldo devedor e os valores da inscrição negativa e do saldo pendente, são discrepantes.


    Entretanto, não há dano moral a ser reconhecido, mesmo com a declaração de inexistência do débito, se o autor não demonstrou que quitou a dívida representada pelo cheque, que foi devolvido por insuficiência de provisão de fundos, mormente se o título de crédito foi pago em duas prestações anuais, sem juros de mora ou correção monetária, estando o título em poder do endossatário. Cabia ao autor, nos termos do art. 333, I do CPC, a comprovação do fato constitutivo de seu direito, o que não ocorreu na espécie. Logo, se o autor tinha conhecimento da dívida e não demonstrou seu pagamento integral, não pode reclamar por danos morais, ainda que a inscrição negativa seja formalmente indevida, por se referir a documento de dívida diversa.


    Sobre o tema, Carlos Roberto Gonçalves leciona:


    É de lei que o ônus da prova incumbe a quem alega (CPC, art. 333, I). Ao autor, pois, incumbe a prova, quanto ao fato constitutivo do seu direito; e ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor (inc. II). A vontade concreta da lei só se afirma em prol de uma das partes se demonstrado ficar que os fatos, de onde promanam os efeitos jurídicos que pretende são verdadeiros. A necessidade de provar para vencer, diz Wilhelm Kisch, tem o nome de ônus da prova . Claro está que, não comprovados tais fatos, advirá para o interessado, em lugar da vitória, a sucumbência e o não reconhecimento do direito pleiteado (MARQUES, Frederico..Instituições de direito processual civil. v. 3. Forense, p. 379) (Idem, Responsabilidade civil. São Paulo: Saraiva, 1995, p. 646).


    E ainda:


    Incumbe ao autor o ônus de provar os fatos constitutivos do seu direito subjetivo alegado, a teor do disposto no artigo 333, I, do Código de Processo Civil, sob pena de improcedência da sua pretensão (Apelação Cível n 2004.028136-5, de Araranguá, rel. Des. Luiz Carlos Freyesleben).


    Entretanto, não há como se reconhecer o dano moral nas circunstâncias, na medida em que a dívida existe, mesmo que representada pelo cheque, e não fundada no contrato. Bem por isso é que o autor pretendeu, no curso do processo, impropriamente, modificar a causa de pedir, para que houvesse o reconhecimento da quitação do cheque. Não obstante, o cheque não foi devidamente quitado e o autor tinha evidentemente ciência inequívoca de sua dívida, tanto que não alegou qualquer causa que retirasse do cheque seus atributos de certeza e liquidez. Sucede que o autor, mesmo com ciência de que não quitou o cheque, foi devidamente notificado da abertura do cadastro negativo, sem que tomasse qualquer providência, como procurar tomar conhecimento da origem do débito e, com isso, adimplir sua obrigação pendente. É que o cheque não foi quitado, porque os pagamentos foram feitos muito depois da emissão do título, sem correção e juros de mora, tanto que o cheque permaneceu em poder do beneficiário, não obstante os recibos parciais.


    Ora, segundo a teoria de Miguel Reale, o direito é fato, valor e norma. Logo, a lei é uma das dimensões do fenômeno jurídico, sem excluir a dimensão valorativa, que diz respeito à adequação que o intérprete deve fazer entre os fatos e a norma. Desta forma, resta evidente a função ética que o direito deve exercer, pois “ordenamento jurídico algum pode ser complacente com a falta de ética, sendo que a ética trespassa todo o ordenamento jurídico através de normas explícitas ou implícitas em princípios gerais” (Tribunal de Alçada do Rio Grande do Sul, Apelação Cível n. 194.022.059, rel. Juiz Márcio Oliveira Puggina).


    Neste sentido:


    Ou o direito serve à ética, ou para nada serve. Negócio que para ser jurídico, precisa ser, antes, ético (Tribunal de Alçada do Rio Grande do Sul, Apelação Cível n. 194.022.059, rel. Juiz Márcio Oliveira Puggina).


    Nesse sentido, mesmo declarando-se a inexistência da dívida fundada em contrato não exibido, não se olvida que o autor tinha ciência de que não quitara o cheque, pois realizou pagamentos parciais sem correção monetária e juros de mora, dois anos depois da emissão do título. Logo, a inscrição negativa, embora lançada com base em contrato inexistente, não permite o reconhecimento do dano moral, pois o autor deu causa às medidas tomadas para a cobrança do saldo devedor.


    Mais que isso, no que diz respeito ao pedido contraposto formulado pela recorrente, observa-se que não há prova documental de que a recorrente ostenta a condição necessária para postular perante os Juizados Especiais, com seu enquadramento formal como optante pelo simples nacional. Logo, não se conhece de pedido contraposto formulado por pessoa jurídica que, mesmo denominada de empresa de pequeno porte, deixa de comprovar seu enquadramento tributário como optante pelo simples nacional, nos termos do enunciado 135 do Fórum Nacional dos Juizados Especiais.


    Neste sentido:


    O Enunciado nº 135 do Fórum Nacional de Juizados Especiais - Fonaje recomenda que a microempresa ou empresa de pequeno porte deve comprovar sua qualificação tributária e apresentar o documento fiscal relativo ao negócio jurídico objeto da lide para que seja franqueado seu acesso ao sistema dos juizados especiais (Conflito de Competência n. 2012.057202-7, de Navegantes, rel. Des. Salim Schead dos Santos).


    O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul não diverge:


    RECURSO INOMINADO. EMPRESA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA QUALIDADE DE ME OU EPP. ILEGITIMIDADE ATIVA. ENUNCIADO N. 135 DO FONAJE. O Fórum Nacional de Juizados Especiais (FONAJE), através da edição do enunciado nº 135, já concluiu que as microempresas e empresas de pequeno porte podem demandar no sistema dos juizados especiais, desde que comprovem estas qualidades tributárias (Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, Recurso Inominado n. 71004669792, de Caxias do Sul, rela. Juíza Fabiana Zilles).


    Por tais fundamentos, o recurso deve ser provido em parte, a fim de declarar a inexistência do débito representado pelo contrato 5783, com a manutenção da tutela antecipada que ordenou a baixa da inscrição negativa, mas rejeitar o pedido de ressarcimento por danos morais e não conhecer do pedido contraposto.


    DECISÃO


    A Turma, depois dos debates, deu provimento parcial ao recurso, para rejeitar o pedido de ressarcimento por danos morais e não conheceu do pedido contraposto, vencido, em parte, o Exmo. Juiz Joarez Rusch.


    Participaram do julgamento, com voto vencido em parte, o Exmo. Juiz Joarez Rusch e, com voto vencedor, o Exmo. Juiz Antônio Carlos Junckes dos Santos.


    Lages, 26 de fevereiro de 2015.


    Leandro Passig Mendes


    PRESIDENTE E RELATOR


     


    


    Recurso Inominado n. 2014.601329-5, de Herval d’Oeste

    


    Relator: Juiz Leandro Passig Mendes

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    COBRANÇA – TRATAMENTO ODONTOLÓGICO – EXTINÇÃO DO PROCESSO – PERÍCIA TÉCNICA – PROVA PERICIAL DESNECESSÁRIA, EM FACE DOS FATOS CONTROVERTIDOS – PROVA DOCUMENTAL PRODUZIDA NO CURSO DO PROCESSO, COM A DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS, MATERIAL USADO E RESPECTIVAS DATAS, QUE NÃO É IMPUGNADA PELO RÉU – PACIENTE QUE RECONHECE A VALIDADE DO ORÇAMENTO, MAS SUSTENTA A IMPRESTABILIDADE DOS SERVIÇOS E NECESSIDADE DE REFAZIMENTO DO TRATAMENTO, NO TODO OU EM PARTE – ÔNUS DA PROVA – ART. 333, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL – JULGAMENTO POR EQUIDADE – IMPROPRIEDADE – PRESUNÇÃO DE VALIDADE DOS REGISTROS ODONTOLÓGICOS CONTEMPORÂNEOS AO TRATAMENTO – RECURSO PROVIDO – SENTENÇA REFORMADA.


    IASÍndice por Assunto


    Não se justifica a extinção do processo, pela necessidade de perícia, se os fatos controvertidos não dependem da produção de prova técnica ou conhecimento especializado, na medida em que não houve controvérsia sobre a prestação dos serviços pelo odontólogo e o valor acordado para sua remuneração. Para que fosse plausível a extinção do processo, pela necessidade de perícia, competia ao réu produzir prova sobre a necessidade de refazimento do tratamento e a imprestabilidade dos serviços realizados pelo odontólogo. Não havendo prova documental, como declaração do novo profissional contratado para refazer os serviços, ou prova testemunhal equivalente, o réu arca com sua inércia no campo probatório. Se o paciente e consumidor não nega o valor contratado com o odontólogo e a prestação dos serviços está demonstrada por prova documental idônea - fichas de atendimento com ordem cronológica do tratamento, descrição pormenorizada dos serviços feitos e o material empregado -, que não é impugnado, é legitima a cobrança do saldo devedor pendente de pagamento.


    ACÓRDÃO


    VISTOS, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM, os Exmos. Juízes da 6ª Turma de Recursos, por votação unânime, dar provimento ao recurso, para condenar o réu ao pagamento de R$ 2.200,00, com correção monetária a partir da propositura da ação e juros de mora de 1% ao mês, contados da citação. Nos termos dos arts. 54 e 55 da Lei n. 9.099/1995, não há sucumbência a ser reconhecida.


    VOTO


    Não se justifica a extinção do processo, pela necessidade de perícia, se os fatos controvertidos não dependem da produção de prova técnica ou conhecimento especializado, na medida em que não houve controvérsia sobre a prestação dos serviços pelo odontólogo e o valor acordado para sua remuneração. Pelo contrário, o réu admite expressamente que recebeu os serviços e não discute sequer o montante declarado como sado devedor. Para que fosse plausível a extinção do processo, pela necessidade de perícia, competia ao réu produzir prova sobre a necessidade de refazimento do tratamento e a imprestabilidade dos serviços realizados pelo odontólogo. Não havendo prova documental, como declaração do novo profissional contratado para refazer os serviços, ou prova testemunhal equivalente, o réu arca com sua inércia no campo probatório. Ou seja, se o réu não produziu prova documental ou equivalente sobre a efetiva necessidade de refazer os serviços que contratou com o recorrente, não pode, evidentemente, obter benefício com sua própria inércia no campo da repartição do ônus da prova.


    Neste sentido:


    PROVA PERICIAL - PROCESSO MUNIDO COM OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA O DESLINDE DA QUAESTIO - DISPENSABILIDADE DA PROVA REQUERIDA [...] Por estarem presentes nos autos os documentos necessários para o julgamento da lide, demonstra-se desarrazoada a realização de prova pericial (Apelação Cível n. 2014.053685-2, de Joinville, rel. Juiz Robson Luz Varella).


    Deste modo, se o réu admitiu a contratação do recorrente e o valor que foi convencionado como remuneração (R$ 7.750,00), a simples e singela alegação de que os serviços não foram prestados de forma satisfatória ou que se viu obrigado a refazê-los com outro profissional, por negligência ou imperícia do recorrente, não ficou minimamente demonstrada, a ponto de remeter a questão para uma perícia técnica. Os documentos juntados pelo réu resumem-se ao pagamento por um implante dentário e sequer se pode deduzir que guarda relação com os implantes realizados pelo recorrente.


    No caso, não há a mais singela dúvida de que os serviços foram prestados, tanto que o réu sequer negou esse fato. Os serviços foram prestados e estão detalhadamente discriminados no processo, nas fichas de atendimento, especialmente nos documentos de fls. 29-31, mesmo que não especificamente com a petição inicial. É certo que seria conveniente que a própria petição inicial descrevesse os serviços, mas isso não impediu a defesa do réu, que contestou oralmente em audiência e sob o fundamento exclusivo de que os serviços não surtiram o efeito desejado, tanto que teria sido obrigado a refazer o tratamento, no todo ou em parte.


    Entretanto, não há prova documental ou equivalente, como declaração do odontólogo contratado pelo réu ou pelo depoimento desse profissional, de que o paciente precisou refazer o tratamento, no todo ou em parte, tampouco se pode concluir que o réu pagou novamente pelos serviços que foram pagos parcialmente ao autor. Se houvesse prova documental ou equivalente de que o paciente viu-se obrigado a contratar novo profissional para concluir o tratamento ou que o tratamento feito não estava dentro da boa técnica, poder-se-ia então reputar necessária a perícia ou mesmo considerar indevido o pagamento do saldo devedor, mas não há essa prova produzida no processo. E não se pode dizer que essa prova seja complexa ou de difícil produção pelo réu, porque se os serviços foram prestados e o valor contratado não é controvertido, cabia ao réu demonstrar o fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.


    Sobre o tema:


    É de lei que o ônus da prova incumbe a quem alega (art. 333, I CPC). Ao autor, pois, incumbe a prova, quanto ao fato constitutivo do seu direito; e ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor (inciso II). A vontade concreta da lei só se afirma em prol de uma das partes se demonstrado ficar que os fatos, de onde promanam os efeitos jurídicos que pretende, são verdadeiros. A necessidade de provar para vencer, diz Wilhelm Kisch, tem o nome de ônus da prova (Elementos de derecho procesual civil, 1940, p. 205). Claro está que, não comprovados tais fatos, advirá para o interessado, em lugar da vitória, a sucumbência e o não reconhecimento do direito pleiteado (GONÇALVES, Carlos Roberto. Responsabilidade civil. São Paulo: Saraiva, 1995. p. 646).


    E mais:


    FATOS MODIFICATIVOS E EXTINTIVOS DO DIREITO DO AUTOR. INCUMBÊNCIA DO RÉU. INTELIGÊNCIA DO ART. 333, II, CPC. ARGÜIÇÕES NÃO DEMONSTRADAS [...]. É cediço que, como regra geral no processo civil pátrio, em que predomina o princípio dispositivo, ‘o ônus da prova incumbe: ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito; ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor’ (art. 333 do CPC, incisos I e II). É inconcebível, portanto, na seara do processo civil, o deferimento de pretensões embasadas em meras conjecturas, carecedoras de aparato probatório hábil a lhes dar sustentação (Apelação Cível n. 2010.027111-2, de Ituporanga, rel. Juiz Henry Petry Junior).


    O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul não diverge:


    APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS. FALHA NO SERVIÇO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. APELO IMPROVIDO (Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, Recuso Inominado n. 70060378072, de Novo Hamburgo, rela. Desa. Elisa Carpim Corrêa).


    No curso do processo, o autor juntou os documentos de fl. 29-31, com a precisa indicação do tratamento dispensado ao recorrido, quer mediante o relatório minucioso dos serviços prestados, as datas respectivas, os implantes feitos e as regiões em que os parafusos de titânio foram implantados, com as respectivas etiquetas de identificação do material empregado. Esses documentos são contemporâneos ao tratamento odontológico e fazem referência individualizada a cada implante feito e respectiva data. Esses documentos, mesmo que não juntados com a petição inicial, igualmente não foram impugnados objetivamente pelo réu, que, se não contratou advogado e tampouco postulou a nomeação de defensor ou assistente judiciário, não pode ser beneficiado com sua desídia ou inércia, um dos fundamentos que levaram à extinção do processo.


    Portanto, demonstrada documentalmente a prestação dos serviços pelo recorrente, sem impugnação do réu, bem como o valor convencionado entre as partes, é de se reconhecer o saldo devedor, à míngua de prova de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, na forma do art. 333, II, do CPC.


    DECISÃO


    A Turma, depois dos debates, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.


    Participaram do julgamento, com votos vencedores, o Exmo. Juiz Jaime Machado Júnior e o Exmo. Juiz Joarez Rusch.


    Lages, 12 de fevereiro de 2015.


    Leandro Passig Mendes


    PRESIDENTE E RELATOR


     


    


    Recurso Inominado n. 2015.600183-9, de Ituporanga (1ª Vara)

    


    Relator: Juiz Joarez Rusch

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DIREITO DE IMAGEM. SITE DE RELACIONAMENTOS. ORKUT. POSTAGENS DE CONTEÚDO OFENSIVO À HONRA E À IMAGEM DO AUTOR. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA DO PROVEDOR DE INTERNET. IMPOSSIBILIDADE DE AVALIÇÃO DO CONTEÚDO E EXERCÍCIO CENSURA. NECESSIDADE DE COMANDO JUDICIAL PARA EXCLUSÃO SOB PENA DE FERIR O DIREITO A LIBERDADE DE EXPRESSÃO. OMISSÃO DA RECORRENTE NÃO VERIFICADA. AUSÊNCIA DE ATO ILÍCITO PRATICADO. RECURSO PROVIDO PARA AFASTAR A CONDENAÇÃO POR DANOS MORAIS FIXADA.


    IASÍndice por Assunto


    “A tão só postagem de conteúdo ofensivo em sites como Orkut e Youtube, ambos mantidos pelo requerido, não responsabiliza o provedor pelo conteúdo divulgado por terceiro. A responsabilidade da empresa proprietária das ferramentas de comunicação dá-se somente quando comprovada a omissão do provedor quando da retirada do conteúdo, não sendo o caso [...]” (TJRS, Apelação Cível n. 70050133594, Décima Câmara Cível, rel. Paulo Roberto Lessa Franz, Julgado em 28-11-2013)


    VOTO


    Trata-se de Recurso Inominado nos autos n 2015.600183-9, da 1ª Vara da Comarca de Ituporanga, em que é recorrente Google Brasil Internet Ltda. e recorrido Cassiano Roberto Corbani, nos quais narrou o autor, ora recorrido, ter sido ofendido em seus direitos da personalidade ao ser veiculada na rede social Orkut, da qual o recorrente é hospedeiro virtual, postagens de cunho difamatório sobre sua pessoa. Aduziu que, mesmo após realizar notificação à ré acerca da violação aos termos de uso do sítio eletrônico, não houve a retirada da informação desabonadora, a qual se encontrava pública na rede mundial de computadores. Por este motivo, pleiteou a condenação da requerida consistente na obrigação de excluir a referida publicação de seu sítio eletrônico, bem como indenizá-lo pelo dano moral provocado.


    Em primeiro grau, a ação foi julgada procedente, por entender a MM. Juíza a quo que a mensagem referida nos autos possuiria potencial ofensivo à honra e à imagem do autor e, caracterizando-se a ré como detentora do domínio do site de relacionamentos onde ocorreu a citada ofensa, ficaria civilmente responsável por reparar eventuais danos provocados por seus usuários naquele ambiente virtual.


    De forma que é a reforma desta decisão que a ré busca através do presente Recurso Inominado, sustentando ausência de responsabilidade de sua parte por conteúdo gerado por terceiros em aplicação de internet que administra, face a inexistência de ordem judicial nesse sentido ou, alternativamente, a minoração da indenização fixada.


    O recurso deve ser provido para afastar a condenação por danos morais fixada, face a ausência de responsabilidade da recorrente sobre a ofensa suportada pelo recorrido.


    No que se refere à responsabilização civil do provedor de internet sobre mensagens de conteúdo ofensivo publicadas por seus usuários nos sítios que administra, muitas vezes sob o anonimato, inexiste dever de indenizar o ofendido apenas pela disponibilização da postagem na rede aberta que administra.


    Isso se daria porque aos provedores de internet aplica-se à responsabilidade subjetiva, configurando-se prática de ato ilícito de sua parte somente quando verificada sua inércia diante de determinação judicial específica para que se promova a exclusão do conteúdo declarado abusivo ou não possuindo ferramentas aptas a identificar a procedência da mensagem desabonadora a fim de coibir o anonimato:


    RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA - RESPONSABILIDADE CIVIL DE PROVEDOR DE INTERNET - OFENSAS INSERIDAS POR ANÔNIMO NO SITE DE RELACIONAMENTOS ORKUT - DECISÕES DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE RECONHECERAM A RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO GOOGLE.


    INSURGÊNCIA DO RÉU.


    1. Ambas as Turmas que compõem a Segunda Seção desta Corte Superior possuem precedentes sobre o tema central da lide - responsabilidade civil de provedor de internet por mensagens ofensivas postadas em seus sites.


    1.1 Nesses julgados, consolidou-se o entendimento de que não se aplica, em casos como o destes autos, a responsabilidade objetiva com base no art. 927 do CC, mas sim a responsabilidade subjetiva, a qual só se configura quando o provedor não age rapidamente para retirar o conteúdo ofensivo ou não adota providências para identificar o autor do dano.


    1.2. No presente caso, as instâncias ordinárias reconheceram a responsabilidade objetiva do ora agravante, contrariando, dessa maneira, a jurisprudência desta Corte sobre o assunto.


    2. Considerando que a responsabilidade civil do provedor de internet, em casos como este, é subjetiva, e considerando que não ficou caracterizada nenhuma conduta ilícita do ora agravante capaz de ensejar a sua responsabilização, merece reforma o acórdão recorrido, afastando-se a aplicação da teoria do risco.


    3. Recurso especial PROVIDO para julgar improcedente o pedido de indenização por danos morais formulado na petição inicial (REsp 1501187/RJ, rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 16-12-2014, REPDJe 3-3-2015, DJe 19-12-2014).


    Ressalta-se que, embora tenha aduzido o recorrido que diligenciou no sentido de denunciar a postagem em questão como violadora dos termos de uso do site mediante recurso próprio oferecido na rede social (documentos fls. 14-18), tal notificação não basta para fins de apuração de ato ilícito cometido pela recorrente, eis que a esta não é dado realizar controle prévio de mérito sobre a abusividade das postagens ali publicadas, salvo quando evidente, sob pena de incorrer em censura, o que fere o direito dos usuários à liberdade de expressão nas comunicações virtuais previsto no art. 8º da Lei n. 12.965/2014:


    AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO ELETRÔNICO E RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. PROVEDOR DE BUSCA NA INTERNET SEM CONTROLE PRÉVIO DE CONTEÚDO. ORKUT. MENSAGEM OFENSIVA.


    NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. INÉRCIA DO PROVEDOR DE BUSCA. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA CARACTERIZADA. AGRAVO DESPROVIDO.


    1. Este Tribunal Superior, por seus precedentes, já se manifestou no sentido de que: I) o dano moral decorrente de mensagens com conteúdo ofensivo inseridas no site por usuário não constitui risco inerente à atividade desenvolvida pelo provedor da internet, porquanto não se lhe é exigido que proceda a controle prévio de conteúdo disponibilizado por usuários, pelo que não se lhe aplica a responsabilidade objetiva, prevista no art. 927, parágrafo único, do CC/2002; II) a fiscalização prévia dos conteúdos postados não é atividade intrínseca ao serviço prestado pelo provedor no Orkut.


    2. A responsabilidade subjetiva do agravante se configura quando: I) ao ser comunicado de que determinado texto ou imagem tem conteúdo ilícito, por ser ofensivo, não atua de forma ágil, retirando o material do ar imediatamente, passando a responder solidariamente com o autor direto do dano, em virtude da omissão em que incide; II) não mantiver um sistema ou não adotar providências, que estiverem tecnicamente ao seu alcance, de modo a possibilitar a identificação do usuário responsável pela divulgação ou a individuação dele, a fim de coibir o anonimato.


    3. O fornecimento do registro do número de protocolo (IP) dos computadores utilizados para cadastramento de contas na internet constitui meio satisfatório de identificação de usuários.


    4. Na hipótese, a decisão recorrida dispõe expressamente que o provedor de busca foi notificado extrajudicialmente quanto à criação de perfil falso difamatório do suposto titular, não tendo tomado as providências cabíveis, optando por manter-se inerte, motivo pelo qual responsabilizou-se solidariamente pelos danos morais infligidos à promovente, configurando a responsabilidade subjetiva do réu.


    5. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1402104/RJ, rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 27-5-2014, DJe 18-6-2014).


    Assim, em caso de citações dúbias, somente através de ordem judicial é que resta obrigado o provedor a retirada da mensagem, sendo que somente após tal não, não sendo cumprida, surge eventual dano moral.


    Deste modo, deve ser reconhecida a ausência de responsabilidade da recorrente sobre a ofensa praticada, inexistindo dever de indenizar, devendo ser reformada a sentença para afastar a indenização por danos morais fixada.


     


    VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2015.600183-9, de Ituporanga, 1ª Vara, em que é recorrente Google Brasil Internet Ltda. e recorrido Cassiano Roberto Corbani:


    ACORDAM, em sessão da Sexta Turma de Recursos de Lages, por votação unânime, conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento, para afastar a condenação por danos morais fixada na sentença atacada. Sem custas e sem honorários.


    O julgamento realizado no dia 16 de abril de 2015 foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz Joarez Rusch, e dele participaram o Exmo. Sr. Juiz Antônio Carlos Junckes dos Santos e o Exmo. Sr. Juiz Francisco Carlos Mambrini.


    Joarez Rusch


    PRESIDENTE E RELATOR


    Sétima Turma de Recursos - ITAJAÍ


    


    Recurso Inominado n. 2014.701648-1

    


    Relatora: Juíza Dayse Herget de Oliveira Marinho

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. IMPROCEDÊNCIA NA ORIGEM. CONTRATO DE TRANSPORTE. PREÇO DO FRETE CALCULADO DE ACORDO COM O PESO DA CARGA. ALEGAÇÃO DO RECORRENTE DE QUE O PESO DA MERCADORIA TRANSPORTADA NÃO CONDIZ COM O PESO DOS PRODUTOS (CARTUCHOS DE TINTA). AUTOR QUE RECEBE A MERCADORIA E APÕE SUA CIÊNCIA NO CONHECIMENTO DE TRANSPORTES. INEQUÍVOCA ACEITAÇÃO DOS TERMOS DO CONTRATO E DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DO REFERIDO DOCUMENTO. EFETIVO CUMPRIMENTO DO PACTO POR PARTE DA RECORRIDA. INEXISTÊNCIA DE PROVA DE QUE OS CARTUCHOS TINHAM PESO INFERIOR AO AFERIDO PELA TRANSPORTADORA. ÔNUS QUE INCUMBIA AO AUTOR. INADIMPLEMENTO DO FRETE QUE É INCONTROVERSO. DÉBITO EXISTENTE. INSCRIÇÃO EM CADASTROS DE INADIMPLENTES QUE NÃO SE AFIGURA ILEGAL. EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS INDEVIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


    IASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2014.701648-1, do Juizado Especial Cível da comarca de Itajaí, em que é Recorrente Sergio Luiz Cavallari EPP - ME e Recorrida Braspress – Transportes Urgentes Ltda.:


    ACORDAM os Juízes da Sétima Turma de Recursos (Itajaí), por unanimidade de votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença incólume.


    Em consequência, condena-se o recorrente ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais).


    Presidiu a sessão o juiz Carlos Roberto da Silva e participaram do julgamento os juízes José Agenor de Aragão e Ricardo Rafael dos Santos.


    Itajaí, 2 de março de 2015.


    Dayse Herget de Oliveira Marinho


    RELATORA


    VOTO


    Sustenta o autor que em 06/12/2011 adquiriu alguns kits de cartuchos “tonner”, especificamente 20 peças, com peso aproximado de 15Kg, tendo contratado a demandada para realizar o transporte dos produtos.


    Salienta, contudo, que a ré calculou o peso da mercadoria de forma equivocada, apresentando uma nota de frete com peso de 133,12kg, no valor de R$ 303,98, referente às 20 peças de “tonner” que não pesam mais de 800g cada uma.


    Considerando-se que o cálculo do preço do frete é fixado de acordo com o peso da carga transportada e, ainda, que no seu entender o peso foi muito superior ao real, pleiteia a declaração de inexistência do débito em relação ao valor em excesso.


    O juízo monocrático julgou improcedentes os pedidos posto que, de acordo com o comprovante de conhecimento de transporte de cargas rodoviárias, verifica-se que um preposto do autor firmou aludido documento – onde consta especificado o peso das mercadorias, quantidade e o valor cobrado -, tendo anuído à contratação.


    Inconformado, o demandado interpôs recurso inominado, sustentando que a pessoa que recebeu as mercadorias não tinha poder para firmar negócio e dar quitação, não devendo o simples recebimento da nota fiscal ser entendido como concordância com o valor aposto no documento.


    A insurgência, contudo, não procede.


    Em que pese a incidência do Código de Defesa do Consumidor, tendo o proposto do recorrente firmado o comprovante de conhecimento de transporte de cargas rodoviárias (fl. 76) na oportunidade da entrega da mercadoria, presume-se que a mercadoria foi entregue e, ainda, que estava de acordo com as especificações constantes em mencionado documento!!!


    Ora, não parece sequer crível uma pessoa receber a carga sem conferir se está compatível com documento que a acompanha, sob pena de estar recebendo produto diverso do desejado; ou será, por exemplo, que o empregado responsável por receber alimentos em um supermercado não confere se está mesmo recebendo arroz em vez de feijão? É elementar.


    Nessa linda de raciocínio, sendo presumível que a mercadoria entregue estava de acordo com as especificações constantes no conhecimento de transporte de cargas rodoviárias, o ônus de provar que o peso da carga é inferior ao ali constante se transfere ao próprio recorrente.


    Todavia, para tal desiderato, se limitou o autor em trazer cópia de email enviado pela vendedora dos cartuchos de tinta (fl. 18) – que não se trata da fabricante dos “tonners”, diga-se, mas sim da fornecedora do próprio recorrente -, bem como preço de frete realizado por outra transportadora – Metar Logística Ltda – que não a recorrida (fl.21).


    Não há elementos nos autos que permitam concluir, com a certeza que o caso exige, que o peso das mercadorias entregues não se correlaciona com aquele constante do conhecimento de transporte de cargas, prevalecendo a presunção de legitimidade das informações ali constantes.


    Importante consignar que a demonstração da diferença de peso, se o autor realmente quisesse isso comprovar, é de simplicidade ímpar, na medida em que bastaria trazer ao processo a etiqueta confeccionada pela fabricante, constando as informações técnicas acerca da mercadoria.


    Verifica-se, pois, desprovido de qualquer substrato probatório eficiente o pleito de declaração de inexigibilidade de débito e, consequentemente, de indenização por dano moral, já que a inadimplência é incontroversa, consistindo a negativação em exercício regular do direito.


    Por fim, acresce-se à fundamentação supra os argumentos utilizados na sentença proferida pelo juízo monocrático (art. 46, da Lei n. 9.099/1995).


    Pelo exposto, voto no sentido de conhecer do recurso inominado e negar-lhe provimento, mantendo a sentença atacada.


    É o voto.


    Itajaí, 2 de março de 2015.


    Dayse Herget de Oliveira Marinho


    RELATORA


     


    


    Recurso Inominado n. 2014.702386-4, de Balneário Camboriú (Juizado Especial Cível)

    


    Relator: Juiz José Agenor de Aragão

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS – FURTO DE BICICLETA NO ESTACIONAMENTO DA PRIMEIRA REQUERIDA – LEGITIMIDADE PASSIVA DA SEGURADORA EM RESSARCIR OS DANOS CAUSADOS EM DESFAVOR DO AUTOR – DOCUMENTOS QUE COMPROVAM A PROPREIDADE E O VALOR DO BEM FURTADO – CONDENAÇÃO DAS RÉS A EFETUAREM O PAGAMENTO INFORMADO NA NOTA FISCAL ACOSTADA NA INICIAL SEGURADORA QUE RESPONDE ATÉ O LIMITE DA APÓLICE – RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DAS DEMANDADAS – AFASTADA A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AVENTADA PELA SEGUNDA RECORRENTE – ALTERAÇÃO NA INCIDÊNCIA DE JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA - SENTENÇA CONFIRMADA POR SUAS PRÓPRIAS RAZÕES E FUNDAMENTOS – RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE CONHECIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2014.702386-4, de Balneário Camboriú, em que são Recorrentes Academia Wave Ltda. EPP e Generali Brasil Seguros S/A e Recorrido Eduardo Boff Aramayo Cruz.


    I – RELATÓRIO


    Dispensado, no caso, a apresentação de relatório, por força do disposto no artigo 63, §1°, do Regimento Interno das Turmas Recursais Cíveis e Criminais dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina e do Enunciado Cível 92 do Fonaje.


    II- VOTO


    Trata-se de Recurso Inominado, interposto visando a reforma da r. sentença proferida pelo juízo de primeiro grau, para que seja acolhida a preliminar de ilegitimidade passiva da segunda demandada, bem como a alteração na incidência dos juros e correção monetária.


    A preliminar de ilegitimidade passiva ad causam não merece acolhimento, nos termos da fundamentação da sentença de 1° grau, visto o reconhecimento da responsabilidade solidária entre ambas as empresas requeridas.


    Ademais, pode-se verificar que a MMa. Juíza de Direito Sentenciante bem aplicou o direito aos fatos apresentados, merecendo reparo sua decisão tão-somente quanto à incidência dos juros e correção monetária, que deverá ser corrigida a contar do ajuizamento da ação, acrescida de juros de mora a partir da citação.


    Por todo o exposto, conheço do Recurso Inominado e, dou-lhe parcial provimento, apenas para corrigir a incidência dos juros e da correção monetária.


    III – DECISÃO


    ACORDAM, os Juízes integrantes da Sétima Turma de Recursos (Itajaí), por unanimidade, conhecer do Recurso Inominado e dar-lhe Parcial provimento tão somente para corrigir a incidência dos juros e correção monetária, que deverá ser corrigida a contar do ajuizamento da ação, acrescida de juros de mora a partir da citação, mantendo-se no restante a decisão combatida. Em face do provimento do recurso, ainda que parcialmente, fica a recorrente dispensada do pagamento das custas processuais e honorários advocatícios.


    Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Excelentíssimos Senhores Juízes, Drs. Carlos Roberto da Silva e Ricardo Rafael dos Santos.


    Itajaí, 2 de março de 2015.


     


    José Agenor de Aragão


    RELATOR


     


    


    Recurso Inominado n. 2014.701562-3

    


    Relatora: Juíza Dayse Herget de Oliveira Marinho

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TAXA CONDOMINIAL. COBRANÇA DE VALORES VENCIDOS APÓS A CONDENAÇÃO. POSSIBILIDADE. DECISÃO NO PROCESSO DE CONHECIMENTO QUE APLICOU O ART. 290, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECORRENTE QUE NÃO DEMONSTROU A EFETIVA VENDA DO BEM, CONSTANDO COMO PROPRIETÁRIO NO REGISTRO DE IMÓVEIS. CONTRATO DE COMPRA E VENDA APRESENTADO CARENTE DE ASSINATURA. DEVER DO RECORRENTE DE ARCAR COM AS TAXAS, NÃO ELIDIDO. MULTA DO ART. 475-J. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO OPORTUNIZANDO O PAGAMENTO VOLUNTÁRIO, SOB PENA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA EM REFERIDO ARTIGO. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA. AFASTAMENTO DA PENALIDADE QUE SE IMPÕE. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado, supranumerados, do Juizado Especial Cível da comarca de Balneário Camboriú/SC, em que é recorrente Julio Cesar Brotto e recorrido Condomínio Edifício Et Christinne:


    ACORDAM os Juízes da Sétima Turma de Recursos (Itajaí), por unanimidade de votos, conhecer do recurso inominado e dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto.


    Sem custas ou honorários.


    Presidiu a sessão a Relatora e participaram do julgamento os juízes Gilmar Antônio Conte e Adilor Danieli.


    Itajaí, 17 de agosto de 2015.


    Dayse Herget de Oliveira Marinho


    RELATORA


    VOTO


    Verifico que a sentença proferida no processo de conhecimento condenou o ora recorrente, em 16 de julho de 2012, ao pagamento de R$ 2.990,35 (somatório da taxa condominial do mês de janeiro e “rateio de regularização de escrituras” de duas garagens), “estando incluída nesta condenação, nos termos do art. 290 do CPC, as taxas ordinárias que se venceram e se vencerem até a efetiva liquidação”.


    Dos demonstrativos de débitos que acompanharam o segundo pedido de cumprimento de sentença (o primeiro foi extinto sem julgamento do mérito e a pedido do próprio credor), denota-se a cobrança de taxas condominiais referente aos meses de janeiro a novembro de 2012, bem como “taxa de ocupação marinha” e, ainda, as despesas inerentes ao “rateio de regularização de escrituras” de duas garagens (fls. 248-250).


    Na sentença proferida nesses embargos, o juízo singular entendeu por bem acolher parcialmente o pedido do recorrente, para o fim de afastar a cobrança dos valores referentes ao rateio da taxa de ocupação de marinha, já que não abrangida pela decisão proferida no processo de conhecimento (fls. 285-288).


    Sustenta o recorrente, contudo, que não pode ser compelido ao pagamento das taxas condominiais a partir do dia 20 de abril de 2012 já que procedeu à venda do imóvel para Brazaville Participações Ltda., conforme escritura pública constante nos autos, sustentando, ainda, a impossibilidade de aplicação da multa prevista no art. 475-J, do Código de Processo Civil, na medida em que realizou o depósito do valor incontroverso dentro do prazo previsto em referido artigo.


    Entretanto, com efeito, através do documento trazido pelo recorrente, consistente em uma cópia de escritura pública que sequer se encontra assinada (fls. 201-206), não é possível verificar, sem dúvida, a alienação do bem e, muito menos, a tomada da posse pela Brazaville Participações Ltda.


    Ora, a contestação no processo de origem foi apresentada em junho de 2012, ou seja, dois meses após a sustentada venda, não tendo sustentado o recorrente sua ilegitimidade passiva, nem mesmo recorrido da sentença que o condenou ao pagamento das taxas condominiais vencidas após a condenação, vindo somente agora, após o trânsito em julgado da sentença, dizer que havia vendido o imóvel em abril de 2012!!!.


    Portanto, tendo a sentença aplicado o disposto no art. 290, do Código de Processo Civil, plenamente possível a cobrança das parcelas vencidas após o ajuizamento da ação e a condenação, notadamente em virtude de não ter demonstrado, a contento, a venda do imóvel que, num processo judicial, o mínimo que se espera, é que seja feito através da escritura pública original e devidamente assinada, ou matrícula atualizada do imóvel.


    Quanto à aplicabilidade da multa do art. 475-J do Código de Processo Civil, importante consignar que ela poderia ser aplicada no cumprimento de sentença que já restou extinto, posto que não houve a comprovação do pagamento dentro do prazo estipulado em referido artigo (fls. 153-154).


    Todavia, no segundo cumprimento de sentença, sequer houve a intimação do recorrente para realizar o pagamento voluntário sob pena da incidência da multa (fls. 251 e seguintes) o que, como sabido, é imprescindível, não se podendo utilizar a intimação realizada no processo extinto para tal fim, o que é óbvio, evidente e ululante.


    Acerca da necessidade de intimação, confira-se:


    O art. 475-J do Código de Processo Civil prevê a necessidade de intimação específica do devedor para efetuar, no prazo de 15 (quinze dias) dias, o pagamento voluntário da obrigação, sob pena de acréscimo de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, e, acaso inadimplido o débito, a possibilidade de ser determinada a penhora para garantia do juízo. Ausente a mencionada intimação e não conferido o prazo de 15 (quinze) dias para o oferecimento de impugnação ao cumprimento de sentença, deve ser reconhecida a nulidade de parcela da fase executiva, por erro de procedimento. (Agravos de Instrumento n. 2014.071011-1 e 2013.064389-3, de Içara, rel. Des. Robson Luz Varella, grifo nosso).


    Portanto, verificando a incidência da multa no cálculo do credor (fl. 244), entendo por bem dar parcial provimento ao recurso interposto para o fim de afastar a cobrança da multa prevista no art. 475-J, do Código de Processo Civil, salientando, contudo – considerando-se a inexistência de intimação para tal fim no processo de origem -, que após o trânsito em julgado da presente decisão, fica automaticamente intimado o recorrente para cumprir voluntariamente a obrigação, em 15 dias, sob pena de incidência da multa acima referida.


    Registro, por fim, que o recorrente já depositou nos autos o valor total de R$ 4.975,34, inerente ao rateio das escrituras das duas garagens e da taxa condominial dos meses de janeiro a abril de 2012 (fls. 260-263), o que deve ser observado pelo credor na oportunidade da apresentação do novo cálculo.


    Face do exposto, conheço do recurso inominado e dou-lhe parcial provimento, para o fim de afastar a cobrança da multa prevista no art. 475-J, do Código de Processo Civil, salientando, contudo, que após o trânsito em julgado da presente decisão, fica automaticamente intimado o recorrente para cumprir voluntariamente a obrigação, em 15 dias, sob pena de incidência da multa acima referida.


    É o voto.


    Itajaí, 17 de agosto de 2015.


    Dayse Herget de Oliveira Marinho


    RELATORA


     


    


    Recurso Inominado n. 2014.702327-3

    


    Relator: Juiz Carlos Roberto Da Silva

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – RELAÇÃO DE CONSUMO – BLOQUEIO INDEVIDO DE CARTÃO DE CRÉDITO – ALEGADA TROCA DE CARTÃO DE TARJA POR CHIP PELA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA – AUSÊNCIA DE PRÉVIA NOTIFICAÇÃO DO RECORRENTE – DEVER DE INFORMAÇÃO – CONSUMIDOR QUE SOMENTE TOMOU CONHECIMENTO DO FATO NO MOMENTO DO PAGAMENTO – ABALO DE CRÉDITO CONFIGURADO – DANO MORAL IN RE IPSA – DEVER DE REPARAR – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO – SENTENÇA REFORMADA.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    I - “Configura-se indevido o bloqueio do cartão de crédito se, vigente a contratação, o consumidor não se encontrar inadimplente. Tal situação, por repercutir na inesperada impossibilidade de seu uso pelo consumidor, acarreta inegável constrangimento delineador, por si só, de dano moral indenizável” (Recurso Inominado n. 2011.201119-5, de Blumenau, rela. Quitéria Tamanini Vieira Péres, j. 3-4--2012).


     


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2014.702327-3, da comarca de Balneário Camboriú/SC, em que é recorrente Fábio Júnior Vaccarin e recorrido Banco Bradesco S/A:


    ACORDAM, os juízes integrantes da Sétima Turma de Recursos, por unanimidade, em conhecer do presente Recurso Inominado e dar-lhe provimento, para condenar o recorrido ao pagamento de indenização por danos morais ao recorrente, na importância de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), cujo quantum deverá ser corrigido monetariamente pelo INPC a partir da presente data (Súmula 362, STJ) e com a incidência de juros legais de 1% (um por cento) ao mês, a contar da data do evento danoso (Súmula 54, STJ).


    I – RELATÓRIO


    Dispensado o relatório conforme disposto no art. 46 da Lei n. 9.099/1995 e enunciado 92 do Fonaje.


    II – VOTO


    Trata-se de recurso inominado interposto por Fábio Júnior Vaccarin contra sentença (fls. 60-62) que julgou improcedente o pedido inaugural.


    Sustenta o recorrente (fls. 64-72) a configuração de ato ilícito indenizável, em razão da instituição bancária não ter comunicado o bloqueio de seu cartão de crédito, causando-lhe constrangimentos junto ao comércio local.


    Por sua vez, o recorrido (fls. 86-92) pleiteia a manutenção da sentença.


    Conheço do recurso, pois presentes os requisitos de admissibilidade.


    De fato, o apelo merece provimento.


    Inicialmente, urge mencionar ser aplicável ao caso as disposições do Código de Defesa do Consumidor, porque nítida a relação de consumo. Assim, considerando que o recorrente é hipossuficiente e que o recorrido teria todas as condições de produzir as provas capazes de elucidar os fatos, inverte-se o ônus da prova, nos termos do art. 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor.


    A questão posta em exame diz respeito a bloqueio de cartão de crédito sem a prévia notificação do recorrente, impossibilitando-lhe de utilizá-lo em comércio local.


    Relata o recorrente que em 28 de agosto de 2013 se dirigiu até a empresa Hause Car Center e solicitou serviços em seu veículo, totalizando a quantia de R$ 800,00 (oitocentos reais). Ao efetuar o pagamento com cartão de crédito de sua titularidade, final 6370, com vencimento em 03/2015 e limite disponível de R$ 1.950,00 (um mil novecentos e cinquenta reais), este se encontrava bloqueado, o que lhe causou notório constrangimento.


    O recorrido, por sua vez, confirma o bloqueio do cartão de crédito do recorrente, ocorrido em 30-7-2013 e sob a justificativa de mudança de tarja para chip, a fim de tornar os serviços mais seguros. Ademais, sustenta a instituição bancária que o cliente solicitou nova via do cartão de crédito em apreço.


    Sucede que o recorrido não demonstrou que o bloqueio foi efetuado com a prévia comunicação do consumidor, ônus que lhe competia por força do art. 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor. Outrossim, não há nos autos prova da solicitação do novo cartão, ônus do qual o recorrido não se desincumbiu, na forma do art. 333, inciso II, do Código de Processo Civil. Além disso, observa-se que o novo cartão com chip sequer foi entregue ao recorrente, tendo sido devolvido à agência em 12-9-2013.


    Por oportuno, é de se destacar que não há prova nos autos de que o recorrente encontrava-se inadimplente com as faturas. E, ainda que restasse configurada a sua inadimplência, é incontroverso nos autos que o bloqueio se deu tão somente em virtude do “tombamento de chip (mudança do cartão de tarja para o chip, para garantir a segurança do cliente”, confirmado pelo recorrido (fl. 52).


    Sabe-se que, na forma do art. 14 do Código de Defesa do Consumidor, a responsabilidade do fornecedor é objetiva, não havendo necessidade de comprovação de culpa (apesar de presente, na forma negligência). Basta, portanto, a percepção do ato ilícito – que, no caso, foi o bloqueio indevido do cartão de crédito – do dano e do nexo causal, requisitos estes verificados nos autos.


    Isso porque o fato foi constrangedor, submetendo-se o recorrente à situação de ter seus pagamentos recusados no comércio, conforme se verifica nas notas fiscais de fls. 17-18, nas quais se denota explicitamente a anotação de que o cartão de crédito Bradesco, final 6370, não foi autorizado.


    Portanto, não obstante a sentença de origem ter entendido que se trata de mero aborrecimento, o posicionamento desta Turma é de que a situação em tela configura dano in re ipsa, nascendo para o responsável, imediatamente, o dever de indenizar os danos morais decorrentes, independente da verificação dos prejuízos materiais (TJSC, Apelação Cível n. 2003.001566-3, de Braço do Norte, rel. Des. Marcus Túlio Sartosato, j. 15-12-2003).


    Sobre o tema, colhem-se precedentes:


    RECURSO INOMINADO. RELAÇÃO DE CONSUMO. BLOQUEIO INDEVIDO DE CARTÃO DE CRÉDITO. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. ATO ILÍCITO. ABALO MORAL CARACTERIZADO. DEVER DE INDENIZAR. OBSERVÂNCIA DO CARÁTER PEDAGÓGICO DA INDENIZAÇÃO. MANUTENÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO EM R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO (Recurso Inominado n. 0800661-70.2013.8.24.0090, da Capital – Norte da Ilha, rel. Davidson Jahn Mello, j. 30-10-2014).


    E ainda:


    AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. DEVER DE INFORMAÇÃO. BLOQUEIO DE CARTÃO DE CRÉDITO SEM COMUNICAÇÃO DO CONSUMIDOR. ATO ILÍCITO CARACTERIZADO. INDENIZAÇÃO CABÍVEL. QUANTUM FIXADO QUE ATENDE À PROPORCIONALIDADE DA CONDUTA, CAPACIDADE ECONÔMICA DAS PARTES E CARÁTER PEDAGÓGICO. SENTENÇA IRRETOCÁVEL. RECURSO DESPROVIDO (Recurso Inominado n. 2014.400156-6, de Criciúma, rel. Fábio Nilo Bagatolli, j. 13-5-2014).


    Também:


    RELAÇÃO DE CONSUMO. CARTÃO DE CRÉDITO PARA USO EXCLUSIVO NAS LOJAS DA RECORRENTE. BLOQUEIO SEM PRÉVIA NOTIFICAÇÃO. ALEGADA NECESSIDADE DE REANÁLISE DO CRÉDITO. CONTRATO NÃO APRESENTADO. ÔNUS DA RECORRENTE. ARBITRARIEDADE DA EMPRESA. CONSUMIDORA QUE SOMENTE TOMOU CONHECIMENTO DO FATO NO MOMENTO DO PAGAMENTO. SITUAÇÃO QUE LHE CAUSOU CONSTRANGIMENTO E A IMPEDIU DE REALIZAR AS COMPRAS. ABALO MORAL EVIDENCIADO. QUANTUM REPARATÓRIO. RESPEITO AOS CRITÉRIOS DE RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO (Recurso Inominado n. 2013.100544-1, da Capital, rel. Margani Mello, j. 25-4-2013).


    Relativamente ao quantum indenizatório, orienta a jurisprudência:


    O quantum da indenização do dano moral há de ser fixado com moderação, em respeito aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta não só as condições sociais e econômicas do ofensor e do ofendido, como também o grau da culpa e a extensão do dano, de modo que possa significar uma reprimenda, para que o agente se abstenha de praticar fatos idênticos, sem ocasionar um enriquecimento injustificado para a vítima (TJSC, Apelação Cível n. 2008.082005-9, de Tubarão, Segunda Câmara de Direito Civil. rel. Des. Gilberto Gomes de Oliveira, j. 14-7-2011).


    Dessa forma, fixa-se a indenização por danos morais em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), à luz da presumível intensidade do abalo suportado pelo recorrente, apresentando-se coerente para fins reparatórios, uma vez que proporciona uma compensação justa sem, contudo, implicar enriquecimento ilícito, bem como tem caráter pedagógico válido, no sentido de coibir condutas assemelhadas pelo recorrido.


    Quanto aos juros moratórios aplicáveis, orienta o atual posicionamento desta Turma:


    Esta 7ª Turma de Recursos, revendo seu posicionamento, entende que o termo inicial para incidência dos juros moratórios, de acordo com a Súmula 54 do Superior Tribunal de Justiça, deve ser fixado na data do evento danoso […]. Portanto, a partir do evento danoso os juros de mora deverão incidir no percentual de 1% ao mês (Apelação Cível n. 2012.700721-1, de Brusque, rel. Carlos Roberto da Silva, j. 1º-10-2012).


    Sendo assim, conheço do inconformismo do recorrente, para dar provimento ao pleito, a fim de reformar a sentença objurgada e condenar o recorrido ao pagamento de indenização por danos morais.


    III – DECISÃO


    ACORDAM os juízes integrantes da Sétima Turma de Recursos, por unanimidade, em conhecer do presente Recurso Inominado e dar-lhe provimento, para condenar o recorrido ao pagamento de indenização por danos morais ao recorrente, na importância de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), cujo quantum deverá ser corrigido monetariamente pelo INPC a partir da presente data (Súmula 362, STJ) e com a incidência de juros legais de 1% (um por cento) ao mês, a contar da data do evento danoso (Súmula 54, STJ).


    Sem custas e honorários, nos termos do art. 55 da Lei n. 9099/1995.


    Presidiu a sessão o Juiz Carlos Roberto da Silva e dela participaram os Juízes Dayse Herget de Oliveira Marinho e José Agenor de Aragão.


    Itajaí, 2 de março de 2015.


    Carlos Roberto da Silva


    PRESIDENTE E RELATOR


    Oitava Turma de Recursos - CAPITAL


    


    Recurso Inominado n. 0335611-38.2014.8.24.0023, da Capital (Norte da Ilha)

    


    Relatora: Juíza Simone Boing Guimarães

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS PROPORCIONAIS NÃO GOZADAS QUANDO DA PASSAGEM À INATIVIDADE. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. ART. 7º, XVII E ART. 39, § 3º, DA CARTA MAGNA. VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. OBSERVÂNCIA DO ANO CIVIL PARA CÔMPUTO DO PERÍODO. BASE DE CÁLCULO. REMUNERAÇÃO BRUTA PERCEBIDA NO MÊS ANTERIOR À APOSENTADORIA. ACRÉSCIMO DO TERÇO CONSTITUCIONAL. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0335611-38.2014.8.24.0023, da comarca da Capital - Norte da Ilha Juizado Especial da Fazenda Pública, em que é Recorrente o Estado de Santa Catarina e Recorrido Mauri Luiz do Nascimento:


    A Oitava Turma de Recursos - Capital decidiu, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


    Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Excelentíssimos Senhores Juízes Roberto Márius Fávero e Luiz Cláudio Broering.


    Florianópolis, 19 de novembro de 2015.


    Simone Boing Guimarães


    Relatora


     


    RELATÓRIO


    Dispensado o relatório, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995 e Enunciado 92 do Fonaje.


    VOTO


    Trata-se de Recurso Inominado interposto contra sentença que julgou procedente o pedido formulado por servidor público (civil e militar) de indenização pelo período de férias proporcionais não usufruído antes da aposentadoria.


    O direito ao gozo de férias é preconizado pelos arts. 7º, XVII, e 39, § 3º, da Constituição Federal, que assim dispõem:


    Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:


    XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal;


    [...]


    Art. 39. § 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. (grifo nosso).


    No mesmo sentido, é a redação dos arts. 59, do Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de Santa Catarina, art. 65, do Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Santa Catarina, e art. 98, do Estatuto da Polícia Civil de Santa Catarina.


    Tem-se, pois, que ao servidor público estadual (civil ou militar) é assegurado o direito à concessão e ao gozo de férias, integrais e proporcionais, remuneradas e com acréscimo do terço constitucional.


    In casu, não obstante a parte recorrida possua direito à concessão de férias proporcionais, restou impossibilitada de usufruir dos dias de descanso ante a passagem à inatividade, razão pela qual formulou o pleito indenizatório em exame.


    Cumpre salientar que embora a parte recorrente fundamente sua insurgência na inexistência de previsão legal de percepção e pagamento de férias proporcionais ao servidor público estadual e na violação ao princípio da legalidade, trata-se de direito constitucionalmente assegurado, consoante alhures consignado, que independe de previsão expressa em legislação estadual e integra o patrimônio jurídico do servidor, razão pela qual a impossibilidade de gozo impõe o pagamento de indenização, baseado na necessidade de reparação pelo tempo que o servidor deixou de usufruir do afastamento a que tinha direito, permanecendo trabalhando em benefício da administração pública, evitando-se, assim, o locupletamento ilícito do trabalho prestado e o enriquecimento sem causa do ente estatal, que fora beneficiado com a permanência do servidor no serviço.


    Trata-se, portanto, de direito adquirido do servido tutelado pelo art. 5º, XXXVI, da Carta Magna, cuja violação não pode ser agasalhada pelo Poder Judiciário.


    É este o recente entendimento desta Oitava Turma de Recursos:


    RECURSO INOMINADO - SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL - FÉRIAS NÃO GOZADAS POR OCASIÃO DE EXONERAÇÃO A PEDIDO - DIREITO EXISTENTE - INSTITUTO QUE INTEGRA O PATRIMÔNIO JURÍDICO DO SERVIDOR E DEVE SER PAGO PROPORCIONALMENTE, ACRESCIDO DO TERÇO CONSTITUCIONAL, SOB PENA DE LOCUPLETAMENTO ILÍCITO DO ESTADO - MANUTENÇÃO DA SENTENÇA QUE SE IMPÕE.


    1. As férias não gozadas, integrais ou proporcionais, integram o patrimônio jurídico dos servidores públicos (CF, art. 39, § 3.º). Se por ocasião da demissão ou exoneração o servidor ainda não havia satisfeito integralmente o período aquisitivo, impõe-se o pagamento proporcional aos meses trabalhados, independentemente de previsão expressa no Estatuto dos Servidores Públicos Estadual.


    2. Na indenização de férias não gozadas em virtude da exoneração ou aposentadoria do servidor deve ser incluída a importância referente ao adicional de um terço previsto no art. 7.º, XVII, da Constituição Federal (RE n. 234.068, Min. Sepúlveda Pertence). (Apelação Cível n. 2008.051847-7, rel. Des. Luiz Cézar Medeiros). RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO (Recurso Inominado n. 0305592-49.2014.8.24.0023. rel. Juiz Marcelo Pons Meirelles, julgado em 7-5-2015).


    Mister salientar que a partir do primeiro período aquisitivo (365 dias), deve ser observado o ano civil (ou exercício) para cômputo do período de férias proporcionais a ser indenizado, consoante já decidiu esta Oitava Turma de Recursos:


    RECURSO INOMINADO - SERVIDOR PÚBLICO - INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS NÃO GOZADAS POR OCASIÃO DA APOSENTADORIA - IMPUGNAÇÃO QUANTO AO CÔMPUTO DO PERÍODO DE FÉRIAS PROPORCIONAIS - NÃO PROVIMENTO - PERÍODO CALCULADO COM BASE NO EXERCÍCIO E NÃO PELO PERÍODO AQUISITIVO - MANUTENÇÃO DA SENTENÇA QUE SE IMPÕE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO (Recurso Inominado n. 0810622-42.2013.8.24.0023. rel. Juiz Marcelo Pons Meirelles, julgado em 9-4-2015, grifo nosso).


    No mesmo sentido, colhe-se do Areópago Catarinense:


    OBSERVÂNCIA DO ANO CIVIL PARA O CÔMPUTO DA FÉRIAS. Conforme se depreende do art. 59 da Lei Estadual n. 6.745/1985, o servidor tem direito ao usufruto de suas primeiras férias apenas depois de completar o primeiro período aquisitivo (365 dias). Daí em diante, o gozo das férias passa a ser permitido no início do ano civil seguinte, mesmo que o respectivo período aquisitivo ainda esteja incompleto. Com lastro em tal regra, deve se dar a apuração do período de férias não usufruído pelo servidor (Apelação Cível n. 2012.082167-6, da Capital. rel. Des. Jorge Luiz de Borba, 1ª Câmara de Direito. Público., julgado em 18-12-2012, grifo nosso).


    Outrossim, no tocante à base de cálculo para apuração do montante da indenização, ressalta-se que “é entendimento predominante que a base de cálculo para apuração do valor indenizatório da licença-prêmio não gozada é o valor da remuneração bruta do servidor”, sem qualquer dedução, “referente ao mês que antecedeu a sua aposentadoria, conforme precedente desta Turma de Recursos” (Recurso Inominado n. 0700126-14.2011.8.24.0023, Oitava Turma de Recursos da Capital. rel. José Maurício Lisboa, julgado em 21-3-2013), aplicando-se o mesmo entendimento ao montante indenizatório referente às férias proporcionais não usufruídas.


    Ainda, salienta-se que o acréscimo do valor referente ao terço constitucional é medida que se impõe, conforme previsão do art. 7º, XVII, da Carta Magna, eis que a indenização deve ser integral.


    Nesta senda, o Tribunal de Justiça de Santa Catarina firmou entendimento:


    DIREITO ADMINISTRATIVO. MILITAR DO ESTADO DE SANTA CATARINA. FÉRIAS NÃO USUFRUÍDAS ANTES DA APOSENTADORIA. INDENIZAÇÃO DEVIDA.


    Não usufruída as férias em período anterior à aposentadoria, o servidor inativo têm direito à respectiva indenização, acrescida do terço constitucional, que se constitui consequência do pleito, uma vez que ‘se há indenização é porque as férias, completas ou proporcionais, não foram gozadas, é certo que deve ser integral, ou seja, abrangendo também o adicional de 1/3. Não se compreenderia indenização parcial. A indenização deve ser total. A remuneração das férias, hoje, é integrada pelo terço constitucional. Qualquer indenização tem de levar em conta essa remuneração e não uma menor, desfalcada do terço’ (STF, RE n. 234.068, rel. Min. Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, j. 19.10.04) (Reexame Necessário n. 2015.008636-7, de Itapiranga. rel. Des. Subst. Francisco Oliveira Neto, julgado em 9-6-2015, grifo nosso).


    Pelas razões expostas, voto pela manutenção da sentença proferida por seus próprios fundamentos.


    DECISÃO


    A Oitava Turma de Recursos decide, por unanimidade, conhecer do recurso, negando-lhe, porém, provimento.


    Condeno a parte recorrente ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa (art. 55, da Lei n. 9.099/1995). Sem custas, eis que isenta.


    Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Excelentíssimos Senhores Juízes Roberto Márius Fávero e Luiz Cláudio Broering.


    Florianópolis, 19 de novembro de 2015.


    Simone Boing Guimarães


    RELATORA
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    DECISÃO


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0336650-70.2014.8.24.0023, da comarca da Capital, Juizado Especial da Fazenda Pública, em que é Recorrente Estado de Santa Catarina e Recorrido José Carlos da Luz:


    ACORDAM, em sessão da 8ª Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


    I – RELATÓRIO


    Dispensado o relatório nos termos do artigo 46 da Lei n. 9.099/1995.


    II – VOTO


    Trata-se de Recurso Inominado interposto pelo Estado de Santa Catarina contra sentença que julgou procedente o pedido formulado pelo recorrido, servidor público estadual inativo, de recebimento de indenização correspondente às férias proporcionais do período aquisitivo compreendido entre 1º-1-2013 e 26-8-2013 – aproximadamente 08/12 avos, acrescida do devido terço constitucional, a ser calculada com base na remuneração devida no mês da aposentadoria.


    Mediante análise do presente recurso, observo que o art. 7º, inciso XVII da Constituição Federal de 1988 assegura, aos trabalhadores rurais e urbanos, o direito a férias anuais remuneradas, acrescidas de um terço do salário comum:


    Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:


    XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal; (grifo nosso).


    Tal benesse encontra-se expressamente estendida, ainda, aos servidores públicos através do contigo no art. 39, §3º, do mesmo diploma legal:


    Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes (Redação dada pela Emenda Constitucional nº. 19, de 1998) (Vide Adin n. 2.135-4).      


    § 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. (Incluído pela Emenda Constitucional nº. 19, de 1998) (grifo nosso).


    No mais, o artigo 59 do Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de Santa Catarina – Lei n. 6.745/1985 regulamenta as férias anuais no âmbito estadual:


    Art. 59. O servidor gozará anualmente 30 (trinta) dias de férias. (Redação dada pela LC 605, de 2013)


    § 1º Somente depois do primeiro ano de exercício, adquirirá o funcionário direito a férias, as quais corresponderão ao ano em que completar o período (grifo nosso).


    § 2º É proibido levar à conta de férias qualquer falta ao trabalho.


    § 3º Fica facultado o gozo de férias em 2 (dois) períodos, não inferiores a 10 (dez) dias consecutivos. (Redação dada pela LC 605, de 2013).


    Logo, denoto que o recorrido faz jus ao usufruto do aludido benefício, uma vez que cumpriu com o requisito temporal previsto no art. 59, §1º, da Lei Estadual n. 6.745/1985. No entanto, percebo que o servidor não obteve êxito em gozar da supradita benesse, uma vez que restou inserido aos quadros da inatividade antes de poder fazer-se valer do período proporcional de férias anuais a que tinha direito, bem como do terço constitucional devido, motivo pelo qual ajuizou a presente demanda indenizatória.


    De imediato, adianto que a sentença proferida em primeira instância deverá ser mantida, uma vez que entender de modo diverso estar-se-ia sendo conivente com o locupletamento do Estado perante o trabalho exercido pelo servidor público durante o período em que este poderia estar em pleno gozo de período proporcional de férias anuais, lapso temporal destinado ao descanso e recuperação do trabalhador público do presumível desgaste físico, emocional e psicológico acarretado pelo labor diário.


    No tocante à alegada afronta ao princípio da estrita legalidade, previsto no artigo 37 da Constituição Federal de 1988, observo que razão não assiste ao recorrente, uma vez que a mera inexistência de expressa previsão legal não cria ensejo à perda de um direito constitucionalmente instituído, já inserido ao patrimônio do servidor, restando protegido pelo instituto do direito adquirido – art. 5º, XXXVI, CF/1988:


    Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:


    XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; (grifo nosso).


    O direito adquirido encontra amparo legal, ainda, no art. 6º, §2º, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, Lei n. 4.657/1942:


    Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada (Redação dada pela Lei nº 3.238, de 1957).


    § 2º Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu titular, ou alguém por êle, possa exercer, como aquêles cujo comêço do exercício tenha têrmo pré-fixo, ou condição pré-estabelecida inalterável, a arbítrio de outrem (Incluído pela Lei nº 3.238, de 1957) (grifo nosso).


    De tal forma, concluo que não há de se falar em conflito ao princípio da legalidade, uma vez que a reparação perseguida pelo recorrido não implica em mera conversão em pecúnia, mas sim indenização do direito já incorporado ao patrimônio deste, abarcado pelo princípio do direito adquirido, tendo como intuito evitar o locupletamento indevido do Estado pelo trabalho prestado pelo servidor (princípio assegurado implicitamente através do art. XXIII da Declaração Universal dos Direitos do Homem) e o enriquecimento ilícito daquele que fora beneficiado com a permanência do funcionário público no labor diário. Ademais, manifesta a natureza indenizatória da quantia perseguida pelo recorrido, visto que inexiste possibilidade de gozo da referida benesse pelo mesmo, em razão deste já estar aposentado.


    O Superior Tribunal de Justiça, através da redação dada à Súmula 386, assentou expressamente a possibilidade do pagamento de indenização de férias, completas ou proporcionais, bem como do seu respectivo terço constitucional, quando não houver possibilidade de gozo: São isentas de imposto de renda as indenizações de férias proporcionais e o respectivo adicional. Deste modo, refuto improcedente o argumento do recorrente de impossibilidade do pagamento de indenização por período de férias não gozadas, completas ou mesmo proporcionais, por ausência de previsão legal.


    Nesse sentido, colho o seguinte julgado de nosso egrégio Tribunal de Justiça:


    APELAÇÃO CÍVEL. COBRANÇA. SERVIDORA INATIVA. DIREITO AO RESSARCIMENTO DE FÉRIAS PROPORCIONAIS NÃO GOZADAS, BEM COMO DO CORRESPONDENTE TERÇO ADICIONAL. EXEGESE DO ART. 7º, XVII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. INDENIZAÇÃO DEVIDA. CÔMPUTO DO PERÍODO EM QUE ESTEVE DE LICENÇA PARA AGUARDAR A APOSENTADORIA COMO AQUISITIVO DE FÉRIAS. RECURSO PROVIDO (AC n. 2013.077044-4, Capital, rel. Des. Ricardo Roesler, j. em 24-9-2015, grifo nosso).


    Saliento, ainda, que esse entendimento já foi pacificado pelos Tribunais Superiores, inclusive pelo próprio Supremo Tribunal Federal:


    EMENTA DIREITOS CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CARGO COMISSIONADO. EXONERAÇÃO. FÉRIAS NÃO GOZADAS: PAGAMENTO ACRESCIDO DO TERÇO CONSTITUCIONAL. PREVISÃO CONSTITUCIONAL DO BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO EM LEI. JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPREMO TRIBUNAL. RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. O direito individual às férias é adquirido após o período de doze meses trabalhados, sendo devido o pagamento do terço constitucional independente do exercício desse direito. 2. A ausência de previsão legal não pode restringir o direito ao pagamento do terço constitucional aos servidores exonerados de cargos comissionados que não usufruíram férias. 3. O não pagamento do terço constitucional àquele que não usufruiu o direito de férias é penalizá-lo duas vezes: primeiro por não ter se valido de seu direito ao descanso, cuja finalidade é preservar a saúde física e psíquica do trabalhador; segundo por vedar-lhe o direito ao acréscimo financeiro que teria recebido se tivesse usufruído das férias no momento correto. 4. Recurso extraordinário não provido (RE n. 570.908, RN, rela. Mina. Cármen Lúcia, j. em 16-9-2009, grifo nosso).


    No que tange o argumento de que o terço previsto no art. 7º, XVII, da CF/88 somente teria cabimento quando do efetivo gozo das férias anuais, restando vedada sua aplicação sob o viés indenizatório, observo que o mesmo não merece prosperar. Ora, o terço constitucionalmente garantido encontra-se intrinsecamente relacionado com a própria natureza das férias anuais, não havendo de se falar em dissociação das referidas benesses em tese indenizatória. Nesse mesmo sentido expôs o Ministro Sepúlveda Pertence, quando do julgamento do RE n. 234.068, em 19-10-2004, no STF:


    O aditamento do terço constitucional constitui-se consequência do pleito, uma vez que “se há indenização é porque as férias, completas ou proporcionais, não foram gozadas, é certo que deve ser integral, ou seja, abrangendo também o adicional de 1/3. Não se compreenderia indenização parcial. A indenização deve ser total. A remuneração das férias, hoje, é integrada pelo terço constitucional. Qualquer indenização tem de levar em conta essa remuneração e não uma menor, desfalcada do terço”.


    Impera-se frisar, ainda, que o ano civil (ou de exercício) deverá ser utilizado como base para o cálculo das férias proporcionais, uma vez que este é o intuito que retira-se do contido no art. 59, §1º, da Lei n. 6.745/1985. Ao passo que após o primeiro ano de exercício, o funcionário adquirirá direito a retirar suas primeiras férias, as quais corresponderão ao ano vigente em que o servidor completar o lapso temporal requisitado. Nesse mesmo sentido já decidiu esta Oitava Turma de Recursos:


    RECURSO INOMINADO - SERVIDOR PÚBLICO - INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS NÃO GOZADAS POR OCASIÃO DA APOSENTADORIA - IMPUGNAÇÃO QUANTO AO CÔMPUTO DO PERÍODO DE FÉRIAS PROPORCIONAIS - NÃO PROVIMENTO - PERÍODO CALCULADO COM BASE NO EXERCÍCIO E NÃO PELO PERÍODO AQUISITIVO - MANUTENÇÃO DA SENTENÇA QUE SE IMPÕE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO (RI n. 0810622-42.2013.8.24.0023. rel. Marcelo Pons Meirelles, j. em 9-4-2015, grifo nosso).


    Ainda quanto ao ano para o cômputo do período de férias proporcionais, colho o seguinte julgado do Areópago Catarinense:


    OBSERVÂNCIA DO ANO CIVIL PARA O CÔMPUTO DA FÉRIAS. Conforme se depreende do art. 59 da Lei Estadual n. 6.745/1985, o servidor tem direito ao usufruto de suas primeiras férias apenas depois de completar o primeiro período aquisitivo (365 dias). Daí em diante, o gozo das férias passa a ser permitido no início do ano civil seguinte, mesmo que o respectivo período aquisitivo ainda esteja incompleto. Com lastro em tal regra, deve se dar a apuração do período de férias não usufruído pelo servidor (AC n. 2012.082167-6, Capital. rel. Des. Jorge Luiz de Borba, j. em 18-12-2012,grifo nosso).


    Quanto ao valor da condenação, é cediço ser entendimento predominante nos mais diversos Tribunais de Justiça que a quantia devida deverá ser calculada com base no valor da última remuneração recebida pelo servidor, ou seja, os vencimentos globais recebidos pelo funcionário público no mês anterior à sua aposentadoria, ressalvados os acréscimos ocasionais, acrescido o terço constitucional.


    Acerca do tema, acosto o seguinte acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina:


    APELAÇÕES CÍVEIS E REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. FÉRIAS NÃO USUFRUÍDAS ANTES DA SUA APOSENTADORIA. DIREITO QUE SE IMPÕE RECONHECIDO QUANTO AOS PERÍODOS DOS ANOS DE 1982 A 1985, E 1994. RECEBIMENTO, AINDA, DE FÉRIAS PROPORCIONAIS CONCERNENTES AO ANO DE 2010, ACRESCIDAS DO TERÇO CONSTITUCIONAL. NECESSIDADE DO ADIMPLEMENTO, SOB PENA DE LOCUPLETAMENTO INDEVIDO DA ADMINISTRAÇÃO. PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA.


    [...]


    BASE DE CÁLCULO DAS FÉRIAS. REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR SEM OS ACRÉSCIMOS OCASIONAIS.


    A remuneração deve abranger todas as verbas recebidas pelo servidor, enquanto na atividade, exceto as percebidas eventualmente (AC n. 2015.046846-6, Capital, rel. Des. Vanderlei Romer, j. em 15-9-2015, grifo nosso).


    Saliento, ainda, que este mesmo órgão julgador proferiu entendimento recente acerca da celeuma em foco e adotou posicionamento idêntico em diversos processos, entre os quais destaco: 0312724-60.2014.8.24.0023, 0324143-77.2014.8.24.0023 e 0320265-47.2014.8.24.0023.


    Por fim, a sentença deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, uma vez que a questão, embora de direito e de fato foi atenciosamente examinada pelo julgador de primeira instância, sopesando corretamente o acervo probatório e rechaçando os agora reiterados fundamentos do recorrente.


    Por essas razões, voto pela manutenção da sentença pelos seus próprios fundamentos jurídicos (art. 46, da Lei n. 9.099/1995).


    III – DECISÃO


    A Oitava Turma de Recursos decide, por unanimidade de votos conhecer do recurso para negar-lhe provimento.


    Condeno a parte recorrente ao pagamento de honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação (art. 55 da Lei n. 9.099/1995). Sem custas, eis que o recorrente é isento.


    Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Roberto Marius Fávero e Simone Boing Guimarães.


    Florianópolis, 19 de novembro de 2015.


     


    Luiz Cláudio Broering


    Relator
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    Relator: Juiz Roberto Márius Fávero

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA DOCUMENTAL SUFICIENTE. ATESTADO MÉDICO QUE COMPROVA A NECESSIDADE DA AUTORA. C. IRRELEVÂNCIA. PREVALÊNCIA DO DIREITO À SAÚDE E A VIDA SOBRE O INTERESSE ECONÔMICO DO ENTE PÚBLICO. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO MAGISTRADO. NECESSIDADE DOS MEDICAMENTOS E HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA COMPROVADAS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


    IASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0801618-15.2012.8.24.0023, da comarca da Capital, Juizado Especial da Fazenda Pública, em que é Recorrente Estado de Santa Catarina, e Recorrido Amabile Polaquini Marchetto:


    ACORDAM, em Oitava Turma de Recursos, por votação Unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


    I – RELATÓRIO


    Dispensado o relatório, por força do disposto no art. 46 da Lei n. 9099/1995 e Enunciado 92 do Fonaje.


    II – VOTO


    A r. sentença, adianto, deverá ser confirmada.


    Isto porque, restou demonstrada a necessidade do requerente em fazer uso do medicamento mencionado, bem como sua hipossuficiência, de modo que é obrigação do Estado em procedê-los aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). Portanto, descabida a alegação de cerceamento de defesa.


    Nesse sentido colhe-se de julgado desta 8ª Turma de Recursos da Capital:


    RECURSO INOMINADO - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS - SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA - INSURGÊNCIA ESTATAL - CERCEAMENTO DE DEFESA - INOCORRÊNCIA - MEDICAMENTOS NÃO PADRONIZADOS PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE - IRRELEVÂNCIA - PREVALÊNCIA DO DIREITO À SAÚDE E A VIDA SOBRE O INTERESSE ECONÔMICO DO ENTE PÚBLICO - ATESTADO MÉDICO QUE COMPROVA A NECESSIDADE DA AUTORA EM FAZER USO DO MEDICAMENTO - DIAGNÓSTICO E PRESCRIÇÃO DO TRATAMENTO EFETUADO POR MÉDICO ESPECIALISTA DO PRÓPRIO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO - MANUTENÇÃO DA SENTENÇA QUE SE IMPÕE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. “O alegado cerceamento de defesa inexiste, na medida em que se mostra suficiente a prova documental encartada aos autos para apuração da veracidade dos fatos controvertidos. Assim, a prolação da sentença é medida imperativa, pois “presentes as condições que ensejam o julgamento antecipado da causa, é dever do juiz, e não mera faculdade, assim proceder” (REsp. 2.832, Min. Sálvio de Figueiredo). “A produção de prova pericial, assim como tantas outras em direito admitido, constitui poder discricionário do julgador, lastreado no princípio do livre convencimento motivado (LJEFP, art. 16, § 2.° c/c LJECC, art. 33 c/c CPC, arts. 130, 131, 330, I e 420) (Recurso Inominado n. 0700389-49.2011.8.24.0023, da Capital, rel. Juiz Luiz Antônio Zanini Fornerolli, j. 22-3-2012) (TJSC, Recurso Inominado n. 0800665-44.2012.8.24.0090, da Capital, rel. Des. Marcelo Pons Meirelles, j. 21-5-2015).


    Não restando demonstrada o cerceamento de defesa e conforme entendimento jurisprudencial, a sentença proferida pelo juiz monocrático ser mantida pelos seus próprios fundamentos.


    É como voto.


    III – DECISÃO


    Desta forma, decide a Oitava Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


    Participaram do julgamento, os Excelentíssimos Senhores Juízes Humberto Goulart da Silveira e Marcelo Pons Meirelles.


    Condeno o recorrente ao pagamento de honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, (art. 21 do CPC). Sem custas, eis que o recorrente é isento.


    Florianópolis, 11 de junho de 2015.


    Roberto Márius Fávero


    Relator


     


    


    Recurso Inominado n. 0800953-62.2013.8.24.0023

    


    Relator: Juiz Marcelo Pons Meirelles

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO – SENTENÇA QUE CONDENOU O ESTADO AO PAGAMENTO DOS VALORES CORRESPONDENTES AO PRÊMIO EDUCAR DESDE A SUA INSTITUIÇÃO – RECURSO PARA REFORMA DA SENTENÇA QUANTO AO ÍNDICE ADOTADO PARA O CÁLCULO DA CORREÇÃO MONETÁRIA (ATÉ 29-6-2009 PELO INPC E A PARTIR DE 30-6-2009 PELA TAXA REFERENCIAL) – ALEGAÇÃO DE QUE O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL DECLAROU A INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 5º DA LEI N. 11.960/2009 NO JULGAMENTO DAS ADIs N. 4.357 E 4.425 – NÃO CABIMENTO – FIXAÇÃO DOS ÍNDICES APLICÁVEIS À CADERNETA DE POUPANÇA ATÉ QUE O STF SE MANIFESTE SOBRE A MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO QUE JULGOU A INCONSTITUCIONALIDADE DA MENCIONADA NORMA – MATÉRIA PACIFICADA PELO GRUPO DE CÂMARAS DE DIREITO PÚBLICO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA CATARINENSE.


    RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


    IASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0800953-62.2013.8.24.0023, da comarca da Capital, em que é Recorrente Delci Levinalli Alessio e Recorrido Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina – Iprev:


    ACORDAM, em Oitava Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


    Condena-se o recorrente ao pagamento de honorários advocatícios em 10% sobre o valor atribuído a causa, devidamente corrigido, bem como ao pagamento de custas processuais. Entretanto, tais verbas ficarão suspensas por força da gratuidade da justiça, deferida nos termos da Lei n. 1.060/1950.


    I – RELATÓRIO


    Dispensado o relatório conforme o disposto no art. 46 da Lei n. 9.099/1995 e Enunciado 92 do Fonaje.


    II – VOTO


    A parte autora, inconformada com a incidência da Taxa Referencial (TR), interpôs o presente recurso, argumentando, para tanto, que o índice adotado não espelha a desvalorização da moeda e a correção monetária prevista em lei.


    Destacou, ainda, que no julgamento da ADI 4425 e 4357, ao analisar a inconstitucionalidade da EC 62/2009, o Ministro Luiz Fux entendeu que a Taxa Referencial não pode ser utilizada como índice de atualização monetária, uma vez que não é capaz de espelhar o processo inflacionário brasileiro, aduzindo que para tal, deveria ser utilizada o INPC como índice correto para atualização.


    Todavia, adianta-se, não merece provimento o presente recurso, devendo a sentença ser mantida pelos seus próprios fundamentos.


    Com efeito, conforme dispõe o art. 1º-F da Lei n. 9.494/1994, a correção monetária dos débitos da Fazenda Pública deve ser calculada com base no índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança.


    E, embora o requerente aduza que o Ministro Luiz Fux firmou entendimento no sentido de que a TR não pode ser utilizada como índice de atualização monetária, o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina vem entendendo que a sua aplicação é possível até que ocorra a modulação dos efeitos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal. Veja-se:


     


    DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO ACIDENTÁRIA. PLEITO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-ACIDENTE. [...] CONSECTÁRIOS LEGAIS. APLICABILIDADE DA LEI N. 11.960/2009 AOS JUROS MORATÓRIOS E À CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DOS ÍNDICES APLICÁVEIS À CADERNETA DE POUPANÇA, ENGLOBADAMENTE, ATÉ QUE O STF SE PRONUNCIE SOBRE A MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO QUE JULGOU PARCIALMENTE INCONSTITUCIONAL DITA NORMA (Apelação Cível n. 2014.009142-0, de Chapecó, rel. Des. Carlos Adilson Silva, Primeira Câmara de Direito Público, j. 2-9-2014).


    Apelação cível e reexame necessário. Servidor público municipal. Progressão funcional por merecimento. Inércia da Administração em promover as avaliações funcionais. Omissão que não pode prejudicar os servidores. Direito ao benefício. Honorários de sucumbência. Majoração. Juros de mora e correção monetária. Readequação. Sentença parcialmente reformada.


    Sendo incontroverso o preenchimento dos requisitos legais, a desídia da Administração Pública em avaliar o desempenho de seus servidores não há de constituir óbice à concessão da progressão funcional por merecimento (TJSC, Ap. Cív. n. 2013.032369-2, de Jaguaruna, rel. Des. Cid Goulart).


    Os honorários advocatícios devem ser arbitrados com parcimônia, sem no entanto aviltar o trabalho do advogado. (TJSC, Ap. Cív. n. 2013.062896-3, de Mafra, rel. Des. Jaime Ramos).

    Tendo em vista que pende de julgamento a questão da modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade operada nas ADIs ns. 4.357 e 4.425, até que o Supremo Tribunal Federal venha a decidir a questão, deverá ser aplicada a redação dada ao artigo 1º-F da Lei n. 9.494/97, pela Lei n. 11.960/09 (TJSC, Apelação Cível n. 2013.090165-4, de São Lourenço do Oeste, Rel. Des. Jaime Ramos) (Apelação Cível n. 2013.043690-6, de Jaguaruna, Terceira Câmara de Direito Público, j. 26-8-2014).



    Embargos de Declaração em Apelação Cível. Previdenciário. ADINs n. 4.357 e 4.425. Inconstitucionalidade, por arrastamento, do art. 5º da Lei n. 11.960/09. Índices de atualização das dívidas da Fazenda Pública. Decisão não publicada. Futura modulação dos efeitos do julgado pelo Supremo Tribunal Federal.

    Embora a Suprema Corte tenha entendido que o art. 5º da Lei n. 11.960/09 é inconstitucional, o julgamento se deu em processo afeto ao pagamento de precatórios, e, por ainda não ter ocorrido a publicação do decisum, é razoável seja mantido o método de atualização das prestações vencidas até que ocorra a já sinalizada modulação dos efeitos da decisão pelo Supremo Tribunal Federal.” (Embargos de Declaração em Apelação Cível n. 2008.009980-5/0003.00, de Joinville, rel. Des. Pedro Manoel Abreu, j. 2-7-2013).


     


    Assim sendo, aplica-se ainda o disposto no art. 5º da Lei n. 11.960/2009 e, por consequência lógica, o art. 1º-F da Lei n. 9.474/1997, com a sua nova redação, motivo pelo qual voto pela manutenção da sentença pelos seus próprios fundamentos jurídicos, consoante disposto no art. 49 da Lei n. 9.099/1995.


    III – DECISÃO


    Desta forma, decide a Oitava Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


     


    Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Excelentíssimos Senhores Juízes Humberto Goulart da Silveira e Hélio David Vieira Figueira dos Santos.


    Florianópolis, 10 de dezembro de 2014.


    Marcelo Pons Meirelles


    PRESIDENTE E RELATOR


     

  


  
    EMENTAS


    Primeira Turma de Recursos - CAPITAL


    


    Recurso Inominado n. 0321601-86.2014.8.24.0023, da Capital

    


    Relator: Juiz Luiz Felipe Siegert Schuch

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS - SÚMULA DO JULGAMENTO.


     


    PROCESSUAL CIVIL – AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS – INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS – MATÉRIA SUSCITADA EM SESSÃO DE JULGAMENTO – INOVAÇÃO RECURSAL – INACOLHIMENTO (STJ - AgRg no REsp 1407610/RS) - EXISTÊNCIA, ADEMAIS, DE CONTRATO ESCRITO ENTRE AS PARTES (LEI 9.099/95, ART. 3º, II) – CAUSA QUE NÃO CONFIGURA COMPLEXIDADE EXCLUDENTE DA COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS, AO QUE SE SOMA O RESPEITO À OPÇÃO DO AUTOR (TJSC – CC 2002.014586-1; STJ – REsp 208868/SC).


    IASÍndice por Assunto


    PROCESSUAL CIVIL - SENTENÇA - NULIDADE - FUNDAMENTAÇÃO QUE EXAMINA A MATÉRIA EM LITÍGIO E APRESENTA SOLUÇÃO COERENTE COM O CONTEXTO FÁTICO/JURÍDICO – AUSÊNCIA DE OFENSA CONSTITUCIONAL (CF/88, ART. 93, IX) - PRELIMINAR AFASTADA.


    PROCESSUAL CIVIL - CERCEAMENTO DE DEFESA - INOCORRÊNCIA - PRAZO PARA RESPOSTA QUE SE INAUGURA A PARTIR DO DIA DA CITAÇÃO – REGRAMENTO ESPECÍFICO DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS (ART. 42, LEI 9099/95) – INTERPRETAÇÃO ADEQUADA DA NORMA INFRACONSTITUCIONAL PELO ENUNCIADO 13 DO FONAJE (STF - ARE 767961/DF, REL. MIN. DIAS TOFFOLI, 24/10/2014) – ARGUMENTOS DEFENSIVOS, ADEMAIS, REITERADOS EM GRAU RECURSAL E CONSIDERADOS PELA TURMA DE RECURSOS - PRELIMINAR REJEITADA.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    PROCESSUAL CIVIL – CARÊNCIA DE AÇÃO – ALEGAÇÃO DE PAGAMENTOS PARCIAIS DOS ESTIPÊNDIOS CONTRATADOS – AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO - NECESSIDADE DE ARBITRAMENTO DA VERBA HONORÁRIA EM FUNÇÃO DA RESCISÃO UNILATERAL IMPOSTA PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA AO ADVOGADO CONSTITUÍDO - INTERESSE DE AGIR DO AUTOR MANIFESTO – LEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO IRRECUSÁVEL - PREJUDICIAIS AFASTADAS.


    IASÍndice por Assunto


    RECURSO INOMINADO CÍVEL – AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS – PRESCRIÇÃO - PRAZO QUINQUENAL (CCB/2002, ART. 206, § 5º, II) – INÍCIO A CONTAR DA COMUNICAÇÃO DA RESCISÃO CONTRATUAL (RESP 1.358.425/SP, Rel. MIN. NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 8-5-2014) – PREJUDICIAL INACOLHIDA.


    RECURSO INOMINADO CÍVEL - AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - CONTRATO PARTICULAR FIRMADO COM ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA, SEM PRAZO DETERMINADO, E QUE PERDUROU POR LONGO TEMPO (DESDE 1992) – ESTIPULAÇÃO DA REMUNERAÇÃO PELOS SERVIÇOS COMPOSTA DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS, CALCULADOS CONFORME A FASE DO PROCESSO E O VALOR DA CAUSA, ACRESCIDOS DA VERBA DE SUCUMBÊNCIA FIXADA AO TÉRMINO DA DEMANDA JUDICIAL – RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO DECRETADA PELO BANCO, COM A CONTRATAÇÃO DE OUTROS PROFISSIONAIS – EXISTÊNCIA DE AÇÕES JUDICIAIS AINDA PENDENTES, COM SUCUMBÊNCIA NÃO VERIFICADA E PAGAMENTOS PARCIAIS NÃO COMPROVADOS - CLÁUSULA CONTRATUAL CONDICIONANDO A REMUNERAÇÃO DEVIDA AOS ADVOGADOS RETIRANTES, EM CASO DE INTERRUPÇÃO DOS SERVIÇOS EM ANDAMENTO, AO ÊXITO FINAL NA DEMANDA POR PARTE DO BANCO – INAPLICABILIDADE AO CASO CONCRETO, DIANTE DA PREVALÊNCIA DOS PRINCÍPIOS DA PROBIDADE E DA BOA-FÉ NA CONCLUSÃO E EXECUÇÃO DOS CONTRATOS (CCB, ART. 422) - INTERESSE PROCESSUAL E NECESSIDADE DO ARBITRAMENTO DEMONSTRADOS - SUBORDINAÇÃO DA AVENÇA ÀS REGRAS DO DIREITO OBRIGACIONAL - CARACTERIZAÇÃO DA FIGURA TÍPICA DO MANDATO (CCB/1916, ART. 1.288; ATUAL ART. 653 E SEGUINTES, CCB/2002) – EXTINÇÃO UNILATERAL DA RELAÇÃO E SEM JUSTA CAUSA, POR PARTE DO MANDANTE, GERADORA DO DEVER DE INDENIZAR OS SERVIÇOS PRESTADOS ATÉ A RUPTURA DO CONTRATO, SOB PENA DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO - OBRIGAÇÃO DE MEIOS, E NÃO DE RESULTADOS, ASSUMIDA PELOS ADVOGADOS CONTRATADOS - INTELIGÊNCIA DO REGRAMENTO CIVIL VIGENTE AO TEMPO DA CONTRATAÇÃO (CCB/1916, ART. 1.310; ATUAL ART. 676, CCB/2002), COMBINADO COM AS DISPOSIÇÕES DO ESTATUTO DA ADVOCACIA (ART. 22, § 2º, LEI 8.906/94) – FIXAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA EM VALOR PROPORCIONAL AOS SERVIÇOS REALIZADOS, CONSIDERANDO O TEMPO DE ATUAÇÃO NA CAUSA, EXPRESSÃO ECONÔMICA, ZELO E DEDICAÇÃO, EM ATENÇÃO AOS PARÂMETROS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (ART. 20) - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    (Precedentes: Primeira Turma de Recursos, RI n. 0317597-06.2014.8.24.023, rel. Juiz Davidson Jahn Melo, j. 13-11-2014; RI n. 0317597-06.2014.8.24.023, rel. Juiz Davidson Jahn Melo, j. 13-11-2014).


     


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0321601-86.2014.8.24.0023, da comarca da Capital 1º Juizado Especial Cível, em que é Recorrente Banco Bradesco S/A, e Recorridos Effting Advogados Associados S/C e Francisco Rangel Effting:


    A Primeira Turma de Recursos - Capital decidiu, à unanimidade, conhecer o recurso e negar provimento, mantendo a sentença por seus próprios fundamentos.


    A Lei n. 9.099/1995, em seu artigo 55, primeira parte, estabelece a dispensa dos ônus decorrentes da sucumbência em primeiro grau de jurisdição.


    Entretanto, havendo interposição de recurso, cabível a condenação do recorrente vencido ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, os quais arbitro em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil.


    Florianópolis, 21 de maio de 2015.


    Luiz Felipe Siegert Schuch


    PRESIDENTE E RELATOR


     


    


    Recurso Inominado n. 0003103-76.2012.8.24.0090, da Capital (Norte da Ilha)

    


    Relator: Juiz Fernando Vieira Luiz

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



     


    RECURSO INOMINADO. PLANO DE SAÚDE. REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. COBRANÇA DE MATERIAL CIRÚRGICO UTILIZADO. ALEGAÇÃO DE NÃO COBERTURA. AUSÊNCIA DE NEGATIVA. RECONHECIMENTO DA RÉ EM RELAÇÃO AO PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DOS VALORES DESPENDIDOS PELO AUTOR. DEVOLUÇÃO EM DOBRO INDEVIDA. AUSÊNCIA DE DANOS MORAIS. DISCUSSÃO EM SEDE RECURSAL ACERCA DA RESTITUIÇÃO EM DOBRO E CARACTERIZAÇÃO DO DANO MORAL.


    Deixando o recorrente de comprovar a efetiva negativa da recorrida em cobrir o material utilizado no decorrer do procedimento cirúrgico, não há que se falar em restituição em dobro dos valores despendidos, tampouco em indenização por danos morais, eis que não caracterizada a má-fé e a existência de conduta abusiva.


    SENTENÇA MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


    IASÍndice por Assunto


    DECISÃO


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0003103-76.2012.8.24.0090, da comarca da Capital, Norte da Ilha Juizado Especial de Santo Antônio de Lisboa, em que é Recorrente Air da Silva Ramalho, e Recorrido Unimed do Estado de Santa Catarina – Federação Estadual das Cooperativas Médicas.


     


    ACORDAM, em Primeira Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, confirmando a sentença de fls. 78-79 pelos seus próprios fundamentos, servindo a Súmula do julgamento como Acórdão, nos termos do artigo 46 da Lei n. 9.099/1995.


    Custas pelo autor, que arcará, ainda, com os honorários advocatícios, que se fixa em 20% sobre o valor da condenação (artigo 55, caput, da Lei n. 9.099/1995).


    Participaram do julgamento os Excelentíssimos Senhores Juízes presentes à Sessão.


    Florianópolis, 22 de outubro de 2015.


    Fernando Vieira Luiz


    RELATOR


    Segunda Turma de Recursos - BLUMENAU


    


    Recurso Inominado, n. 0700540-57.2011.8.24.0008 de Blumenau

    


    Recorrente: Zuleia Tribess do Nascimento

    


    Recorrido: José Luiz Soares

    


    Relator: Juiz Álvaro Luiz Pereira De Andrade

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORIAS. DESENTENDIMENTOS ENTRE VIZINHOS. ALEGADA OFENSA À REPUTAÇÃO E HONRA DA AUTORA. PROVA TESTEMUNHAL CONTRADITÓRIA. DÚVIDA SOBRE QUEM SEJA O RESPONSÁVEL PELO INÍCIO DAS ANIMOSIDADES RECÍPROCAS. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0700540-57.2011.8.24.0008, da comarca de Blumenau, em que é recorrente Zuleia Tribess do Nascimento e recorrido José Luiz Soares:


    ACORDAM os Juízes desta Segunda Turma de Recursos, nos termos do voto do Relator, por unanimidade, confirmar a sentença recorrida, da lavra do Juiz Leigo Saulo de Lima, por seus próprios e suficientes fundamentos (art. 46 da Lei n. 9.099/1995).


    Custas e honorários (estabelecidos em 20% sobre o valor da causa), ficando a exigibilidade destes ônus suspensa, em razão do benefício da justiça gratuita deferido à recorrente.


    O relator presidiu o julgamento, do qual participaram os Juízes Sérgio Agenor de Aragão e Cássio José Lebarbenchon Angulski.


     


    Blumenau, 28 de abril de 2015.


    Álvaro Luiz Pereira de Andrade


    PRESIDENTE E RELATOR


     


    


    Recurso Inominado n. 0800793-53.2011.8.24.0008, de Blumenau

    


    Relator: Juiz Álvaro Luiz Pereira De Andrade

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. “PROPAGANDA ENGANOSA”. COMPRA, NÃO OBSTANTE, EFETIVADA PELO CONSUMIDOR. CONDENAÇÃO À DEVOLUÇÃO DO VALOR PAGO A MAIOR PELO ADQUIRENTE.


    DIFERENÇA INSIGNIFICANTE (de R$ 10,00 – equivalentes a pouco mais que cinco por cento [5%] do preço final pago pelo produto adquirido [R$ 199,00], ante a oferta, de R$ 189,00). ABORRECIMENTO QUE NÃO CARACTERIZA DANO MORAL INDENIZÁVEL. PEDIDO IMPROCEDENTE. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    “Só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do individuo, causando-lhe aflições angústias e desequilíbrios em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação, ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral, porquanto além de fazerem parte da normalidade do dia-a-dia, no trabalho, no trânsito, entre os amigos e até no ambiente familiar, tais situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo. Se assim não se entender, acabaremos por banalizar o dano moral, ensejando ações judiciais em busca de indenizações pelos mais triviais aborrecimentos” (TJSC, Ap. Cív. n. 2007.027749-9, de Balneário Camboriú, rel. Des. Anselmo Cerello, j. 6-12-2007) (Apelação Cível n. 2014.007153-8, da Capital, rel. Des. Fernando Carioni, j. 25-3-2014).


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0800793-53.2011.8.24.0008, da comarca de Blumenau Juizado Especial Cível, em que é Recorrente José Roberto Rosa e Recorrido Salfer S/A:


    ACORDAM os Juízes desta Segunda Turma de Recursos, nos termos do voto do Relator, por unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito, confirmar a sentença recorrida, da lavra da Juíza de Direito Cíntia Gonçalves Costi, por seus próprios e suficientes fundamentos (art. 46 da Lei n.º 9.099/95).


    Custas e honorários , estes fixados em R$ 788,00 (art. 20, par. 4º, do CPC: os Advogados da recorrida compareceram à audiência, formularam contestação fundamentada (p. 21-40] e apresentaram as contrarrazões; menos do que isso seria aviltar o exercício profissional. “Pequeno que seja o valor da causa, os tribunais não podem aviltar os honorários de advogado, que devem corresponder à justa remuneração por trabalho profissional; nada importa que o vulto da demanda não justifique a despesa” (STJ, AI n. 325.270-SP, rel. Min Nancy Andrighi, j. em 20-3-2001) (TJSC, Apelação Cível n. 2012.037248-9, de Lages, rela. Desa. Janice Goulart Garcia Ubialli , j. 6-9-2012), que deverão ser pagos pelo recorrente, vencido, nos termos do art. 55, segunda parte, da LJE. Ficam inexigíveis estas verbas, enquanto pendente a condição ensejadora da Justiça Gratuita deferida (art. 12, da Lei da Assistência Judiciária). O Relator presidiu o julgamento, do qual participaram os Juízes Sérgio Agenor de Aragão e Cássio José Lebarbenchon Angulski.


    Blumenau, 28 de abril de 2015.


    Álvaro Luiz Pereira de Andrade


    Relator


    Terceira Turma de Recursos - CHAPECÓ


    


    Recurso Inominado n. 2014.301887-6, de São Miguel do Oeste

    


    Relator: Juiz Jeferson Osvaldo Vieira

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS CAUSADOS EM ACIDENTE DE TRÂNSITO DE VEÍCULOS DE VIAS TERRESTRES. PROCEDÊNCIA NA ORIGEM. COLISÃO EM SEMOVENTE SOBRE RODOVIA. ALEGAÇÕES DE QUE O VEÍCULO ERA CONDUZIDO EM EXCESSO DE VELOCIDADE E QUE O ANIMAL ESTAVA NO ACOSTAMENTO OU PRÓXIMO DELE. PRETENDIDO RECONHECIMENTO DA CULPA EXCLUSIVA OU CONCORRENTE DO CONDUTOR DO VEÍCULO. TESTEMUNHAS DO PRÓPRIO RÉU QUE RELATAM QUE A COLISÃO OCORREU SOBRE A PISTA DE ROLAMENTO. IRRELEVÂNCIA DO EVENTUAL EXCESSO DE VELOCIDADE DO AUTOMÓVEL, POIS A CAUSA PREPONDERANTE DO EVENTO FOI A PRESENÇA DO SER IRRACIONAL EM LOCAL ABSOLUTAMENTE IMPRÓPRIO, O QUE REFUGIA DE SEU DEVER DE PREVISIBILIDADE. NEGLIGÊNCIA NO DEVER DE GUARDA QUE ENSEJA RESPONSABILIDADE PELOS DANOS CAUSADOS A TERCEIROS. DEVER DO RECORRENTE DE RESSARCIR OS PREJUÍZOS CAUSADOS, NOS TERMOS DO ARTIGO 936 DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (artigo 46 da Lei n. 9.099/1995).


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2014.301887-6, de São Miguel do Oeste, em que é recorrente Paulo Dickel e recorrida Clari Fátima da Silva:


    ACORDAM, em Terceira Turma de Recursos, por unanimidade de votos, deferir ao recorrente o benefício da justiça gratuita, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão, nos termos do artigo 46 da Lei n. 9.099/1995, e condenar o recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, cuja exigibilidade fica suspensa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/1950.


    Presidiu a sessão e votou o Juiz Celso Henrique de Castro Batista Vallim e participaram do julgamento, com votos vencedores, os Juízes Jeferson Osvaldo Vieira e Marcio Rocha Cardoso.


    Chapecó, 22 de maio de 2015.


    Jeferson Osvaldo Vieira


    RELATOR


     


    


    Recurso Inominado n. 2014.300872-7, de Xanxerê

    


    Relator: Juiz Celso Henrique de Castro Baptista Vallim

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO – AÇÃO DE COBRANÇA – FUNERAL – CONTRATO VERBAL – TESTEMUNHAS QUE ATESTAM O AJUSTE EM R$ 4.000,00 – COBRADO O VALOR DE R$ 6.000,00- DEVER DE INFORMAÇÃO – APRESENTAÇÃO DE ORÇAMENTO – EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS NÃO PACTUADO – PROCEDÊNCIA PARA DEVOLUÇÃO - SENTENÇA MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO.


    IASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2014.300872-7, da comarca de Xanxerê, em que é recorrente Giroletta e Giroletta Ltda. Me e recorrida Neiva Aparecida Barreta Girardi:


    ACORDAM, em Terceira Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença por seus próprios fundamentos, condenando a parte recorrente no pagamento da verba honorária, esta fixada em R$ 1.000,00 (um mil reais).


    O julgamento, realizado nesta data, foi presidido pelo Juiz relator, e dele e participaram como voto os Juízes Márcio Rocha Cardoso e Marcos Bigolin.


    Chapecó, 10 de abril de 2015.


    Celso Henrique de Castro Baptista Vallim


    PRESIDENTE E RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 2014.301727-6, de Cunha Porã

    


    Relator: Juiz Jeferson Osvaldo Vieira

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE DEPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. FRATURA DE DENTE EM RAZÃO DE CORPO ESTRANHO ENCONTRADO EM PRODUTO ALIMENTÍCIO. FATO NÃO IMPUGNADO EM CONTESTAÇÃO. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DA AFIRMAÇÃO DO AUTOR. NEXO CAUSAL COM A FRATURA. COMPROVAÇÃO PELOS DEPOIMENTOS PRESTADOS PELOS ODONTÓLOGOS RESPONSÁVEIS PELO TRATAMENTO. ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE DE PROVA FOTOGRÁFICA. IMPROCEDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE PROVA TARIFADA NO REGIME DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL PARA A SITUAÇÃO. FATO QUE PODERIA SER DEMONSTRADO POR QUALQUER MEIO PROBATÓRIO. DEVER DE RESSARCIR AS DESPESAS COM O TRATAMENTO E IMPLANTE, EM RAZÃO DA RESPONSABILIDADE PELO VÍCIO NO PRODUTO. DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO EM RAZÃO DO SOFRIMENTO CAUSADO AO CONSUMIDOR. VALOR DA INDENIZAÇÃO FIXADO COM RAZOABILIDADE. VERBA QUE NÃO SE MOSTRA EXCESSIVA.


    IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


    “À luz do princípio da impugnação específica, cabe ao réu manifestar-se precisamente sobre os fatos narrados na inicial, sob pena de serem eles havidos como verdadeiros, nos termos do art. 302 do Código de Processo Civil” (TJSC, Apelação Cível n. 2008.053833-8, de Itajaí, rel. Des. João Henrique Blasi, j. em 13-4-2010).


    A indenização por danos morais deve ser arbitrada em valor que possa representar a um só tempo compensação ao lesado, orientação pedagógica e reprimenda dirigida ao ofensor como forma de desestímulo em recalcitrar na mesma conduta. Fixação do valor do dano moral arbitrado de forma razoável e prudente, não dissonante aos aplicados em casos semelhantes.


    RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (artigo 46 da Lei n. 9.099/1995).


     


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2014.301727-6, de Cunha Porã, em que é recorrente Pepsico do Brasil Ltda. e recorrido Lucas José Oberdoerfer:


    ACORDAM, em Terceira Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão, segundo orientam os artigos 46 da Lei n. 9.099/1995 e 63, § 2º, da Resolução 4/2007-CG-TJSC (Regimento Interno das Turmas de Recursos dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina), e condenar a recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação, na forma do artigo 55 da Lei n. 9.099/1995.


    Presidiu a sessão e votou o Juiz Celso Henrique de Castro Batista Vallim e participaram do julgamento, com votos vencedores, os Juízes Jeferson Osvaldo Vieira e Marcio Rocha Cardoso.


    Chapecó, 22 de maio de 2015.


    Jeferson Osvaldo Vieira


    RELATOR


     


    


    Recurso Inominado n. 2014.301570-8, de São Lourenço do Oeste

    


    Relator: Juiz Juliano Serpa

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. CALÚNIA E DIFAMAÇÃO POR INTERNET. REDE SOCIAL FACEBOOK. AUTORIA DAS POSTAGENS NÃO COMPROVADA. ÔNUS DA PROVA QUE INCUMBIA AO AUTOR. INTELIGÊNCIA DO ART. 333, INCISO I, DO CPC. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS CARACTERIZADORES DA RESPONSABILIDADE CIVIL. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. RECURSO DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. “Nas ações em que se pleiteia indenização por dano moral advindo da prática de injúria, calúnia ou difamação, é imprescindível a demonstração do ilícito civil, do prejuízo patrimonial e imaterial, da culpa e do nexo de causalidade estabelecido entre o fato e o resultado danoso. Ausente quaisquer desses requisitos, improcedem os pedidos de natureza compensatória e ressarcitória. (AC n.º 1999.008892-8, Des. Joel Dias Figueira Júnior)” (Apelação Cível n. 2010.005219-6, da Capital, rel. Marcus Tulio Sartorato, Terceira Câmara de Direito Civil, j. 6-4-2010).


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos do Recurso Inominado n. 2014.301570-8, da comarca de São Lourenço do Oeste, em que é apelante Deomar Batisti e apelado Thiago Stefano Schroll:


    A Terceira Turma de Recursos decidiu, à unanimidade de votos, conhecer do recurso interposto e negar-lhe provimento, mantendo-se a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995.


    Custas e honorários advocatícios arbitrados em 20% do valor corrigido da causa pelo recorrente. Exigibilidade suspensa em virtude da Justiça Gratuita.


    Presidiu o julgamento o Dr. Marcio Rocha Cardoso e dele participaram os Exmos. Srs. Drs. Juízes de Direito Juliano Serpa (relator), Gustavo Emelau Marchiori e Maira Salete Meneghetti.


    Chapecó, 23 de setembro de 2015


    Juliano Serpa


    Relator



    


    Recurso Inominado n. 2014.300986-0, de Xanxerê

    


    Relator: Juiz Marcos Bigolin

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE PEDIDO DECLARATÓRIO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E CONDENATÓRIO POR DANO MORAL. PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL NA MODALIDADE NECESSIDADE. CONDUTA LESIVA E PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. AFASTAMENTO COM FUNDAMNTOS DA SENTENÇA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. CONDUTA DA REQUERIDA DEMONSTRADA. EVENTUAL ERRO DE TERCEIRO QUE PODE SER OBJETO DE AÇÃO REGRESSIVA. DENUNCIAÇÃO À LIDE. NÃO CABIMENTO NO ÂMBITO DOS JUIZADOS ESPECIAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL IN RE IPSA. VALOR CONDIZENTE COM CONDUTA E DEMAIS CIRCUNSTÂNCIAS. JUROS COM FLUIÇÃO A PARTIR DO EVENTO DANOSO. CORREÇÃO MONETÁRIA A PARTIR DA FIXAÇÃO DO DANO MORAL. SENTENÇA MANTIDA POR PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO RECEBIDO E IMPROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2014.300986-0, da comarca de Xanxerê, em que é recorrente Macromaq Equipamentos Ltda. e recorrida Mecânica Meca Diesel Ltda..:


    A Terceira Turma de Recursos decidiu, à unanimidade de votos, conhecer do Recurso Inominado interposto e negar-lhe provimento, servindo a súmula do julgamento como acórdão, nos termos do art. 82, § 5º, da Lei n. 9.099/1995.


    Custas e honorários arbitrados em 20 % do valor da condenação pelo recorrente.


    Participaram os Exmos. Srs. Drs. Juízes de Direito Marcos Bigolin (relator), Jeferson Osvaldo Vieira e Celso H. de Castro B. Vallim.


    Chapecó/SC, 27 de março de 2015.


    Marcos Bigolin


    Relator


     


    


    Recurso Inominado n. 1000001-70.2013.8.24.0065, de São José do Cedro

    


    Relator: Juiz Jeferson Osvaldo Vieira

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONTRATO VERBAL DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FINS RESIDENCIAIS. CAUSA DE PEDIR FUNDADA NA ASSERÇÃO QUE HOUVE DENÚNCIA MOTIVADA NA FALSA ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE DE INSTALAÇÃO DE DESCENDENTE DOS PROPRIETÁRIOS NO IMÓVEL. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA, CALCADA NO DIREITO DO LOCADOR À DENÚNCIA VAZIA. DECISÃO ACERTADA. NOTIFICAÇÃO, ADEMAIS, QUE FEZ MERA ALUSÃO À INSTALAÇÃO DO FILHO DOS PROPRIETÁRIOS, SEM QUE CONSTITUÍSSE CAUSA PREPONDERANTE PARA A DENÚNCIA. DIREITO ABSOLUTO À RETOMADA DO IMÓVEL, COROLÁRIO DO DIREITO CONSTITUCIONAL DE PROPRIEDADE. INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO. RECURSO IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.


    IASÍndice por Assunto


    “Em locação não residencial vigendo por prazo indeterminado, é facultado ao locador o despejo por denúncia vazia, bastando para tanto a notificação premonitória de denúncia do contrato (art. 57, LI). Os motivos eventualmente declinados na inicial - retomada para venda do bem - são um plus irrelevante que não obsta o despejo por denúncia vazia [...]” (TJSC, Apelação Cível n. 2013.077152-5, de Palhoça, rel. Des. Monteiro Rocha, j. 22-5-2014).


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 1000001-70.2013.8.24.0065, de São José do Cedro, em que é recorrente Lisbeth Porn e são recorridos Ermínia Tolotti e Frederico Tolotti:


    ACORDAM, em Terceira Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão, segundo orientam os artigos 46 da Lei n. 9.099/1995 e 63, § 2º, da Resoluçãon. 4/2007-CG-TJSC (Regimento Interno das Turmas de Recursos dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina), e condenar a recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa atualizado, cuja exigibilidade fica suspensa, nos termos do artigo 12 da Lei n. 1.060/1950.


    Presidiu a sessão e votou o Juiz Marcio Rocha Cardoso e participaram do julgamento, com votos vencedores, os Juízes Jeferson Osvaldo Vieira e Giuseppe Battistotti Bellani.


    Chapecó, 27 de novembro de 2015.


    Jeferson Osvaldo Vieira


    Relator


     


    


    Recurso Inominado n. 0300156-76.2014.8.24.0034, de Itapiranga

    


    Relator: Juiz Jeferson Osvaldo Vieira

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. CONTRATO DE SEGURO MULTIRRISCO RURAL. SINISTRO EM GALPÃO DE MADEIRA PROVOCADO POR INTEMPÉRIES CLIMÁTICAS. NEGATIVA DE COBERTURA SOB ALEGAÇÃO DE DANOS ESTRUTURAIS PREEXISTENTES E AUSÊNCIA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA. DESACOLHIMENTO. SUPOSTOS DANOS QUE TERIAM SIDO ANTERIORES À RENOVAÇÃO DO CONTRATO. ACEITE DA RENOVAÇÃO QUE REPRESENTA ANUÊNCIA DA SEGURADORA ÀS CONDIÇÕES ATUAIS DA EDIFICAÇÃO. FENÔMENO CLIMÁTICO E SUA RELAÇÃO COM O DESABAMENTO DEVIDAMENTE COMPROVADOS. COBERTURA DEVIDA. SENTENÇA PERCUCIENTE NA ANÁLISE DOS FATOS E DE CONCLUSÃO JURÍDICA IRRETOCÁVEL. RECURSO IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.


    IASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0300156-76.2014.8.24.0034, de Itapiranga, em que é recorrente Mapfre Seguros Gerais S/A e recorrido José Canísio Gebert:


    ACORDAM, em Terceira Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão, segundo orientam os artigos 46 da Lei n. 9.099/1995 e 63, § 2º, da Resolução n. 4/2007-CG-TJSC (Regimento Interno das Turmas de Recursos dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina), e condenar a recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.


    Presidiu a sessão e votou o Juiz Marcio Rocha Cardoso e participaram do julgamento, com votos vencedores, os Juízes Jeferson Osvaldo Vieira e Giuseppe Battistotti Bellani.


    Chapecó, 27 de novembro de 2015.


    Jeferson Osvaldo Vieira


    Relator


    Quarta Turma de Recursos - CRICIÚMA


    


    Recurso Inominado n. 2014.401872-9, de Criciúma (Juizado Especial de Causas Cíveis)

    


    Relator: Juiz Fábio Nilo Bagattoli

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS E MATERIAS. TRANSPORTE AÉREO. VIOLAÇÃO DE BAGAGEM. SUBTRAÇÃO DE BENS. AUSÊNCIA DE PROVA DOS VALORES DOS BENS TRANSPORTADOS. DEVER DA RÉ EM ENTREGAR AOS PASSAGEIROS NOTA, INDIVIDUAL OU COLETIVA, PREVISTA NO ARTIGO 234 DO CÓDIGO BRASILEIRO DE AERONAÚTICA. DEVER DE INDENIZAR DECORRENTE DE SUA OBRIGAÇÃO LEGAL. DANOS MATERIAIS, OS QUAIS DEVEM SER TOTAIS DIANTE DO DESCUMPRIMENTO LEGISLAÇÃO AERONÁUTICA, OBSERVANDO-SE, POIS, O PRINCÍPIO DA RESTITUIÇÃO INTEGRAL. POR SUA VEZ, QUANTO AO DANO MORAL, A SITUAÇÃO DOS AUTOS ULTRAPASSA O MERO DISSABOR. DANO MORAL CONFIGURADO. REDUÇÃO DO VALOR ARBITRADO. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DE ACORDO COM OS PARÂMETROS ADOTADOS POR ESTA TURMA RECURSAL, OBSERVÂNCIA DOS PRÍNCIPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.


    IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


    “Em contrato de transporte de bagagem, o transportador deve entregar ao passageiro nota com a indicação do valor declarado dos volumes, conforme artigo 234 do Código Brasileiro de Aeronáutica. Não o fazendo, aplicam-se os artigos 6º e 14 do Código de Defesa do Consumidor, ou seja, não tendo a ré apresentado qualquer prova suficiente a macular o valor dos bens declarado pela autora na petição inicial, deve ser reconhecido o direito desta” (TJSC, Apelação Cível n. 2002.022366-8, de Brusque, rel. Des. Carlos Prudêncio, j. 21-3-2006).


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2014.401872-9, da comarca de Criciúma (Juizado Especial de Causas Cíveis) em que é parte recorrente Tam Linhas Aéreas S/A e recorridos Fábio Steiner e Izabel Cristina Santana Steiner:


    ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, condenando o recorrente no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados em 20% sobre o valor da condenação.


    A sentença prolatada merece ser confirmada por seus próprios fundamentos, a teor do artigo 46 da Lei n. 9.099/1995, o qual prevê que


    [...]o julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.


    Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 24 de março de 2015.


    Eron Pinter Pizzolatti


    PRESIDENTE


     


    Fábio Nilo Bagattoli


    RELATOR


     


    


    Recurso Inominado n. 2014.400695-1, de Criciúma

    


    Relatora: Juíza Débora Driwin Rieger Zanini.

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. CASAMENTO. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FOTOGRAFIA E FILMAGENS. DESCUMPRIMENTO PARCIAL DO PACTUADO. DEMANDADA QUE DEIXA DE FILMAR A CELEBRAÇÃO RELIGIOSA DO ENLACE. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DA RÉ. PREJUDICIAL DE DECADÊNCIA. INSUBSISTÊNCIA. NÃO É APLICÁVEL A NORMA DO ARTIGO 26, II, DO CODECON, QUANDO A RECLAMAÇÃO SE FUNDA EM DEFEITOS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. APLICÁVEL, NA ESPÉCIE, A PRESCRIÇÃO QUINQÜENAL, NA FORMA DO ARTIGO 27 DO MESMO DIPLOMA. MÉRITO. ALEGAÇÃO DE QUE A DEMANDADA NÃO ASSUMIU A OBRIGAÇÃO DE PROCEDER ÀS FILMAGENS DO EVENTO RELIGIOSO. INVEROSSIMILHANÇA MANIFESTA. INSTRUMENTO CONTRATUAL QUE PREVÊ EXPRESSAMENTE A OBRIGAÇÃO, CUJO PONTO NÃO FOI IMPUGNADO. DESCUMPRIMENTO DO PACTUADO. ABALO MORAL INCONTESTÁVEL. DEVER DE INDENIZAR CARACTERIZADO. QUANTUM COMPENSATÓRIO A TÍTULO DE DANOS MORAIS MANTIDO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA CONFIRMADA. RECURSO DESPROVIDO.


    IASÍndice por Assunto


    O prazo decadencial disposto no art. 26, II, do CODECON é aplicável na hipótese de reclamação pelo vício no serviço prestado, circunstância não verificada na espécie. Com efeito, o que se pretende com a presente ação é a indenização por danos morais decorrentes da má prestação do serviço, demanda de natureza condenatória, sequer sujeita a prazo decadencial, mas sim prescricional, na forma do artigo 27 do Codecon.


    A contratação dos serviços de filmagem da celebração religiosa do casamento da autora restou estampada no contrato padrão de fl. 13, cujo ponto específico não foi rebatido.


    Por outro lado, tendo a empresa ré procedido às filmagens do evento festivo no clube, não é crível que igualmente a celebração religiosa não tenha sido incluída no pacto para fins de filmagem, já que se trata do ápice do enlace, ocasião de maior importância para os noivos e familiares.


    Com efeito, o casamento é uma solenidade comemorativa de alta relevância social, aguardada com ansiedade e rememorada pelo resto da vida dos envolvidos, quiçá atravessando gerações. Sua organização exige demasiado tempo e recursos financeiros. Assim, o vício na prestação de serviços de filmagem que comprometa consideravelmente a materialização e conservação da memória do evento gera incontestáveis danos morais.


    Embora a requerida tenha negado sua obrigação, a alegação é inverossímil e esbarra na previsão contratual expressa. A ausência de filmagem da cerimônia religiosa constitui inadimplência contratual que, ainda que parcial, ultrapassa em muito o limite daquilo que se pode convencionar como mero dissabor, constituindo danos morais manifestos.


    “A indenização deve ser fixada em termos razoáveis, não se justificando que a reparação venha a constituir-se em enriquecimento indevido, considerando que se recomenda que o arbitramento deva operar-se com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao porte empresarial das partes, às suas atividades comerciais e, ainda, ao valor do negócio, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da vida, notadamente à situação econômica atual e as peculiaridades de cada caso.” (STJ, REsp n. 171.084, 4ª Turma, rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira).


    No caso, sopesados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, além de se atentar às circunstâncias do caso em comento, dentre elas as condições pessoais dos litigantes, conclui-se que a fixação da verba a título de dano moral de R$ 10.000,00 pela magistrada a quo não se mostra excessivo.


    Por fim, incabível o pleito de majoração da verba formulado pela parte autora em sede de contrarrazões, demandando o pedido via própria recursal.


    Sentença confirmada por seus próprios fundamentos (artigo 46 da Lei n. 9.099/1995).


     


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso inominado n. 2014.400695-1, da comarca de Criciúma (Juizado Especial Cível), em que é recorrente Querino Mazzuco ME, sendo recorrida Ramona Possamai Della:


    ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por maioria, conhecer do recurso e negar-lhe provimento. Vencido o Juiz Rafael Milanesi Spillere, que votou pela redução da verba indenizatória para o patamar de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Condena-se a recorrente no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados em 20% sobre o valor da condenação, devidamente corrigido.


    Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 2 de junho de 2015.


    Fábio Nilo Bagattoli


    PRESIDENTE


     


    Débora Driwin Rieger Zanini


    RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 2014.400968-9, de Imaruí

    


    Relatora: Juíza Ana Lia Moura Lisboa Carneiro.

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS. AUTOR QUE ATUAVA COMO “DJ” RECEBEU UM SOCO DO RÉU EM CIMA DO APARELHO ELETRÔNICO, RESULTANDO DESTE FATO PREJUÍZOS. COMPROVAÇÃO DO ATO ILÍCITO. OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.


    “Em ação de indenização fundada na responsabilidade civil subjetiva compete à parte autora o ônus de provar o fato culposo ou doloso (art. 333, I, CPC), o dano experimentado e o nexo causal entre o atuar do réu e a consequência danosa, sob pena de não se caracterizar o dever de indenizar.” (Apelação Cível n. 2012.017919-9, rel. Des. Sebastião Cesar Evangelista, j. 6-11-2014).


    Colhe-se da prova testemunhal que, no dia dos fatos, o réu teria deferido um soco em cima do equipamento eletrônico pertencente ao autor, momento em que a música do ambiente parou de tocar.


    No caso dos autos, restou atendido o ônus do autor de demonstrar o nexo causal entre o fato lesivo (comissivo ou omissivo) e o dano, bem como o seu montante. Comprovados esses dois elementos, surge naturalmente a obrigação de indenizar.


    Sentença confirmada por seus próprios fundamentos (artigo 46 da Lei n. 9.099/1995).


    IASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso inominado n. 2014.400968-9, da comarca de Imaruí (Vara Única), em que é recorrente Marcelo Ramos Martins, sendo recorrido Celestino Antônio Miguel:


    ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento. A parte recorrente é condenada ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados em 15% sobre o valor da condenação. Suspensa a cobrança pela concessão da gratuidade judiciária.


    Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 31 de março de 2015.


    Ana Lia Moura Lisboa Carneiro


    PRESIDENTE E RELATORA


     


    


    Recurso Inominado n. 2015.400088-0, de Criciúma (Juizado Especial de Causas Cíveis)

    


    Relator: Juiz Fábio Nilo Bagattoli

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. TRANSPORTE AÉREO. PARTE AUTORA QUE NÃO CONSEGUIU EMBARCAR NA DATA CONSTANTE DE SUA PASSAGEM. ALEGADO PELA RÉ A OCORRÊNCIA DE CASO FORTUITO. NÃO COMPROVAÇÃO. PRÁTICA DO OVERBOOKING CARACTERIZADA. DANO MORAL INAFASTÁVEL. QUANTUM ARBITRADO COM RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. MANUTENÇÃO. JUROS DE MORA NO VALOR ARBITRADO. INCIDÊNCIA A PARTIR DO EVENTO DANOSO. SÚMULA 54 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO DESPROVIDO.


    “O overbooking é uma prática tão antiga quanto abusiva que viola direitos básicos do consumidor do serviço de transporte aéreo de passageiros e, portanto, deve ser penalizada em proporção adequada aos transtornos e humilhações causados ao passageiro” (TJSC, Apelação Cível n. 2011.002901-1, de São José, rel. Des. Newton Janke, j. 12-9-2011).


    Sentença confirmada por seus próprios fundamentos (artigo 46 da Lei n. 9.099/1995).


    IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2015.400088-0, da comarca de Criciúma (Juizado Especial de Causas Cíveis), em que é parte recorrente Tam Linhas Aéreas S/A e recorridos Alex Brunelli Xavier e Gisleine Bittencourt Scotti:


    ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, condenando o recorrente no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados em 20% sobre o valor da condenação.


    A sentença prolatada merece ser confirmada por seus próprios fundamentos, a teor do artigo 46 da Lei n. 9.099/1995, o qual prevê que


    o julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.


    Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 24 de março de 2015.


    Eron Pinter Pizzolatti


    PRESIDENTE


     


    Fábio Nilo Bagattoli


    RELATOR


     


    


    Recurso Inominado n. 2014.401358-5, de Braço do Norte

    


    Relatora: Juíza Cleusa Maria Cardoso.

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. CARTÃO SUPOSTAMENTE CLONADO. SAQUES INDEVIDOS. DEVOLUÇÃO DOS VALORES NÃO REALIZADA PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. RELAÇÃO DE CONSUMO. APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, NOS TERMOS DA SÚMULA 297 STJ. INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO (ART. 6º, INCISO VIII, DO CÓDIGO CONSUMERISTA). RECORRENTE QUE NÃO COMPROVOU QUE OS SAQUES FORAM REALIZADOS PELA CONSUMIDORA. EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE NÃO COMPROVADA. RISCO DA ATIVIDADE. DANO MATERIAL. VALOR DO PREJUÍZO DOCUMENTALMENTE COMPROVADO. JUROS E CORREÇÃO. AUSÊNCIA DE PEDIDO NA INICIAL. SENTENÇA EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. JUROS DE MORA, PEDIDO IMPLÍCITO (ART. 293, CPC). CORREÇÃO MONETÁRIA, MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA, CUJA FINALIDADE É DE RECOMPOR O PODER AQUISITIVO DA MOEDA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. Sentença confirmada por seus próprios fundamentos (artigo 46 da Lei n. 9.099/1995).


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2014.401358-5, da comarca de Braço do Norte, em que é recorrente Banco do Brasil S/A e recorrida Ana Moraes Borba:


    ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, condenando o recorrente ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados em 20% sobre o valor da condenação.


    Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 2 de junho de 2015.


    Eron Pinter Pizzolatti


    PRESIDENTE


     


    Cleusa Maria Cardoso


    RELATORA



    


    Recurso Inominado n. 2014.400943-8, da Comarca de Turvo

    


    Relatora: Juíza Ana Lia Moura Lisboa Carneiro.

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    AÇÃO DE COBRANÇA. CHEQUE. A PARTE RÉ ALEGA QUE A CÁRTULA FOI OBJETO DE EMPRÉSTIMO AO SEU FALECIDO PAI, E QUE DEVIDO A DIFICULDADES FINANCEIRAS ENTREGOU UM GUINCHO AO AUTOR, A FIM DE QUITAR O DÉBITO. TESE DESPROVIDA DE QUALQUER DEMONSTRAÇÃO. INOCORRÊNCIA DO RESGATE DO CHEQUE. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.


    IASÍndice por Assunto


    As assertivas trazidas pela recorrente, de que já teria efetuado o pagamento total do débito, não passam de simples alegações, desprovidas de qualquer início de prova.


    É cediço que a prova de quitação dá-se com recibo pertinente, com o resgate do título ou com a anotação do pagamento, ainda que parcial, na própria cártula.


    Sentença confirmada por seus próprios fundamentos (artigo 46 da Lei 9.099/1995).


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso inominado n. 2014.400943-8, da comarca de Turvo (Vara Única), em que é recorrente Karine Scariot Pereira, sendo recorrida Mecânica e Acessórios Tonetto Ltda. EPP:


    ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento. A recorrente é condenada ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes arbitrados em 15% sobre o valor da condenação. Suspensa a cobrança pela concessão da gratuidade judiciária.


    Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 24 de março de 2015.


     


    Ana Lia Moura Lisboa Carneiro


    PRESIDENTE E RELATORA


     


    


    Recurso Inominado n. 2014.401243-5, da Comarca de Tubarão

    


    Relator: Juiz Rafael Milanesi Spillere.

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    AÇÃO DE REPETIÇÃO DE VALORES. CERIMÔNIA DE FORMATURA. IMPOSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO DO CONSUMIDOR. FALTA DE REFERENDO A PEDIDO DE REAPROVEITAMENTO DE DISCIPLINA PELA INSTITUIÇÃO DE ENSINO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INTERPRETAÇÃO MAIS FAVORÁVEL AO ADERENTE. RESTITUIÇÃO DEVIDA. SENTENÇA CONFIRMADA. RECURSO DESPROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Em havendo dubiedade nas cláusulas derivadas de pacto de adesão, estas devem ser interpretadas em prol do vulnerável. A falta de referendo pela instituição de ensino superior a pedido de reaproveitamento de matéria antes cursada pelo acadêmico é fato de todo capaz de isentar o interessado de responsabilidade pela ruína da pretensão de ser concluído o curso que frequenta. Em havendo hipótese de exclusão de responsabilidade nestes casos, deve ser afastada qualquer multa/retenção de valores pela empresa que administra os interesses dos formandos, em especial quando foi o educandário que mostrou-se inoportuno quanto a comunicação do impedimento ao aluno.


    Sentença confirmada pelos próprios fundamentos (artigo 46 da Lei 9.099/1995).


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2014.401243-5, da comarca de Tubarão, no qual é recorrente AM Organizações e Promoções de Eventos Ltda. ME e recorrido Jorgeli Cardoso Titon:


    ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento. A recorrente é condenada ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 800,00, de modo a não tornar aviltante a remuneração do causídico vencedor.


    Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 23 de junho de 2015.


    Rafael Milanesi Spillere


    RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 2014.400623-6, da Comarca de Tubarão

    


    Relatora: Juíza Ana Lia Moura Lisboa Carneiro.

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA INACOLHIDA. EMPRESA DO AUTOR LEGITIMADA NO ROL DA LEI 9.099/95. DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. VALORAÇÃO DA PROVA APRESENTADA NO CADERNO PROCESSUAL. DECADÊNCIA AFASTADA. APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL DO ARTIGO 27 DO CDC. VENDA DE COMBUSTÍVEL ADULTERADO. PROVA DE QUE O PROBLEMA APRESENTADO NO VEÍCULO DO AUTOR ORIGINOU-SE DO ABASTECIMENTO DO COMBUSTÍVEL VENDIDO NO POSTO RÉU. OBRIGAÇÃO DE REPARAR OS DANOS MATERIAIS. SENTENÇA CONFIRMADA. RECURSO DESPROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Cuida-se de ação de indenização lastreada na alegação de venda de combustível adulterado pela empresa demandada, ocasionando, em consequência, danos no veículo do demandante.


    No caso em estudo, o autor demonstrou que comprou o combustível da ré, evidenciando mediante prova robusta que o mesmo estava adulterado, e que tal fato gerou problemas mecânicos no seu veículo, tudo acrescido do descumprimento por parte do acionado do dever de demonstrar a venda do produto sem os vícios apontados. Em sendo assim, é de se concluir pelo direito do demandante de se ver ressarcido dos prejuízos experimentados.


    Sentença confirmada pelos próprios fundamentos (artigo 46 da Lei 9.099/1995).


     


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso inominado n. 2014.400623-6, da comarca de Tubarão (Juizado Especial Cível), em que é recorrente Comercial de Derivados de Petróleo Humaitá Ltda., sendo recorrido Marcos Fernandes de Souza:


    ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento. O recorrente é condenado ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes arbitrados em 20% sobre o valor da condenação.


    Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 10 de março de 2015.


    Ana Lia Moura Lisboa Carneiro


    PRESIDENTE E RELATORA



    


    Recurso Inominado n. 2014.400536-8, de Tubarão

    


    Relatora: Juíza Ana Lia Moura Lisboa Carneiro.

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. TUBO DE SUCÇÃO EXISTENTE NO FUNDO DA PISCINA DO HOTEL QUE SUGOU A MÃO DIREITA DO AUTOR, IMPEDINDO-O DE RETORNAR À SUPERFÍCIE. PROVA SEGURA DA OCORRÊNCIA DO ACIDENTE. RESPONSABILIDADE DO RÉU CARACTERIZADA. OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR OS DANOS MORAIS E MATERIAIS. QUANTUM MANTIDO. SENTENÇA CONFIRMADA. RECURSO DESPROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    No caso dos autos, restou comprovado que o estabelecimento réu, uma espécie de clube recreativo, dispôs do uso de piscina com toboágua sem o oferecimento de segurança necessária aos banhistas.


    O autor após ser sugado por um tubo existente no funcho da piscina, não conseguiu retornar sozinho à superfície, e não fosse a ajuda inicial de um colega as consequências poderiam ter sido maiores.


    Os danos morais estão evidenciados pela dor e pelo sofrimento do autor, bem como pelo abalo psíquico decorrente do próprio acidente.


    O quantum indenizatório deve ser mantido, pois considerou as peculiaridades do caso, bem como, o binômio razoabilidade/proporcionalidade.


    Sentença confirmada pelos próprios fundamentos (artigo 46 da Lei n. 9.099/1995).


     


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso inominado n. 2014.400536-8, da comarca de Tubarão (Juizado Especial Cível), em que é recorrente Hotel Sandrini da Guarda Ltda., e recorrido Elvis Presley de Souza:


    ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento. O recorrente é condenado ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes arbitrados em 20% sobre o valor da condenação. De ofício, determino a correção do marco inicial dos juros legais a contar do evento danoso (Súmula 54 do STJ).


    Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 10 de março de 2015.


    Ana Lia Moura Lisboa Carneiro


    PRESIDENTE E RELATORA



    Quinta Turma de Recursos - JOINVILLE


    


    Recurso Inominado n. 2013.502189-6, de Jaraguá do Sul

    


    Relator: Juiz Roberto Lepper

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – AUTORA QUE NÃO CONSEGUIU TER ACESSO AO INTERIOR DUMA AGÊNCIA BANCÁRIA PORQUE, DURANTE ALGUNS MINUTOS, TENTOU, EM VÃO, TRANSPOR A PORTA GIRATÓRIA DA AGÊNCIA – ALEGAÇÃO DE QUE OS PREPOSTOS DO BANCO DEBOCHARAM DESSA INCÔMODA SITUAÇÃO – PROVA REVELADORA DANDO CONTA DE QUE, POR CAUSA DO OCORRIDO, A DEMANDANTE PASSOU A SE EXALTAR enquanto DIALOGAVA COM UM FUNCIONÁRIO DA AGÊNCIA BANCÁRIA, QUE, POR SUA VEZ, INTERAGIA COM SERENIDADE – ABALO ANÍMICO INDEMONSTRADO – RECURSO DESPROVIDO.


    “O cumprimento de rígidas regras de segurança existentes nas agências bancárias, embora possa ensejar, por vezes, situações inesperadas e por isso mesmo desagradáveis, tal como, por exemplo, o travamento de porta giratória dotada de detector de metais, é ato lícito que configura exercício regular de direito dos responsáveis pelo local – previsto, inclusive, no artigo 2° da Lei n. 7.102, de 20.6.1983 – e não gera, exceto quando configurado algum excesso, abalo moral passível de reparação pecuniária” (TJSC, Apelação Cível n. 2007.062306-7, de Barra Velha, Quarta Câmara de Direito Civil, rel. Des. Eládio Torret Rocha, j. em 4-8-2011).


    E sem que se demonstrem as lesões morais sofridas por quem reclama sua reparação, a pretensão estará fadada ao insucesso, sequer à conta de escarmento, porque, se assim fosse, estar-se-ia a fixar a atenção na conduta ilícita, menosprezando a ausência de resultados, o que remataria numa provisão de caráter eminentemente assistencial, não de reparação civil (cfr. Georges Ripert, La règle moraledons les obligations civiles, ed. Lib. Gén. de Droit et de Jurisprudence, Paris, 1949, p. 245 et sqq.) (TJSP, Apelação Cível n. 867.318-5-2, de Araraquara, 11ª Câmara de Direito Público, rel. Des. Ricardo Dip, j. em 4.-5-2009).


    SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (ART. 46 DA LEI N. 9.099/1995)(grifo nosso).


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2013.502189-6, de Jaraguá do Sul, em que é recorrente Rubia Rosane Fagundes Kern e recorrido Banco do Brasil S/A:


    Nos termos do voto do Juiz relator, decide a Quinta Turma de Recursos, à unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, condenando a recorrente no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/1995, art. 55, caput), que se estabelece em R$800,00 (CPC, art. 20, § 4º), cuja exigibilidade, entretanto, ficará suspensa até que se comprove que a devedora poderá adimplí-la sem prejuízo do sustento próprio e o da família (Lei n. 1.060/1950, art. 12).


    Presidiu o julgamento a Juíza Hildemar Meneguzzi de Carvalho e dele participaram os Juízes Gustavo Henrique Aracheski e Uziel Nunes de Oliveira.


    Joinville, 25 de março de 2015.


    Hildemar Meneguzzi de Carvalho


    PRESIDENTE


     


    Roberto Lepper


    RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 2013.501960-2, de Joinville

    


    Relator: Juiz Roberto Lepper

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL – EXCESSIVA DEMORA, PELO FABRICANTE, NO FORNECIMENTO DE UMA PEÇA DE REPOSIÇÃO DE UM TELEFONE CELULAR – EQUIPAMENTO LARGAMENTE UTILIZADO, NO MUNDO CONTEMPORÂNEO, EM RELAÇÕES SOCIAIS E PROFISSIONAIS – DESCASO DA MONTADORA QUE, DANDO DE OMBROS ÀS DIRETRIZES DO CÓDIGO CONSUMERISTA, EM ESPECIAL AO COMANDO EMANADO DO ARTIGO 32 E PARÁGRAFO ÚNICO, DESBORDA O QUE SE PODERIA ASSIMILAR COMO TOLERÁVEL – ABALO ANÍMICO CARACTERIZADO – INDENIZAÇÃO ESCRUPULOSAMENTE ESTIPULADA PELO JUIZ PRIMEVO (R$ 6.500,00) – RECURSO DESPROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    1. A excessiva demora no fornecimento, pelo fabricante, de uma peça de reposição (mais de dois anos), que alijou do consumidor o direito à utilização do equipamento que justamente comprou para dele fruir, sem justificativa juridicamente aceitável ou, principalmente, conduta eficaz por parte da montadora no sentido de reverter a situação potencialmente danosa àquele que confiou na sua marca, de renome planetário, é causa de abalo anímico, porquanto não se pode assimilar que o hipossuficiente aceite, além do tolerável ao homem de temperamento médio, a conduta indiferente do fornecedor, que, com esse proceder, revela comportamento de pós-venda que se dissocia da imagem construída à custa de nem pensadas campanhas publicitárias.


    Objetivamente, o dano moral é devido quando haja intensa interferência psicológica que afete os sentimentos íntimos do indivíduo, o que se verifica no caso aqui vertido.


    2. “A indenização por dano moral deve ser fixada em valor que desestimule a reiteração da conduta delitiva e que compense a vítima pelo dano sofrido, observando-se os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade” (TJMT, Apelação n. 32526/2013, de Jaciara, Sexta Câmara Cível, rela. Desa. Serly Marcondes Alves, j. em 25-6.-2014).


    SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (ART. 46 DA LEI N. 9.099/1995)(grifo nosso).


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2013.501960-2, de Joinville, em que é recorrente Motorola Industrial Ltda. e recorrido Diego Fernandes de Medeiros:


    ACORDAM, em Quinta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, condenando a recorrente no pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/1995, art. 55, caput), que se estabelece em 20% do valor atualizado da condenação (CPC, art. 20, § 3º).


    Presidiu o julgamento a Juíza Hildemar Meneguzzi de Carvalho e dele participaram os Juízes Gustavo Henrique Aracheski e Uziel Nunes de Oliveira.


    Joinville, 8 de abril de 2015.


    Hildemar Meneguzzi de Carvalho


    PRESIDENTE


     


    roberto Lepper


    RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 2013.501551-8

    


    Relator: Juiz Uziel Nunes de Oliveira

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    AÇÃO REDIBITÓRIA. COMPRA E VENDA DE VEÍCULO USADO. ALEGADA OMISSÃO DOLOSA DO VENDEDOR QUANTO AO REAL ESTADO DE CONSERVAÇÃO DO BEM. PRETENDIDA A REPARAÇÃO DOS VALORES GASTOS COM O CONSERTO DO AUTOMÓVEL. PEÇAS DO EXTERIOR DO VEÍCULO, CUJO VÍCIO SERIA PLENAMENTE PERCEPTÍVEL DURANTE AS TRATATIVAS. CERCEAMENTO DE DEFESA INOCORRENTE. DANO MORAL INEXISTENTE, INDEPENDENTEMENTE DE PROVA DOS FATOS RELATADOS NA INICIAL. RECURSO CONHECIDO. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA MANTIDA.


    IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


    As peças excluídas da condenação não dependem de vistoria especial para a análise do seu estado de conservação, mas podem ser avaliadas a olho nu e pelo próprio comprador. Aliás, “quem adquire veículo usado deve ter a cautela de bem examiná-lo e, notadamente nos casos em que o motor for retificado, levá-lo a mecânico de sua confiança, sob pena de se sujeitar aos gastos efetuados com seu reparo” (TJSC, Apelação Cível n. 2011.010539-7, de Blumenau, rel. Des. Jorge Luis Costa Beber, j. 3-7-2014).


     


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2013.501551-8, de Guaramirim, em que é recorrente Darci Koraleski e recorrido Schneider Veículos Ltda. ME:


    DECISÃO


    ACORDAM, em Quinta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, restando o recorrente condenado ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios sucumbenciais (Lei n. 9.099/1995, art. 55, caput), que se estabelecem em R$ 800,00 (CPC, art. 20, § 4º). A exigibilidade das verbas de sucumbência fica suspensa pelos benefícios da Justiça Gratuita.


    Participaram do julgamento os Juízes Uziel Nunes de Oliveira, Hildemar Meneguzzi de Carvalho e Roberto Lepper.


    Joinville, 8 de abril de 2015.


    Hildemar Meneguzzi de Carvalho


    PRESIDENTE


     


    Uziel Nunes de Oliveira


    RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 2013.501237-8, de São Francisco do Sul

    


    Relator: Juiz Roberto Lepper

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – VÍCIO DO PRODUTO (NOTEBOOK) – SUCESSIVAS IDAS E VINDAS À ASSISTÊNCIA TÉCNICA SEM QUE O EQUIPAMENTO LHE FOSSE RESTITUÍDO DEVIDAMENTE REPARADO – ACORDO FORMALIZADO EM AUDIÊNCIA REALIZADA NAS DEPENDÊNCIAS DO PROCON PELO QUAL A RECORRENTE COMPROMETEU-SE A DEVOLVER, EM DIA E HORA PREVIAMENTE DESIGNADOS, O QUE HAVIA SIDO PAGO PELO CONSUMIDOR QUANDO DA AQUISIÇÃO DO PRODUTO – DESCUMPRIMENTO DO LOJISTA QUE, UMA VEZ MAIS, PROVOCOU PERDA DE TEMPO À CONSUMIDORA – APESAR DE CONCEDIDO OUTRO PRAZO PARA O COMERCIANTE CUMPRIR O AVENÇADO, DE NOVO A AUTORA FICOU A VER NAVIOS – SITUAÇÃO QUE, NO CONTEXTO, LEGITIMA A PRETENSÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS IMATERIAIS – MONTA RESSARCITÓRIA ESTIPULADA COM ADEQUAÇÃO (R$ 5.000,00) – RECURSO NÃO PROVIDO.


    IASÍndice por Assunto


    1. De aplicação excepcional, o instituto de indenização por danos morais é cabível nos casos em que a conduta ilícita cause desconforto que possa ser compreendido como transcendente daquilo que, por vezes, estamos todos sujeitos a sofrer vivendo em sociedade, ou seja, que, à vista do bom senso, possa ser entendido como causador de abalo psicológico (v.g. 1ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Distrito Federal, Apelação Cível do Juizado Especial n. 20120110208454, unânime, relatora Juíza Wilde Maria Silva Justiniano Ribeiro, julgada em 26-6-2012). Está-se, sem dúvida alguma, diante de um desses espisódios.


    2. “A indenização por danos extrapatrimoniais tem, como está amalgamado na jurisprudência, função dúplice. É que ao caráter compensatório que lhe é imanente deve ser agregada a natureza admoestatória desta verba, porquanto o direito impõe a todos os indivíduos o dever jurídico de não causar dano a quem quer que seja. Trata-se do denominado dever geral de abstenção, cujo descumprimento desestabiliza a paz social, provocando reflexos negativos no bem-estar da coletividade. Neste passo, a indenização por danos morais assume, para o lesante, a feição de verdadeira pena civil, com o importante papel preventivo-punitivo-exemplar, desestimulando não só a reiteração do fato por aquele que pagará pelo seu erro, mas também por qualquer outro que porventura se dispusesse a agir tal e qual. Estes dois referenciais – compensação e punição –, devem ser ponderados em meio à composição heterogênea da verba indenizatória, de modo que não seja diminuta a não servir a qualquer dos propósitos da indenidade, nem tão elevada para não só erigir-se em fonte de enriquecimento para aquele que sofreu as conseqüências do ilícito, deturpando o seu propósito imediato, muito menos escalpelar financeiramente o causador do dano imaterial. Nesse pêndulo imaginário, com destaque à equidade e à observância ao quase mesiânico princípio da proporcionalidade, revelar-se-á o valor ideal a prestar-se ao papel de reparar, tanto quanto possível, os danos morais” (Quinta Turma de Recursos de Santa Catarina, Recurso Inominado n. 2013.500595-7, de Porto União, relator Juiz Roberto Lepper, julgado em 21-1-2015).


     


    SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (ART. 46 DA LEI N. 9.099/1995) (grifo nosso).


     


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2013.501237-8, de São Francisco do Sul, em que é recorrente Lojas Salfer S/A e recorrido Fabio Roberto dos Santos:


    ACORDAM, em Quinta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, condenando a recorrente ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/1995, art. 55, caput), que se estabelece em 20% do valor atualizado da condenação (CPC, art. 20, § 3º).


    Presidiu o julgamento a Juíza Hildemar Meneguzzi de Carvalho e dele participaram os Juízes Gustavo Henrique Aracheski e Uziel Nunes de Oliveira.


    Joinville, 13 de maio de 2015


    Hildemar Meneguzzi de Carvalho


    PRESIDENTE


     


    Roberto Lepper


    RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 2014.500193-8, de Jaraguá do Sul

    


    Relator: Juiz Roberto Lepper

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    INDENIZAÇÃO POR DANOS IMATERIAIS – RÉU QUE, APÓS ENVOLVER-SE NUM ACIDENTE DE TRÂNSITO, TERIA HOSTILIZADO A AUTORA, TAMBÉM ENVOLVIDA NO INFORTÚNIO, E, ALÉM DISSO, VOCIFERADO QUE SOMENTE PAGARIA ALGO “PERANTE A JUSTIÇA” – DEMANDANTE QUE, ALÉM DISSO, SE DISSE HUMILHADA POR TER PERMANECIDO NUMA DELEGACIA DE POLÍCIA, POR MAIS DE UMA HORA, ATÉ CONSEGUIR POR AS MÃOS NO BOLETIM DO ACIDENTE DE TRÁFEGO – SITUAÇÕES INVOCADAS QUE NÃO DESBORDAM O QUE DEVA COMPREENDER COMO MEROS DISSABORES DO COTIDIANO – IMPROCEDÊNCIA DA PRETENSÃO INDENITÁRIA POR DANOS EXTRA- PATRIMONIAIS – RECURSO DESPROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    O abalo anímico não vem a reboque de tudo de ruim a que todos os que convivem em sociedade estão sujeitos a experimentar no dia a dia. Discussões acaloradas, impaciência gerada pelo comportamento alheio e estresse diante de situações surpreendentes são reações que fogem à normalidade, mas nem por isso deflagram sensações psíquicas de tal envergadura que não possam ser assimiladas, como diriam os antigos, após uma boa noite de sono.


    Rui Stoco, em sua obra “Tratado de Responsabilidade Civil”, com remissão à obra de Antônio Jeová Santos (Dano moral indenizável. São Paulo: Editora Lejus, 1997. p 243), reproduz ensinamento atribuído a Gabriel Stiglitz e Carlos Echevesti, do qual se extrata que, “diferente do que ocorre com o dano material, a alteração desvaliosa do bem-estar psicofísico do indivíduo deve apresentar certa magnitude para ser reconhecida como prejuízo moral. Um mal-estar trivial, de escassa importância, próprio do risco cotidiano da convivência ou da atitude que o indivíduo desenvolva, nunca o configurará. Isto quer dizer que existe um ‘piso’ de incômodos, inconvenientes ou desgostos a partir dos quais este prejuízo se configura juridicamente e procede sua reclamação”.


    “De sorte que o mero incômodo, o enfado e o desconforto de algumas circunstâncias que o homem médio tem de suportar em razão do cotidiano não servem para a concessão de indenizações, ainda que o ofendido seja alguém em que a suscetibilidade aflore com facilidade” (obr. cit., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001. cap. XVII, item 15.00, p. 1.381, grifo nosso).


    SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (ART. 46 DA LEI N. 9.099/1995).


     


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2014.500193-8, de Jaraguá do Sul, em que é recorrente Ingrit Brunkow e recorridos Patricio Aben e SDK Gráfica e Editora Ltda. – ME:


    ACORDAM, em Quinta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, condenando a recorrente no pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/1995, art. 55, caput), que se estabelece em 20% do valor atualizado da condenação (CPC, art. 20, § 3º), cuja exigibilidade, entretanto, ficará suspensa até que se comprove ter cessado sua condição de hipossuficiência (Lei n. 1.060/1950, art. 12).


    Presidiu o julgamento a Juíza Hildemar Meneguzzi de Carvalho e dele participaram os Juízes Gustavo Henrique Aracheski e Uziel Nunes de Oliveira.


    Joinville, 25 de março de 2015.


    hildemar Meneguzzi de Carvalho


    PRESIDENTE


     


    Roberto Lepper


    RELATOR


     


    


    Recurso Inominado n. 2013.501708-6, de Joinville

    


    Relator: Juiz Roberto Lepper

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RESPONSABILIDADE CIVIL – INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – ALEGAÇÃO DE QUE, NUM MOMENTO DE DOR PELA RECENTE PERDA DO FILHO, O AUTOR PROCUROU OS SERVIÇOS FUNERÁRIOS PRESTADOS PELA RÉ/RECORRIDA, CUJO FUNCIONÁRIO QUESTIONOU-LHE QUANTO À FORMA DE PAGAMENTO, NA SUA ÓTICA INSINUANDO DUVIDAR DA SUA CAPACIDADE DE PAGAR PELO QUE PEDIA – RECUSA DA EMPRESA EM ACEITAR PAGAMENTO EM CARTÃO, O QUE LEVOU O AUTOR A SOCORRER-SE DO APOIO FINANCEIRO DE AMIGOS – DESENCADEAMENTO FÁTICO INCAPAZ DE GERAR ABALO ANÍMICO NA PERSPECTIVA DE UMA PESSOA DE TEMPERAMENTO MEDIANO – IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO INDENIZATÓRIO – RECURSO NÃO PROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    “Não cabem no rótulo de dano moral os transtornos, aborrecimentos ou contratempos que sofre o homem no seu dia-a-dia, absolutamente normais na vida de qualquer um” (TJSP, RT 711/107, rel. Des. Pinheiro Franco).


    O episódio relatado pelo autor, que, na ocasião, encontrava-se psicologicamente fragilizado pela ines- perada perda do filho, quando muito, representou acontecimento passageiro, próprio do cotidiano de todos os que interagem social ou comercialmente. Não tem carga capaz de maltratar o íntimo ou a alma do consumidor questionado sobre algo que não pode ser tido como irrelevante ou invasivo na perspectiva de quem exerce atividade comercial. Partindo-se do perfil de alguém de temperamento mediano, tal indenidade é cogitável apenas quando se depara com fatos extraordinários, singulares, que não se descortinam naquilo que serviu de fundamento ao pedido inicial.


    SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (ART. 46 DA LEI N. 9.099/1995) (grifo nosso).


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2013.501708-6, de Joinville, em que é recorrente Gercio José Machado e recorrido Funerária Noiva do Mar Ltda. - ME:


    ACORDAM, em Quinta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, condenando a recorrente no pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/1995, art. 55, caput), que se estabelece em R$ 800,00 (CPC, art. 20, § 4º), cuja obrigação, entretanto, cuja obrigação, entretanto, ficará suspensa até que se comprove que o devedor poderá adimpli-la sem prejuízo do sustento próprio e o da família (Lei n. 1.060/1950, art. 12).


    Presidiu o julgamento (com voto) o Juiz Roberto Lepper e dele participaram os Juízes Gustavo Henrique Aracheski e Uziel Nunes de Oliveira.


    Joinville, 22 de abril de 2015


    Roberto Lepper


    PRESIDENTE E RELATOR


    Sexta Turma de Recursos - LAGES


    


    Recurso Inominado n. 2014.600699-1, de Rio do Campo

    


    Relator: Juiz Leandro Passig Mendes

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    EMENTA


    DIREITO TRIBUTÁRIO – CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA – CALÇAMENTO DE RUA – BASE DE CÁLCULO – TESTADA DOS IMÓVEIS BENEFICIADOS – ILEGALIDADE – NULIDADE DA EXAÇÃO E RESTITUIÇÃO DO MONTANTE PAGO – SENTENÇA MANTIDA – RECURSO NÃO PROVIDO – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – REQUISITOS – REJEIÇÃO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Contribuição de melhoria é tributo de competência comum, podendo ser cobrada pelo ente federativo que realiza a obra pública da qual resulte valorização imobiliária (art. 145, III, da Constituição Federal), que se institui “para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que a obra resulta para cada imóvel beneficiado” (art. 81 do CTN). Por isso, “o fato gerador da contribuição de melhoria é a valorização do imóvel do qual o contribuinte é proprietário, ou enfiteuta, desde que essa valorização seja decorrente de obra pública. Prevalece, no Direito brasileiro, o critério do benefício. Não é a realização da obra pública que gera a obrigação de pagar contribuição de melhoria. Essa obrigação só nasce se da obra pública decorrer de valorização, isto é, da obra pública decorrer aumento do valor do imóvel do contribuinte” (MACHADO,Hugo de Brito. Curso de direito tributário. 18. ed. São Paulo: Malheiros, 2000. p. 360).


    Por isso, a sua base de cálculo deve ser aferida mediante a diferença entre o valor do imóvel antes da obra ser iniciada e depois de sua conclusão, e não, simplesmente, considerando o custo total da obra e o dividindo segundo a testada dos imóveis beneficiados.


    “A base de cálculo da contribuição de melhoria é a efetiva valorização imobiliária, a qual é aferida mediante a diferença entre o valor do imóvel antes da obra ser iniciada e após a sua conclusão, inadmitindo-se a sua cobrança com base tão-somente no custo da obra realizada. [...] ‘A entidade tributante, ao exigir o pagamento de contribuição de melhoria, tem de demonstrar o amparo das seguintes circunstâncias: a) a exigência fiscal decorre de despesas decorrentes de obra pública realizada; b) a obra pública provocou a valorização do imóvel; c) a base de cálculo é a diferença entre dois momentos: o primeiro, o valor do imóvel antes da obra ser iniciada; o segundo, o valor do imóvel após a conclusão da obra’. In casu, a cobrança da contribuição de melhoria, instituída em decorrência da pavimentação asfáltica de via pública, levou em conta, tão-somente o valor total da obra, calculado à proporção da área beneficiada, sem atentar para a valorização imobiliária [...]” (REsp. n. 1.076.948, do Rio Grande do Sul, rel. Min. Luiz Fux).


    Não se reconhece a litigância de má-fé quando os fundamentos do recurso, mesmo improcedentes, não envolvem a alteração da verdade.


     


    ACÓRDÃO


    VISTOS, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Juízes da 6ª Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e lhe negar provimento, mantendo-se a sentença por seus fundamentos, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995. O recorrente arcará com honorários de advogado da parte adversa, fixados em R$ 650,00, na forma dos arts. 20, §§ 3º e 4º, do CPC. Sem condenação ao pagamento de custas processuais.


    Participaram do julgamento, com votos vencedores, o Exmo. Juiz Jaime Machado Júnior e o Exmo. Juiz Joarez Rusch.


    Lages, 17 de julho de 2014.


    Leandro Passig Mendes


    PRESIDENTE E RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 2015.600023-9, de Caçador

    


    Relator: Juiz Jaime Machado Júnior

    


    INUÍndice Numérico



    RECURSO INOMINADO – AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS – TRANSPORTE DE PESSOAS – ASSALTO À MÃO ARMADA NO INTERIOR DO VEÍCULO - RESPONSABILIDADE CIVIL – CASO FORTUITO EXTERNO - INEVITABILIDADE – EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE DA TRANSPORTADORA - DEVER DE INDENIZAR NÃO CONFIGURADO - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.


    IASÍndice por Assunto


    [...]


    1 - Este Tribunal já proclamou o entendimento de que, fato inteiramente estranho ao transporte (assalto à mão armada no interior de ônibus coletivo), constitui caso fortuito, excludente de responsabilidade da empresa transportadora.


    2 - Entendimento pacificado pela eg. Segunda Seção desta Corte.


    Precedentes: REsp. 435.865/RJ; REsp. 402.227/RJ; REsp.331.801/RJ;


    REsp. 468.900/RJ; REsp. 268.110/RJ.


    3. - Recurso conhecido e provido” (REsp 714.728/MT, rel. Ministro Jorge Scartezzini, julgado em 12-12-2005).


    Indenização. Responsabilidade civil. Empresa de transportes coletivos. Danos sofrido por passageiro no interior do veículo, em razão de assalto. Evento imprevisto e irresistível. Ato de preposto não configurado. Verba não devida. Recurso não provido. –“Considera-se causa estranha ao transporte, equiparável ao caso fortuito, assalto praticado dentro do ônibus durante a viagem, quando tal incidente não for frequente, o que exime a empresa transportadora do pagamento da indenização para ressarcimento de prejuízos sofridos pelos passageiros” (TJSP – 6ª C. Dir. Privado – Ap. – Rel. Munhoz Soares – j. 30.05.96 – JTJ – Lex 190/96) (STOCO, Rui. Tratado de responsabilidade civil: doutrina e jurisprudência. 9. ed. ver., atual e reformulada com Comentários ao Código

    Civil. São Paulo: Revista dos Tribunais. 2013. tomo I, p. 404-405).


     


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2015.600023-9, da comarca de Caçador (2ª Vara Cível), em que é recorrente Odair José da Silva Caetano e recorrido Olsen Transportes Coletivos Ltda.:


    ACORDAM, em Sexta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo-se a sentença por seus próprios fundamentos, adotada como acórdão, a teor do artigo 46, caput, da Lei n. 9.099/95. A parte recorrente fica condenada ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios da parte adversa, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, suspensa a referida cobrança, uma vez que beneficiária da justiça gratuita.


    O julgamento foi realizado no dia 12 de março de 2015, e dele participaram, com voto, o Exmo. Sr. Juiz Joarez Rusch e Exmo. Sr. Juiz Antônio Carlos Junckes dos Santos.


    Jaime Machado Júnior


    Relator


    


    Recurso Inominado n. 2015.600028-4, de Ituporanga (1ª Vara)

    


    Relator: Juiz Leandro Passig Mendes

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    E M E N T A


    EXECUÇÃO – CUMPRIMENTO SENTENÇA – PENHORA – CRÉDITO DECORRENTE DE SALÁRIO – POSSIBILIDADE DE PENHORA DE MONTANTE QUE VEM SENDO ACUMULADO PELO SERVIDOR DURANTE O TEMPO, TRANSFORMANDO O CRÉDITO EM RESERVA DE CAPITAL – CONTA BANCÁRIA COM EXPRESSIVO SALDO QUANDO DA PENHORA, SEM QUE O DEVEDOR TENHA DEMONSTRADO IMEDIATA VINCULAÇÃO ENTRE O DEPÓSITO DE SALÁRIO E A PENHORA REALIZADA – SENTENÇA MANTIDA – RECURSO NÃO PROVIDO.


    IASÍndice por Assunto


    “Em princípio é inadmissível a penhora de valores depositados em conta-corrente destinada ao recebimento de salário ou aposentadoria por parte do devedor. Entretanto, tendo o valor entrado na esfera de disponibilidade do recorrente sem que tenha sido consumido integralmente para o suprimento de necessidades básicas, vindo a compor uma reserva de capital, a verba perde seu caráter alimentar, tornando-se penhorável” (ROMS n. 25397, do Distrito Federal, rela. Mina. Nancy Andrighi).


    “A impenhorabilidade do salário não abrange aqueles valores acumulados ao longo de mais de ano, os quais ficaram intocados em conta corrente sujeita a acréscimos decorrentes da incidência de juros e correção monetária, pois perderam a característica de sustento do devedor e de sua família” (Agravo de instrumento n. 2006.033114-7, de São José, rel. Des. Jânio Machado, j. 18-10-2007).


    O nome que a instituição financeira dá à conta - conta-salário - não a transforma, por si só, em conta livre de penhora. Se o devedor recebe salário por meio dessa conta bancária, mas acumula reserva de capital em montante expressivo, com o passar do tempo, a importância depositada passa a ser penhorável.


    ACÓRDÃO


    VISTOS, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Juízes da 6ª Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e lhe negar provimento, para manter a sentença por seus fundamentos, adotada como acórdão, na forma do art. 46 da Lei n. 9.099/1995. Pela sucumbência, o recorrente arcará com custas do processo e honorários de advogado da parte adversa, fixados em R$ 600,00, observada a justiça gratuita.


    Participaram do julgamento, com votos vencedores, o Exmo. Juiz Jaime Machado Júnior e o Exmo. Juiz Joarez Rusch.


    Lages, 12 de fevereiro de 2015.


    Leandro Passig Mendes


    PRESIDENTE E RELATOR


    


    Recurso Inominado n. 2015.600004-0, de Trombudo Central (1ª Vara)

    


    Relator: Juiz Leandro Passig Mendes

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    REPARAÇÃO DE DANO - MORTE DE BICHO ESTIMAÇÃO -FEIRA DE ANIMAIS REALIZADA NAS DEPENDÊNCIAS DE SHOPPING CENTER - LOCAÇÃO DE ESPAÇO - SOLIDARIEDADE PASSIVA ENTRE O FORNECEDOR DO BEM E O LOCADOR - INEXISTÊNCIA - ILEGITIMIDADE PASSIVA - RECONHECIMENTO - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO NÃO PROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    “O comerciante atacadista ou varejista aparece como responsável aparente quando vender produtos anônimos ou produtos perecíveis em mau estado de conservação. Figura como responsável aparente, sendo somente responsabilizado subsidiariamente, quando não identificar o fabricante ou o importador no produto vendido. A responsabilidade do comerciante foi substancialmente restringida em confronto com os demais fornecedores. A razão é evidente, já que o seu contato com o produto é restrito, limitando-se à exposição deste em seu estabelecimento comercial e ao fornecimento de explicações ao consumidor, as quais lhe foram repassadas pelo próprio fabricante ou importador” (Paulo de Tarso Sanseverino. Responsabilidade Civil no Código do Consumidor e a Defesa do Fornecedor. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 166).


    “Não existe relação de consumo entre o demandante e o réu. O shopping não foi responsável pela venda do produto, tampouco figura na condição de fornecedor, nos termos do art. 3º do CDC. O fornecedor é quem coloca o bem à disposição do consumidor. No entanto, na hipótese, o réu locou o seu espaço, tendo sido a locatária a responsável pelo fornecimento do bem” (Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, Apelação Cível n. 70029371812, de Porto Alegre, rel. Des. Túlio de Oliveira).


     


    ACÓRDÃO


    VISTOS, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmºs. Juízes da 6ª Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e lhe negar provimento, mantendo-se a sentença por seus fundamentos, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995. Pela sucumbência o recorrente arcará com custas do processo e honorários de advogado da parte adversa, fixados em R$ 700,00, observada a justiça gratuita deferida.


    Participaram do julgamento, com votos vencedores, o Exmo. Juiz Jaime Machado Júnior e o Exmo. Juiz Joarez Rusch.


    Lages, 12 de fevereiro de 2015.


    Leandro Passig Mendes


    PRESIDENTE E RELATOR


     


    


    Recurso Inominado n. 2015.600201-3, de Videira

    


    Relator: Juiz Antônio Carlos Junckes Dos Santos

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. SUSPENSÃO NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA POR DÉBITO INEXISTENTE. FATURA QUITADA ANTES DO VENCIMENTO. ERRO NA DIGITAÇÃO DA SEQUENCIA NUMÉRICA QUE NÃO PODE SER ATRIBUÍDO AO CONSUMIDOR. ATO ILÍCITO. DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR DA INDENIZAÇAO CONDIZENTE COM OS PRESSUPOSTOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE E GARANTIA DO EFEITO PEDAGÓGICO. ILEGALIDADE DA COBRANÇA DA TAXA DE RELIGAÇÃO SE O CORTE SE DEU POR CULPA DA CONCESSIONÁRIA. DEVOLUÇÃO QUE SE IMPÕE. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.


    IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


    RESPONSABILIDADE CIVIL. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DANOS MORAIS.


    SUSPENSÃO DO SERVIÇO POR INADIMPLEMENTO. FATURA QUITADA PELO AUTOR ANTES DA DATA DO VENCIMENTO. ERRO DE DIGITAÇÃO DO CÓDIGO DE BARRAS DA FATURA PELO FUNCIONÁRIO DA LOTÉRICA. INVIABILIDADE DE ATRIBUIÇÃO DA CONDUTA AO CONSUMIDOR. CONCESSIONÁRIA QUE DEVE RESPONDER PELOS ERROS DA TERCEIRIZADA. DEVER DE INDENIZAR CONSTATADO.


    “A terceirização da estrutura administrativa de empresa concessionária torna responsáveis pelo bom funcionamento do serviço prestado tanto a companhia, que assumiu a obrigação do abastecimento de energia elétrica perante o Poder Público, quanto a instituição financeira contratada para gerir a cobrança dos créditos em atraso. Incide na hipótese a regra inserta no art. 25, caput e § 1º, da Lei n. 8.987/95 c/c art. 72, da Lei n. 8.666/93, segundo o qual a concessionária pode contratar terceiros para o desenvolvimento de atividades acessórias ao serviço concedido, sem, contudo, eximir-se dos prejuízos causados aos usuários.” (AC n. 2003.018855-0, rel. Des. Volnei Carlin, j. 24-2-2005).


    SUSPENSÃO NO FORNECIMENTO DE ÁGUA EM JUNHO DE 2013, DEVIDO AO INADIMPLEMENTO DA FATURA VENCIDA EM ABRIL DO MESMO ANO, RELATIVA AO CONSUMO DE MARÇO. ATO ILÍCITO. PERMISSÃO DO CORTE APENAS EM RELAÇÃO AO MÊS DA FATURA INADIMPLIDA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRECEDENTES DESTA CÂMARA DE JUSTIÇA. REQUISITOS PARA A CARACTERIZAÇÃO DA RESPONSABILIDADE CIVIL COMPROVADOS. DEVER DE INDENIZAR CONSTATADO.


    “Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que não é lícito à concessionária interromper o fornecimento do serviço em razão de débito pretérito; o corte de água ou energia pressupõe o inadimplemento de dívida atual, relativa ao mês do consumo, sendo inviável a suspensão do abastecimento em razão de débitos antigos” (STJ, AgRg no AREsp n. 53.518/MG, rel. Min. Napoleão Nunes Maia, Primeira Turma, j. 14-8-2012).


    VALOR INDENIZATÓRIO. FIXAÇÃO EM R$ 10.000,00, EM RESPEITO AOS CRITÉRIOS DE RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. IMPORTE FIXADO POR ESTA CÂMARA DE JUSTIÇA EM CASOS SEMELHANTES.


    O valor da indenização por danos morais a ser arbitrada deve seguir critérios de razoabilidade e proporcionalidade, mostrando-se efetivo à repreensão do ilícito e à reparação do dano, sem, em contrapartida, constituir enriquecimento ilícito.


    JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. EVENTO DANOSO. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA N. 54 DO STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. DATA DO ARBITRAMENTO. EXEGESE DA SÚMULA 362 DO STJ. ÍNDICES APLICÁVEIS. TAXA SELIC.


    Sobre o valor da indenização por dano moral devem incidir juros de 1% ao mês (art. 406 do CC) desde a data do evento danoso, na forma da Súmula n. 54 do STJ, até a data do arbitramento – marco inicial da correção monetária, nos termos da Súmula n. 362 do STJ –, quando então deverá incidir a Taxa Selic, que compreende tanto os juros como a atualização da moeda.


    SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO (Apelação Cível n. 2014.065051-6, de Campo Erê, rel. Des. Subst. Francisco Oliveira Neto).


     


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n.2015.600201-3, da comarca de Videira, em que é recorrente Celesc Distribuição S/A e recorrido João Luiz Rosnowski:


    ACORDAM, em Sexta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso, mas lhe negar provimento, mantendo-se a sentença por seus próprios fundamentos, a teor do artigo 46, caput, da Lei n. 9.099/1995. Condena-se a recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 55, caput, da Lei n. 9.099/1995.


    O julgamento realizado no dia 26 de março de 2015, foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz Joarez Rusch, e dele participou o Exmo. Sr. Juiz Francisco Carlos Mambrini.


    Lages, 26 de Março de 2015.


    Antônio Carlos Junckes dos Santos


    RELATOR


    Sétima Turma de Recursos - ITAJAÍ


    


    Recurso Inominado n. 2014.702505-7

    


    Relator: Juiz Carlos Roberto Da Silva

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO – AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO – INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO (ART. 6º, INCISO VIII, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) – CONTRATO DE SEGURO RESIDENCIAL – NEGATIVA DE COBERTURA – SUPERAQUECIMENTO DA CENTRAL DE GÁS – DANIFICAÇÃO DA TUBULAÇÃO DE ÁGUA E DANOS NOS MÓVEIS – SINISTRO QUE NÃO SE ENQUADRA EM INCÊNDIO OU DANOS ELÉTRICOS – SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO – SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS – EXEGESE DO ART. 46 DA LEI N. 9.099/1995.


    I - “RECURSO INOMINADO – SEGURO RESIDENCIAL – DANOS CAUSADOS EM DECORRÊNCIA DE CHUVA – COBERTURA NÃO CONTRATADA – INDENIZAÇÃO DEVIDA – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS – ART. 46 DA LEI N. 9.099/95” (Recurso Inominado n. 2013.700022-7, de Balneário Camboriú, rel. Roque Cerutti, j. 15-4-2013).


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso inominado N. 2014.702505-7, do Juizado Especial Cível da comarca de Brusque/SC, em que é recorrente Jorge Maffezzolli e recorrido Liberty Seguros S.A.:.


    ACORDAM, os juízes integrantes da Sétima Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do presente Recurso Inominado e negar-lhe provimento, mantendo a sentença atacada por seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei n. 9.099/1995).


    Arcará o recorrente, porque vencido (art. 55 da Lei n. 9.099/1995), com o pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios em favor do recorrido, estes fixados em R$ 700,00 (setecentos reais), na forma do art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil, sopesadas as circunstâncias previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do § 3º do referido artigo.


    Presidiu a sessão o Juiz Roque Cerutti e dela participaram os Juízes Carlos Roberto da Silva, Dayse Herget de Oliveira Marinho e José Agenor de Aragão.


    Itajaí, 18 de fevereiro de 2015.


    Carlos Roberto da Silva


    RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 2014.702344-8

    


    Relatora: Juíza Dayse Herget de Oliveira Marinho

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO RESIDENCIAL. ALAGAMENTO ACIDENTAL QUE CAUSA DANOS EM BENS. PREVISÃO CONTRATUAL PARA COBERTURA. HIPÓTESE QUE GERARIA A AUSÊNCIA DE COBERTURA (INFILTRAÇÃO), NÃO DEMONSTRADA. ADEMAIS, A RESSALVA ESTÁ PRESENTE APENAS NAS CONDIÇÕES GERAIS DO SEGURO. INEXISTÊNCIA, TODAVIA, DE CLÁUSULA EXPRESSA DE EXCLUSÃO NA APÓLICE. AUSÊNCIA DE ANUÊNCIA DA SEGURADA QUANTO À RESTRIÇÃO. ÔNUS QUE COMPETIA À SEGURADORA. INAPLICABILIDADE DA CLÁUSULA. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA PROPRIEDADE DOS BENS ATINGIDOS. VISTORIADOR ENVIADO PELA PRÓPRIA SEGURADORA QUE RELACIONOU OS BENS DANIFICADOS. INDENIZAÇÃO DEVIDA, RESPEITADO, TODAVIA, O LIMITE DA APÓLICE. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS, NOS TERMOS DO ARTIGO 46 DA LEI 9.099/1995.


    Como bem salientado na sentença objurgada, a instrução processual e os documentos carreados aos autos demonstram que a causa do alagamento foi transbordamento da caixa d’água, e não infiltração, estando o dano, portanto, coberto pelo seguro, na medida em que “verifico à fl. 21 que na apólice, no campo que trata das coberturas do contrato, consta um item onde diz ‘Danos por Água’, e que não possui qualquer ressalva na apólice quanto à existência de alguma espécie de sinistro não coberto pelo seguro” (sexto parágrafo, fl. 144).


    Ademais, a tese sustentada pela recorrente, no sentido de que o contrato não cobre o dano sofrido pela segurada já que a causa do alagamento foi infiltração, estando, portanto, excluída do seguro, conforme cláusula 4.2, alínea “j”, das condições gerais do contrato, não merece prosperar, seja porque a causa não foi infiltração, e sim alagamento proveniente do transbordamento da caixa d’água; seja porque mencionada cláusula restritiva não está inserida na apólice, mas apenas nas condições gerais do contrato, não havendo demonstração da anuência da segurada em relação à aludida exclusão, de tal modo que, diante da ausência de exclusão expressa na apólice, deve ser reconhecida a responsabilidade da seguradora pelo ressarcimento dos bens danificados em razão do alagamento (art. 46, do Código de Defesa do Consumidor).


    Nesse sentido, mudando o que tem que ser mudado: “Ainda que exista previsão nas condições gerais da apólice de seguro que os danos morais não serão indenizados, em atenção aos ditames do Código de Defesa do Consumidor, a empresa seguradora somente se eximirá do pagamento em caso de expressa anuência do segurado.” (Apelação Cível n. 2011.061800-7, de Balneário Camboriú, rel. Des. Marcus Tulio Sartorato, j. 13-9-2011).


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2014.702344-8, do Juizado Especial Cível da comarca de Brusque, em que é Recorrente Mapfre Seguros Gerais S/A e Recorrida Roselene de Mello Cardoso Ferreira:


    ACORDAM os Juízes da Sétima Turma de Recursos (Itajaí), por unanimidade de votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença por seus próprios fundamentos (artigo 46 da Lei n.9.099/1995).


    Em consequência, condena-se a recorrente ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, fixados em 15% (quinze por cento) do valor da condenação, atualizado, a teor do artigo 55 da Lei n. 9.099/1995.


    Presidiu a sessão, com voto, o juiz Roque Cerutti e participou do julgamento o juiz José Agenor de Aragão.


    Itajaí, 18 de fevereiro de 2015.


    Dayse Herget de Oliveira Marinho


    RELATORA



    


    Recurso Inominado n. 2014.701777-5

    


    Relatora: Juíza Dayse Herget de Oliveira Marinho

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. COBRANÇA. SEGURO EMPRESARIAL. ROUBO. NEGATIVA DE PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO. ALEGADA EXCLUSÃO DE COBERTURA PARA EQUIPAMENTOS DE BAIXA VOLTAGEM. UTENSÍLIOS ROUBADOS QUE ERAM INERENTES À ATIVIDADE DA RECORRIDA. INDENIZAÇÃO DEVIDA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS, NOS TERMOS DO ARTIGO 46 DA LEI N. 9.099/1995.


    IASÍndice por Assunto


    Conforme se denota da cláusula 9ª, letra “c”, do contrato em estudo, o objeto do pacto era, justamente, cobrir riscos causados (roubo/furto) a bens móveis inerentes às atividades do segurado. Ora, os utensílios incontroversamente roubados (vídeo games e televisores) eram essenciais ao desenvolvimento da atividade da recorrida que, segundo seu contrato social, consistia na exploração de jogos eletrônicos sem apostas ou competições (“lan house”).


    Logo, o argumento da recorrente de que os objetos roubados não estavam cobertos diante da existência de cláusula que prevê a exclusão em relação a bens de baixa voltagem não prevalece, na medida em que em referidos equipamentos eram essenciais à atividade da recorrida.


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2014.701777-5, do Juizado Especial Cível da comarca de Itajaí, em que é Recorrente Companhia Excelsior de Seguros e Recorrida BR Entretenimentos e Comércio de Acessórios Eletrônicos de Brinquedos Ltda. – ME:


    ACORDAM os Juízes da Sétima Turma de Recursos (Itajaí), por unanimidade de votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença por seus próprios fundamentos (artigo 46 da Lei n.9.099/1995).


    Em consequência, condena-se a recorrente ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, fixados em 15% (quinze por cento) do valor da condenação, atualizado, a teor do artigo 55 da Lei n. 9.099/1995.


    Presidiu a sessão, com voto, o juiz Roque Cerutti e participou do julgamento o juiz José Agenor de Aragão.


    Itajaí, 18 de fevereiro de 2015.


    Dayse Herget de Oliveira Marinho


    RELATORA



    


    Recurso Inominado n. 2014.702417-2

    


    Relator: Juiz Roque Cerutti

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS – RESPONSABILIDADE CIVIL – TROCA/COMPLEMENTAÇÃO DE ÓLEO EM CÂMBIO AUTOMÁTICO DE VEÍCULO – ALEGAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE ÓLEO LUBRIFICANTE INCORRETO QUE TERIA OCASIONADO QUEBRA DAS ENGRENAGENS DO CÂMBIO – INSUFICIÊNCIA DE PROVAS DAS ALEGAÇÕES AUTORAIS – ÔNUS DO AUTOR CONSOANTE ART. 333, I DO CPC – SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS – ART. 46 DA LEI N. 9.099/1995 – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    - Verifica-se que o único testemunho que poderia amparar o direito de reparação pretendido pelo autor, representado pelo informante que o acompanhou durante a ida ao posto de gasolina onde se deram os fatos, carece de credibilidade, diante da contradição apresentada entre seu depoimento na fase judicial e a declaração acostada à fl. 32. Em sua declaração de fl. 32 expressamente afirmou que após ter sido colocado o óleo, imediatamente ao engrenar a marcha, a camionete não conseguiu sair do lugar, já em seu depoimento na fase judicial, declarou expressamente que o carro funcionou. Segundo o depoimento audiovisual desta testemunha, após ter sido perguntado pelo juiz leigo se o carro funcionou respondeu: “funcionou da onde ele botou... aonde ele botou óleo na rampa, dá mais ou menos o que? Cinquenta, sessenta metros...” [...] “daí ele completou o óleo, baixou a tampa do capô, o Seu José me trouxe em casa.” Perguntado novamente se o carro funcionou depois que trocou o óleo respondeu: “ funcionou o carro...” [...] no outro dia soube que o carro deu problema”[...], sendo que reafirmou que o carro funcionou normalmente depois que saiu do posto após provocado pelo juiz leigo.


    - As demais testemunhas, por sua vez, em nada contribuíram para a tese do recorrente, não trazendo qualquer elemento probatório que sustentasse minimamente suas alegações.


    - A alegação do recorrente de que a testemunha Vilmar, mecânico e proprietário da oficina que procedeu o conserto do veículo, teria afirmado que a colocação de óleo diverso do especificado pelo fabricante é causa determinante para a quebra do câmbio automático, não é suficiente para comprovar a responsabilidade do recorrido, pois referida testemunha não pode afirmar que a causa do problema apresentado foi em decorrência de utilização inadequada do óleo, diante das condições em que o veículo foi recepcionado.


    - Forçoso reconhecer, ante o suporte probatório amealhado aos autos, que o autor, ora recorrente, não se desincumbiu de comprovar o fato constitutivo de seu direito, o que torna indiscutível o descumprimento do art. 333, I, do CPC, sendo bem lançada a sentença que julgou improcedente o pedido e, por consequência, julgou extinto o feito, nos termos do art. 269, I, do CPC.


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2014.702417-2, da Vara do Juizado Especial Cível da comarca de Balneário Camboriú/SC, em que é Recorrente José Anatólio Oliveira e Recorrido Auto Posto Balneário Camboriú Ltda.:


    ACORDAM os Juízes da Sétima Turma de Recursos (Itajaí), por unanimidade de votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença incólume por seus próprios fundamentos, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995 e, em consequência, condenar o recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, fixados em R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro reais), na forma do § 4º, do art. 20, do CPC, ficando a exigibilidade de tais verbas suspensa em razão da gratuidade da justiça deferida no juízo de origem.


    Presidiu o julgamento o juiz Roque Cerutti (Relator) e dele participaram, com voto, os Juízes Carlos Roberto da Silva e Dayse Herget de Oliveira Marinho.


    Itajaí, fevereiro de 2015.


    Roque Cerutti


    RELATOR


     


    


    Recurso Inominado n. 2014.702368-2

    


    Relator: Juiz Roque Cerutti

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO - AÇÃO INDENIZATÓRIA – AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DETERIORADOS E EM CONDIÇÕES IMPRÓPRIAS PARA O CONSUMO – VIOLAÇÃO DO DEVER DE SEGURANÇA – TRANSTORNO QUE EXTRAPOLA O LIMITE DO MERO ABORRECIMENTO – RESPONSABILIDADE NO RESSARCIMENTO DO ABALO MORAL CAUSADO – FORTUITO INTERNO PREVISÍVEL E EVITÁVEL – DANO MORAL ARBITRADO EM SENTENÇA – IRRESIGNAÇÃO EM RELAÇÃO À CONDENAÇÃO EM DANOS MATERIAIS, MORAIS E AO QUANTUM REPARATÓRIO – VALOR CORRETAMENTE FIXADO, ATENDENDO AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE – SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS – ART. 46 DA LEI N. 9.099/1995 – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


    IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


    - A venda de carne deteriorada e fora do prazo de validade atenta contra a dignidade do consumidor, viola direitos personalíssimos como a saúde e a integridade física, configurando-se, portanto, como evento que supera simples aborrecimentos e apto a ensejar indenização por danos morais, destacando-se que a exposição ou venda de produto impróprio para o consumo configura crime nos termos do art. 7º, IX, da Lei n. 8.137/1990.


    - No mais, após provocação da tutela jurisdicional, a mera restituição da quantia desembolsada pelo alimento deteriorado e fora do prazo de validade, demonstraria estímulo ao revendedor, para reiterar na prática ilícita, relacionada com a venda de alimento impróprio para o consumo, quando deveria ser diligente no controle de prazo de validade dos produtos que expõe em suas prateleiras.


    - Destaca-se que o recorrente sofreu constrangimentos após preparar a carne que seria servida a convidados em sua residência, no momento em que esta exalou péssimo odor, sendo que mesmo após reclamar junto ao estabelecimento recorrido não obteve a troca do produto, tampouco a devolução do dinheiro.


    - No presente caso configura-se o chamado risco do empreendimento, a evidenciar típico caso de fortuito interno, previsível e evitável, ou seja, risco inerente ao empreendimento explorado pela recorrente que tem o dever de responder pelos fatos e vícios inerentes à sua própria atividade, independentemente da comprovação de culpa. Assim, o mau estado de conservação do produto, comprovando-se a exposição à venda de produtos similares fora do prazo de validade, representa fortuito interno à atividade, incapaz de excluir sua responsabilidade.


    - A tentativa do recorrente em atribuir ao consumidor a culpa pela compra de produto fora do prazo de validade é no mínimo aviltante, sendo irrelevante se o consumidor chegou ou não a consumir os produtos, diante da factível exposição ao perigo em que foi submetido.


    - Tendo o juízo a quo decidido com ponderação e de forma razoável, considerando o abalo experimentado, atendendo tanto ao caráter punitivo/pedagógico quanto o compensatório/lenitivo, não há que se falar em minoração dos valores arbitrados a título de danos morais quando fixados em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que se coadunam com os usualmente arbitrados para casos análogos em nossa justiça catarinense. Bem lançada ainda a sentença ao condenar o recorrente a devolver os valores despendidos na compra dos produtos deteriorados e fora do prazo de validade.


    - Verifica-se que os valores arbitrados não se consubstanciam como fonte de enriquecimento sem causa e sim como sanção de desestímulo a novas agressões por parte do supermercado e inibitória de reincidência. Demonstrando-se o valor adequado, razoável e proporcional à compensação a que se destina, imperativa se torna a manutenção.


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2014.702368-2, da Vara do Juizado Especial Cível e Criminal da comarca de Brusque/SC, em que é Recorrente WMS Supermercados do Brasil Ltda. e Recorrido Fábio César Knhis:


    ACORDAM os Juízes da Sétima Turma de Recursos (Itajaí), por unanimidade de votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença incólume por seus próprios fundamentos, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995 e, em consequência, condenar a recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, fixados em 20% sobre o valor da condenação atualizado.


    Presidiu o julgamento o juiz Roque Cerutti (Relator) e dele participaram, com voto, os Juízes Carlos Roberto da Silva e Dayse Herget de Oliveira Marinho.


    Itajaí, 18 de fevereiro de 2015.


    Roque Cerutti


    RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 2014.702396-7, de Itajaí (Juizado Especial Cível)

    


    Relator: Juiz José Agenor de Aragão

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    “RECURSO INOMINADO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS – APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR – COMPROVANTES DEMONSTRANDO QUE O AUTOR ABASTECIA SEU VEÍCULO POR APROXIMADAMENTE TRÊS MESES NO ESTABELECIMENTO COMERCIAL DA PARTE REQUERIDA – ADULTERAÇÃO DO COMBUSTÍVEL POSITIVADA NOS AUTOS – AUSÊNCIA DE PROVA EM SENTIDO CONTRÁRIO – OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR - DANOS MORAIS NÃO CARACTERIZADOS – MEROS ABORRECIMENTOS - SENTENÇA MANTIDA POR SUAS RAZÕES E FUNDAMENTOS – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO”.


    IASÍndice por Assunto


    “AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. COMBUSTÍVEL ADULTERADO. DANOS AO VEÍCULO. ACIDENTE DE CONSUMO. PRELIMINARES. CERCEAMENTO DE DEFESA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. ART 330, I, CPC. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. RELAÇÃO CONSUMERISTA. ART 12 CDC. DENUNCIAÇÃO À LIDE. VEDAÇÃO. ART 88 CDC. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. NEXO CAUSAL E DANOS COMPROVADOS POR LAUDO. DEVER DE REPARAR. HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA DO CONSUMIDOR. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. AO MP PARA AVALIAÇÃO DA NECESSIDADE DE INVESTIGAÇÃO.


    IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


    Danos materiais decorrentes de vício de produto ocasionado por combustível adulterado devem ser indenizados por qualquer dos fornecedores acionados pelo consumidor lesado, que é tecnicamente hipossuficiente para identificar o responsável pela adulteração.


    Nas causas consumeristas motivadas pelo fato do produto ou do serviço incumbe aos acionados o ônus de comprovar a culpa exclusiva de terceiro que lhe eximiria da responsabilidade de reparar, sendo vedada a denunciação à lide (art. 88 CDC), mas facultado o direito de regresso, em ação autônoma, contra os responsáveis pelo dano, na medida de sua culpa” (Apelação Cível n. 2007.058344-0, de Rio do Sul. rel. Des. Sebastião César Evangelista, julgado em 15-5-2014).


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2014.702396-7, de Itajaí, em que é Recorrente Posto Agricopel Ltda. e Recorrido Anderson Alcides Pereira:


    ACORDAM, os Juízes integrantes da Sétima Turma de Recursos (Itajaí), por unanimidade, conhecer do recurso inominado interposto e negar-lhe provimento, condenando a parte recorrente ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios em favor do procurador da parte contrária, estes fixados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, §4º do CPC.


    Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Excelentíssimos Senhores Juízes, Drs. Carlos Roberto da Silva e Ricardo Rafael dos Santos.


    Itajaí, 2 de março de 2015.


    José Agenor de Aragão


    RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 2014.702493-8, de Brusque (Vara do Juizado Especial Cível e Criminal)

    


    Relator: Juiz Roque Cerutti

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – AQUISIÇÃO DE VEÍCULO NOVO COM ENTREGA DO USADO NA TROCA – ALIENAÇÃO DO VEÍCULO PELA EMPRESA REVENDEDORA E AUSÊNCIA DE TRANSFERÊNCIA DE SUA TITULARIDADE JUNTO AO ÓRGÃO DE TRÂNSITO – COMETIMENTO DE INFRAÇÕES DE TRÂNSITO PELO NOVO ADQUIRENTE – NOTIFICAÇÕE DE AUTUAÇÕES POSTERIORMENTE QUITADAS – PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA DA TITULARIDADE DO VEÍCULO PREJUDICADO DIANTE DA REALIZAÇÃO DE TAL ATO NO CURSO DO PROCESSO – AUSÊNCIA DE PREJUÍZO QUE LEGITIME A CONDENAÇÃO EM DANOS MORAIS – MEROS DISSABORES ADVINDOS DE RELAÇÕES COMERCIAIS NÃO GERAM ABALO MORAL – SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS – ART. 46 DA LEI 9.099/95 – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


    IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


    Em que pese o longo tempo em que o veículo negociado na compra de outro ficou em nome do recorrente, a lavratura de multas posteriormente quitadas sem maiores consequências práticas não se mostra suficiente para caracterizar violação a direito da personalidade que importe em reparação ao patrimônio moral.


    No mais, a ausência de transferência da titularidade do veículo junto ao departamento de trânsito não trouxe prejuízos ao recorrente, posto não ter sido comprovado qualquer gravame, pagamento de multas, infrações ou consequências negativas práticas em razão do acréscimo de 5 (cinco) pontos em sua carteira.


    Para configuração do dano moral, necessária se fazia a demonstração de situação que indiscutivelmente causasse sentimentos que ultrapassasse a normalidade a ponto de gerar abalo anímico profundo, que causasse ruptura do equilíbrio emocional, hipótese não verificada no presente caso.


    Apesar do reconhecimento de que a demora na transferência da titularidade do veículo possa ter ocasionado incômodos e aborrecimentos ao recorrente, estes indubitavelmente não transcenderam os limites da razoabilidade. Meros aborrecimentos e incômodos vivenciados em relações comerciais não possuem o condão de configurar um abalo apto e suficiente para ensejar uma indenização. Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial:


    “O mero dissabor não pode ser alçado ao patamar do dano moral, mas somente aquela agressão que exacerba a naturalidade dos fatos da vida, causando fundadas aflições ou angústias no espírito de quem ela se dirige. Recurso Especial conhecido e provido” (REsp. 714.611/PB, rel. Min. Cesar Asfor Rocha, julg.12-9-2006).


    “DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ALIENAÇÃO DE VEÍCULO - AUSÊNCIA DE TRANSFERÊNCIA AO NOVO PROPRIETÁRIO - MULTAS - DANOS MORAIS - IMPROCEDÊNCIA EM 1º GRAU - INSURGÊNCIA DO AUTOR - DANOS MORAIS - NOTIFICAÇÕES DE MULTA E INFRAÇÕES DE TRÂNSITO - DANO MORAL - INEXISTÊNCIA - MERO ABORRECIMENTO - AUSÊNCIA DE LESIVIDADE À HONRA DO AUTOR - DANO MORAL NÃO CONFIGURADO - RECURSO IMPROVIDO - SENTENÇA MANTIDA. A falta de transferência do veículo alienado ao novo proprietário ou mesmo a notificação de infrações de trânsito não geram, por si só, dano moral. Inocorrendo sofrimento capaz de prejudicar o psíquico do suposto ofendido, improcede a reparação por dano moral”. (TJSC, Apelação Cível n. 2014.023030-7, de Sombrio, rel. Des. Monteiro Rocha, j. 20-11-2014).


     


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2014.702493-8, do Juizado Especial Cível e Criminal da comarca de Brusque, em que é Recorrente Douglas Kohler e Recorrida Fort Car Comércio de Veículos Ltda. ME:


    ACORDAM os Juízes da Sétima Turma de Recursos (Itajaí), por unanimidade de votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença incólume por seus próprios fundamentos, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/95 e, em consequência, condenar o recorrente ao pagamento das custas processuais, ficando a exigibilidade de tal verba suspensa em razão da gratuidade da justiça deferida no juízo de origem. Deixo de fixar honorários advocatícios, diante da ausência de constituição de patrono pela parte adversa, cuja revelia foi decretada no juízo de origem.


    Presidiu o julgamento o juiz Roque Cerutti (Relator) e dele participaram, com voto, os juízes Carlos Roberto da Silva e Dayse Herget de Oliveira Marinho.


    Itajaí, 18 de fevereiro de 2015.


    Roque Cerutti


    RELATOR


    Oitava Turma de Recursos - CAPITAL


    


    Recurso Inominado n. 0700655-33.2011.8.24.0023

    


    Relator: Juiz Marcelo Pons Meirelles

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO – SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL – BIBLIOTECÁRIO – PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA E PEDIDO PARA REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL INDIVIDUALIZADA – REJEIÇÃO DIANTE DA PRESENÇA DE LAUDO EMITIDO PELA GERÊNCIA DE SAÚDE DO SERVIDOR QUE CONCLUIU QUE A FUNÇÃO DE BIBLIOTECÁRIO NÃO SE ENQUADRA NA PORTARIA N. 2.466/96/SEA – EQUIPARAÇÃO À ATIVIDADE DE ARQUIVISTA PARA FINS DE GRATIFICAÇÃO DE INSALUBRIDADE – IMPOSSIBILIDADE – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA QUE SE IMPÕE.


    RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


    IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0700655-33.2011.8.24.0023, da comarca da Capital, em que é Recorrente Rosani Rosa Bazi e Recorrido o Estado de Santa Catarina:


    ACORDAM, em Oitava Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


    Condena-se o recorrente ao pagamento de honorários advocatícios em 10% sobre o valor atribuído a causa, devidamente corrigido, bem como ao pagamento de custas processuais. Entretanto, tais verbas ficarão suspensas por força da gratuidade da justiça, deferida nos termos da Lei n. 1.060/1950.


    I – RELATÓRIO


    Dispensado o relatório conforme o disposto no art. 46 da Lei n. 9.099/1995 e Enunciado 92 do Fonaje.


    II – VOTO


    A sentença deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei n. 9.099/1995), eis que a questão embora de direito e de fato foi judiciosamente analisada pelo Julgador Monocrático, sopesando adequadamente a prova e rebatendo os agora reiterados argumentos do recorrente.


    III – DECISÃO


    Desta forma, decide a Oitava Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


    Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Excelentíssimos Senhores juízes Humberto Goulart da Silveira e Hélio David Vieira Figueira dos Santos.


    Florianópolis, 8 de abril de 2015.


    Marcelo Pons Meirelles


    RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 0804794-65.2013.8.24.0023

    


    Relator: Juiz Marcelo Pons Meirelles

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO – SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – TAQUÍGRAFO – PLEITO PARA RECEBIMENTO DE GRATIFICAÇÃO DE INSALUBRIDADE EM GRAU MÉDIO - NÃO PROVIMENTO – LAUDO PERICIAL EXPEDIDO PELA GERÊNCIA DE SAÚDE OCUPACIONAL DA DIRETORIA DE SAÚDE DO SERVIDOR QUE NÃO CONSIDERA A ATIVIDADE INSALUBRE – DOCUMENTO ELABORADO POR PROFISSIONAIS TÉCNICOS COMPETENTES PARA TAL – MANUTENÇÃO DA SENTENÇA QUE SE IMPÕE.


    RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


    IASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0804794-65.2013.8.24.0023, da comarca da Capital, em que é Requerente Carla Greco Granato e Requerido o Estado de Santa Catarina:


    ACORDAM, em Oitava Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


    Condena-se o recorrente ao pagamento de honorários advocatícios em 10% sobre o valor atribuído a causa, devidamente corrigido, bem como ao pagamento de custas processuais. Entretanto, tais verbas ficarão suspensas por força da gratuidade da justiça, deferida nos termos da Lei n. 1.060/1950.


    I – RELATÓRIO


    Dispensado o relatório conforme o disposto no art. 46 da Lei n. 9.099/1995 e Enunciado 92 do Fonaje.


    II – VOTO


    A sentença deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei n. 9.099/1995), eis que a questão embora de direito e de fato foi judiciosamente analisada pelo Julgador Monocrático, sopesando adequadamente a prova e rebatendo os agora reiterados argumentos do recorrente.


    III – DECISÃO


    Desta forma, decide a Oitava Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


    Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Excelentíssimos Senhores Juízes Humberto Goulart da Silveira e Hélio David Vieira Figueira dos Santos.


    Florianópolis, 8 de abril de 2015.


    Marcelo Pons Meirelles


    RELATOR

  


  
    JURISPRUDÊNCIA CRIMINAL


    ACÓRDÃOS


    Primeira Turma de Recursos - CAPITAL


    


    Apelação Criminal n. 2015.100315-1

    


    Relator: Juiz Davidson Jahn Mello

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL. DEFENSOR DATIVO NOMEADO APÓS A CRIAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO. PRETENDIDO ARBITRAMENTO DA REMUNERAÇÃO COM BASE NA TABELA DE HONORÁRIOS DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. ART. 22, § 1º, DA LEI 8.906/1994. IMPOSSIBILIDADE. FIXAÇÃO DA VERBA DE ACORDO COM O CASO CONCRETO. DECISÃO QUE NOMEOU A DEFENSORA PARA ATUAR NO FEITO E FIXOU A VERBA HONORÁRIA EM R$ 1.500,00 (MIL E QUINHENTOS REAIS). RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.


    IASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 2015.100315-1, da comarca de Biguaçu, em que é apelante Oneide Barbosa de Souza e apelado o Ministério Público do Estado de Santa Catarina:


    ACORDAM os Juízes integrantes da 1ª Turma de Recursos da Capital, por unanimidade, em conhecer e dar parcial provimento ao recurso, para fixar a remuneração da defensora dativa em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais).


    I – RELATÓRIO


    Cuida-se de apelação criminal interposta em face de parte da sentença de fl. 105, que fixou os honorários da defensora dativa nomeada ao acusado em R$ 330,00 (trezentos e trinta reais).


    Em suas razões, o apelante pleiteia, em suma, a fixação de honorários advocatícios ao seu defensor, com base no art. 22, § 1º, da Lei n. 8.906/1994.


    O Ministério Público deixou de se manifestar, por se tratar de matéria exclusivamente de cunho patrimonial.


    II – VOTO


    Pois bem.


    Tenho que a irresignação merece parcial provimento.


    A respeito do tema que envolve a fixação da remuneração do advogado nomeado pelo juízo com base na tabela de honorários da OAB/SC, a Quarta Câmara Criminal do e. Tribunal de Justiça de Santa Catarina já manifestou seu entendimento:


    [...] HONORÁRIOS. DEFENSOR DATIVO NOMEADO PARA OFERECIMENTO DAS ALEGAÇÕES FINAIS E RAZÕES RECURSAIS, APÓS A CRIAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO. CONVALIDAÇÃO DA NOMEAÇÃO EFETUADA EM PRIMEIRO GRAU, CONFORME DELIBERAÇÃO N. 1/2013 DA SEÇÃO CRIMINAL DESTE TRIBUNAL. ARBITRAMENTO DA REMUNERAÇÃO COM BASE NA TABELA DE HONORÁRIOS DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, CONSELHO SECCIONAL DE SANTA CATARINA, INSTITUÍDA PELA RESOLUÇÃO 3/2008, DE 6-3-2008. ALTERAÇÃO DE POSICIONAMENTO. FIXAÇÃO DA VERBA DE ACORDO COM O CASO CONCRETO. [...]. Nos termos da Deliberação n. 01/2013 da Seção Criminal deste Tribunal, já decidiu esta Câmara pela remuneração arbitrada nos termos da Tabela de Honorários da Ordem dos Advogados do Brasil, instituída pela Resolução n. 3-2008, de 6/3/2008, do Conselho Seccional da OAB/SC. Ocorre que, diante da alteração de posicionamento deste Colegiado, não sendo mais possível o estabelecimento da remuneração do advogado nomeado pelo sistema de URH, previsto na Lei Complementar Estadual n. 155/97, a fixação dos honorários advocatícios dependerá da atuação do casuístico no caso concreto, levando-se em consideração o grau de zelo profissional, bem como o trabalho realizado e o tempo exigido para a prestação de seu serviço.” (Apelação Criminal n. 2013.026034-5, rel. Des. Jorge Schaefer Martins, j. 6-3-2014)


    Como bem consignado pela Desa. Substituta Cinthia Beatriz da S. Bittencourt Schaefer,


    a referida apreciação equitativa não deve necessariamente coincidir com a tabela de honorários divulgada pela OAB/SC, isto é, não há o Judiciário, ao assentar em prol do profissional nomeado a remuneração a ser custeada pelo Estado, de se ater aos exatos valores dispostos nas Resoluções n. 003/2008 e 010/2014 do Conselho Seccional, até porque são eles destinados a contratações de serviços advocatícios.


    Inviável, portanto, a aplicação da tabela da OAB, como pretende a defensora.


    Todavia, com base nos critérios acima mencionados (grau de zelo, o trabalho realizado e o tempo despendido para a sua prestação), entendo que o valor da remuneração deva corresponder ao montante mencionado na decisão que nomeou a advogada Gabriella Schimitz Kremer para atuar em defesa do acusado à fl. 87, ou seja, R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais).


    Voto, pois, no sentido de conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento, para fixar a verba remuneratória da defensora dativa em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), nos termos da decisão proferida anteriormente pelo juízo a quo.


    III – DECISÃO


    ACORDAM os Juízes integrantes da 1.ª Turma de Recursos da Capital, à unanimidade, em conhecer e dar parcial provimento ao recurso, para fixar a remuneração da defensora dativa em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais).


    Sem condenação em custas e honorários.


    Florianópolis, 13 de agosto de 2015.


    Davidson Jahn Mello


    RELATOR



    


    Apelação Criminal n. 2015.100347-4

    


    Relator: Juiz Fernando Vieira Luiz

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE AMEAÇA. SENTENÇA CONDENATÓRIA EMBASADA NO DEPOIMENTO DA VÍTIMA. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. AUTORIA DUVIDOSA. DESAVENÇAS ANTERIORES E RECÍPROCAS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO. ABSOLVIÇÃO CONCEDIDA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    DECISÃO


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 2015.100347-4, de Porto Belo (Vara Única), em que é Apelante Rita Elisabeth Groh e Apelado o Ministério Público do Estado de Santa Catarina:


    ACORDAM, em Primeira Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e dar-lhe provimento a fim de absolver a recorrente, com fundamento no artigo 386, inciso VII do Código de Processo Penal, aplicando-se o princípio in dubio pro reo.


    Custas pela apelante.


    Florianópolis, 8 de outubro de 2015.


    Fernando Vieira Luiz


    RELATOR


    RELATÓRIO


    Conforme autorizam o artigo 46 da Lei n. 9.099/1995 e o Enunciado 92 do Fonaje, dispensa-se o relatório.


    VOTO


    Insurge-se a recorrente em face da sentença de fls. 115-118, da lavra da Dra. Janiara Maldaner Corbetta, que julgou procedente a denúncia, condenando-a à pena privativa de liberdade de 01 (um) mês de detenção, em regime aberto, por infração ao disposto no artigo 147, do Código Penal, ficando a pena suspensa nos termos do artigo 77 do mesmo Diploma Legal.


    Em suma, alega a recorrente que a acusação não restou comprovada, eis que os fatos alegados pela vítima não foram confirmados, devendo estar ser absolvida, seja porque comprovou seu álibi ou porque os fatos não restaram suficientemente demonstrados a fim de justificar a sua condenação, nos termos do artigo 386, inciso I ou VII do Código de Processo Penal.


    Nas contrarrazões, o Ministério Público pugnou pela manutenção da sentença.


    A materialidade do crime está evidenciada pelo boletim de ocorrência (fls. 3 e 17).


    A autoria do crime merece melhor análise.


    A acusada, Rita Elizabeth Groh, ao ser ouvida em Juízo, declarou que não ameaçou a vítima, que no dia dos fatos estava prestando serviços na cidade de Piçarras/SC. Que esta sendo acusada por ter sido testemunha de acusação em processo de tráfico de drogas autuado em face do pai da vítima e, desde então, vem sendo perseguida pela família da vítima. Relatou que o pai da vítima possui oficina clandestina e que, em razão do barulho desta oficina, registrou diversos boletins de ocorrência na Delegacia de Polícia e denúncia no Ministério Público, mas nunca lhe foi prestado assistência. Esclarece que ela é quem esta sendo ameaçada pela vítima e seus familiares por conta destas denúncias, inclusive sendo ameaçada de morte.


    A vítima, Valéria Fernandes da Cruz, declarou que é vizinha da acusada e que sempre houve desavenças por parte dela, por conta de som alto e reclamações de seu irmão adolescente. Que no dia dos fatos, chegou em casa e a acusada a chamou para perguntar porque ela estava sendo ignorada pela vítima, a qual pediu para esta sair de sua casa, ocasião em que foi ameaçada com uma enxada pela acusada, vindo esta a invadir a sua casa, proferindo palavras de baixo calão, sendo socorrida pela sua mãe.


    Apesar de as palavras da vítima possuírem relevância, não há nos autos qualquer outro elemento capaz de corroborar a versão apresentada por esta.


    Entendo que o conjunto de provas resume-se a declarações da vítima contra a acusada.


    Explico.


    A testemunha de acusação Rosane Boscato relatou que a vítima ligou para ela, contando que a acusada havia entrado em sua casa, ameaçando-a com uma enxada, momento em que esta dirigiu-se ao local e chegando lá visualizou a acusada ainda com a enxada na mão, mas não ouviu esta ameaçar a vítima, que quando chegou as duas realmente estavam discutindo, mas não entendia o que ambas falavam, mandando elas se acalmarem e pararem com a discussão.


    Destarte, entendo estar demonstrado nos autos que os fatos ocorreram em uma discussão “acalorada” entre a vítima e a acusada, e havendo dúvida quanto à vontade do agente em ameaçar ou de causar mal injusto à vítima, aplicável ao caso o princípio in dubio pro reo, com fundamento no artigo 386, inciso VII do Código de Processo Penal.


    Sobre o tema, Guilherme de Souza Nucci pondera:


     


    Em uma discussão, quando os ânimos estão alterados, é possível que as pessoas troquem ameaças sem qualquer concretude, isto é, são palavras lançadas a esmo, como forma de desabafo ou bravata, que não correspondem à vontade de preencher o tipo penal. Por isso, ainda que não se exija do agente estar calmo e tranqüilo, para que o crime possa se configurar, também não se considerar uma intimidação penalmente relevante qualquer afronta comumente utilizada em contendas (Código penal comentado. 12. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012. p. 739).


     


    Saliento que, embora a ameaça seja praticada, geralmente, na ausência de testemunhas, no caso dos autos a genitora da vítima presenciou o ocorrido quando da acusada com a enxada na mão, mas em nenhum momento ameaçando sua filha, afirmando que ambas estavam discutindo.


    Sabe-se que a reciprocidade de ameaças e ofensas afasta o dolo específico do crime de ameaça (TJSC, Apelação Criminal n. 2014.600327-0, de Anita Garibaldi, rel. Des Jaime Machado Júnior, j. 17-7-2014).


    Em casos análogos já se posicionou o e. Tribunal de Justiça de Santa Catarina:


    APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE AMEAÇA - ARTIGO 147 DO CÓDIGO PENAL. ABSOLVIÇÃO EM PRIMEIRO GRAU POR INSUFICIENCIA DE PROVAS. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO OBJETIVANDO REFORMA DA DECISÃO. INSTRUÇÃO QUE DEMONSTRA MUTUAS ACUSAÇÕES DE AMEAÇAS ENTRE VÍTIMA E RÉ, MAS QUE NÃO ENCONTRAM RESPALDO EM PROVA CONCRETA. PLEITO CONDENATÓRIO INVIÁVEL DIANTE DA AUSÊNCIA DE PROVAS.


    Mutuas acusações de ameaças entre vítima e ré, inclusive informações de que a vítima teria se deslocado até a casa da ré para “conversar”, ocasionando desentendimentos.


    Testemunhas ouvidas souberam dos fatos através da vítima, nenhuma presenciou os fatos. Uma delas, inclusive, afirma que as ameaças são recíprocas entre vítima e ré.


    Para condenação criminal deve haver prova inequívoca da acusação irrogada. Havendo dúvida, esta deve ser interpretada em favor da parte acusada. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO (TJSC, Recurso Inominado n. 2013.700904-3, de Brusque, rel. Des. Adilor Danieli, j. 16-12-2013).


     


    CRIME DE AMEAÇA - DISCUSSÃO ENTRE VIZINHOS - OFENSAS RECÍPROCAS- DOLO ESPECÍFICO NÃO CONFIGURADO - RECURSO PROVIDO - ABSOLVIÇÃO DECRETADA.


    É posição vencedora em nossos Tribunais a de que o delito exige ânimo calmo e refletido. Requer a produção de um justo alarme inexistente no fato praticado pelo agente em estado de ira. O tipo requer a intenção calma, especial e refletida de pronunciar um mal a alguém, elementos subjetivo incompatível com o ânimo de quem realiza a conduta sob a influência de manifestação de ira (Damásio de Jesus, Direito Penal, Vol. II, Saraiva, p. 256). (TJSC, Recurso Criminal n. 2008.300525-8, de Chapecó, rel. Des. Selso de Oliveira, j. 20-11-2008).


    Por sua vez, as demais testemunhas em nada contribuíram, visto que não presenciaram os fatos.


    Por fim, sendo a prova existente nos autos duvidosa e controversa pertinente as ameaças proferidas à vítima narradas na denúncia, impõe-se a aplicação do princípio do in dubio pro reo e, consequente, a absolvição da recorrente quanto ao crime de ameaça.


    DECISÃO


    Por estas razões, conheço do recurso e dar-lhe provimento a fim de absolver a recorrente, com fundamento no artigo 386, inciso VII do Código de Processo Penal, aplicando-se o princípio in dubio pro reo.


    Florianópolis, 8 de outubro de 2015.


    Fernando Vieira Luiz


    RELATOR



    


    Apelação Criminal n. 2015.100451-7

    


    Relator: Juiz Davidson Jahn Mello

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL. CONTRAVENÇÃO PENAL. ART. 50 DO DECRETO-LEI N. 3.688/1941. ESTABELECIMENTO OU EXPLORAÇÃO DE JOGO DE AZAR EM LUGAR PÚBLICO OU ACESSIVEL AO PÚBLICO. RECEPÇÃO DA LCP PELA CF/88. CONSTITUCIONALIDADE DO TIPO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. LESIVIDADE SIGNIFICATIVA. PRECEDENTES. MATERIALIDADE E AUTORIA. ENCONTRA-SE ASSENTE NA JURISPRUDÊNCIA QUE O GERENTE DE LOCAL QUE EXPLORA JOGO DE AZAR PRATICA O VERBO NUCLEAR, BENEFICIANDO-SE DIRETAMENTE PELA PRÁTICA DO CRIME. MAUS ANTECEDENTES E HABITUALIDADE DELITIVA. DOSIMETRIA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA QUE SEGUE OS DITAMES DO ART. 59 DO CP. AFASTAMENTO DE BENESSES LEGAIS EM FACE DAS CARACTERÍSTICAS PESSOAIS DA RÉ, CUJA PERSONALIDADE INDICA A INSUFICIÊNCIA PUNITIVA DE PENAS MAIS BRANDAS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


    IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação criminal n. 2015.100451-7, da comarca de Capital, em que é apelante Antônia Cristina Alves Damiao Galan e apelado o Ministério Público do Estado de Santa Catarina:


    ACORDAM os Juízes integrantes da 1ª Turma de Recursos da Capital, à unanimidade, em conhecer e negar provimento ao recurso.


    I – RELATÓRIO


    Cuida-se de apelação criminal interposta em face da sentença de fls. 240-246, em que restou condenado o réu em virtude da incursão no art. 50 do Decreto-Lei n. 3.688/1941 (Lei das Contravenções Penais).


    Em suas razões, o apelante evoca a não recepção da Lei de Contravenções Penais pela Constituição de 1988, a não lesividade da conduta praticada e a não ocorrência do tipo previsto no art. 50 da LCP, tendo em vista que a recorrente seria mera funcionária contratada para gerenciar o local onde era explorado o jogo de azar. Subsidiariamente, pugna pela redução da pena imposta, com base na primariedade, assim como a aplicação da atenuante da continuidade delitiva. Por fim, pleiteia a concessão de sursis processual ou a substituição da pena imposta.


    Em sede de contrarrazões, o Ministério Público refutou as alegações aventadas pelo recorrente, aduzindo, quanto ao primeiro ponto acima aludido, que uma rápida consulta à jurisprudência dos tribunais superiores e da corte catarinense ineludivelmente conduziria à noção de que a contravenção penal de exploração de jogo de azar continua sendo considerada típica e antijurídica no ordenamento jurídico brasileiro. Aporta precedentes. No tocante à não lesividade da conduta e à aplicação do princípio da insignificância ao caso, aduz o parquet que o STF exige certos requisitos para a aplicação do princípio acima mencionado, quais sejam, a mínima ofensividade da conduta, a ausência de periculosidade social da ação, reduzido grau de reprovabilidade da conduta e inexpressividade da lesão jurídica. Defende que tais pressupostos não estariam presentes, seja porque as máquinas caça-níqueis estavam dispostas ao público, seja em função do elevado número de dispositivos apreendidos, o que revelaria uma expressiva lesão jurídica. Colaciona precedentes. Quanto à atipicidade, aduz que o verbo nuclear do tipo, “exploração” do jogo de azar, abarca perfeitamente a conduta da ré, que gerenciava os locais das duas ocorrências onde havia várias máquinas caça-níqueis em funcionamento, afirmando em seu interrogatório que “tomava conta” dos locais. Aponta, ainda, que a atividade desenvolvida pela ré é essencial à exploração do jogo, vez que sem ela a prática do ilícito seria inviável. Salienta, em arremate, que o tipo em tela aceita tanto a autoria propriamente dita, seja material ou intelectual, como a participação. No mais, obtempera que a pena encontra-se fixada em patamar razoável, vez que presentes a habitualidade delitiva, entando correta, outrossim, a desconsideração da continuidade delitiva pelo magistrado sentenciante, bem como a espécie de pena imposta.


    Sobreveio parecer do Ministério Público opinando pelo conhecimento e desprovimento do recurso de apelação.


    Pois bem.


    II – VOTO


    Com a devida vênia daqueles que sustentam posicionamento em sentido contrário, filio-me ao entendimento sufragado maciçamente pelas cortes pátrias, bastando compulsar sua jurisprudência para constatar que a contravenção de exploração de jogos de azar encontra-se em pleno vigor (TJSC, Apelação Criminal n. 2014.064518-2, de Caçador, rel. Des. Guilherme Nunes Born, j. 28-4-2015, et alii). Nessa senda, vale trazer à colação o presente aresto provindo do eg. STJ, in litteris:


    INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS NÃO RECEPCIONADAS PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. NÃO OCORRÊNCIA. EXPLORAÇÃO DE JOGOS DE AZAR. CONDUTA TÍPICA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE AFASTADA. PRECEDENTES.”A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente em afirmar que a exploração e funcionamento das máquinas de jogos eletrônicos, caça-níqueis, bingos e similares é de natureza ilícita, revelando prática contravencional descrita no art. 50 da Lei de Contravenções Penais” (STJ, Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial 98.031/SP, rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, j. em 19-2-2013).


    Sobre as questões atinentes à constitucionalidade e lesividade do delito em tela, vale trazer à baila, também, o seguinte julgado exarado pela emérita corte local, in verbis:


    INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS NÃO RECEPCIONADAS PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. NÃO OCORRÊNCIA. EXPLORAÇÃO DE JOGOS DE AZAR. CONDUTA TÍPICA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE AFASTADA. PRECEDENTES. “A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente em afirmar que a exploração e funcionamento das máquinas de jogos eletrônicos, caça-níqueis, bingos e similares é de natureza ilícita, revelando prática contravencional descrita no art. 50 da Lei de Contravenções Penais” (STJ, Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial 98.031/SP, rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, j. em 19.2.2013). PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. RELEVÂNCIA PENAL DA CONDUTA. LESIVIDADE ECONÔMICA E SOCIAL. REPROVABILIDADE. A contravenção penal de exploração de jogo de azar em local público ou a ele acessível não pode ser considerada irrelevante para o direito penal, por lesionar a economia e a sociedade, além de ser uma conduta reprovável, tendo em vista a sua premeditação, os equipamentos empregados - que ludibriam seus apostadores - e toda a segurança e clandestinidade envolvidas. [...] (TJSC, Recurso Criminal n. 2012.072584-8, da Capital, rel. Des. Roberto Lucas Pacheco, j. 23-5-2013).


    Quanto à materialidade e enquadramento típico não há qualquer retoque a ser realizado nesta sede. No próprio depoimento vertido na audiência de instrução e julgamento, a ré confessa que gerenciava e tomava conta dos estabelecimentos que exploravam publicamente o jogo de azar. Vale frisar que é assente o entendimento jurisprudencial de que não apenas os proprietários, mas também os gerentes, responsáveis e aqueles que de alguma forma beneficiam-se dos lucros da exploração dos jogos de azar devam ser responsabilizados penalmente por suas condutas (TJRS, Recurso Crime n 71005179767, Turma Recursal Criminal, Turmas Recursais, rel. Madgeli Frantz Machado, julgado em 13-4-2015). Na mesma senda: TJRS, Recurso Crime n. 71004847372, Turma Recursal Criminal, Turmas Recursais, rel. Luiz Antônio Alves Capra, julgado em 25-8-2014; TJRS, Recurso Crime n. 71004539987, Turma Recursal Criminal, Turmas Recursais, rel. Cristina Pereira Gonzales, julgado em 4-11-2013; TJRS, Recurso Crime n. 71004109757, Turma Recursal Criminal, Turmas Recursais, rel. Volcir Antônio Casal, julgado em 28-1-2013 TJSC, Apelação Criminal n. 2012.101189-8, da Capital, rel. Des. Paulo Marcos de Farias, j. 13-6-2013, grifo nosso).


    Naquilo que diz respeito à dosimetria, vê-se que o magistrado bem fundamentou o alargamento da pena-base, respeitando plenamente o art. 59 do CP, vez que presentes maus antecedentes e a habitualidade delitiva, cuja constatação encontra amparo nas provas carreadas ao longo do caderno processual. Quanto ao mais, tais elementos são suficientes para espalmar os pleitos de aplicação de pena mais branda, assim como a aplicação do sursis processual.


    Por derradeiro, a continuidade delitiva não se faz presente no caso concreto, valendo afirmar que


    o crime continuado não se confunde com habitualidade criminosa. Deve ser vedado o benefício quando o agente pratica uma série de delitos da mesma espécie, com manifesto propósito de reiterar na senda do crime e não de simplesmente desdobrar ou ampliar a conduta inicial (TJSC, Recurso de Agravo n. 2014.030690-5, de São José, rel. Des. Moacyr de Moraes Lima Filho, j. 10-6-2014).


    No mesmo diapasão: TJSC, Recurso de Agravo n. 2014.087169-1, de São José, rel. Des. Rui Fortes, j. 2-6-2015. Diante da solar clareza da habitualidade delitiva no caso sub judice, há que se afastar a continuidade.


    Em virtude do exposto, voto, pois, pelo conhecimento e indeferimento da irresignação.


    III – DECISÃO


    ACORDAM os Juízes integrantes da 1.ª Turma de Recursos da Capital, à unanimidade, em conhecer e negar provimento ao recurso.


    Florianópolis, 24 de setembro de 2015.


    Davidson Jahn Mello


    RELATOR


     


    


    Apelação n. 0805501-07.2013.8.24.0064, de São José

    


    Relator: Juiz Davidson Jahn Mello

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA A HONRA. CALÚNIA. CARÊNCIA DE PROVAS. IN DUBIO PRO REO. INOCORRÊNCIA DO DOLO ESPECÍFICO (ANIMUS CALUNIANDI). AUSÊNCIA DE CIÊNCIA ACERCA DA FALSIDADE DAS CONDUTAS PRETENSAMENTE IMPUTADAS À QUERELANTE. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n. 0805501-07.2013.8.24.0064, da comarca de São José, Juizado Especial Criminal, em que é Apelante Fernanda Matos Souza,e Apelados Evandro Carlos Ferreira e Ministério Público do Estado de Santa Catarina:


    I – RELATÓRIO


    Cuida-se de apelação criminal interposta em face da sentença de fls. 107-112, em que restou condenado o réu em virtude da incursão no art. 50 do Decreto-Lei n. 3.688/1941 (Lei das Contravenções Penais).


    Em suas razões, a querelante sustenta a configuração do delito, que estaria corroborada pela prova testemunhal, estando presente o dolo específico.


    Em sede de contrarrazões, o querelado alega a inexistência de provas acerca da presença do animus caluniandi. Sustenta, outrossim, a inexistência de fato determinado imputado à querelante, circunstância que afastaria a configuração da figura delitiva.


    Sobreveio parecer do Ministério Público opinando pelo conhecimento e desprovimento do recurso de apelação, em face da ausência de conduta criminosa no caso em apreço. Sustenta o douto representante do parquet que, à luz do conjunto fático-probatório, as testemunhas que verteram depoimentos no caso envolveram-se em conflitos anteriores com o querelado, merecendo certa reserva quando da análise de seus termos; que o querelado trouxe gravação aos autos das quais não é possível constatar a narrativa trazida na inicial; que a conduta imputada ao autor não configuraria crime, ante a falta de precisão. Aponta, outrossim, a inexistência de dolo e a ausência de elemento normativo do tipo, qual seja, a qualidade falsa da imputação feita à eventual vítima de crime de calúnia. Logo, não estaria caracterizada a imputação falsa de fato considerado como crime e ausente o dolo específico necessário para a configuração da conduta delituosa.


    Pois bem.


    II – VOTO


    Merece prestígio a sentença exarada pelo juízo a quo.


    O episódio plasmado nos autos teria ocorrido, em breves linhas, do seguimento modo: o querelado, com o intuito de discutir questões atinentes ao condomínio, teria se encaminhado ao apartamento da síndica do edifício. Em determinado momento da conversa, supostamente haveria mencionado que a querelante teria ameaçado sua filha. Ato contínuo, a síndica encaminhou-se ao apartamento da querelante para narrar tal fato.


    Primeiramente, cabe observar que o querelado logrou comprovar que as testemunhas que supostamente presenciaram o ocorrido, inclusive a síndica do prédio, então comprometidas de algum modo, tendo em vista a existência de desavenças pregressas, inclusive plasmadas em cadeia sucessiva de boletins de ocorrência juntados às fls. 59-64.


    Além de corroborar a beligerância entre as testemunhas e partes desse processo, a gravação ambiental apresentada pelo querelado, cuja redução a termo encontra-se encartada às fls. 65-70, deixa claro que o seu intuito era discutir certas questões afetas à convivência condominial, restando claro sua preocupação com a questão atinente à discriminação que seus filhos estariam sofrendo por parte de outros condôminos.


    Na espécie, ante o próprio comprometimento das testemunhas, não há prova suficientemente robusta acerca da ocorrência da calúnia, delito previsto no art. 138 do CP, que exige a falsa imputação de fato definido como crime, circunstância que atrai a aplicação do princípio do in dubio pro reo.


    Não se constata, também, a presença do dolo específico, do animus caluniandi. É que não se vislumbra em momento algum que o autor tenha objetivado com sua suposta ação denegrir a imagem da querelante. Nas precisas palavras do parquet:


    De acordo com a doutrina: “é fundamental, para a existência de calúnia, que a imputação de fato definida como crime seja falsa. Caso seja verdadeira ou o autor da atribuição esteja em razoável dúvida, não se pode considerar preenchido o tipo penal do art. 138”. No caso dos autos, depreende-se das palavras do querelado/apelado que este realmente se sentiu incomodado com algumas atitudes da querelante/apelante. No entanto, não há como assegurar que este agiu com a intenção de caluniá-la. Não restou configurado o animus caluniandi, uma vez que não há nos autos qualquer indício de que o apelado/querelado desejasse ofender a honra ou denegri a imagem da recorrente. O que se percebe da leitura da prova produzida na fase judicializada é de que o apelado desejava apenas solucionar questões enfrentas pelo convívio condominial.


    Assim, diante da ausência do dolo, tem-se como atípica a conduta imputada ao recorrido, motivo pelo qual não merece reparos a sentença, devendo ser mantida a absolvição intentada.


    Logo, considerando o contexto probatório, não se vislumbra outra solução que não seja o juízo absolutório, uma vez que ausentes tanto a ciência da falsidade da imputação, quanto à intenção de ofender - animus caluniandi.


    Nessa senda, a jurisprudência pátria, in litteris:


    APELAÇÃO CRIMINAL. QUEIXA-CRIME. RECURSO DA QUERELANTE. CALÚNIA E DIFAMAÇÃO. PEDIDO DE CONDENAÇÃO. ATIPICIDADE DA CONDUTA E INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. A ausência de prova robusta de que os fatos ocorreram como narrados na inicial e de que o querelado tenha agido com animus caluniandi ou difamandi, resolve-se em favor deste, aplicando-se o princípio do in dubio pro reo. Sentença que vai confirmada por seus próprios fundamentos. RECURSO DESPROVIDO (TJRS, Apelação Crime n. 70051533743, Terceira Câmara Criminal, rel. João Batista Marques Tovo, Julgado em 19-12-2013).


     


    QUEIXA-CRIME. CALÚNIA E DIFAMAÇÃO. FATOS PRATICADOS POR DECISÃO JUDICIAL. AUSÊNCIA DA DESCRIÇÃO DOS FATOS DELITUOSOS. PRESSUPOSIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DOLO ESPECÍFICO. INEXISTÊNCIA DE INDICAÇÃO. ART. 41 DO CPP. FALTA DE JUSTA CAUSA. IMUNIDADE. ART. 142, III, CP. A falta de descrição concreta dos fatos apontados como caluniosos ou difamatórios, bem assim a ausência da indicação do dolo específico das condutas, na espécie caracterizado pelo animus caluniandi e pelo animus difamandi, esbarra na exigência do art. 41 do Código de Processo Penal, levando a proposição penal ao espaço vazio da ausência de justa de causa do processo penal. Por outro lado, representando a decisão proferida pela magistrada querelada uma mera resposta jurisdicional, há de se reconhecer a atuação ditada pela imunidade prevista no art. 142, III, do CP. Queixa-crime rejeitada. (APn 740/DF, rela. Mina. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 3-12-2014, DJe 11-12-2014).


    Em virtude do exposto, ante a ausência de provas e a atipicidade da conduta, voto, pois, pelo conhecimento e indeferimento da irresignação.


    III – DECISÃO


    ACORDAM os Juízes integrantes da 1ª Turma de Recursos da Capital, à unanimidade, em conhecer e negar provimento ao recurso.


    Florianópolis, 24 de setembro de 2015.


    Davidson Jahn Mello


    Relator



    Segunda Turma de Recursos - BLUMENAU


    


    Apelação Criminal n. 2014.200217-1, de Gaspar

    


    Relator: Juiz Álvaro Luiz Pereira de Andrade

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL. RECURSO PREMATURO. NOVO ENTENDIMENTO DO STF QUE AFASTA A EXTEMPORANEIDADE DA INTERPOSIÇÃO QUE ANTECEDE A INTIMAÇÃO OFICIAL. ORIENTAÇÃO QUE SE COADUNA COM OS PRINCÍPIOS DA CELERIDADE (LEI N. 9.099/1995, ART. 62) E DA BOA-FÉ.


    “(...) INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA ANTES DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. EXTEMPORANEIDADE. INSTRUMENTALISMO PROCESSUAL. PRECLUSÃO IMPRÓPRIA PARA PREJUDICAR A PARTE QUE CONTRIBUI PARA A CELERIDADE PROCESSUAL. BOA-FÉ EXIGIDA DO ESTADO-JUIZ. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.


    IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


    “1. A extemporaneidade não se verifica com a interposição de recurso antes do termo a quo e consequentemente não gera a ausência de preenchimento de requisito de admissibilidade da tempestividade.


    “2. O princípio da instrumentalidade do Direito Processual reclama a necessidade de interpretar os seus institutos sempre do modo mais favorável ao acesso à justiça (art. 5º, XXXV, CRFB) e à efetividade dos direitos materiais (OLIVEIRA, Carlos Alberto Álvaro de. O formalismo valorativo no confronto com o formalismo excessivo. In: Revista de Processo, São Paulo: RT, n.º 137, p. 7-31, 2006; DINAMARCO, Cândido Rangel. A instrumentalidade do processo. 14ª ed. São Paulo: Malheiros, 2009; BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Efetividade do Processo e Técnica Processual. 3ª ed. São Paulo: Malheiros, 2010).


    “3. As preclusões se destinam a permitir o regular e célere desenvolvimento do feito, não sendo possível penalizar a parte que age de boa-fé e contribui para o progresso da marcha processual com o não conhecimento do recurso por ela interposto antecipadamente, em decorrência de purismo formal injustificado. [...]” (STF, Plenário, Emb. Decl. nos Emb. Div. nos Emb. Decl. nos Emb. Decl. no Ag. Reg. no Agravo de Instrumento n. 703.269, de Minas Gerais, rel Min. Luiz Fux, 5-3-2015).


    CONHECIMENTO DO RECURSO.


    CRIME CONTRA A HONRA. QUEIXA CRIME APRESENTADA APÓS O DECURSO DO PRAZO DECADENCIAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DECRETADA. RECURSO IMPROVIDO.


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 2014.200217-1, da comarca de Blumenau, onde figura como apelante Aurélio Rampeloti e apelado Dalvo Rampeloti:


    ACORDAM, em Segunda Turma de Recursos de Blumenau, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


    I – RELATÓRIO


    Trata-se de queixa crime proposta por Aurélio Rampeloti contra Dalvo Rampeloti, atribuindo-lhe a prática do crime previsto no art. 138 do Código Penal, conforme os fatos descritos na exordial de fls. 2-7.


    Instado a manifestar-se, o representante do Ministério Público opinou pela declaração da extinção da punibilidade, nos termos dos artigos 103 e 107, inciso IV, do Código Penal, c/c os artigos 38 e 44, ambos do Código de Processo Penal.


    Pela decisão de fl. 50, foi julgada extinta a punibilidade do querelado, tendo em conta o decurso do prazo para oferecimento de queixa crime pela vítima.


    Irresignado, o querelante opôs embargos de declaração e ofereceu recurso de apelação, requerendo a reforma da decisão para que seja retomado o processamento da ação penal.


    Oferecidas as contrarrazões pelo querelado e representante do Ministério Público da origem, os autos vieram a esta Turma Recursal, tendo a Dra. Promotora de Justiça opinado pelo não conhecimento do apelo, em razão da intempestividade e, quanto ao mérito, pelo desprovimento.


    II – VOTO


    2.1 - O Ministério Público, em ambas as instâncias, manifesta-se pelo não conhecimento do recurso, ao argumento de ser inadmissível sua interposição antes da publicação da decisão relativa aos embargos de declaração, sem posterior e tempestiva ratificação.


    Não obstante o entendimento majoritário no sentido de considerar o recurso prematuro como sendo intempestivo, ousamos propor a reformulação de nosso posicionamento acerca do assunto, a partir da leitura do artigo “A tempestividade do recurso prematuro e a nova posição do STF no AI 703269” (grifo nosso), de Francielle Dolbert Camargo (Assessora para assuntos específicos do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, graduada em Ciências Jurídicas) e Oscar Valente Cardoso (Juiz Federal na 4ª Região, atualmente na 3ª Vara Federal de Umuarama/PR, doutorando em Direito (UFRGS), mestre em Direito e Relações Internacionais (UFSC), professor da Escola Superior da Magistratura Federal de Santa Catarina (ESMAFESC), publicado no site Jus Navigandi1, e que trata do julgamento do AI 703269 pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, que refletiu a modificação do entendimento da Corte sobre o tema.


    Conforme referido artigo,


    [...] a decisão no AI 703269 superou o entendimento anterior do STF de que o prazo inicial para a interposição do recurso coincide com a data da publicação da decisão (ou com outra forma de intimação do recorrente prevista no CPC), e passa a considerar como tempestivo o recurso que antecede esse ato formal. O relator do processo, Min. Luiz Fux, conclui que a antecipação do recurso contribui para a celeridade processual e citou o art. 218, §4º, do novo Código de Processo Civil, que, apesar de ainda não estar em vigor, prevê que “será considerado tempestivo o ato praticado antes do termo inicial do prazo”


    O próprio site2 do STF trouxe a notícia:


    STF afasta intempestividade de recurso apresentado antes da publicação de acórdão.


    O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) alterou a jurisprudência da Corte para afastar o conceito de intempestividade para os recursos apresentados antes da publicação do acórdão – data até então considerada marco temporal do início do prazo para a interposição de embargos declaratórios ou agravos. 


    A decisão foi tomada durante o julgamento de embargos de declaração (convertidos em agravo regimental) no Agravo de Instrumento (AI) 703269, que trata de um litígio entre um ex-funcionário do Banco Bradesco S/A e a instituição financeira sobre questões salariais, pagamento de horas extras e auxílio-alimentação.


    Ao apresentar a questão, o ministro Luiz Fux (relator) considerou que não pode ser considerado intempestivo um recurso apresentado dentro do prazo, ainda que antes da publicação do acórdão, lembrando que jurisprudência atual considera intempestivo o recurso apresentado tanto antes, quanto após o prazo. “Revela-se uma contradição considerar-se intempestivo um recurso que é interposto antes do escoamento do prazo”, afirmou.


    O relator acrescentou que na Primeira Turma do STF, da qual fazem parte também os ministros Marco Aurélio, Dias Toffoli, Roberto Barroso e Rosa Weber (presidente), já houve discussão em torno da necessidade de mudança de direcionamento quanto aos recursos considerados intempestivos. Fux acrescentou que a jurisprudência agora superada é “extremamente formalista e sacrifica a questão da justiça” e lembrou que a evolução no entendimento já está prevista no novo Código de Processo Civil (CPC), que entrará em vigor em 2016.


    O ministro Marco Aurélio, que sempre afastou a intempestividade nestas circunstâncias, lembrou da característica do brasileiro de deixar as coisas para última hora e ressaltou que não se pode punir quem se antecipa. “Geralmente o brasileiro deixa para a undécima hora a prática do ato, mas há aqueles que se antecipam. Se antecipam na interposição de recurso, inclusive em relação ao prazo recursal. Chegam ao protocolo da Corte e interpõem o recurso que tem objeto, que é o acórdão, antes de detonado o prazo inicial desse prazo. Entendo que esse ato é válido”, afirmou. [...] (grifo nosso) .


    O acórdão do Pretório Excelso traz a seguinte ementa3:


    EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA ANTES DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. EXTEMPORANEIDADE. INSTRUMENTALISMO PROCESSUAL. PRECLUSÃO IMPRÓPRIA PARA PREJUDICAR A PARTE QUE CONTRIBUI PARA A CELERIDADE PROCESSUAL. BOA -FÉ EXIGIDA DO ESTADO -JUIZ. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. 1. A extemporaneidade não se verifica com a interposição de recurso antes do termo a quo e consequentemente não gera a ausência de preenchimento de requisito de admissibilidade da tempestividade. 2. O princípio da instrumentalidade do Direito Processual reclama a necessidade de interpretar os seus institutos sempre do modo mais favorável ao acesso à justiça (art. 5º, XXXV, CRFB) e à efetividade dos direitos materiais (OLIVEIRA, Carlos Alberto Álvaro de. O formalismo valorativo no confronto com o formalismo excessivo. In: Revista de Processo, São Paulo: RT, n.º 137, p. 7-31, 2006; DINAMARCO, Cândido Rangel. A instrumentalidade do processo. 14ª ed. São Paulo: Malheiros, 2009; BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Efetividade do Processo e Técnica Processual. 3ª ed. São Paulo: Malheiros, 2010). 3. As preclusões se destinam a permitir o regular e célere desenvolvimento do feito, não sendo possível penalizar a parte que age de boa-fé e contribui para o progresso da marcha processual com o não conhecimento do recurso por ela interposto antecipadamente, em decorrência de purismo formal injustificado. 4. Os embargos de declaração opostos objetivando a reforma da decisão do relator, com caráter infringente, devem ser convertidos em agravo regimental, que é o recurso cabível, por força do princípio da fungibilidade. (Precedentes: Pet 4.837-ED, rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, DJ 14.3.2011; Rcl 11.022-ED, rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, DJ 7.4.2011; AI 547.827-ED, rel. Min. DIAS TOFFOLI, 1ª Turma, DJ 9.3.2011; RE 546.525-ED, rel. Min. ELLEN GRACIE, 2ª Turma, DJ 5.4.2011). 5. In casu, pugna-se pela reforma da seguinte decisão: “EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PETIÇÃO DE INTERPOSIÇÃO PROTOCOLADA ANTES DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. EXTEMPORANEIDADE. INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS CONTRA A MESMA DECISÃO. OFENSA AO POSTULADO DA SINGULARIDADE DOS RECURSOS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO, DE MANEIRA OBJETIVA, MEDIANTE ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE O ACÓRDÃO PARADIGMA E A DECISÃO EMBARGADA, DA EXISTÊNCIA DO ALEGADO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NÃO ADMITIDOS”. 6. Agravo regimental provido para cassar a decisão de inadmissão dos embargos de divergência com fundamento na extemporaneidade recursal.(Emb. Decl. nos Embargos Div. nos Embargos de Decl. nos Embargos de Decl. no Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 703.269 Minas Gerais, rel. Min. Luiz Fux, j. 5-3-2015)4 (grifo nosso).


    Destaca-se, da fundamentação do voto do Ministro Luiz Fux (relator):


    A irresignação do agravante envolve a inadmissibilidade dos embargos de divergência com fundamento na extemporaneidade recursal. A seu ver, o pronunciamento judicial implicou frontal inobservância à garantia constitucional da efetiva prestação jurisdicional.


    O entendimento sedimentado no Plenário deste Supremo Tribunal Federal compreende como prematura e, por consequência, intempestiva a impugnação recursal deduzida em prazo anterior ao da publicação do ato recorrido. (...)


    Em um primeiro exame da controvérsia, constata-se que a decisão embargada encontra fundamento na aludida intelecção firmada pela composição plenária desta Corte, mormente porque a petição de interposição dos embargos de divergência fora protocolada aos autos em 12.12.2011, ou seja, em data anterior à da intimação do acórdão embargado, que ocorreu somente em 19.12.2011.


    Contudo, essa orientação merece uma melhor reflexão da Corte. Tal enfoque processual, capaz de elevar filigranas estéreis a patamar de importância superior ao próprio direito material, está vinculada à denominada fase científica do Direito Processual, na qual, ante a necessidade de afirmação da nova ciência que surgia no final do séc. XIX, os operadores do direito se apegavam demasiadamente a querelas meramente acadêmicas.


    Em decorrência de estudos realizados por notáveis juristas modernos, dentre os quais destaco, na doutrina nacional, os professores Cândido Dinamarco, José Roberto dos Santos Bedaque e Carlos Alberto Álvaro de Oliveira, a doutrina processual vem adequando os institutos deste ramo do Direito para que cumpram a sua verdadeira função: a de conferir efetividade aos direitos materiais.


    Carlos Alberto Álvaro de Oliveira observa que o formalismo excessivo faz com que o seu poder organizador, ordenador e disciplinador aniquile o próprio direito ou determine um retardamento irrazoável na solução do litígio. Segundo anota o autor, as formas processuais cogentes não devem ser consideradas “formas eficaciais” (Wirkform), mas “formas finalísticas” (Zweckform), subordinadas de modo instrumental às finalidades processuais. Se a finalidade da prescrição foi atingida na sua essência, sem prejuízo a interesses dignos de proteção da contraparte, o defeito de forma não deve prejudicar a parte, mesmo em se tratando de prescrição de natureza cogente, pois, por razões de equidade (justiça do caso concreto, segundo Radbruch), a essência deve sobrepujar a forma (OLIVEIRA, Carlos Alberto Álvaro de. O formalismo-valorativo no confronto com o formalismo excessivo. In: Revista de Processo, São Paulo: RT, n.º 137, p. 7-31, 2006).


    A finalidade da publicação do acórdão de julgamento é dar ciência à parte do teor da decisão, de modo que a interposição anterior do recurso denota que o referido propósito foi atingido por outros meios. Penalizar a parte diligente, que contribuiu para a celeridade do processo, é contrariar a própria razão de ser dos prazos processuais e das preclusões: evitar que o processo se transforme em um retrocesso, sujeito a delongas desnecessárias.


    Neste sentido, a lição de José Roberto dos Santos Bedaque, in verbis: “se for possível verificar que o reconhecimento da preclusão em determinado caso concreto, além de não favorecer a celeridade do processo, irá proporcionar tutela jurisdicional a quem não tem direito a ela, deverá o juiz afastá-la” (Efetividade do Processo e Técnica Processual. 3ª ed. São Paulo: Malheiros, 2010. p. 130).


    O formalismo desmesurado ignora, ainda, a boa-fé processual que se exige de todos os sujeitos do processo, inclusive, e com maior razão, do Estado-Juiz. Nas palavras de Dinamarco, a “supervalorização do procedimento, à moda tradicional e sem destaques para a relação jurídica processual e para o contraditório, constitui postura metodológica favorável a essa cegueira ética que não condiz com as fecundas descobertas da ciência processual nas últimas décadas” (DINAMARCO, Cândido Rangel. A instrumentalidade do processo. 14ª ed. São Paulo: Malheiros, 2009. p. 267).


    A Constituição de 1988 foi o estopim de um marco científico, consistente na difusão da doutrina neoconstitucionalista no Brasil, cuja metodologia assume a existência de uma conexão necessária entre direito e moral. No plano teórico, afasta-se o estatalismo, o legicentrismo e o formalismo interpretativo na análise do sistema jurídico, e desenvolvem-se mecanismos para a efetividade dos princípios constitucionais que abarcam os valores mais caros à nossa sociedade (COMANDUCCI, Paolo. Formas de (neo)constitucionalismo: un análisis metateórico. Trad. Miguel Carbonell. In: “Isonomía. Revista de Teoría y Filosofía del Derecho”, nº 16, 2002). Impossível, portanto, interpretar as normas processuais de modo desfavorável à consecução do acesso à justiça (art. 5º, XXXV, da Constituição) e desconectada da necessidade de conferir aplicabilidade às normas de direito material.


    Não alheio a esta nova tendência, a Primeira Turma traz um aceno neste mesmo sentido de flexibilizar o conceito de tempestividade de forma a prestigiar a parte diligente que ajuda na tramitação célere do processo. Sendo assim, é cabível colacionar um precedente (HC 101.132, j. 24/04/2012) de minha relatoria, no qual realizo uma breve exposição doutrinária sobre o tema ora tratado, cuja ementa transcrevo:


    “EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO INTERPOSTO ANTES DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO. CONHECIMENTO. INSTRUMENTALISMO PROCESSUAL. PRECLUSÃO QUE NÃO PODE PREJUDICAR A PARTE QUE CONTRIBUI PARA A CELERIDADE DO PROCESSO. BOA-FÉ EXIGIDA DO ESTADO-JUIZ. DOUTRINA. RECENTE JURISPRUDÊNCIA DO PLENÁRIO. MÉRITO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. RECURSO CONHECIDO E REJEITADO.


    “1. A doutrina moderna ressalta o advento da fase instrumentalista do Direito Processual, ante a necessidade de interpretar os seus institutos sempre do modo mais favorável ao acesso à justiça (art. 5º., XXXV, CRFB) e à efetividade dos direitos materiais (OLIVEIRA, Carlos Alberto Álvaro de. O formalismo-valorativo no confronto com o formalismo excessivo. In: Revista de Processo, São Paulo: RT, n.º 137, p. 7- 31, 2006; DINAMARCO, Cândido Rangel. A instrumentalidade do processo. 14ª ed. São Paulo: Malheiros, 2009; BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Efetividade do Processo e Técnica Processual. 3ª ed. São Paulo: Malheiros, 2010.


    “(…) 3. As preclusões se destinam a permitir o regular e célere desenvolvimento do feito, por isso que não é possível penalizar a parte que age de boa-fé e contribui para o progresso da marcha processual com o não conhecimento do recurso, arriscando conferir o direito à parte que não faz jus em razão de um purismo formal injustificado.


    “4. O formalismo desmesurado ignora a boa-fé processual que se exige de todos os sujeitos do processo, inclusive, e com maior razão, do Estado-Juiz, bem como se afasta da visão neoconstitucionalista do direito, cuja teoria proscreve o legicentrismo e o formalismo interpretativo na análise do sistema jurídico, desenvolvendo mecanismos para a efetividade dos princípios constitucionais que abarcam os valores mais caros à nossa sociedade (COMANDUCCI, Paolo. Formas de (neo)constitucionalismo: un análisis metateórico. Trad. Miguel Carbonell. In: “Isonomía. Revista de Teoría y Filosofía del Derecho”, nº 16, 2002).


    “(…) 7. O recurso merece conhecimento, na medida em que a parte, diligente, opôs os embargos de declaração mesmo antes da publicação do acórdão, contribuindo para a celeridade processual.”


    “Sabe-se que o direito não socorre aos que dormem; porém, deve acudir aqueles que estão bem acordados. É por isso que reconheço a tempestividade do recurso, à luz da visão instrumentalista do processo.


    “Ex posistis, DOU PROVIMENTO ao agravo regimental para reconhecer a tempestividade dos embargos de divergência interpostos, bem como para retornar à análise dos demais requisitos de admissibilidade.”


    Diante da atual sistemática da publicidade das decisões, monocráticas ou colegiadas, que são instantaneamente divulgadas por meio eletrônico, deve-se adotar este novo posicionamento, que certamente norteará futuras decisões nesta Turma Recursal, em homenagem aos princípios da celeridade e da boa-fé processual.


    Desta forma, o voto é no sentido de conhecer do recurso interposto pelo querelante.


    2.2 - No que se refere ao mérito, não merece reparo a sentença guerreada, que reconheceu a decadência.


    Segundo a petição inicial, o querelante teria tomado conhecimento do fato no dia 9 de fevereiro de 2012.


    Essa afirmação, contudo, não se coaduna com os documentos trazidos aos autos pelo próprio autor.


    Se não, vejamos.


    O querelante alega que foi vítima de crime de difamação, perpetrado por seu tio/querelado Dalvo Rampeloti.


    O Boletim de Ocorrência registrado pelo querelado, já à época dos fatos (fl. 12), é claro e expresso no sentido de que no dia 8-2-2012 o querelante ficou sabendo que era apontado como o suspeito de ter subtraído da máquina colheitadeira a peça nominada Bomba Hidráulica Hidrostática. Segundo esses registros, trazidos aos autos com a petição inicial, naquela data o querelado esteve na presença do querelante para lhe cobrar referida peça (fls. 12v e 14).


    O querelante foi ouvido pela autoridade policial poucos dias depois, no desenrolar do termo circunstanciado decorrente daquele boletim de ocorrência, aos 13 de fevereiro de 2012 – fl. 15.


    Também esteve presente na audiência de transação penal, dia 12-3-2012, acompanhado de Advogado (fl. 16) – (todos os documentos foram trazidos pelo querelante).


    Em momento algum o recorrente fez qualquer ressalva quanto à data na qual tomou conhecimento dos fatos, conforme o boletim de ocorrência e demais peças: dia 08 de fevereiro.


    Apenas na inicial (queixa-crime), o querelante, sintomaticamente, alega agora – sem qualquer amparo probatório – que soube da suspeita levantada por seu tio no dia seguinte (fls. 9-2). Pelo contrário: os documentos trazidos com a própria petição inicial trazem o dia anterior como a data da ciência do querelante a respeito da imputação que lhe era feita.


    E o querelante ainda esperou que fosse certificada – no termo circunstanciado – a decadência, dia 08 de agosto do mesmo ano (fl. 31), contra o querelado. Somente depois disso registrou o seu próprio boletim de ocorrência (fl. 11), pela alegada calúnia, e ajuizou a queixa crime.


    Os fatos já estavam, no entanto, cobertos definitivamente pela decadência. Desta situação não pairam dúvidas, uma vez que


    o prazo tem caráter penal e, assim, nos termos do art. 10 do CP, conta-se o dia do início (dies a quo), ou seja, a data da ciência da autoria, na ação privada exclusiva e representação, ou do término do prazo para a denúncia do Ministério Público, não ação privada subsidiária. Assim, em regra, o prazo se encerra na última hora do dia correspondente ao imediatamente anterior do sexto mês. (MIRABETE, Julio Fabrini. Código de processo penal interpretado, 9. ed. São Paulo: Atlas, 2002. p. 168, grifo nosso).


    A queixa somente foi proposta dia 8-8-2012 (fl. 2), de modo que a decadência já estava definitivamente caracterizada na véspera.


    Colhe-se da Jurisprudência dos Tribunais:


    No prazo de decadência dos crimes contra a honra é aplicável o art. 10 do CP, não se negando o rigor da lei na fixação dos prazos, pois do contrário, se fossem estes muito elásticos para as providências dos querelantes, acabaria por se atribuir ao particular séria ingerência no poder constituído para defesa de interesses privados (RJDTACRIM 21/370, grifo nosso).


    E, ainda:


    Nos delitos de ação privada, o prazo para o oferecimento da queixa-crime começa no mesmo dia em que o querelante tem conhecimento dos fatos, pois se trata de um prazo de Direito Penal disciplinado pelo art. 10 do CP, sendo irrelevante o fato de o último dia ser domingo, feriado ou férias forenses, uma vez que a decadência é fatal e não se interrompe nem se prorroga (RJDTACRIM 33/434, grifo nosso).


    Além disso (mesmo tendo se tornado irrelevante) compulsando os autos, nota-se que a procuração de fls. 08, outorgada pelo recorrente, não faz a adequada e necessária menção ao fato criminoso descrito na peça inaugural, não preenchendo os requeridos preconizados no art. 44 do Código de Processo Penal.


    Eventuais omissões contidas na queixa crime poderiam ser sanadas, desde que não ultrapassado o prazo decadencial, o que não ocorreu no presente caso, uma vez que decorridos mais de seis meses do conhecimento do fato delituoso e de sua autoria até a prolação da decisão recorrida, conforme acertadamente reconheceu a decisão objurgada.


    III – DECISÃO


    ACORDAM, em Segunda Turma de Recursos de Blumenau, por unanimidade, conhecer da apelação criminal e negar-lhe provimento.


    Custas pelo querelante/recorrente.


    Presidiu o julgamento, realizado nesta data, o relator, e dele participaram os juízes Sérgio Agenor de Aragão e Cássio José Lebarbenchon Angulski. Pelo Ministério Público, lavrou parecer a Promotora de Justiça Mônica Pabst, e participou da sessão o Promotor de Justiça Flávio Duarte de Souza.


    Blumenau, 1º de dezembro de 2015.


    Álvaro Luiz Pereira de Andrade


    PRESIDENTE E RELATOR



    


    Habeas Corpus n. 0000004-32.2015.8.24.9002, de Pomerode

    


    Relator: Juiz Sérgio Agenor de Aragão

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    HABEAS CORPUS – TRANCAMENTO DE TERMO CIRCUNSTANCIADO – APURAÇÃO DOS CRIMES DE RIXA (ART. 137 CP), ATO OBSCENO (ART. 233 CP), LESÕES CORPORAIS, (ART. 129 CP), VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO (ART. 150 CP), E DA CONTRAVENCIONAL DE VIAS DE FATO (ART. 21 LCP) – CORRETA A PRETENSÃO ATRAVÉS DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL SUB EXAMINE – ANÁLISE DE MÉRITO, CONTUDO, INCABÍVEL NA ÓRBITA ESTREITA DO HABEAS CORPUS – SEGUIMENTO DO TERMO CIRCUNSTANCIADO – DENEGAÇÃO DA ORDEM.


    IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Habeas Corpus n. 0000004-32.2015.8.24.9002, da comarca de Pomerode Vara Cível, Crime e Anexos, em que são Impetrantes Edson Uecker, Raissa Baeumle Reis e Thiago Augusto Uecker e Impetrado Luiz Carlos Gross.


    I – R E L A T Ó R I O


    Somente oral em sessão, porquanto dispensado nos termos dos arts. 46 da Lei n. 9.099/1995 e 63, § 1º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Sistema dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina, assim como pelo Enunciado 92 do Fonaje.


    II – V O T O


    Cuidam os autos de habeas corpus, impetrado em favor de Edson Uecker, Thiago Augusto Uecker e Raissa Baumle Reis, qualificados, sob o argumento de que os pacientes não foram os autores dos fatos que lhes são atribuídos no Termo Circunstanciado instaurado para apurar a prática dos crimes de rixa, ato obsceno, lesões corporais e violação de domicílio (arts. 137, 233, 129 e 150 do CP), e ainda da contravencional de vias de fato (art. 21 da LCP).


    Antes de mais nada, ainda que não tenha sido objeto de argumentos nos autos, ratifico a competência desta Turma de Recursos para apreciar e julgar este habeas corpus, pois, mesmo que se trate de Termo Circunstanciado – um procedimento administrativo, portanto –, uma vez aportados os autos ao Juizado Especial, inclusive com respectivo impulso pelo titular da Unidade Jurisdicional, independentemente do recebimento (ou mesmo oferecimento) de eventual denúncia torna-se aquele a autoridade coatora para fins de fixação de competência. Note-se, nessa linha, que “em tema de habeas corpus, uma vez remetido o inquérito a juízo, mesmo enquanto não recebida a denúncia, a autoridade coatora não é mais o delegado de polícia, mas, sim, o próprio magistrado” (RT 536/271, apud, Habeas Corpus n. 2008.051593-8, da Capital, rela. Desa. Salete Silva Sommariva 17-10-2008).


    No mérito, observo que o remédio constitucional impetrado é adequado para o alcance da pretensão deduzida na inicial, sendo conhecida também a jurisprudência pátria no sentido de permitir o trancamento de procedimentos administrativos (inquérito policial, termo circunstanciado etc.) pela via do habeas corpus quando, verificada a ilegalidade, esteja sendo imputada ao paciente uma infração que comine pena privativa de liberdade.


    Vejo de outro vértice, contudo, que as argumentações sobre a configuração da tipicidade e da antijuridicidade não podem ser objeto de discussão no remédio constitucional escolhido, pois é sabido que, em se tratando de habeas corpus, especialmente por conta de sua natureza excepcional e sumaríssima, a ilegalidade ou o abuso de poder devem ser perceptíveis primu ictu oculi, portanto de forma evidente. Em outras palavras, o constrangimento ilegal deve ser perceptível sem a indesejada invasão ao mérito da causa, justo como reiteradamente se extrai da jurisprudência:


    Em sede de habeas corpus, na qualidade de remédio constitucional de natureza excepcionalíssima e sumaríssima, não há a possibilidade de discussão acerca do mérito de qualquer demanda, ficando o seu objeto adstrito à aferição da ilegalidade ou do abuso de poder da decisão capaz de privar o paciente de sua liberdade de locomoção. Desse modo, tratando-se o writ de uma via estreita de cognição, não devem ser conhecidas as alegações do impetrante [...], na exata medida em que a matéria haverá de ser deduzida e analisada no juízo a quo, em demanda adequada, ou na instância superior, mediante o manejo do recurso pertinente (TJSC, Habeas Corpus n. 2008.066891-6, de Fraiburgo, rel. Des. Joel Dias Figueira Júnior, j. em 11-11-2008).


    E, ainda:


    RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. DECISÃO DENEGATÓRIA DE HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL. ALEGADA FALTA DE JUSTA CAUSA. ATIPICIDADE DA CONDUTA IMPUTADA NÃO DEMONSTRADA DE FORMA ESTREME DE DÚVIDAS. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. RECURSO DESPROVIDO. “A falta de justa causa a ensejar o trancamento de inquérito policial só pode ser reconhecida quando, de plano, sem um juízo de valoração das provas, se evidencie a atipicidade da conduta, a ocorrência de causa extintiva da punibilidade, ou, ainda, a ausência de elementos mínimos de autoria e materialidade, hipóteses não verificadas no presente caso” (STJ, Ministro Campos Marques, j. em 6/11/2012). (TJSC, Recurso Criminal n. 2013.013869-1, de Blumenau, rel. Des. Volnei Celso Tomazini, j. 16-4-2013).


    Portanto, muito embora possa existir dúvida sobre a configuração dos crimes e da contravenção penal imputados, o aparato probatório até aqui produzido no âmbito do termo circunstanciado cuja marcha se pretende estancar não é conclusivo, sendo, por via inversa, contraditório.


    Impossível, portanto, a análise da questão relacionada com a autoria das ilicitudes por meio de habeas corpus, devendo ser tal apreciação relegada para eventual ação penal.


    Por tais razões, voto no sentido de conhecer do remédio constitucional impetrado e denegar a ordem, determinando o regular prosseguimento do Termo Circunstanciado.


    III – D E C I S Ã O


    ACORDAM por unanimidade os juízes desta Segunda Turma de Recursos, nos termos do voto do Relator, denegar a ordem de habeas corpus.


    Sem custas e honorários.


    Presidiu o julgamento o Juiz Álvaro Luiz Pereira de Andrade, e dele participaram os Juízes Cássio José Lebarbenchon Angulski e Cíntia Gonçalves Costi.


    Blumenau, 13 de outubro de 2015.


    Álvaro Luiz Pereira de Andrade


    PRESIDENTE


     


    Sérgio Agenor de Aragão


    Relator



    


    Apelação Criminal n. 2015.200215-0, de Ibirama

    


    Relator: Juiz Sérgio Agenor de Aragão

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL – CRIME DE AMEAÇA – ART. 147 DO CÓDIGO PENAL – RÉU QUE, SEGUNDO A VÍTIMA, SUA INQUILINA, DIRIGIU-LHE ESTAS PALAVRAS: “VOU TOCAR FOGO AQUI E ACABAR COM VOCÊS” – VERSÃO DA VÍTIMA CONFIRMADA, NAS DUAS FASES DO CONTRADITÓRIO, POR DUAS TESTEMUNHAS – AMEAÇA CAUSADORA DE INTIMIDAÇÃO E TEMOR – ALEGAÇÃO DO RÉU DE QUE O BOLETIM DE OCORRÊNCIA FOI REGISTRADO VÁRIOS DIAS APÓS O FATO, AFASTANDO A HIPÓTESE DE TEMOR E DESCARACTERIZANDO O INJUSTO TÍPICO – CRIME FORMAL QUE SE CONSUMA NO MOMENTO EM QUE A VÍTIMA TOMA CONHECIMENTO DA AMEAÇA, INDEPENDENTEMENTE DE SUA INTIMIDAÇÃO, BASTANDO A IDONEIDADE DO MAL INJUSTO E GRAVE PROFERIDO – DECISÃO CONDENATÓRIA ACERTADA.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    “A ameaça de um mal injusto e grave perturba a tranquilidade e a paz interior do ofendido, que é corroída pelo medo, causando-lhe insegurança e desequilíbrio psíquico e emocional. O que viola ou restringe, no crime de ameaça, não é propriamente uma vontade determinada, mas a liberdade de elaborar seus pensamentos, suas elucubrações, suas vontades e podê-las concretizar destemidamente” (BITENCOURT, Cezar Roberto. Código penal comentado. 4. ed. atual. São Paulo: Saraiva, 2007. p. 595).


    SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS E SUFICIENTES FUNDAMENTOS – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


    VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Apelação Criminal n. 2015.200215-0 da 2ª Vara da comarca de Ibirama, em que é apelante Ronaldo Siegle e apelada a Justiça Pública.


    I – R E L A T Ó R I O


    Somente oral em sessão, porquanto dispensado nos termos dos arts. 81, § 3º, da Lei n. 9.099/1995 e 63, § 1º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Sistema dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina, assim como pelo Enunciado 92 do Fonaje.


    II – V O T O


    Pretende o apelante a reforma da sentença condenatória prolatada pelo juízo a quo, para que seja reconhecida sua inocência, em razão da não configuração do ilícito, ou em última análise pela insuficiência e fragilidade das provas.


    Presentes os pressupostos legais de admissibilidade, o recurso merece ser conhecido.


    O Juízo de Primeiro Grau condenou o apelante ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 147 do Código Penal.


    Da detida análise da linha de narração dos fatos, assim como das provas coligidas, verifico que a tese defensiva não merece prosperar, devendo a sentença ser confirmada, por seus próprios fundamentos, com os acréscimos que seguem.


    Sabe-se que tal infração penal


    consuma-se no momento em que a vítima toma conhecimento da ameaça, independentemente de sentir-se de fato ameaçada e de se concretizar o mal prenunciado. Basta o emprego de meios idôneos atemorizadores e o conhecimento deles pela vítima para a configuração do delito em tela (CAPEZ, Fernando. Curso de direito penal., 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. v. 2, p. 360).


    Ainda:


    A ameaça de um mal injusto e grave perturba a tranquilidade e a paz interior do ofendido, que é corroída pelo medo, causando-lhe insegurança e desequilíbrio psíquico e emocional. O que viola ou restringe, no crime de ameaça, não é propriamente uma vontade determinada, mas a liberdade de elaborar seus pensamentos, suas elucubrações, suas vontades e podê-las concretizar destemidamente (BITENCOURT, Cezar Roberto. Código penal comentado. 4 ed. atual. São Paulo: Saraiva, 2007. p. 595).


    Da atenta audição da mídia em que foi gravada toda a audiência de instrução e julgamento é perfeitamente possível concluir que o apelante foi ao estabelecimento de sua propriedade, e que estava locado para a vítima, quando, alterado em seu estado de ânimo, dirigiu à sua inquilina, dentre outras, as seguintes palavras: “vou tocar fogo aqui e acabar com vocês”.


    Este quadro, relatado em minúcias pela ofendida, foi confirmado por pelo menos duas testemunhas que lá estavam e a tudo presenciaram, sendo elas: Jean Michel Reiner e Fábio Kruger, justo os dois testigos arrolados na denúncia.


    Estes testigos, a propósito, confirmaram as palavras da vítima e deixaram bem claro que esta ficou efetivamente intimidada e com temor da ameaça que lhe foi dirigida pelo réu.


    Não resta dúvida, portanto, na esteira daquilo que concluiu o magistrado prolator da sentença, que houve ampla comprovação da materialidade e da autoria delitiva, e, por fim, que o crime imputado ao réu restou configurado, porquanto houve inequívoca promessa de causação de mal injusto e grave à vítima.


    Sendo assim, voto no sentido de conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença do Juízo a quo por seus próprios fundamentos.


     


    III – D E C I S Ã O


    ACORDAM por unanimidade os juízes desta Segunda Turma de Recursos, nos termos do voto do Relator, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


    Custas pelo recorrente.


    Presidiu o julgamento o Juiz Álvaro Luiz Pereira de Andrade, e dele participaram os Juízes Cássio José Lebarbenchon Angulski e Cíntia Gonçalves Costi.


    Blumenau, 22 de setembro de 2015.


    Álvaro Luiz Pereira de Andrade


    PRESIDENTE


     


    Sérgio Agenor de Aragão


    RELATOR



    


    Apelação Criminal n. 2014.200218-8, de Ibirama, 2ª Vara

    


    Relator: Juiz Sérgio Agenor de Aragão

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL – IMPUTAÇÃO DE PRÁTICA DA CONDUTA PREVISTA NO ART. 34 DA LEI DE CONTRAVENÇÕES PENAIS – DIREÇÃO PERIGOSA DE VEÍCULO AUTOMOTOR – CONDUTA ATÍPICA – INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA DE TRÂNSITO – ARTIGO DERROGADO PELO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO – ABSOLVIÇÃO MANTIDA – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


    IASÍndice por Assunto


    VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Apelação Criminal n. 2014.200218-8, da 2ª Vara da comarca de Ibirama, em que é apelante a Justiça Pública e apelado Sebastião Luis Lopes.


    I – R E L A T Ó R I O


    Somente oral em sessão, porquanto dispensado nos termos dos arts. 81, § 3º, da Lei n. 9.099/1995 e 63, § 1º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Sistema dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina, assim como pelo Enunciado 92 do Fonaje.


    II – V O T O


    Cuido de Apelação Criminal interposta pelo órgão do Ministério Público da comarca de Ibirama, 2ª. Vara, contra sentença que absolveu o réu Sebastião Luis Lopes da imputação da prática da contravenção penal disposta no art. 34 do Decreto-Lei n. 3.688/1941.


    Presentes os pressupostos legais de admissibilidade, o recurso merece ser conhecido.


    A divergência se encontra no perigo necessário para a configuração da contravencional (abstrato ou concreto).


    Entretanto, esta Turma de Recursos já decidiu em casos análogos que o Código de Trânsito Brasileiro derrogou o artigo capitulado na denúncia. Vejamos:


    O novo Código de Trânsito Brasileiro veio regular inteiramente as infrações penais cometidas na condução de veículos automotores em vias públicas (art. 1.º, caput e art. 161), de maneira que a direção perigosa constitui tão somente infração administrativa, punível na forma do art. 175 do mesmo diploma.” [...] “dispõe o art. 161, caput do CTB que “constitui infração de trânsito a inobservância de qualquer preceito deste Código, da legislação complementar ou das resoluções do CONTRAN, sendo o infrator sujeito às penalidades e medidas administrativas indicadas em cada artigo, além das punições previstas no Capítulo XIX” (destacou-se). E o Capítulo XIX trata justamente dos crimes de trânsito, de maneira que, por hermenêutica autêntica, fica excluída qualquer punição penal estranha àquelas previstas nesse mesmo Capítulo (Segunda Turma de Recursos, Apelação Criminal n. 2011.200308-8, de Blumenau, rel. Juiz Jaber Farah Filho, j. 21-6-2011).


    Outra:


    AÇÃO PENAL. DIREÇÃO PERIGOSA PONDO EM RISCO A SEGURANÇA ALHEIA (ARTIGO 34, DO DECRETO LEI N. 3.688/41). CONDUTA ATÍPICA. DERROGAÇÃO PELO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO (LEI N. 9.503/97). ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE. SENTENÇA REFORMADA POR FUNDAMENTO DIVERSO. O novo Código de Trânsito Brasileiro veio regular inteiramente as infrações penais cometidas na condução de veículos automotores em vias públicas (Quinta Turma de Recursos de Santa Catarina, Apelação Criminal n. 2012.501308-5, rel. Juiz Fernando de Castro Farias, julgado em 11-3-2014)


    Mais:


    ATÍPICA. DERROGAÇÃO PELO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. ABSOLVIÇÃO DO ACUSADO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA POR FUNDAMENTO DIVERSO (TJSC, Ap. Crim. n. 2012.501221-0, de Canoinhas, rel. Juiz Maurício Cavallazzi Póvoas).


    Residualmente:


    APELAÇÃO CRIME. CONTRAVENÇÃO PENAL. DIREÇÃO PERIGOSA NA VIA PÚBLICA. ART. 34 DO DECRETO-LEI Nº 3.688/41. O novo Código Brasileiro de Trânsito, Lei nº 9.503/1997, passou a regular o direito penal nas vias terrestres nacional, disciplinando as infrações de trânsito, restando derrogado o art. 34, da Lei das Contravenções Penais. Apelação improvida (TJRS, Rec. Crim. n. 71001359470, rela. Juíza Ângela Maria Silveira).


    Como se vê, de fato a parte do artigo 34, da Lei de Contravenções Penais, que trata de veículos automotores em via pública, restou derrogada pelo Código de Trânsito Brasileiro, pois este passou a regulamentar inteiramente as infrações penais e administrativas cometidas no trânsito.


    Ademais, a antiga contravenção penal de direção perigosa passou, agora, a constituir mera infração administrativa prevista no artigo 175 do CTB.


    Por tais razões, voto no sentido de conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


    III – D E C I S Ã O


    ACORDAM por unanimidade os juízes desta Segunda Turma de Recursos, nos termos do voto do Relator, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


    Sem custas ou honorários.


    Presidiu o julgamento o Juiz Álvaro Luiz Pereira de Andrade, e dele participaram os Juízes Cássio José Lebarbenchon Angulski e Cíntia Gonçalves Costi.


    Blumenau, 24 de novembro de 2015.


    Álvaro Luiz Pereira de Andrade


    PRESIDENTE


     


    Sérgio Agenor de Aragão


    RELATOR



    


    Recurso Inominado n. 0800815-77.2012.8.24.0008, de Blumenau

    


    Relator: Juiz Sérgio Agenor de Aragão

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – INJÚRIA RACIAL – RESPONSABILIDADE CIVIL – PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS AUTORIZADORES DO DEVER DE INDENIZAR – PEDIDO ALTERNATIVO DE MINORAÇÃO DO QUANTUM ARBITRADO – IMPOSSIBILIDADE – ARBITRAMENTO PAUTADO NOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE – INCIDÊNCIA DOS JUROS MORATÓRIOS A PARTIR DA DATA DO EVENTO DANOSO, CONFORME SÚMULA N. 54 DO STJ – CORREÇÃO EX OFFICIO – SENTENÇA CONFIRMADA, NO MÉRITO, POR SEUS PRÓPRIOS E SUFICIENTES FUNDAMENTOS – RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.


    IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0800815-77.2012.8.24.0008, da comarca de Blumenau, Juizado Especial Cível, em que é Recorrente Juliane Rose Jehle e Recorrida Lígia Cristina de Araujo.


    I – RELATÓRIO


    Somente oral em sessão, porquanto dispensado nos termos dos arts. 46 da Lei n. 9.099/1995 e 63, § 1º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Sistema dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina, assim como pelo Enunciado 92 do Fonaje.


    II – VOTO


    Pretende a recorrente a reforma integral da sentença prolatada pelo juízo a quo, para o fim de afastar a condenação ao pagamento de danos morais ou, subsidiariamente, minorar o quantum estabelecido.


    Presentes os pressupostos legais de admissibilidade, o recurso merece ser conhecido.


    Na seara do mérito, a sentença recorrida, proferida por Juiz Leigo e devidamente homologada pela Juíza Togada, emprestou correta solução à lide, condenando a parte recorrente ao pagamento de indenização por danos morais, decorrentes de injúria racial, em favor da recorrida, devendo, portanto, ser mantida por seus próprios e suficientes fundamentos.


    Com efeito, extrai-se do art. 186 do Código Civil que para a configuração do ato ilícito indenizável é necessário que estejam presentes estes três elementos: o dano, o nexo de causalidade e a culpa do agente pelo evento danoso.


    O dano, representado pelo abalo anímico, restou evidenciado no depoimento da testemunha Luiz Fernando Schneider Camargo, que relatou com precisão os fatos ocorridos, especialmente no que se refere à injúria racial desfechada pela recorrente contra a recorrida. De igual forma, colhe-se dos autos que a vítima foi realmente afetada emocionalmente pelo evento, pois iniciou tratamento psicológico e solicitou sua permuta para um setor diverso de atendimento do hospital.


    Ademais, no tocante à culpa pelo evento danoso, sustenta a recorrente que não pode ser responsabilizada tendo em vista que naquele momento não tinha plena consciência de seus atos em razão de ter ingerido uma grande quantidade de remédios com o intuito de ceifar a própria vida, motivo pelo qual, inclusive, estava no pronto socorro.


    Neste diapasão, salienta-se que a responsabilidade subjetiva não decorre tão somente da prática de uma conduta, sendo necessário que ela seja culpável, isto é, passível de um juízo de censura. Esta censurabilidade depende de capacidade psíquica de entendimento e autodeterminação do agente, o que leva à imputabilidade.


    O que pretende a recorrente é o reconhecimento da sua inimputabilidade com base no art. 3º, III, do Código Civil, o qual preconiza que são absolutamente incapazes os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade.


    Em que pese as provas produzidas – principalmente o depoimento do médico arrolado – demonstrarem que a recorrente estava provida de suas plenas faculdades mentais na ocasião, vale ressaltar que o reconhecimento da incapacidade não é uma causa eximente da responsabilidade civil, porquanto, consoante prevê o art. 928 do Código Civil, o incapaz responderá pelos prejuízos que causar – decorrentes do ato ilícito – caso seus responsáveis não tenham a obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de meios suficientes para tanto. Ou seja, ainda que a recorrente estivesse incapacitada na oportunidade, responderia pelos danos.


    Desta feita, presente a conduta culposa e o dano, verifica-se, também, o liame entre eles, isto é, o nexo de causalidade, visto que, caso a recorrente não houvesse cometido a injúria racial, a recorrida não teria sofrido abalo psíquico.


    Assim, evidenciado o direito à indenização pelos danos morais, é de ser mantida em todos os seus termos a decisão objurgada, mesmo porque o valor fixado para a reparação do abalo anímico pautou-se na razoabilidade e proporcionalidade.


    Por fim, observo que a sentença recorrida fixou os juros de mora a partir da data da sua prolação, quando na verdade já foi pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça, através da Súmula n. 54, que nos casos de indenização por ato ilícito, a atualização incide da data do evento danoso, in casu, da injúria racial (5-9-2011 – fl. 1).


    Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento, apenas para que a incidência dos juros legais se dê a partir da data do evento danoso (5-9-2011).


    III – DECISÃO


    ACORDAM por unanimidade os juízes desta Segunda Turma de Recursos, nos termos do voto do Relator, conhecer do recurso no mérito para confirmar a sentença recorrida, por seus próprios e suficientes fundamentos (Lei n. 9.099/1995, art. 46), e provê-lo parcialmente apenas para alterar a forma de atualização do valor da condenação.


    Sem custas ou honorários, em virtude da recorrente ser beneficiária da Justiça Gratuita.


    Presidiu o julgamento o Juiz Álvaro Luiz Pereira de Andrade, com voto, e dele participou o Juiz Cássio José Lebarbenchon Angulski.


    Blumenau, 3 de novembro de 2015.


    Álvaro Luiz Pereira de Andrade


    PRESIDENTE


     


    Sérgio Agenor de Aragão


    Relator



    


    Apelação Criminal n. 2015.200160-8, de Ibirama

    


    Relator: Juiz Sérgio Agenor de Aragão.

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL – MAUS TRATOS DE ANIMAL – ART. 32 DA LEI 9.605/98 – CADELA ENCONTRADA NA RUA APRESENTANDO, SEGUNDO LAUDO SANITÁRIO FIRMADO POR MÉDICA VETERINÁRIA, SINAIS DE “CAQUEIXA, DESIDRATAÇÃO, ECTOPARASITOSE, ENDOPARASITOSE, APATIA E DENTIÇÃO EXTREMAMENTE GASTA POR COÇADURA” (FL. 07) – TESE DO RÉU DE QUE NÃO ERA O PROPRIETÁRIO DO ANIMAL E DE QUE ESTAVA NA SUA POSSE HÁ POUCOS DIAS APENAS PARA “TIRAR UMA CRIA” – IRRELEVÂNCIA – CONTEXTO PROBATÓRIO ROBUSTO, CONSISTENTE EM MATERIAL FOTOGRÁFICO E DECLARAÇÕES UNÍSSONAS DE TESTEMUNHAS COMPROMISSADAS, PRESTADAS NAS DUAS FASES DO CONTRADITÓRIO, ATESTANDO A PRÁTICA DO ILÍCITO PELO RÉU, POR OMISSÃO, BEM DELINEANDO QUE O ANIMAL ESTAVA SOB SUA GUARDA, EM ESTADO DE ABANDONO E APRESENTANDO AS DEBILIDADES ACIMA APONTADAS E EFETIVAMENTE DETECTADAS PELA MÉDICA VETERINÁRIA – MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVA COMPROVADAS – SENTENÇA CONDENATÓRIA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS E SUFICIENTES FUNDAMENTOS – RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. ►


    IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


    VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Apelação Criminal n. 0002078-23.2012.8.24.0027 do Juizado Especial Criminal da comarca de Ibirama, em que é recorrente Vilfrido Von Zeschau e recorrido o Ministério Público de Santa Catarina.


    I – RELATÓRIO


    Somente oral em sessão, porquanto dispensado nos termos dos arts. 46 da Lei n. 9.099/1995 e 63, § 1º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Sistema dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina, assim como pelo Enunciado 92 do Fonaje.


    II – VOTO


    Pretende o recorrente a reforma integral da sentença prolatada pelo juízo a quo, que julgou procedente a denúncia e o condenou ao cumprimento da pena privativa de liberdade de 03 (três) meses de detenção e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, com substituição da primeira por 10 (dez) dias-multa, por infração ao artigo 32, caput, da Lei n. 9.605/1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências.


    Presentes os pressupostos legais de admissibilidade, o recurso merece ser conhecido. Por se tratar de ação pública incondicionada e em respeito ao princípio da ampla defesa, fica dispensado o recolhimento do preparo e custas processuais para conhecimento da apelação.


    Na seara do mérito, o recorrente afirma que há contradição entre as provas dos autos e a sentença proferida pelo juízo a quo; entretanto referida alegação não prospera, visto que o contexto probatório é suficiente para a comprovação da prática de ato ilícito pelo réu.


    Desta feita, a sentença recorrida, proferida pelo Juiz Geomir Roland Paul, emprestou correta solução à lide, bem delineando a materialidade e a autoria do crime, devendo ser mantida por seus próprios e suficientes fundamentos (art. 46 da Lei 9.099/1995).


    III – DECISÃO


    ACORDAM por unanimidade os juízes desta Segunda Turma de Recursos, nos termos do voto do Relator, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


    Custas pelo recorrente.


    Presidiu o julgamento o Juiz Álvaro Luiz Pereira de Andrade, e dele participaram os Juízes Cássio José Lebarbenchon Angulski e Cíntia Gonçalves Costi.


    Blumenau, 22 de setembro de 2015.


    Álvaro Luiz Pereira de Andrade


    PRESIDENTE


     


    Sérgio Agenor de Aragão


    RELATOR



    Terceira Turma de Recursos - CHAPECÓ


    


    Apelação Criminal n. 2015.300860-3, de São Miguel do Oeste

    


    Relator: Juiz Giuseppe Battistotti Bellani

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    ACÓRDÃO


    APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE TRÂNSITO. ART. 310, CTB. PERMISSÃO PARA MENOR DE IDADE POSSUIR E UTILIZAR VEÍCULO. AUTORIZAÇÃO EXPRESSA. DESNECESSIDADE. PERMISSÃO QUE SE PROLONGA NO TEMPO. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. SENTENÇA REFORMADA. CONDENAÇÃO. UNÂNIME.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 2015.300860-3, da comarca de São Miguel do Oeste, em que é apelante o Ministério Público do Estado de Santa Catarina e apelado Elton Luiz Davies:


    ACORDAM, em Terceira Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e dar-lhe provimento.


    VOTO


    Tratam os autos de Apelação Criminal interposta pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina contra sentença do Juízo do Juizado Especial Criminal da Comarca de São Miguel do Oeste, o qual absolveu o réu por entender que a prova de ter o denunciado participado no negócio da compra do veículo para o menor de idade, em data anterior, não poderia ser utilizada para comprovar que, em data posterior, o denunciado teria concordado com a utilização do veículo automotor pelo menor. Assim, aplicou o princípio do in dubio pro reo e absolveu o denunciado.


    Aduz o apelante, em síntese, que a materialidade e autoria estariam comprovadas, pugnando pela condenação do réu pela prática do crime descrito no art. 310 do CTB. Defendeu que o réu teria auxiliado na compra do veículo conduzido, o qual seria para o menor. Argumentou que se trata de clara permissão de uso do veículo e que referida permissão não precisa ser expressa. Assim, defendeu estar caracterizado e comprovado o crime, motivo pelo qual pugnou pela reforma do julgado, com a condenação do denunciado nas penas do art. 310 da Lei n. 9.503/1997.


    Tratam os autos de denúncia pela prática do crime previsto no art. 310 do Código de Trânsito Brasileiro (Lei n. 9.503/1997), in verbis:


    Art. 310. Permitir, confiar ou entregar a direção de veículo automotor a pessoa não habilitada, com habilitação cassada ou com o direito de dirigir suspenso, ou, ainda, a quem, por seu estado de saúde, física ou mental, ou por embriaguez, não esteja em condições de conduzi-lo com segurança:


    Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa.


    Na lição de Nucci,


    é a entrega de volante a pessoa não autorizada. Permitir (dar licença ou liberdade), confiar (ter confiança em) ou entregar (passar às mãos de alguém) a direção de veículo automotor a pessoa não autorizada a conduzi-lo (por falta de habilitação ou em virtude de estado de saúde, física ou mental, bem como por embriaguez). [...] é crime comum (pode ser praticado por qualquer pessoa); formal (não se exige resultado naturalístico, consistente na existência de lesão efetiva a alguém); [...] de perigo abstrato (não se exige prova da probabilidade de ocorrência de dano); (Leis penais e processuais penais comentadas. Editora. Saraiva, 2014, p. 861).


    Dos autos restou comprovada a materialidade do delito, eis que o adolescente, então com 17 anos, foi parado pela Polícia Militar na condução do veículo VW Gol, placas LXJ-2359, conforme faz prova o Termo Circunstanciado n. 449.12.00058 (fls. 2-44), bem como os relatos dos policiais que realizaram a ocorrência. A condução do veículo pelo menor Everson de Moura Mendonça, aliás, é fato incontroverso.


    Quanto à autoria do delito, tenho que ela também está caracterizada.


    Isso pelo fato de restar comprovado que o réu, Sr. Elton Luiz Davies, padrasto do menor, ajudou no processo de compra do veículo para o menor, inclusive tendo sido o réu quem realizou o pagamento dos valores ao vendedor do veículo. O vendedor, Sr. Israel Fernando dos Santos, ouvido tanto na fase policial como também em Juízo, afirmou que o réu teria participado do negócio de compra e venda do veículo, o qual se destinava, entretanto, ao menor.


    Disse a testemunha Israel Fernando dos Santos, perante a autoridade policial:


    Que Éverson somente olhou o carro, que seria para ele, mas a negociação foi feita com Elton; Que o declarante tinha ciência de que Éverson era menor de idade, o qual disse que estava providenciando a emancipação; Que na época não foi feito nenhum contrato de compra e venda do referido veículo; Que Elton pagou o veículo à vista, pelo valor de R$ 6.000,00 [...] (fl. 39, grifo nosso).


    Ainda, a testemunha Israel, além de ratificar suas declarações prestadas na fase policial, confirmou em Juízo que o pagamento do veículo foi feito pelo réu, bem como que o veículo seria para o menor Everson (depoimento gravado em arquivo audiovisual).


    Assim, patente que a conduta do réu se amolda ao descrito no tipo penal, pois consiste em permitir que o menor (pessoa não habilitada) utilizasse o veículo automotor. A permissão não precisa ser expressa nem ser imediatamente anterior ao uso do veículo. Nada impede que a permissão seja geral e irrestrita, prolongando-se no tempo. O ato de comprar o veículo para o menor caracteriza uma liberdade no uso do veículo a qualquer momento, pois que permitir ao menor ter propriedade de um veículo é permitir que ele usufrua dos direitos de propriedade do bem, os quais sabidamente consistem no poder de usar, fruir e dispor da coisa.


    Assim, a ajuda na compra do veículo e a falta (ausência) de qualquer oposição ao seu uso, caracterizam a permissão descrito como um dos verbos nucleares da conduta delituosa prevista no art. 310 do CTB. Desnecessário que a permissão seja expressa e ocorra a cada uso, pois já conferida permissão geral e incondicional anteriormente.


    Sobre o ponto, convém citar:


    De conformidade com o dispositivo acima, três espécies de ações que levam à materialidade do delito e que formam o primeiro elemento para o seu reconhecimento: (a) permitir: dar licença, consentir, tolerar, autorizar, admitir; [...] (Arnaldo Rizzardo, Comentários ao código de trânsito brasileiro, Revista dos Tribunais, 2013. p. 636, grifo nosso).


    E mais:


    APELAÇÃO CRIMINAL. DELITO DE TRÂNSITO. [...] CAPITULAÇÃO DO ARTIGO 310 DO CTB. [...] Nas modalidades permitir e confiar, o agente expressa ou tacitamente consente no uso do veículo. Assim, responde pelo crime o pai que abertamente autoriza o filho não habilitado (maior ou menor de idade) a utilizar o seu veículo e aquele que, ciente de que o filho irá sair com o veículo, não toma qualquer providência no sentido de impedi-lo (Fernando Capez e Victor Eduardo Rios Gonçalves. Aspectos Criminais do Código de Trânsito Brasileiro. 1999. Pág. 63). (TJSC, Apelação Criminal n. 194, de Catanduvas, rel. Des. José Everaldo Silva, j. 17-9-2003).


    Por fim:


    DELITOS DE TRÂNSITO. ARTIGO 310 DO CTB. PERMITIR A DIREÇÃO DE VEÍCULO A PESSOA NÃO-HABILITADA. TIPICIDADE DA CONDUTA. SENTENÇA CONDENATÓRIA MANTIDA. [...] 2- O delito em tela é formal e de perigo abstrato. Assim, basta para tipificar a conduta que o réu permita a pessoa não-habilitada a condução de veículo, não sendo necessária autorização expressa ou prova da probabilidade de ocorrência do dano. 3-Princípio da Insignificância afastado, haja vista a reprovabilidade da conduta do réu, que se revelou temerária para a segurança viária. NEGARAM PROVIMENTO. UNÂNIME. (Recurso Crime n. 71002565489, Turma Recursal Criminal, Turmas Recursais, rela. Cristina Pereira Gonzales, Julgado em 31-5-2010, grifo nosso).


    O fato do réu negar autorizar o enteado a dirigir não é suficiente para afastar a comprovação de materialidade e autoria, tampouco é capaz de gerar dúvida suficiente para aplicação do in dubio pro reo. O réu é pessoa que tem interesse direto em negar os fatos delituosos a ele imputados, motivo pelo qual sua palavra, por si só e desprovida de quaisquer outras provas ou indícios, não é suficiente para a absolvição pugnada pela defesa.


    Quanto à tipicidade, os fatos se amoldam perfeitamente ao tipo penal descrito no art. 310 do CTB, pois o réu permitiu (tolerou, admitiu) a direção de veículo automotor a pessoa não habilitada (jovem de 17 anos), sabedor dessa circunstância, diante de sua menoridade. Friso que a alegação de que o menor seria emancipado, além de não comprovada, não é relevante, pois a emancipação não afasta o fato de ele não possuir habilitação (tampouco poderia fazê-la, mesmo se emancipado fosse).


    Embora não se desconheça a existência de divergência nesse ponto, filio-me à corrente que entende se tratar o delito de crime de perigo abstrato, prescindindo comprovar a ocorrência efetiva de perigo. Nesse sentido:


    CRIME DE PERIGO ABSTRATO. JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTA CORTE. DESNECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DO EFETIVO POTENCIAL LESIVO DA CONDUTA AO BEM JURIDICAMENTE TUTELADO. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO QUE SE IMPÕE. De acordo com o entendimento do STJ e desta Corte, o crime previsto no art. 310 do CTB é de perigo abstrato, não se exigindo a demonstração de risco efetivo (perigo concreto) para a sua configuração (RHC 48.817/MG, Rel. Ministro Felix Fischer, quinta turma, julgado 28/11/2014). (TJSC, Apelação Criminal n. 2014.071935-3, de Garuva, rel. Des. Jorge Schaefer Martins, j. 13-8-2015).


    Assim sendo, restou comprovado a autoria e materialidade do delito, bem como configurada sua tipicidade.


    Culpabilidade


    Presentes estão também os elementos da culpabilidade, quer entendida como requisito de crime quer como pressuposto de aplicação da pena. O réu era maior de 18 anos ao tempo do crime e mentalmente são, sendo, portanto, imputável. Além do mais, possuía potencial consciência da ilicitude de seus atos e diante das circunstâncias poderia (e deveria) ter agido de maneira diversa, não havendo nenhuma dirimente em seu favor. 


    DOSIMETRIA DA PENA


    Constatada a responsabilidade penal do réu (fato típico, antijurídico e culpável), passo à aplicação da pena, observando o Sistema Trifásico de Nelson Hungria (art. 68 do CP).


    Crime de entrega de direção de veículo a pessoa não habilitada (art. 310 do CTB)


    Analisadas as circunstâncias judiciais (art. 59 do CP), tenho que a culpabilidade do réu é normal à espécie. Nada consta contra a conduta social do réu. O réu não registra antecedentes, entendidos como tais as sentenças penais condenatórias que não geram os efeitos da reincidência. Não foi realizado exame criminológico para que se possa atestar a personalidade do réu. Os motivos do crime são ínsitos ao tipo penal. As circunstâncias em que praticado o crime não ensejam a exasperação da pena. Não há que se falar em comportamento da vítima em relação ao delito em questão. Não houve consequências extrapenais do tipo penal infringido.


    Analisadas a circunstâncias judiciais, fixo a pena-base em 06 (seis) meses de detenção. Deixo de aplicar a pena de multa, prevista alternativamente, em razão da baixa efetividade da condenação.


    Analisadas as circunstâncias legais (arts. 61 a 65 do CP), não vislumbro circunstâncias atenuantes ou agravantes, motivo pelo qual a pena permanece no mesmo patamar.


    Por fim, não se vislumbra nenhuma causa geral ou especial de aumento ou diminuição da pena, de modo que a fixo, definitivamente, em 06 (seis) meses de detenção.


    Tendo em vista o quantum e a espécie de pena aplicada, será executada em casa de albergado ou estabelecimento adequado (art. 33, § 1º, “c”, do CP), observadas as regras de execução do regime aberto (art. 33, 2º, “c”, do CP).


    Presentes os requisitos do art. 44 do CP, cabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito.


    Ante o exposto, VOTO pelo provimento do recurso, condenando-se o réu Elton Luiz Davies, brasileiro, filho de Inês Elisa Davies e Arlindo Davies, pela prática do crime previsto no art. 310 do Código de Trânsito Brasileiro, à pena de 06 (seis) meses de detenção em regime inicial aberto. Substitui-se, no entanto, a pena privativa de liberdade por uma restritiva de direito, consistente no pagamento de prestação pecuniária no valor de 01 (um) salário mínimo, destinada a entidade pública ou privada com destinação social (art. 45, §1º, CP).


    Custas pelo réu (art. 804 do CPP). Deixa-se de fixar indenização mínima à vítima, pois inaplicável ao delito em tela (art. 387, IV, do CPP).


    DECISÃO


    Decide a Terceira Turma de Recursos, à unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, dar-lhe provimento, nos termos do voto do relator.


    Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Juízes Marcio Rocha Cardoso e Marcos Bigolin.


    Chapecó, 20 de novembro de 2015.


    Giuseppe Battistotti Belani


    RELATOR



    


    Apelação Criminal n. 2014.302264-8 - São Miguel do Oeste

    


    Relator: Juiz Celso Henrique de Castro Baptista Vallim

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL. POSSE ILEGAL DE ENTORPECENTE. ÍNFIMA QUANTIDADE DE CANNABIS SATIVA LINNEU APREENDIDA. ALEGADA ATIPICIDADE DA CONDUTA E POSSE PARA USO PRÓPRIO. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA INAPLICÁVEL NAS INFRAÇÕES CONTRA A SAÚDE PÚBLICA. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO PROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2014.302264-8, da comarca de São Miguel do Oeste, em que é recorrente o Ministério Público do Estado de Santa Catarina e recorrido Rafael Ferreira:


    ACORDAM, em Terceira Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos termos do voto do relator.


    I – RELATÓRIO


    Dispensado o relatório, com base no art. 46 da Lei n. 9.099/1995 e art. 63, § 1º da Resolução n. 04/2007 do Conselho Gestor do Sistema de Juizados Especiais e Programas Alternativos de Solução de Conflitos do Tribunal de Justiça de Santa Catarina.


    II – VOTO


    Opõe-se, a parte recorrente da sentença que rejeitou a denúncia por faltar justa causa, nos termos do art. 395, inciso III, do CPP.


    A sentença merece reforma. Em que pese à pequena quantidade de substância entorpecente apreendida em poder do denunciado na data dos fatos, já restou sedimentado pela jurisprudência a inaplicabilidade do Princípio da Insignificância nas infrações contra a saúde pública.


    O Superior Tribunal de Justiça assim decidiu:


    Não é possível a aplicação do princípio da insignificância no tráfico de entorpecentes, por se tratar de crime de perigo abstrato, que visa a proteger a saúde pública, sendo irrelevante a pequena quantidade de droga apreendida (STJ, Agravo Regimental no Habeas Corpus n. 125.332/MG, rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, j. em 20-10-2011).


    A jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado não discrepa de tal entendimento:


    HABEAS CORPUS. POSSE DE DROGA PARA CONSUMO PESSOAL [...] PRETENDIDO O TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL, POR FALTA DE JUSTA CAUSA. NÃO ACOLHIMENTO [...] POSSE DE DROGA PARA USO PRÓPRIO. ALEGADA ATIPICIDADE MATERIAL, À LUZ DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA, EM RAZÃO DA ÍNFIMA QUANTIDADE APREENDIDA (0,5G DE MACONHA). PRINCÍPIO INAPLICÁVEL NO ÂMBITO DAS INFRAÇÕES CONTRA A SAÚDE PÚBLICA. ENTENDIMENTO PACÍFICO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA [...] WRIT PARCIALMENTE CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA EM PARTE (Habeas Corpus n. 2014.030572-1, de Itajaí, rel. Des. Leopoldo Augusto Brüggemann, j. 10-6-2014).


    Ante o exposto, de rigor o prosseguimento da ação penal, devendo ser afastada a falta de justa causa para ação penal.


    III – DECISÃO


    Ante o exposto, a Terceira Turma de Recursos decidiu, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e dar-lhe provimento, determinando o retorno dos autos à origem para prosseguimento da ação penal instaurada contra o recorrido.


    O julgamento, realizado nesta data, foi presidido pelo Juiz Gustavo Emelau Marchiori com voto, ante o impedimento do Juiz Marcos Bigolin, e dele e participou o juiz Márcio Rocha Cardoso com voto. Tendo lavrado parecer o Ministério Público por seu promotor de Justiça Julio André Locatelli.


    Chapecó, 13 de março de 2015.


    Celso Henrique de Castro Baptista Vallim


    RELATOR



    


    Apelação Criminal n. 2015.300739-5, de Itá

    


    Relator: Juiz Marcio Rocha Cardoso

    


    INUÍndice Numérico



    APELAÇÃO CRIMINAL – contravenção penal – perturbação do sossego – som automotivo - ARTIGO 42, III DA LCP – SUFICIENTE CONJUNTO PROBATÓRIO – conduta efetivamente abusiva e típica – provimento do recurso.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal n. 2015.300739-5, da comarca de Itá, em que é apelante o Ministério Público do Estado de Santa Catarina e apelado Tiago Alberto Trindade:


    ACORDAM, em Terceira Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e dar-lhe provimento.


    VOTO


    Tratam os autos de apelação criminal deflagrada contra a sentença que absolveu o apelado com fulcro no art. 386, III do CPP, da contravenção penal prevista no art. 42, III da Lei de Contravenções Penais (Decreto-Lei n. 3.688/1941) por manter veículo com som automotivo em volume excessivo.


    O recurso merece provimento.


    Conforme se verifica no Termo Circunstanciado de fl. 2, a policia militar foi acionada para atender uma ocorrência de perturbação de sossego motivada pelo excesso de volume no som do veículo de placa LNB-4226, eis que no momento dos fatos o apelado se identificou como proprietário do veículo.


    Ao contrário do alegado na sentença, o som elevado do automóvel em região habitada no dia 10-2-2013 às 04hrs da manhã no centro da cidade de Itá – SC (fl. 2) gera a perturbação do sossego daqueles que ali residem, sem contar que a guarnição militar foi acionada para averiguar a reclamação do som alto.


     


    Veja-se a descrição do som aprendido, conforme fls 3 e 5, já denota um absurdo evidenciado a quantidade de aparelhos sonoros presentes em um veículo GM/Astra. Ora, pressupõe-se que o som automotivo seja para se escutar dentro do veículo e não para que os “de fora” escutem o “gosto” musical do motorista! Não parece crível que comportamentos antissociais como o revelado nos autos ainda persistam em nossas comunidades! É evidentemente necessário – porque a conscientização sem pena não se mostra eficiente em casos que tais – que haja uma resposta penal às condutas como a descrita nos autos.


    Menciona-se ainda, das testemunhas ouvidas, o policial Edealdo Petry confirma que foi solicitado ao apelado que abaixasse o volume, o qual cumpriu com a ordem enquanto os policiais estavam presentes, eis que novamente aumentava o som quando os mesmos deixavam o local e que o apelado se encontrava numa região em que havia residências.


    Ainda, o policial Adelar Gomes de Andrade que também atendeu a ocorrência, reafirma que houve denúncia dos moradores que residiam na localidade e que o apelado já havia sido orientado para que diminuísse o volume, porém a ordem não foi cumprida e foi assim foi realizado o procedimento habitual com o lavramento do termo circunstanciado e a apreensão do som.


    A doutrina ensina:


    Perturbar, que é a ação de causar perturbação, significa molestar, causar embaraço, incômodo ou perplexidade. É dar causa a situação que implique em mal-estar e atinja a paz de espírito do indivíduo ou de uma coletividade[...]


    O tipo penal descreve a conduta de quem perturba o trabalho ou o sossego de outrem, que são direitos fundamentais de todo ser humano, garantidos em todo o mundo [...]


    [...] Segundo referida doutrina o proprietário pode fazer uso do seu prédio da forma como bem entender, desde que os efeitos de seus atos não invadam ou perturbem a esfera jurídica de disponibilidade dos prédios vizinhos e de seus ocupantes...”


    Instrumentos sonoros são todos aqueles objetos destinados a produzir sons, sejam ou não artesanais. É o caso das baterias, guitarras, cornetas ou órgãos musicais. A eles se equiparam os equipamentos eletrônicos, como os aparelhos de som, em todas as suas modalidades. Já os sinais acústicos são as buzinas, apitos e assemelhados...


    Nesse passo, quem utiliza aparelho de som em volume demasiadamente alto, quem aciona buzina durante a madrugada e quem permite atividades recreativas em clube até a madrugada, responde pela contravenção.(OLIVEIRA NETO, Olavo. Comentários à lei das contravenções penais. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1994).


    Especificamente para os casos de abuso na utilização de som automotivo, assim se manifestou a jurisprudência:


    PERTURBAÇÃO DO TRABALHO OU DO SOSSEGO ALHEIOS. ARTIGO 42, III, DO DECRETO LEI Nº 3.688/41. Perturbar alguém, o trabalho ou o sossego de outrem abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos caracteriza objetivamente o ilícito do artigo 42, lll do Decreto-Lei 3.688/41. Restando comprovado que o réu dirigia seu veículo, por volta das dez horas da noite, com som muito alto e potente, impõe-se a manutenção da sentença (Turma Recursal Criminal do RS – RC n. 71001685486, de São Sepé, julgado em 7-7-2008, grifo nosso).


    Ou mais:


    RECURSO CRIME. PERTURBAÇÃO DE SOSSEGO ALHEIO. ARTIGO 42, INCISO III, DO DECRETO-LEI 3.688/41. SUFICIÊNCIA DO CONJUNTO PROBATÓRIO. SENTENÇA CONDENATÓRIA MANTIDA. PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO AFASTADA. 1- Réu que abusou de instrumentos sonoros, ligando o aparelho de som de seu veículo em volume excessivo, ultrapassando o nível de pressão sonora aceitável à saúde humana e prejudicando o sossego alheio. 2- Valor probante dos depoimentos dos policiais que presenciaram os fatos. 3- Comprovada a ocorrência do fato delituoso, inclusive pela prova técnica, a condenação é conseqüência necessária. 4- Afastada a preliminar de prescrição porque não decorridos mais de dois anos entre os seus marcos interruptivos (Turma Criminal do RS – RC n. 71001828193, de São Borja, julgado em 27-10-2008).


    Cito, ainda, a remansosa jurisprudência desta Turma Recursal:


    CONTRAVENÇÃO PENAL - ARTIGO 42, III DA LEI DE CONTRAVENÇÕES PENAIS - PROVA SUFICIENTE PARA EMBASAR O DECRETO CONDENATÓRIO - DESNECESSIDADE DE MEDIÇÃO DO NÍVEL DE VOLUME DO SOM - RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Criminal n. 2010.300326-8, de São Miguel do Oeste, rel. Des. Selso de Oliveira).


    Não há qualquer amparo legal à necessidade de se intervir em tais condutas com simples advertência. Já se demonstrou que as campanhas de conscientização fizeram pouco (ou muito pouco), sendo necessária a intervenção criminal para a coibição de condutas.


    Em síntese: a conduta se mostrou efetivamente abusiva e típica, adequando-se ao tipo contravencional descrito na denúncia, merecendo acolhimento o recurso manifestado.


    Passo a aplicar a reprimenda.


    A culpabilidade (grau de reprovabilidade da conduta) não merece relevo. Não registra antecedentes. A conduta social do agente não merece anotação, nada se podendo falar acerca da personalidade do agente. Os motivos não restaram esclarecidos. As circunstâncias e as consequências da contravenção penal são normais ao tipo violado. Não há falar em comportamento da vítima.


    Assim, analisadas as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, fixo a pena-base em 15 dias-multa, no valor mínimo legal, que torno definitiva por ausência de outras circunstâncias modificadoras. A pena deve ser cumprida no regime aberto.


    Indevida a substituição, considerando a aplicação de pena de multa.


    Voto, pois, pelo provimento do recurso para condenar o apelado à pena de 15 dias-multa, no valor mínimo legal, por infração ao art. 42, III, da LCP, nos termos da fundamentação.


    DECISÃO


    Decide a Terceira Turma de Recursos, à unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos termos do voto do relator.


    Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Juízes Marcos Bigolin e Jeferson Vieira.


    Chapecó, 16 de outubro de 2015.


    Márcio Rocha Cardoso


    RELATOR


     


    Benhur Poti Betiolo


    PROMOTOR DE JUSTIÇA



    


    



Apelação Criminal n. 2015.300631-7, de Ipumirim

    


    Relator: Juiz Marcos Bigolin

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL. DELITO DE MAUS TRATOS. APELAÇÃO QUE PRETENDE O RECONHECIMENTO DE INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. AUTORIA MATERIALIDADE E DOLO ESPECÍFICO BEM DELINEADOS. CONDUTA TÍPICA. CONDENAÇÃO MANTIDA. DOSIMETRIA DE PENA. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO. ELEMENTO SECUNDÁRIO DO TIPO QUE PREVÊ COMINAÇÃO DE MULTA ISOLADAMENTE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. NECESSIDADE DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE NÃO DEMONSTRADA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. MODIFICAÇÃO DA SANÇÃO DE OFÍCIO A FIM DE IMPINGIR PENA DE MULTA.


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 2015.300631-7, da comarca de Ipumirim, em que é recorrente Virlanice Vargas Voss, e recorrido o Ministério Público de Santa Catarina:


    A Terceira Turma de Recursos decidiu, à unanimidade de votos, conhecer da Apelação Criminal interposta e negar-lhe provimento, mas ajustar a pena de ofício.


    Sem custas.


    Participaram os Exmos. Srs. Drs. Juízes de Direito Marcos Bigolin (relator), Maira S. Meneghetti e Celso Henrique de Castro Vallim. Funcionou como Representante do Ministério Público o Exmo. Sr. Dr. Benhur Poti Betiolo.


    Chapecó, 21 de agosto de 2015


    Marcos Bigolin


    Relator


    RELATÓRIO


    Dispensado nos termos do art. 46 da Lei 9.099/1995 e Enunciado 92 do Fonaje.


    VOTO


    Inicialmente, observo que a apelação criminal foi interposta a tempo e modo oportunos, razão pela qual a conheço. Ainda que seja caso de se manter o juízo condenatório, porque, ao contrário do que afirmado na pretensão recursal, a prova é segura quanto à conduta delitiva, não se guardou observância com o aspecto retributivo em relação à gravidade delitiva, mormente porque o elemento secundário do tipo previsto no art. 136 do Código Penal prevê a aplicação da multa, mesmo que isoladamente.


    Do Código Penal:


    Art. 136 - Expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigilância, para fim de educação, ensino, tratamento ou custódia, quer privando-a de alimentação ou cuidados indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo ou inadequado, quer abusando de meios de correção ou disciplina:


    Pena - detenção, de dois meses a um ano, ou multa.


    Sobre a possibilidade dessa espécie de sanção, aliás, o Juízo sequer se manifestou. Veja-se que corretamente aferiu que todas as condições do art. 59 do Código Penal eram favoráveis à apenada. Se favoráveis as circunstâncias judiciais, e em não havendo gravidade na violação do bem jurídico, não há como se impingir pena mais severa do que outra mais branda prevista abstratamente. E, com efeito, uma pena privativa de liberdade é mais gravosa do que a pena de multa.


    Assim é que urge a adequação da reprimenda imposta.


    Passo aos ajustes:


    A culpabilidade prevista no art. 59 do Código Penal é um juízo de reprovação. Esse juízo de reprovação – que indica maior ou menor necessidade/gravidade de sanção – apenas pode ser determinado à luz de elementos objetivamente comprovados nos autos e estes não são existentes. Veja-se que não há registro de antecedentes criminais e nem de fatos desabonadores de conduta social. Personalidade não foi aferida tecnicamente. Houve discussão com a filha adolescente antes da correção imoderada – pranchadas de facão – e a menina já contava com idade que beirava a capacidade civil (17 anos). De se ver que circunstâncias e motivação não indicam necessidade de maior reprimenda. Porquanto tenha havido confessada desobediência da filha e discussão, a vítima contribuiu para o evento.


    Em sendo todos esses fatores favoráveis à recorrente, mesmo que o delito tenha sido praticado com violência contra a pessoa, abstratamente há a previsão de apenamento com multa, de forma isolada. E esta sanção já se mostra suficiente para se conferir o aspecto retributivo, não havendo elementos que indiquem que a pena privativa de liberdade seja necessária.


    Nesse passo, impinjo a pena de multa no importe de 15 dias-multa no valor de 1/30 avos do salário vigente à época dos fatos. O acréscimo de 5 dias-multa decorre da potencialidade lesiva do instrumento utilizado, um facão.


    Ante o exposto, CONHEÇO do recurso inominado interposto e NEGO-LHE provimento. Todavia, faço a adequação da reprimenda de ofício.


    É o voto.


    DECISÃO


    Ante o exposto, a Terceira Turma de Recursos decidiu, por unanimidade, conhecer do reclamo interposto e, no mérito negar-lhe provimento, mas adequar a pena de ofício, nos termos do voto do relator.


    Presidiu a sessão e votou o Juiz Celso Henrique de Castro Baptista Vallim e participaram do julgamento os Juízes Maira S. Menghetti e Marcos Bigolin.


    Chapecó, 21 de agosto de 2015.


    Marcos Bigolin


    RELATOR


    Quarta Turma de Recursos - CRICIÚMA


    


    Apelação Criminal n. 2014.400810-6, de Imaruí

    


    Relator: Juiz Mauricio Mortari

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL. CONDENAÇÃO POR LESÃO CORPORAL LEVE. NULIDADE PROCESSUAL ARGUIDA COMO PRELIMINAR. AUSÊNCIA DE DEFENSOR NA AUDIÊNCIA DE TRANSAÇÃO PENAL. NULIDADE ABSOLUTA. INTELIGÊNCIA DO ART. 564, III, “C”, DO CPP. VÍCIO QUE NÃO SE CONVALIDA MESMO QUE NÃO ALEGADO NA PRIMEIRA OPORTUNIDADE EM QUE A ACUSADA INTERVEIO NO PROCESSO ACOMPANHADA DE ADVOGADO. PRESUNÇÃO DE PREJUÍZO, SOBRETUDO PORQUE A ACUSADA NÃO ACEITOU O BENEFÍCIO. RECURSO PROVIDO PARA ANULAR O PROCESSO DESDE A AUDIÊNCIA DE TRANSAÇÃO PENAL.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 2014.400810-6, da comarca de Imaruí (Vara Única), em que é recorrente Márcia Monteiro Brum, e recorrido o Ministério Público de Santa Catarina:


    ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento, a fim de anular o processo desde a audiência de transação penal, inclusive.


    RELATÓRIO


    Dispensado o relatório ex vi do artigo 46 da Lei n. 9.099/1995.


    VOTO


    Trata-se de recurso de apelação interposto por Márcia Monteiro Brum, em face da sentença proferida pelo juízo a quo que a condenou à pena de três meses de detenção, substituída por pena de multa arbitrada em 15 dias-multa, dando-a como incursa no art. 129, caput, do Código Penal.


    A defesa invoca como prejudicial a ocorrência de nulidade processual, afirmando que a acusada não foi devidamente assistida por defensor quando realizada a audiência preliminar de transação penal, situação apta a causar prejuízo porque não foi devidamente orientada sobre o alcance da medida despenalizadora.


    Cabe assinalar que a mesma questão foi invocada nas alegações finais, sendo rechaçada pela magistrada de primeiro grau ao argumento de que não se demonstrou qualquer prejuízo, eis que a acusada não aceitou a benesse e, por ocasião da audiência para suspensão condicional do processo – quando estava devidamente assistida por advogado –, mais uma vez recusou esse benefício despenalizador.


    Não obstante os argumentos lançados na sentença objurgada, entendo que é caso sim de reconhecer a nulidade processual manifestada pela recorrente.


    Importante destacar que a assentada de fl. 21 demonstra que a acusada não estava assistida por advogado quando recusou a proposta de transação penal formulada pelo Ministério Público.


    Não é demais lembrar que a


    [...] Constituição Federal, no art. 5º, LV, assegura ao réu a ampla defesa, que abrange tanto a autodefesa quanto a defesa técnica. A assistência de um advogado tecnicamente habilitado é requisito indeclinável para o desenvolvimento válido do processo penal, em decorrência do princípio da igualdade das partes. A falta de defesa é causa de nulidade absoluta, pois, em sede penal, nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será processado ou julgado sem defensor (art. 261 do CPP). (BONFIM, Edilson Mougenot. Curso de processo penal. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. p. 721).


    Portanto, em qualquer das fases do processo penal é necessário que o acusado esteja assistido por advogado, situação que não é diferente na fase pré-processual dos processos que tramitam pelo rito sumaríssimo, ainda que tais processos sejam norteados pelos princípios da oralidade, informalidade e celeridade, isso por expressa determinação do art. 72 da Lei 9.099/95, o qual vem ao encontro do princípio da ampla defesa preconizado na Constituição Federal.


    Não se ouvida que o Supremo Tribunal Federal [...] assentou o entendimento de que “a demonstração de prejuízo, a teor do art. 563 do CPP, é essencial à alegação de nulidade, seja ela relativa ou absoluta (HC n. 85.155/SP, rela.Mina. Ellen Gracie, DJ de 15-4-2005).


    Contudo, na hipótese em mesa o prejuízo é evidente porque não estando a acusada orientada por advogado, presume-se que a não aceitação da transação penal deveu-se à ausência da necessária defesa técnica, sobretudo no que toca ao alcance e efeitos da transação penal.


    Tanto é assim que o Supremo Tribunal Federal já reconheceu que neste caso, a nulidade é absoluta:


    HABEAS CORPUS. JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS. AUDIÊNCIA PRELIMINAR. AUSÊNCIA DE ADVOGADO E DE DEFENSOR PÚBLICO. NULIDADE. Os artigos 68, 72 e 76, § 3º, da Lei n. 9.099/90 exigem, expressamente, o comparecimento do autor do fato na audiência preliminar, acompanhado de seu advogado ou, na ausência deste, de defensor público. A inobservância desses preceitos traduz nulidade absoluta. Hipótese em que o paciente não foi amparado por defesa técnica nem lhe foi nomeado defensor público na audiência preliminar na qual proposta a transação penal. Ordem concedida (STF, 2ª T.; HC n. 88.797-0-RJ; rel. Min. Eros Grau; j. 22-8-2006; v.u.).


    Do corpo da decisão, extrai-se:


    [...] Ainda que se trate de fase pré-processual, anterior mesmo ao oferecimento da denúncia, a presença do defensor técnico é indispensável quanto à transação penal, em que o autuado poderá consentir na imediata aplicação de uma sanção penal, ainda que não privativa da liberdade.


    Se assim não se fizesse, aí sim ficariam vulneradas as garantias constitucionais, aplicáveis não só ao processo jurisdicional, mas a qualquer processo administrativo em que haja conflito de interesses. Tanto assim que, como visto, o art. 68 dispõe expressamente que do ato de intimação do autor do fato deverá constar a necessidade de seu comparecimento à audiência (de conciliação) em companhia de advogado, com a advertência de que, na sua falta, ser-lhe-á designado defensor público.’


    E ainda: ‘Cabe assinalar que a anuência pessoalmente manifestada pelo réu há de estar acompanhada de igual assentimento de seu defensor, como aliás, deixa claro o art. 76 da Lei 9.099/95. Tal tratamento legal vincula-se ao atendimento da exigência de correta formação da vontade do réu em torno da anuência pessoalmente expressada.


    Esta correta formação de vontade do réu, indispensável à validade do ato de disposição por ele praticado, naturalmente estará a depender de uma avaliação da situação jurídica dada, para a qual, sem dúvida, se faz necessário o conhecimento técnico do profissional que exerce a defesa.


    Com efeito, evidenciado que a manifestação da acusada no sentido de recusar a transação penal encontra-se maculada pelo fato de que foi prestada sem a devida assistência de defensor, tem-se que a nulidade é absoluta e seu reconhecimento pode ocorrer mesmo que a questão não tenha sido alvo de insurgência daquela quando interveio pela primeira vez no processo através de advogado, o que ocorreu por ocasião da audiência para proposta de suspensão condicional do processo.


    Por tais fundamentos, voto pelo conhecimento e provimento do recurso, a fim de declarar a nulidade do processo desde a audiência preliminar, a fim de que outra seja realizada de acordo com os moldes legalmente previstos.


    DECISÃO


    Decide a Quarta Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer e prover o recurso, a fim de declarar a nulidade do processo desde a audiência preliminar, a fim de que outra seja realizada de acordo com os moldes legalmente previstos.


    Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 29 de setembro de 2015.


    Edir Josias Silveira Beck


    PRESIDENTE


     


    Mauricio Mortari


    RELATOR



    


    Apelação Criminal n. 2015.400353-2, de Braço do Norte

    


    Relator: Juiz Mauricio Mortari

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL. CONDENAÇÃO POR CONTRAVENÇÃO PENAL DE PERTURBAÇÃO DE TRANQUILIDADE. ART. 65 DA LEI DE CONTRAVENÇÕES PENAIS. AUTORIA DEMONSTRADA. RECORRENTE QUE LANÇA FOGOS DE ARTIFÍCIO NAS IMEDIAÇÕES DA RESIDÊNCIA DA VÍTIMA, PESSOA QUE FAZ PARTE DE GRUPO POLÍTICO ADVERSÁRIO, A PRETEXTO DE COMEMORAR VITÓRIA DE SEU CANDIDATO. NÍTIDO GESTO DE PROVOCAÇAO E HÁBIL A PERTURBAR A TRANQUILIDADE. CONDENAÇÃO QUE SE IMPÕE. PENA CORPORAL INFERIOR A SEIS MESES SUBSTITUIDA POR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. IMPOSSIBILIDADE. ADEQUAÇÃO DE OFÍCIO QUE SE FAZ NECESSÁRIA.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 2015.400353-2, da comarca de Braço do Norte (Vara Criminal), em que é recorrente Aldo Tenfen, e recorrido o Ministério Público de Santa Catarina:


    ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e negar provimento, mas, de ofício, adequar a pena para substituir a pena corporal por prestação pecuniária.


    RELATÓRIO


    Dispensado o relatório ex vi do artigo 46 da Lei n. 9.099/1995.


    VOTO


    Trata-se de recurso de apelação interposto por Aldo Tenfen, em face da sentença proferida pelo juízo a quo que o condenou à pena de 15 dias de prisão simples, substituída por prestação de serviços à comunidade, dando-o como incurso no art. 65 da Lei das Contravenções Penais.


    Extrai-se da prova encartada que os fatos tiveram como pano de fundo a rivalidade política – situação por demais comum nos municípios de pequeno porte, hipótese dos autos – eis que o réu lançou fogos de artifício nas imediações da casa da vítima, tendo um dos rojões atingido o pátio da residência.


    Cabe anotar que a vítima é idosa com 75 anos de idade e sua filha fazia parte do grupo político que perdeu as eleições, o que motivou o acusado a lançar os foguetes, menos como forma de comemorar, mas sim como meio de provocação.


    Como bem anotado na sentença, as provas confluem no sentido da ocorrência efetiva da provocação, pois as provas carreadas ao processo pela defesa não se prestaram a infirmar aquelas produzidas pela acusação.


    Segundo o Dicionário Houaiss, acinte significa 1. de forma intencional, de propósito, de modo provocador; 2. ação praticada com premeditação, de caso pensado, a fim de contrariar, desgostar ou ofender alguém; provocação.


    Com efeito, pratica a contravenção do art. 65 da Lei das Contravenções Penais o agente que – com o propósito de tripudiar pessoa que faz parte de grupo político adverso – lança fogos de artifício próximo da residência desta a pretexto de festejar a vitória de seu candidato, em nítida conduta de acintosa, sobretudo porque um dos rojões atingiu o pátio da residência. Vale lembrar que a prova a respeito da autoria da conduta referida é incontroversa, não cabendo falar na hipótese vertente em carência probatória.


    Nesse sentido é o magistério de Paulo Lúcio Nogueira:


    Molestar alguém ou perturbar a tranquilidade por acinte ou motivo reprovável importa um comportamento doloso, pois existe um motivo específico, que é agir de determinada maneira, que revele a intenção de molestar ou perturbar. Cabe ao julgador verificar, no caso concreto, se houve acinte ou motivo reprovável determinantes do dolo, pois mesmo certas brincadeiras grosseiras podem molestar ou perturbar alguém dependendo das circunstâncias (NOGUEIRA, Paulo Lúcio. Contravenções penais controvertidas. 4. ed. São Paulo: Leud, 1993. p. 152).


    Portanto, a manutenção da condenação é medida imperativa, verificando-se no ponto que a pena foi corretamente aplicada e está de acordo com o previsto no tipo penal, inclusive com a justificativa para adoção da pena restritiva de liberdade, ao invés da multa.


    No entanto, um reparo deve ser feito de ofício na sentença, eis que no caso não cabe falar em substituição da pena restritiva de liberdade por prestação de serviços à comunidade, o que na hipótese implica em constrangimento ilegal.


    É que a pena corporal é inferior a seis meses, de sorte que não tem aplicação no caso em mesa o disposto no art. 46 do Código Penal, in verbis: “A prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas é aplicável às condenações superiores a seis meses de privação da liberdade”.


    Evidente que no caso é cabível a substituição da pena restritiva de liberdade por restritiva de direitos, apenas não cabe a modalidade eleita pelo juiz de primeiro grau.


    Neste sentido:


    AMEAÇA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. PENA INFERIOR A 6 (SEIS) MESES DE DETENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 46 DO CÓDIGO PENAL. MODIFICAÇÃO. JUÍZO DAS EXECUÇÕES PENAIS. RECURSO PROVIDO. I – NOS TERMOS DO ART. 46 DO CÓDIGO PENAL, A PENA RESTRITIVA DE DIREITOS CONSISTENTE NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE OU A ENTIDADES PÚBLICAS É APLICÁVEL APENAS ÀS CONDENAÇÕES SUPERIORES A 6 (SEIS) MESES DE PRIVAÇÃO DE LIBERDADE. II – RECURSO PROVIDO (TJDF, rel. Nilsoni de Freitas, j. 18-6-2014, 3ª Turma Criminal).


    Não diverge o Superior Tribunal de Justiça:


    HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL. CONDENAÇÃO A PENA DE DETENÇÃO INFERIOR A SEIS MESES. SUBSTITUIÇÃO POR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 1. Nos termos do art. 46, caput, do Código Penal, a pena privativa de liberdade inferior a 06 meses não pode ser convertida em pena restritiva de direitos na modalidade prestação de serviços à comunidade. Precedentes. 2. Concedida a ordem para, mantida a condenação, reformar a sentença condenatória, tão-somente na parte relativa à substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos na modalidade de prestação de serviços à comunidade, para que outra espécie de pena substitutiva seja fixada, nos termos da lei (STJ, HC 119125 PA 2008/0234715-8, rela. Mina. Laurita Vaz, Data de Julgamento: 17-2-2009, T5 - QUINTA TURMA, data de publicação: DJe 23-3-2009).


    Portanto, cabe adequar de ofício a sentença condenatória para substituir a pena restritiva de liberdade por restritiva de direitos consistente na prestação pecuniária em favor de entidade pública ou privada de caráter social, cujo valor é fixado em um salário mínimo, conforme art. 45, § 1º, do Código Penal.


    Por tais fundamentos, voto pelo conhecimento e desprovimento do recurso, bem como para, de ofício, adequar a sentença e substituir a pena restritiva de liberdade por restritiva de direitos consistente na prestação pecuniária em favor de entidade pública ou privada de caráter social, cujo valor é fixado em um salário mínimo, conforme art. 45, § 1º, do Código Penal.


    DECISÃO


    Decide a Quarta Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer e desprover o recurso, bem como para, de ofício, adequar a sentença e substituir a pena restritiva de liberdade por restritiva de direitos consistente na prestação pecuniária em favor de entidade pública ou privada de caráter social, cujo valor é fixado em um salário mínimo, conforme art. 45, § 1º, do Código Penal.


    Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 29 de setembro de 2015.


    Edir Josias Silveira Beck


    PRESIDENTE


     


    Mauricio Mortari


    RELATOR



    


    Apelação Criminal n. 2014.400344-3, de Laguna

    


    Relator: Juiz Mauricio Mortari

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL. CONDENAÇÃO POR CRIME AMBIENTAL PREVISO NO ART. 34, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 9.605/1999. PESCA PROIBIDA. PENA MÁXIMA QUE ULTRAPASSA DOIS ANOS. INAPLICABILIDADE DA LEI DOS JUIZADOS ESPECIAIS. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 60 E 61 DA LEI N. 9.099/1995. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA TURMA RECURSAL. REMESSA DO PROCESSO AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA.


    IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


    Consoante disposto nos arts. 60 e 61 da Lei dos Juizados Especiais, subordinam-se ao rito sumaríssimo as infrações penais a que a lei comine pena máxima não superior a 2 (dois) anos, cumulada ou não com multa.


    Tratando-se de ação penal instaurada para apurar a prática do crime ambiental cuja pena máxima extrapola o limite de 2 (dois) anos, deve ser reconhecida a incompetência absoluta da Turma Recursal para processamento e julgamento do recurso, devendo ocorrer a remessa dos autos ao Egrégio Tribunal de Justiça.


     


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso em sentido estrito n. 2014.400344-3, da comarca de Laguna (Vara Criminal), em que é recorrente Roberto Batista, e recorrido o Ministério Público de Santa Catarina:


    ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, não conhecer do recurso e reconhecer incompetência da Turma Recursal, determinando a remessa dos autos ao egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, julgando prejudicado o exame do mérito recursal.


    RELATÓRIO


    Dispensado o relatório ex vi do artigo 46 da Lei n. 9.099/1995.


    VOTO


    Trata-se de recurso de apelação interposto por Roberto Batista, em face da sentença proferida pelo juízo a quo que o condenou à pena de 1 ano de detenção substituída por pena de multa.


    Analisando-se atentamente os autos evidencia-se que esta Turma Recursal não é competente para conhecimento e julgamento do recurso, uma vez que o delito imputado ao réu tem pena máxima superior ao limite previsto na Lei n. 9.099/1995 para processamento perante os Juizados Especiais Criminais.


    Nos termos do art. 60 da Lei n. 9.099/1995, o Juizado Especial Criminal tem competência para a conciliação, o julgamento e a execução das infrações penais de menor potencial ofensivo, definidas como as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a 2 (dois) anos, cumulada ou não com multa (art. 61, Lei n. 9.099/1995).


    No caso em exame, a ação penal decorre da prática do crime previsto no art. 34, parágrafo único, da Lei de Crimes Ambientais, cuja pena máxima cominada é de 3 anos de detenção.


    Nesse sentido, colhe-se da jurisprudência:


    RECURSO CRIMINAL - CRIME AMBIENTAL - ART. 38 DA LEI 9.605/98 - PENA MÁXIMA SUPERIOR A 2 ANOS - INCOMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL.


        A competência dos Juizados Especiais Criminais e das Turmas Recursais abrange as contravenções penais e os crimes a qual a lei comine pena máxima não superior a dois anos, conforme o limite estabelecido pela Lei nº 11.313, de 23 de junho de 2006, a qual alterou a redação do art. 61 da Lei nº 9.099/95, outrora ampliado pela Lei nº 10.259/01 (Sexta Turma de Recursos de Santa Catarina, Ap. Criminal 2010.601383-9, relator: Silvio Dagoberto Orsatto, julgado em 17/12/2010). (TJSC, Recurso Criminal n. 2011.301132-3, de Modelo, rel. Juiz Selso de Oliveira, j. 14-9-2011).


    Na mesma toada nossa Corte de Justiça:


    CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL E JUÍZO COMUM. FURTO TENTADO E PRIVILEGIADO. COMPETÊNCIA FIRMADA PELA PENA MÁXIMA ABSTRATAMENTE COMINADA AO CRIME. PREVISÃO DE REPRIMENDA SUPERIOR A DOIS ANOS. COMPETÊNCIA DO JUÍZO COMUM. INTELIGÊNCIA DO ART. 60 DA LEI 9.099/95. CONFLITO PROCEDENTE. (Conflito de Jurisdição n. 2011.048858-3, de Jaraguá do Sul, rel. Des. Torres Marques).


    Assim, em obediência ao princípio da legalidade (art. 5º, inciso II, da Constituição), o parâmetro balizador para o estabelecimento da competência do Juizado Especial Criminal deve ser o da pena máxima abstratamente cominada ao delito.


    Dessa forma, tratando-se de ação penal instaurada para apurar a prática de crime que não se enquadra no conceito de infração de menor potencial ofensivo, deve ser reconhecida a incompetência absoluta da Turma Recursal para processamento e julgamento do recurso, devendo os autos ser remetidos ao Egrégio Tribunal de Justiça.


    Por tais fundamentos, voto pelo não conhecimento do recurso por incompetência desta Turma Recursal e pela remessa do processo ao egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.


    DECISÃO


    Decide a Quarta Turma de Recursos, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso por incompetência da Turma Recursal e, em consequência, remeter os autos ao egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.


    Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 15 de setembro de 2015.


    Edir Josias Silveira Beck


    PRESIDENTE


     


    Mauricio Mortari


    RELATOR



    


    Apelação Criminal n. 2014.401226-0, da Comarca de Tubarão

    


    Relator: Juiz Rafael Milanesi Spillere.

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL. DENÚNCIA IMPUTADA À PRÁTICA, EM TESE, DOS DELITOS DE OMISSÃO DE SOCORRO À VÍTIMA DE ACIDENTE DE TRÂNSITO E FUGA DO LOCAL DO ACIDENTE – LEI 9.503/97 – ARTS. 305 E 309. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA EM RELAÇÃO AO CRIME DE FUGA DO LOCAL DO ACIDENTE POR AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO PROCESSUAL (ART. 395, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL). IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL PELA OCORRÊNCIA DO CRIME DESCRITO NO ART. 305 DO CTB, DECLARADO INCONSTITUCIONAL. OFENSA À GARANTIA CONSTITUCINAL DA NÃO AUTOINCRIMINAÇÃO (NEMO TENETUR SE DETEGERE) E AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA PROPORCIONALIDADE. ATIPICIDADE DA CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE DE DFLAGRAÇÃO DA AÇÃO PENAL NO TOCANTE AO MENCIONADO DELITO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


    IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


    Diante da manifesta incompatibilidade da conduta prevista no art. 305 do CTB com o princípio constitucional da não autoincriminação, imperioso reconhecer que a conduta praticada pelo acusado (afastar-se do local do acidente), no caso vertente, está revestida de atipicidade. Em virtude da ocorrência apenas de danos materiais, não pode o condutor ter sua liberdade cerceada sob pena de criação de nova modalidade de prisão por responsabilidade civil, fato este que esbarra com os princípios constitucionais (art. 5º, LXVII).


     


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 2014.401226-0, da comarca de Tubarão, no qual é apelante a Justiça Pública, por seu Promotor, e apelado Anderson dos Santos Martins:


    Acordam, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


    I – RELATÓRIO


    Dispensado o relatório, ex vi do artigo 46 da Lei n. 9.099/1995.


    II – VOTO


    Trata-se de ação penal pública movida pelo DD. Representante do Ministério Público contra Anderson dos Santos Martins, pela prática, em tese, dos crimes previstos nos arts. 305 e 309, ambos do Código de Trânsito Brasileiro.


    O Ministério Público do Estado de Santa Catarina interpôs recurso de Apelação com a finalidade de ver reformada a sentença que rejeitou a denúncia relativamente ao delito previsto no art. 305 do Código de Trânsito Brasileiro, que assim dispõe:


    Afastar-se o condutor do veículo do local do acidente, para fugir à responsabilidade penal ou civil que lhe possa ser atribuída.


    Pena – detenção, de seis meses a um ano, ou multa.


    Sustenta o apelante que não foi dada interpretação correta ao referido, afirmando que enquanto não houver uma ação própria para apurar a constitucionalidade de um dispositivo de lei federal, este deve ser entendido por constitucional.


    Razão não assiste ao apelante. Não pode o Poder Público se comportar em relação ao denunciado como se este já houvesse sido condenado definitivamente por sentença do Poder Judiciário. Noutras palavras: infligir a obrigação do condutor em permanecer no local do sinistro aguardando a chegada da autoridade policial, consiste na imposição inconstitucional de que este produza prova contra si mesmo, direito este consagrado no item 2 do art. 8º da Convenção Americana Sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), ratificada pelo Brasil em 25-9-1998, in verbis:


    toda a pessoa acusada de um delito tem direito a que se presuma sua inocência, enquanto não for legalmente comprovada sua culpa. Durante o processo, toda pessoa tem direito, em plena igualdade, às seguintes garantias mínimas: […] g) direito de não ser obrigada a depor contra si mesma, nem a confessar-se culpada.


    Nesse particular cabe destacar o seguinte entendimento doutrinário:


    O princípio nemo tenetur se detegere tem sido considerado direito fundamental do cidadão e, mais especificamente, do acusado. Nesse sentido, Vassali, Grevi e Zuccala já se manifestaram. Cuida-se do direito à não autoincriminação, que assegura esfera de liberdade ao indivíduo, oponível ao Estado, que não se resume ao direito ao silêncio. Parece acertado referido entendimento, de acordo com as notas características dos direitos fundamentais. Nelas se dá ênfase à proteção do indivíduo contra excessos e abusos por parte do Estado. Em suma: é resguardada, nos direitos fundamentais, a dignidade humana, sendo que ganha relevo a esfera atinente às ingerências do Estado. Nessa ótica, o princípio nemo tenetur se detegere, como direito fundamental, objetiva proteger o indivíduo contra excessos cometidos pelo Estado, na persecução penal, incluindo-se nele o resguardo contra violências físicas e morais, empregadas para compelir o indivíduo a cooperar na investigação e apuração de delitos, bem como contra métodos proibidos no interrogatório, sugestões e dissimulações. Como direito fundamental, o nemo tenetur se detegere insere-se entre os direitos de primeira geração, ou seja, entre os direitos da liberdade. O titular de tais direitos é o indivíduo diante do Estado. (QUEIJO, Maria Elizabeth. O direito de não produzir prova contra si mesmo: o princípio nemo tenetur se detegere e suas decorrências no processo penal., São Paulo: Saraiva, 2003. p. 54-55).


    Ademais, a jurisprudência catarinense, em casos análogos, já se manifestou pela inconstitucionalidade do referido artigo:


    APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE TRÂNSITO. FUGA DO LOCAL DO ACIDENTE PARA ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL OU PENAL (ART. 305 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO). CONDENAÇÃO. PLEITO ABSOLUTÓRIO, AO FUNDAMENTO DE QUE INCONSTITUCIONAL O TIPO. ACOLHIMENTO. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA, INCIDENTALMENTE, PELO ÓRGÃO ESPECIAL DESTA CORTE. FATO QUE EFETIVAMENTE NÃO CONSTITUI CRIME (ART. 386, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL). ABSOLVIÇÃO. RECURSO PROVIDO. (TJSC, Apelação Criminal n. 2013.022187-9, de Garuva, rel. Des. Ricardo Roesler, j. 6-8-2013).


    Ou ainda:


    RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. DENÚNCIA QUE IMPUTA A PRÁTICA, EM TESE, DOS DELITOS DE OMISSÃO DE SOCORRO, PELO CONDUTOR, À VÍTIMA DE ACIDENTE DE TRÂNSITO; FUGA DO LOCAL DO ACIDENTE; CONDUÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR SEM HABILITAÇÃO E FALSA IDENTIDADE (ARTIGOS 304, CAPUT, 305 E 309, TODOS DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO - LEI N. 9.503/97 - E ARTIGO 307 DO CÓDIGO PENAL). REJEIÇÃO DA DENÚNCIA EM RELAÇÃO AO CRIME DE FUGA DO LOCAL DO ACIDENTE POR FALTA DE CONDIÇÃO PARA O EXERCÍCIO DA AÇÃO PENAL (ART. 395, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL). IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL. ART. 305 DA LEI N. 9.503/97 DECLARADO INCONSTITUCIONAL PELO ÓRGÃO ESPECIAL DESTA CORTE. OFENSA À GARANTIA CONSTITUCIONAL DA NÃO AUTOINCRIMINAÇÃO E AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. ATIPICIDADE DA CONDUTA MANIFESTA. IMPOSSIBILIDADE DE DEFLAGRAÇÃO DA AÇÃO PENAL NO TOCANTE AO MENCIONADO DELITO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. ‘Não se pode conceber a premissa de que, pelo simples fato de estar na condução de um veículo, o motorista que se envolve em um acidente de trânsito tenha que aguardar a chegada da autoridade competente para averiguação de eventual responsabilidade civil ou penal porquanto reconhecer tal norma como aplicável, seria impor ao condutor a obrigação de produzir prova contra si, hipótese vedada pela Constituição Federal por ofender o preceito da ampla defesa (CF/88, art. 5º, LV), além de incorrer em malferição ao direito ao silêncio (CF, art. 5º, LXIII). Ademais, estar-se-ia punindo o agente por uma conduta praticada por qualquer outro delinquente, qual seja, a evasão da cena do delito, sem que por tal conduta recebam sanção mais alta ou acarrete maior gravosidade em suas penas, estabelecendo-se forte contrariedade aos princípios da isonomia e da proporcionalidade. Desse modo, afigura-se inviável vislumbrar outra responsabilidade penal a ser imputada ao motorista que se evade do local em que estivera envolvido em acidente de trânsito com vítima que não a omissão de socorro, situação com disposição específica no CTB (art. 304). Assim, se o condutor que se encontra nessas circunstâncias, que resultaram apenas em danos materiais, pode ter sua liberdade cerceada, está-se criando nova modalidade de prisão por responsabilidade civil, matéria que encontra limites constitucionais inestendíveis pelo legislador ordinário, o qual sofre limitação pelo art. 5º, LXVII da CF/88, que impede a prisão civil por dívida, afora as hipóteses nele excetuadas’. (TJSC, Arguição de Inconstitucionalidade em Apelação Criminal n. 2009.026222-9, de Forquilhinha, Rela. Desa. Salete Silva Sommariva, j. em 01/06/2011). (TJSC, Recurso Criminal n. 2014.011833-1, de Tangará, rel. Des. Paulo Roberto Sartorato, j. 15-4-2014).


    Ante o exposto, vota-se no sentido de conhecer do recurso ministerial e negar-lhe provimento.


    III – DECISÃO


    Nos termos do voto do Relator, conhece-se do recurso e, nega-lhe provimento.


    Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 14 de julho de 2015.


    Débora Driwin Rieger Zanini


    PRESIDENTE


     


    Rafael Milanesi Spillere


    RELATOR



    


    Apelação Criminal n. 2014.400841-2, da Comarca de Capivari de Baixo

    


    Relatora: Juíza Débora Driwin Rieger Zanini.

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL. AMEAÇA. ARTIGO 147 DO CÓDIGO PENAL. SUFICIÊNCIA DE PROVAS DE INTIMIDAÇÃO. PALAVRA DA VÍTIMA COERENTE E VEROSSÍMIL. ACUSADO QUE AMEAÇOU DISPARAR ARMA DE FOGO CONTRA A CABEÇA DA VÍTIMA. A DEFICIÊNCIA FÍSICA DO RÉU, CONSISTENTE NA FALTA DE UM DOS BRAÇOS, NÃO LHE TRAZ INCAPACIDADE PARA INCUTIR TEMOR À VÍTIMA. PRETENDIDA DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO PREVISTO NO ART. 345 DO CÓDIGO PENAL. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE CIRCUNSTÂNCIAS OBJETIVAS QUE AUTORIZASSEM AO AGENTE CRER QUE SUA PRETENSÃO ERA LEGÍTIMA. SENTENÇA CONDENATÓRIA CONFIRMADA. RECURSO DESPROVIDO.


    IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


    Resta configurado crime contra liberdade pessoal, consistente na ameaça (CP, art. 147), no momento em que o agente atemoriza a vítima por meio de palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, a intenção de causar-lhe mal injusto e grave, independentemente de fim naturalístico. Dessa forma, em crimes desse jaez, é de suma importância que se reconheça a eficácia probatória da palavra da vítima. [...] [TJSC, Apelação Criminal (Réu Preso) n. 2009.062009-8, de Sombrio, rela. Desa. Salete Silva Sommariva, j. 6-4-2010].


    A prova carreada aos autos demonstra, de forma clara e segura, a intenção do réu de preencher o tipo penal mediante intimidação penalmente relevante, pois naturalmente gerou temor no ofendido. As palavras da vítima são firmes, coerentes e verossímeis, e estão corroboradas pelos relatos das informantes e pelos elementos angariados na fase policial, demonstrando que o acusado ameaçou atingir sua cabeça com disparos de arma de fogo.


    O fato de não possuir o acusado um dos braços não lhe retira a capacidade de disparar a arma com sua outra mão.


    O tipo erigido no artigo 345 do Código Penal exige que o agente creia que a pretensão buscada é legítima. No caso, não há elementos objetivos que autorizassem tal crença, pois não se demonstrou que a vítima teria prometido eventual comissão pela venda do imóvel referido nos autos, e tampouco que o negócio havia efetivamente sido intermediado pelo réu. Aliás, ainda que houvesse a prova de eventual inadimplemento financeiro por parte da vítima, o credor não estaria autorizado a realizar ameaças para reaver seu crédito.


    Correção ex officio da pena.


    O crime de ameaça comina pena de detenção, de 1 (um) a 6 (seis) meses, ou multa.


    In casu, as circunstâncias judiciais da primeira etapa da dosimetria da pena foram totalmente favoráveis.


    Portanto, injustificável a eleição da pena corporal, ao invés da multa cominatória, quando preenchidos os requisitos legais, sendo a multa mais benéfica ao réu.


    Então, modifica-se a reprimenda para 10 (dez) dias-multa, no valor unitário de um trigésimo do salário mínimo vigente à época dos fatos, devidamente corrigido.


    Quanto ao mérito, a sentença condenatória é confirmada por seus próprios fundamentos (art. 82, § 5º, da Lei n. 9.099/1995), alterando-se a pena de ofício, para 10 (dez) dias-multa, no valor mínimo legal.


     


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 2014.400841-2, da comarca de Capivari de Baixo (Vara Única), em que é apelante, Paulo César Rodrigues Borges, sendo apelado, o Ministério Público de Santa Catarina.


    VOTO:


    Dispensado o relatório.


    Trata-se de denúncia da Comarca de Capivari de Baixo, imputando ao acusado Paulo César Rodrigues Borges a prática do crime de ameaça.


    O réu foi condenado, nas sanções do artigo 147, caput, do Código Penal, à pena de 01 (um) mês de detenção, em regime aberto, aplicando-se o sursis, na forma do artigo 77 do Código Penal, suspendendo-se o cumprimento da pena por dois anos, com prestação de serviços à comunidade no primeiro ano do prazo.


    Quanto à condenação, a sentença é mantida por seus próprios fundamentos, porquanto a prova carreada aos autos demonstra, de forma clara e segura, a intenção do réu de preencher o tipo penal mediante intimidação penalmente relevante, pois naturalmente gerou temor no ofendido.


    As palavras da vítima são firmes, coerentes e verossímeis, e estão corroboradas pelos relatos das informantes e pelos elementos angariados na fase policial, demonstrando que o acusado ameaçou atingir sua cabeça com disparos de arma de fogo.


    O fato de não possuir o acusado um dos braços não lhe retira a capacidade de disparar a arma com sua outra mão.


    É da jurisprudência:


    [...] O DOLO ESPECÍFICO DO DELITO DE AMEAÇA CARACTERIZA-SE PELA INTENÇÃO DE PROVOCAR MEDO NA VÍTIMA, EXTERIORIZADA DE FORMA FRIA PELO AGENTE, CONSUMANDO-SE NO MOMENTO EM QUE O OFENDIDO É ALCANÇADO PELA PROMESSA DE QUE ESTÁ SUJEITO A MAL INJUSTO E GRAVE [...]. (TJSC, Apelação Criminal n. 2014.400485-4, de Tubarão, rela. juíza Ana Lia Moura Lisboa Carneiro, j. 26-8-2014).


    O tipo erigido no artigo 345 do Código Penal exige que o agente creia que a pretensão buscada é legítima. No caso, não há elementos objetivos que autorizassem tal crença, pois não se demonstrou que a vítima teria prometido eventual comissão pela venda do imóvel referido nos autos, e tampouco que o negócio havia efetivamente sido intermediado pelo réu. Aliás, ainda que houvesse a prova de eventual inadimplemento financeiro por parte da vítima, o credor não estaria autorizado a realizar ameaças para reaver seu crédito.


    A pena, no entanto, merece ser corrigida ex officio, em benefício do réu.


    O crime de ameaça comina pena de detenção, de 1 (um) a 6 (seis) meses, ou multa, senão vejamos:


    Art. 147 - Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave:


    Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.


    In casu, as circunstâncias judiciais da primeira etapa da dosimetria da pena foram totalmente favoráveis.


    Portanto, injustificável a eleição da pena corporal, ao invés da multa cominatória, quando preenchidos os requisitos legais, sendo a multa mais benéfica ao réu.


    Então, modifica-se a reprimenda para 10 (dez) dias-multa, no valor unitário de um trigésimo do salário-mínimo vigente à época dos fatos, devidamente corrigido.


    Não havendo outras causas modificadoras, na segunda e terceira etapas da dosimetria, torna-se a pena suso definitiva.


    ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento. Por ser mais benéfico ao réu, preenchidos os requisitos legais e sendo as circunstâncias judiciais totalmente favoráveis, altera-se a pena de ofício, para 10 (dez) dias-multa, no valor unitário de um trigésimo do salário-mínimo vigente à época dos fatos, devidamente corrigido.


    Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 30 de junho de 2015.


    Fábio Nilo Bagattoli


    PRESIDENTE


     


    Débora Driwin Rieger Zanini


    RELATORA



    


    Apelação Criminal n. 2015.500691-7, de Jaraguá do Sul

    


    Relator: Juiz Uziel Nunes de Oliveira

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O CONSUMO. OMISSÃO DE INFORMAÇÕES RELEVANTES SOBRE O SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT (CDC, ART. 66, CAPUT). CRIME CONTINUADO. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. RECURSO DA ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO. PROVA INDICIÁRIA NÃO REPETIDA NA FASE JUDICIAL. POSICIONAMENTO DO TITULAR DA AÇÃO PENAL DESFAVORÁVEL À PRETENSÃO CONDENATÓRIA. NO PONTO, ENTENDIMENTO FIXADO POR MAIORIA DE VOTOS. ABSOLVIÇÃO MANTIDA À UNANIMIDADE. RECURSO DESPROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    “O art. 155 do Código de Processo Penal veda que a sentença seja fundamentada exclusivamente nos elementos colhidos na fase investigativa.” (TJSC, Apelação Criminal n. 2015.028569-7, de Brusque, rel. Des. Sérgio Rizelo, j. 8-9-2015).


    “Se o juiz condena mesmo diante do pedido de absolvição elaborado pelo Ministério Público em alegações finais está, seguramente, atuando sem necessária provocação, portanto, confundindo-se com a figura do acusador, e ainda, decidindo sem o cumprimento do contraditório.” (TJMG, Apelação Criminal n. 1.0024.13.351477-8/001, rel. Des. Alexandre Victor de Carvalho, j. 17-3-2015).


     


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 2015.500691-7, da comarca de Jaraguá do Sul, em que é apelante Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A. e são apelados Dorval Henrique Ferrari e Maurício José Souto-Maior:


    ACORDAM, em Quinta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e, com fundamento no art. 386, incisos II e VII, do Código de Processo Penal, negar-lhe provimento.


    RELATÓRIO


    Da Audiência Preliminar


    Em observância ao rito da Lei n. 9.099/1995, teve como data o dia 19-2-2013 a audiência preliminar, oportunidade em que os supostos autores dos fatos rejeitaram a proposta de transação penal (fl. 143).


    Da Denúncia


    O Ministério Público do Estado de Santa Catarina ofereceu denúncia em desfavor de Dorval Henrique Ferrari e Maurício José Souto-Maior, representantes legais da Central Assessoria de Seguros e do Hospital São José, respectivamente, pela prática conjunta, por 13 vezes, do delito tipificado pelo art. 66, caput, do Código de Defesa do Consumidor.


    Nos termos da inicial acusatória, os acusados,


    [...] através de interpostas pessoas, omitiram aos consumidores (todos vítimas de acidente de trânsito que buscaram atendimento no Hospital) informações relevantes sobre a natureza, característica, qualidade e desempenho do serviço oferecido pelo Hospital São José, sendo induzidos para utilização do seguro obrigatório – DPVAT, tudo isso para se beneficiarem por uma cessão de direitos não permitida pela Lei nº 6.194/1974 e para que o Hospital auferisse maiores lucros em detrimento dos recursos advindos do Sistema Único de Saúde – SUS [...] (fl. IV).


    Das Respostas à Acusação


    Os acusados apresentaram suas respectivas defesas prévias às fls. 200-215 (Dorval Henrique Ferrari) e 371-384 (Maurício José Souto-Maior), por meio das quais, em suma, suscitaram preliminares e pediram a improcedência da denúncia ou a desclassificação do crime para a modalidade culposa.


    O Ministério Público manifestou-se sobre as peças de resistência e os documentos que as acompanharam às fls. 407-408.


    Da Prescrição e do Recebimento da Denúncia


    Às fls. 439-441, foi reconhecida extinta a punibilidade dos acusados com relação a 9 dos 13 fatos narrados na denúncia em função da prescrição da pretensão punitiva. A denúncia foi recebida quanto aos demais e a ação penal teve prosseguimento.


    Da Habilitação da Assistente de Acusação e da Instrução


    A Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A requereu habilitação no feito como assistente de acusação por meio da petição de fls. 476-477, o que foi indeferido pela decisão de fls. 483-484.


    Para a audiência de instrução e julgamento, designou-se inicialmente o dia 12-12-2013, quando compareceu o representante legal da Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A para reiterar a petição de habilitação e requerer a reconsideração da decisão que a negou; o Ministério Público concordou com o ingresso da Seguradora e este foi aceito, apesar do protesto dos acusados (fls. 519-521).


    Das Alegações Finais


    Com a oitiva de 4 das testemunhas, a desistência das demais e os interrogatórios dos acusados, as partes apresentaram alegações finais demonstrando suas pretensões: o Ministério Público, trazendo Termos de Compromisso de Ajustamento de Conduta vinculados ao caso, às fls. 589-598; o acusado Dorval às fls. 615-621; a Seguradora às fls. 623-638; por fim, o acusado Maurício às fls. 643-662.


    Da Sentença


    A sentença proferida às fls. 841-863, após tecer comentários a respeito do funcionamento e do cunho social do seguro obrigatório DPVAT, mencionou que a cessão de direito a que se refere a denúncia, além de não ter sido comprovada, caracteriza mero ilícito civil, que, inclusive, foi objeto dos Termos de Compromisso de Ajustamento de Conduta trazidos pelo Ministério Público em alegações finais.


    No mais, ao tratar dos fatos descritos na parte em que a denúncia foi recebida, concluiu pela inexistência de provas acerca do fato 11, enquanto as provas referentes aos fatos 10, 12 e 13 limitam-se aos depoimentos das vítimas ou dos seus familiares na fase indiciária, que, enquanto não confirmados no processo judicial, não podem ser utilizados como única fonte de convencimento para condenar.


    Assim é que, com base no art. 386, incisos II e VII, do Código de Processo Penal, os réus Dorval Henrique Ferrari e Maurício José Souto-Maior foram absolvidos por ausência de provas da existência do fato 11 e por insuficiência de provas dos fatos 10, 12 e 13.


    Da Apelação Criminal


    Às fls. 869-882, a assistente de acusação Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A interpôs apelação criminal contra a sentença alegando que houve provas suficientes à condenação dos apelados, referindo-se ao depoimento da vítima Wilbersonn Felipe Bastos (fato 10), que teria dito não ter sido informado acerca das diferenças entre o atendimento médico-hospitalar prestado pelo SUS e o particular, e aos interrogatórios, quando os acusados teriam reconhecido o método em que o seguro pode ser utilizado como mais vantajoso economicamente.


    Por fim, comentou a respeito das provas indiciárias e pediu a condenação dos apelados.


    Das Manifestações


    Os acusados apresentaram contrarrazões às fls. 889-898 e 900-912, oportunidade em que defenderam a manutenção da sentença absolutória.


    Em segunda instância, o Ministério Público opinou pelo desprovimento do recurso de apelação.


    É o relatório.


    VOTO


    1. Do Crime


    Conforme disposto no art. 268 do Código de Processo Penal, a legitimidade da assistente da acusação é restrita ao ofendido, ao seu representante legal ou, se pessoa física e falecido, ao seu cônjuge, ascendente, descendente ou irmão.


    A denúncia atribuiu aos acusados a prática do crime previsto no caput do art. 66 do Código de Defesa do Consumidor:


    Art. 66. Fazer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir informação relevante sobre a natureza, característica, qualidade, quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, preço ou garantia de produtos ou serviços:


    Pena - Detenção de três meses a um ano e multa.


    A vítima do delito em questão não é outra senão a coletividade de consumidores, representada pelo Ministério Público. Ainda assim, há motivos pelos quais é possível resolver o mérito da causa, o que, como é caso de absolvição, é mais benéfico aos acusados.


    2. Das Provas


    Com relação ao mérito do recurso propriamente dito, a sentença absolutória é impecável.


    De acordo com a legislação processual, a prova indiciária, por si só, é inapta à condenação, conforme orienta a jurisprudência catarinense:


    O art. 155 do Código de Processo Penal veda que a sentença seja fundamentada exclusivamente nos elementos colhidos na fase investigativa (TJSC, Apelação Criminal n. 2015.028569-7, de Brusque, rel. Des. Sérgio Rizelo, j. 8-9-2015).


    Não houve prova produzida na fase judicial. Os elementos trazidos nas razões do recurso seriam indícios absolutamente frágeis à condenação e sem que tenha havido sequer a renovação das provas policiais nem se cogita discutir a reforma da sentença absolutória.


    3. Do Posicionamento do Ministério Público


    Em outro aspecto relevante ao caso, cumpre observar o papel do Ministério Público, titular da pretensão acusatória que se posicionou pela manutenção da sentença.


    Antes, porém, destaque-se que a tese defendida neste item da fundamentação não foi aderida à unanimidade pelos juízes da Quinta Turma de Recursos. O Excelentíssimo Juiz Gustavo Marcos de Farias opinou pela insuficiência probatória e pelo acerto do julgamento em primeira instância independentemente do parecer ministerial.


    Quanto ao tema, a Constituição de 1988, ao assegurar o contraditório (art. 5º, inciso LV) e ao atribuir ao Ministério Público a função privativa de promoção das ações penais de iniciativa pública (art. 129, inciso I), impõe a adoção de um sistema processual penal acusatório. O processo inquisitório, típico da Idade Média, deve ser superado.


    Sumariamente, o processo acusatório orienta-se pelos princípios dialético, que separa o poder de acusar do poder de punir, e dispositivo, segundo o qual cabe às partes a carga de provar; o juiz, terceiro imparcial, permanece inerte enquanto não provocado (ne procedat iudex ex officio). Na inquisição, doutro modo, é o mesmo órgão que decide quando acusar, quando condenar e quando absolver, produzindo as provas sozinho e independentemente da participação do acusado.


    Nas palavras do Min. Eros Grau:


    Este [sistema acusatório], contemplado pelo nosso ordenamento jurídico, impõe sejam delimitadas as funções concernentes à persecução penal, cabendo à Polícia investigar, ao Ministério Público acusar e ao Juiz julgar, ao passo que no sistema inquisitório essas funções são acumuladas pelo Juiz. Basta tanto para desmontar as estruturas do Estado de direito, disso decorrendo a supressão da jurisdição. O acusado já então não se verá face a um Juiz independente e imparcial. Terá diante de si uma parte acusadora, um inquisidor a dizer-lhe algo como “já o investiguei, colhi todas as provas, já me convenci de sua culpa, não lhe dou crédito algum, mas estou a sua disposição para que me prove que estou errado”! E isso sem sequer permitir que o acusado arrisque a sorte em ordálias... (STF, Habeas Corpus n. 95.009-4/SP, rel. Min. Eros Grau, p. 36, DJE de 18-12-2008)


    Subsistem, porém, graves incongruências entre o que prega a Constituição e o Código de Processo Penal de 1941, mormente em relação à gestão da prova (CPP, art. 156) e à possibilidade de condenar quando o Ministério Público pede a absolvição (CPP, art. 385). Como assevera Aury Lopes Jr.: “fica fácil perceber que o processo penal brasileiro tem uma clara matriz inquisitória, e que isso deve ser severamente combatido, na medida em que não resiste à filtragem constitucional” (Direito processual penal. 11. ed. São Paulo: Saraiva, 2014. p. 113).


    Na mesma obra, o autor combate a legitimidade do art. 385, do Código de Processo Penal:


    O Ministério Público é o titular da pretensão acusatória, e, sem o seu pleno exercício, não se abre a possibilidade de o Estado exercer o poder de punir, visto que se trata de um poder condicionado. O poder punitivo estatal está condicionado à invocação feita pelo MP mediante o exercício da pretensão acusatória. Logo, o pedido de absolvição equivale ao não exercício da pretensão acusatória, isto é, o acusador está abrindo mão de proceder contra alguém.


    Como consequência, não pode o juiz condenar, sob pena de exercer o poder sem a necessária invocação, no mais claro retrocesso ao modelo inquisitório (Ibidem, p. 1.143-1.144).


    Seguindo este norte, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais já se manifestou:


    Se o juiz condena mesmo diante do pedido de absolvição elaborado pelo Ministério Público em alegações finais está, seguramente, atuando sem necessária provocação, portanto, confundindo-se com a figura do acusador, e ainda, decidindo sem o cumprimento do contraditório (TJMG, Apelação Criminal n. 1.0024.13.351477-8/001, rel. Des. Alexandre Victor de Carvalho, j. 17-3-2015).


    Não há como confundir o papel exercido pelo Ministério Público ao longo do processo. A distinção entre fiscal da lei e titular da pretensão acusatória é ultrapassada, de modo que, nas ações penais de iniciativa pública, será sempre a parte autora. O zelo pela ordem jurídica e democrática e pelos interesses indisponíveis deve estar sempre presente, posto que inerente à atividade do órgão. É o que defende Paulo Queiroz:


    Temos que realmente o Ministério Público, nas ações penais públicas, é sempre autor (titular) da ação, independentemente da instância em que autuem seus órgãos, e essa condição (parte autora) permanece absolutamente inalterada pela circunstância de intervir em segunda instância um outro membro da instituição (Procurador Regional, Procurador de Justiça etc.). [...] Afinal, o Procurador-Geral da República, os Sub-Procuradores Gerais da República, os Procuradores Regionais e Procuradores da República são o próprio Ministério Público, e não instituições distintas. (Sobre a intervenção do Ministério Público em segundo grau. Disponível em: <http://pauloqueiroz.net/sobre-a-intervencao-do-ministerio-publico-em-segundo-grau>)


    Por fim, novamente o professor Aury Lopes Jr., em referência à doutrina de James Goldschmidt, afirma que duplicar a função do Ministério Público no mesmo processo “significa cair en el mismo error psicológico que ha desacreditado al proceso inquisitivo, qual seja, o de crer que uma mesma pessoa possa exercitar funções tão antagônicas como acusar, julgar e defender” (Op. cit., p. 1.233).


    No caso concreto, o Ministério Público não só deixou de recorrer, como adotou posicionamento firme pela manutenção da sentença, o que tem, sim, relevância ao deslinde da ação. Não bastasse a fragilidade das provas, trata-se de outro aspecto pelo qual o recurso deve ser rejeitado.


    DECISÃO


    Nos termos do voto do Relator, decidiu a Quinta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e, com fundamento no art. 386, incisos II e VII, do Código de Processo Penal, negar-lhe provimento.


    O julgamento, realizado nesta data, foi presidido pelo Excelentíssimo Senhor Juiz Roberto Lepper, acompanhando integralmente o voto condutor, e dele participou o Excelentíssimo Senhor Juiz Gustavo Marcos de Farias, que não aderiu apenas à tese defendida no item 3 do voto, referente ao posicionamento do Ministério Público.


    Joinville, 2 de dezembro de 2015.


    Roberto Lepper


    PRESIDENTE


     


    Uziel Nunes de Oliveira


    RELATOR



    


    Apelação Criminal n. 2014.500035-2, de Rio Negrinho

    


    Relator: Juiz Maurício Cavallazzi Póvoas

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL. TRANSAÇÃO PENAL DESCUMPRIDA. AUSÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO. CONTINUIDADE DO FEITO, POSSIBILIDADE. NULIDADE INEXISTENTE.


    IASÍndice por Assunto


    Ante a “inexistência de homologação da transação penal, é cabível a instauração de ação penal contra o autor do fato, pois não se pode cogitar de eventual execução, ante a falta de título judicial a ser executado. A decisão que ajusta condição não tem caráter homologatório, eis que evidenciado o intuito, unicamente, de fixar os termos em que a proposta de transação se consolidaria, afastando a possibilidade de eventual execução civil futura. Recurso desprovido” (STJ, RHC 20.627/DF, rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado em 24-4-2007, DJ 18-6-2007, p. 277).


    APELAÇÃO CRIMINAL. RIXA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. RÉU QUE ADMITE A PARTICIPAÇÃO NA CONTENDA. AUTORIA CARACTERIZADA. AUSÊNCIA TOTAL DE PROVAS DE QUE TENHA APENAS TENTADO SEPARADAR OS CONTENDORES. SENTENÇA REFORMADA.


    IASÍndice por Assunto


    A rixa é um crime de perigo abstrato, cujo objeto é punir aquele que ao invés de apenas tentar separar a briga, dela participa, fomentando ainda mais a violência. Assim, se o próprio réu diz que participou da briga e, mais, se diz que bateu (mesmo que tenha apanhado mais), restam presentes os elementos suficientes para a caracterização do delito e para a condenação do agente.


     


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 2014.500035-2, da comarca de Rio Negrinho, onde figura como apelante o Ministério Público e apelado Eferson da Silva Antônio:


    ACORDAM, em Quinta Turma de Recursos, à unanimidade, conhecer do recurso e dar provimento.


    I – RELATÓRIO


    Eferson da Silva Antônio foi denunciado, na comarca de Rio Negrinho, como incurso nas sanções do art. 137, caput, do Código Penal, por crime supostamente ocorrido em 5 de junho de 2010.


    O feito teve seu regular curso.


    Sentenciando, o Juiz a quo julgou improcedente a denúncia, por falta de provas da autoria.


    Inconformado, recorreu o Ministério Público sustentando a existência de provas suficientes da participação do réu na rixa.


    Foram apresentadas contrarrazões.


    Neste Colegiado, em nova manifestação, o Ministério Público manifestou-se pela anulação do processo.


    É a síntese do necessário.


    II – VOTO


    Cuida-se de ação penal pública incondicionada manejada pelo Representante Ministerial contra Eferson da Silva Antônio imputando-lhe o crime de rixa.


    Precipuamente cumpra analisar a prefacial de nulidade do feito arguida pelo parquet ad quem.


    Sustenta a Promotora de Justiça com atuação nesta Turma que o processo é nulo desde a decisão que determinou seu prosseguimento após constatado o descumprimento da transação penal.


    Para o MP de segundo grau, uma vez homologada a transação somente cabe a execução dela, e não mais o prosseguimento do feito.


    Não merece acolhimento a pretensão anulatória.


    Duas hipóteses são possíveis quando se depara com a transação penal.


    A primeira hipótese é a homologação da transação aceita. Neste caso de fato a tese do MP tem entusiastas e poderia ser até acolhida.


    A segunda hipótese – que foi a que ocorreu nos autos – é a homologação da transação somente após o cumprimento das condições. Neste caso nada obsta a continuidade do feito no caso de descumprimento.


    Neste sentido já decidiu o STJ que ante a


    inexistência de homologação da transação penal, é cabível a instauração de ação penal contra o autor do fato, pois não se pode cogitar de eventual execução, ante a falta de título judicial a ser executado. A decisão que ajusta condição não tem caráter homologatório, eis que evidenciado o intuito, unicamente, de fixar os termos em que a proposta de transação se consolidaria, afastando a possibilidade de eventual execução civil futura. Recurso desprovido (RHC 20.627/DF, rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado em 24-4-2007, DJ 18-6-2007, p. 277).


    O STF, há muito, também decidiu:


    Impõe-se, uma vez descumprido o termo de transação, a declaração de insubsistência deste último, retornando-se ao estado anterior, dando-se oportunidade ao Ministério Público de vir a requerer a instauração de inquérito ou propor a ação penal, ofertando denúncia (Habeas Corpus 79.572, Segunda Turma, rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 29-2-2000). 


    No caso em apreço a decisão de fls. 16 claramente dispõe: “Registro que a homologação da transação fica condicionada ao cumprimento da medida transacionada, o mesmo ocorrendo com a extinção da punibilidade”.


    Assim, em não havendo sentença homologatória da transação penal, não havia mesmo impedimento alguma no prosseguimento do feito.


    No mérito, a Apelação Criminal merece acolhimento. Com efeito, “Conceitua-se a rixa como sendo lutas que surgem inopinadamente envolvendo várias pessoas que, voluntariamente, adentram no palco dos acontecimentos para o que der e vier, figurando como agressoras e agredidas ao mesmo tempo.” (JUTACRIM 87/134, rel. Juiz Silva Pinto).


    Ora, na hipótese em apreço, foi mesmo isso que ocorreu.


    A prova testemunhal coligida, baseada nos depoimentos dos policiais que atenderam à ocorrência, dá conta da efetiva participação do acusado nos acontecimentos descritos na exordial.


    De outra banda, o próprio réu reconhece que lá estava e que “mais bateu que apanhou”.


    Cumpre salientar que restou absolutamente isolada nos autos a assertiva do réu no sentido de que apenas se defendeu. Nenhum elemento nesse sentido extrai-se da prova produzida.


    A verdade é que claramente houve uma confusão generalizada no pátio do Pavilhão dos Imigrantes, no dia 05 de junho de 2010, não se podendo averiguar quem deu inicio, mas podendo-se assegurar a efetiva participação do apelado que, portanto, praticou o crime previsto no artigo 137, caput, do CP, que prevê:


    Participar de rixa, salvo para separar os contendores:


    Pena - detenção, de quinze dias a dois meses, ou multa.


    Bom lembrar que a rixa é um crime de perigo abstrato, cujo objeto é punir aquele que ao invés de apenas tentar separar a briga dela participa, fomentando ainda mais a violência.


    Se o próprio réu diz que participou da briga e, mais, se diz que bateu (mesmo que tenha apanhado mais), não há como não acolher o recurso.


    Diante de tais fundamentos, voto pelo conhecimento e provimento do recurso.


    Resta aplicar a pena ao réu.


    Por lhe serem favoráveis todas as circunstâncias do artigo 59, do CP, e por não haver qualquer outra causa que modifique a pena, seja na segunda ou terceira fase, fixo a pena mínima possível ao crime por ele cometido, qual seja, a pena de multa, no valor de 10 dias multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos.


    III – DECISÃO


    Desta forma, decide a Quinta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso, e dar-lhe provimento, nos termos do voto do relator, aplicando ao réu a pena de 10 dias multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos.


    Participaram do julgamento, com votos vencedores, os juízes Yhon Tostes e Renato Roberge.


    Joinville, 28 de setembro de 2015.


    Maurício Cavallazzi Póvoas


    RELATOR


    Quinta Turma de Recursos - JOINVILLE


    


    Apelação Criminal n. 2014.501456-4, de Canoinhas

    


    Relator: Uziel Nunes de Oliveira

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL. ATRIBUIÇÃO DE FALSA IDENTIDADE (CP, ART. 307). RECURSO DA DEFESA. PEDIDO DO TITULAR DA AÇÃO PENAL PELA ABSOLVIÇÃO. MEIO ABSOLUTAMENTE INEFICAZ À OBTENÇÃO DE VANTAGEM. RECONHECIMENTO IMEDIATO DO ACUSADO POR POLICIAIS MILITARES. ATICIDADE. RECURSO CONHECIDO. ABSOLVIÇÃO DECRETADA.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    “Se o juiz condena mesmo diante do pedido de absolvição elaborado pelo Ministério Público em alegações finais está, seguramente, atuando sem necessária provocação, portanto, confundindo-se com a figura do acusador, e ainda, decidindo sem o cumprimento do contraditório” (TJMG, Apelação Criminal n. 1.0024.13.351477-8/001, rel. Des. Alexandre Victor de Carvalho, j. 17-3-2015).


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 2014.501456-4, da comarca de Canoinhas, em que é apelante Sidnei Pires Batista e apelado o Ministério Público do Estado de Santa Catarina:


    ACORDAM, em Quinta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e, ainda que por outros fundamentos, dar-lhe provimento, reformando a sentença para, com fundamento no art. 386, inciso III, do Código de Processo Penal, absolver o acusado Sidnei Pires Batista pela prática do fato narrado na denúncia.


    RELATÓRIO


    O caso diz respeito à suposta prática da conduta tipificada no art. 307, do Código Penal, ou seja, à autoatribuição, pelo acusado Sidnei Pires Batista, do nome do seu irmão, Geovane Penter, quando de abordagem policial em 25-5-2012. O réu não possuía documentos pessoais e acabou identificado por policiais militares presentes na ocasião.


    A apelação criminal interposta pela defesa visa a reforma da sentença condenatória para que seja decretada a absolvição do recorrente. Argumenta-se ausência de provas e que a ação foi tomada na tentativa de manutenção da liberdade pessoal, além de pretender-se a alteração do regime inicial de cumprimento de pena para o aberto.


    Nas contrarrazões, o MP pediu o desprovimento do recurso; em segunda instância, porém, apontou para a absoluta ineficácia dos meios utilizados pelo acusado, visto que reconhecido pelos próprios policiais militares.


    VOTO


    A Constituição de 1988, ao assegurar o contraditório (art. 5º, LV) e ao atribuir ao Ministério Público a função privativa de promoção das ações penais de iniciativa pública (art. 129, inciso I), impõe a adoção de um sistema processual penal acusatório. O processo inquisitório, da Idade Média, deve ser superado.


    Em suma, o processo acusatório orienta-se pelos princípios dialético, que separa o poder de acusar do poder de punir, e dispositivo, segundo o qual cabe às partes a carga de provar; o juiz, terceiro imparcial, permanece inerte enquanto não provocado (ne procedat iudex ex officio). Na inquisição, doutro modo, é o mesmo órgão que decide quando acusar, quando condenar e quando absolver, produzindo as provas sozinho e independentemente da participação do acusado.


    Nas palavras do Min. Eros Grau:5


    Este [sistema acusatório], contemplado pelo nosso ordenamento jurídico, impõe sejam delimitadas as funções concernentes à persecução penal, cabendo à Polícia investigar, ao Ministério Público acusar e ao Juiz julgar, ao passo que no sistema inquisitório essas funções são acumuladas pelo Juiz. Basta tanto para desmontar as estruturas do Estado de direito, disso decorrendo a supressão da jurisdição. O acusado já então não se verá face a um Juiz independente e imparcial. Terá diante de si uma parte acusadora, um inquisidor a dizer-lhe algo como “já o investiguei, colhi todas as provas, já me convenci de sua culpa, não lhe dou crédito algum, mas estou a sua disposição para que me prove que estou errado”! E isso sem sequer permitir que o acusado arrisque a sorte em ordálias...


    Subsistem, porém, graves incongruências entre o que prega a Constituição e o Código de Processo Penal de 1941, mormente em relação à gestão da prova (CPP, art. 156) e à possibilidade de condenar quando o Ministério Público pede a absolvição (CPP, art. 385). Como assevera Aury Lopes Jr.,6 “fica fácil perceber que o processo penal brasileiro tem uma clara matriz inquisitória, e que isso deve ser severamente combatido, na medida em que não resiste à filtragem constitucional”.


    Na mesma obra – depois de rejeitar o sistema processual brasileiro como misto, apontando para a falácia da divisão entre fase policial e judicializada7 –, o autor combate a legitimidade do art. 385, do Código de Processo Penal:


    O Ministério Público é o titular da pretensão acusatória, e, sem o seu pleno exercício, não se abre a possibilidade de o Estado exercer o poder de punir, visto que se trata de um poder condicionado. O poder punitivo estatal está condicionado à invocação feita pelo MP mediante o exercício da pretensão acusatória. Logo, o pedido de absolvição equivale ao não exercício da pretensão acusatória, isto é, o acusador está abrindo mão de proceder contra alguém.


    Como consequência, não pode o juiz condenar, sob pena de exercer o poder sem a necessária invocação, no mais claro retrocesso ao modelo inquisitório.8


    Em caso recentemente julgado pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais:


    Se o juiz condena mesmo diante do pedido de absolvição elaborado pelo Ministério Público em alegações finais está, seguramente, atuando sem necessária provocação, portanto, confundindo-se com a figura do acusador, e ainda, decidindo sem o cumprimento do contraditório.9


    No mais, não há como confundir o papel exercido pelo Ministério Público ao longo do processo. A distinção entre fiscal da lei e titular da pretensão acusatória é ultrapassada, de modo que, nas ações penais de iniciativa pública, será sempre a parte autora. O zelo pela ordem jurídica e democrática e pelos interesses indisponíveis deve estar sempre presente, posto que inerente à atividade do órgão. É o que defende Paulo Queiroz:10 


    Temos que realmente o Ministério Público, nas ações penais públicas, é sempre autor (titular) da ação, independentemente da instância em que autuem seus órgãos, e essa condição (parte autora) permanece absolutamente inalterada pela circunstância de intervir em segunda instância um outro membro da instituição (Procurador Regional, Procurador de Justiça etc.). Além isso, a função constitucional de ambos os representantes é rigorosamente a mesma: defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127), não importando a que título intervenha. Afinal, o Procurador-Geral da República, os Sub-Procuradores Gerais da República, os Procuradores Regionais e Procuradores da República são o próprio Ministério Público, e não instituições distintas.


    Não é preciso dizer que, independentemente da distinção entre autor e fiscal, o órgão do Ministério Público poderá sempre pleitear a condenação ou a absolvição, rever posicionamentos próprios ou alheios, recorrer etc., uma vez que aqueles que o representam não são órgãos da acusação, mas órgãos legitimadas para acusar; afinal, há muito está superada a figura do Procurador/Promotor implacável que persegue condenações a qualquer custo e que contabiliza as absolvições como derrotas e as condenações como vitórias.


    Por fim, Aury Lopes Jr.,11 fazendo referência a James Goldschmidt, afirma que duplicar a função do Ministério Público no mesmo processo “significa cair en el mismo error psicológico que ha desacreditado al proceso inquisitivo, qual seja, o de crer que uma mesma pessoa possa exercitar funções tão antagônicas como acusar, julgar e defender”.


    Lembrando das premissas do sistema acusatório, havendo opiniões divergentes entre os promotores (no microssistema da Lei n. 9.099/1995) de primeira e segunda instância, o mais benéfico ao réu deve ser considerado como limítrofe à atuação do poder de punir.


    Com isso, o caminho a ser trilhado é o da absolvição do apelante por absoluta ineficácia dos meios empregados para a consumação do crime, tendo em vista o imediato reconhecimento do acusado pelos policiais militares que participaram do fato.


    DECISÃO


    Nos termos do voto do Relator, decidiu a Quinta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e dar-lhe provimento para, com fundamento no art. 386, inciso III, do Código de Processo Penal, absolver o acusado Sidnei Pires Batista pela prática do fato narrado na denúncia.


    O julgamento, realizado nesta data, foi presidido pela Excelentíssima Senhora Juíza Hildemar Meneguzzi de Carvalho, com voto, e dele participou o Excelentíssimo Juiz Roberto Lepper.


    Joinville, 5 de agosto de 2015.


    Hildemar Meneguzzi de Carvalho


    PRESIDENTE


     


    Uziel Nunes de Oliveira


    RELATOR



    


    Apelação Criminal n. 2014.500727-7, de São Bento do Sul

    


    Relator: Juiz Maurício Cavallazzi Póvoas

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE DE ARMA BRANCA (ART. 19, DA LCP). CONTRAVENÇÃO PENAL NÃO REVOGADA PELA LEI 9.437/1997. FACA ENCONTRADA NO INTERIOR DE VEÍCULO. AUSÊNCIA DE PROVAS QUANTO À UTILIZAÇÃO DA FACA PARA FINS CRIMINOSOS. CIRCUNSTÂNCIAS DE TEMPO, MODO E LUGAR QUE AFASTAM A TIPICIDADE MATERIAL DO DELITO. RECURSO PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    “A lei 9.437/1997, ao instituir o Sistema Nacional de Armas e tipificar o crime de porte não autorizado de armas de fogo, não revogou o art. 19 da Lei das Contravenções Penais, de forma que subsiste a contravenção penal em relação ao porte de arma branca” (STJ, AgRg no Recurso em Habeas Corpus n. 26.829,. rel. Marilza Maynard. Julgado em 8-5-2014).


    Para que reste caracterizada a configuração da contravenção penal de porte de arma branca é necessária a análise quanto às circunstâncias de tempo, modo e lugar, de modo que, o mero armazenamento de faca em interior de veículo sem potencial utilização para fins criminosos, afasta a tipicidade material do delito, diante da ausência de potencialidade ofensiva.


     


    Vistos, discutidos e relatados estes autos de Apelação Criminal n. 2014.500727-7, em que figura como apelante João Gustavo Peppes e apelado o Ministério Público do Estado de Santa Catarina:


    ACORDAM, em Quinta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento.


    I – RELATÓRIO


    Dispensado o relatório, nos termos do artigo 46 da Lei n. 9.099/1995.


    II – VOTO


    Trata-se de apelação criminal interposta por João Gustavo Peppes, em face da sentença proferida pelo juízo a quo que julgou procedente a denúncia para condená-lo ao pagamento de 10 (dez) dias multa, com valor do dia-multa correspondente a 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos, por ofensa ao art. 19 da Lei de Contravenções Penais (Decreto-Lei n. 3.688/1941).


    Sustenta o apelante, pois, em síntese, que não estava utilizando a faca como arma, objeto que apenas estava no interior de seu veículo, motivo pelo qual imperiosa a absolvição.


    O Ministério Público manifestou-se pela absolvição do acusado, diante da atipicidade da conduta.


    Primordialmente, destaque-se que, não obstante a existência de discussão jurisprudencial quando à tipicidade da contravenção penal prevista no art. 19 do Decreto-Lei n. 3.688/1941, este Magistrado filia-se ao entendimento de que


    A lei 9.437/1997, ao instituir o Sistema Nacional de Armas e tipificar o crime de porte não autorizado de armas de fogo, não revogou o art. 19 da Lei das Contravenções Penais, de forma que subsiste a contravenção penal em relação ao porte de arma branca (STJ, AgRg no Recurso em Habeas Corpus n. 26.829, rel. Marilza Maynard. Julgado em 8-5-2014).


    De outro lado, também não se verifica a atipicidade da conduta pelo fato da ausência de regulamentação legislativa quanto à concessão de autorização ou licença da autoridade, pois tal interpretação constituiria permissivo ao porte de arma branca por todos os cidadãos, em quaisquer circunstâncias.


    Nesse contexto, tem-se que a contravenção penal de porte de arma branca encontra-se vigente em nosso ordenamento jurídico, sendo necessária a análise quanto às circunstâncias de tempo, modo e lugar.


    No caso dos autos, verifica-se a arma branca descrita na denúncia – faca com lâmina de 18 cm – foi encontrada no interior do veículo conduzido pelo acusado, em decorrência de abordagem policial e revista pessoal.


    O acusado, pois, em nenhum momento da abordagem policial utilizou o instrumento para fins criminosos, fato que se mostra imprescindível à configuração do delito, restando, portanto, afastada tipicidade material, diante ausência de potencialidade ofensiva ao bem jurídico tutelado (vida, integridade física, patrimônio).


    Sobre a matéria, cite-se:


    APELAÇÃO CRIMINAL. CONTRAVENÇÃO PENAL. PORTE DE ARMA BRANCA - FACA - ARTIGO 19 DA LEI DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS. ATIPICIDADE. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE OBTENÇÃO DO PORTE DE ARMA BRANCA QUE NÃO CONFIGURA ATIPICIDADE. CONTRAVENÇÃO PENAL QUE SUBSISTE COMO TAL MESMO DEPOIS DA VIGÊNCIA DA LEI N. 9.437/1997. TIPICIDADE DO PORTE DE FACA QUE DEPENDE DAS CIRCUNSTÂNCIAS DE TEMPO, LUGAR E MODO, PARA O RECONHECIMENTO DA CONTRAVENÇÃO PENAL. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO PROVIDO.


    A lei 9.437/1997, ao instituir o Sistema Nacional de Armas e tipificar o crime de porte não autorizado de armas de fogo, não revogou o art. 19 da Lei das Contravenções Penais, de forma que subsiste a contravenção penal em relação ao porte de arma branca (STJ. AgRg no Recurso em Habeas Corpus n. 26.829. Relatora: Marilza Maynard. Julgado em 08/05/2014). (TJSC, Apelação Cível n. 2014.600887-8, de Lages, rel. Des. Geraldo Corrêa Bastos, j. 9-10-2014).


    Diante disso, a absolvição do acusado é medida que se impõe.


    Voto, pois, pelo conhecimento e provimento do recurso.


    III – DECISÃO


    Decide a Quinta Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e dar-lhe provimento para absolver João Gustavo Peppes, nos termos do art. 386, VI, do CPC.


    Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Excelentíssimos Juízes Yhon Tostes e Gustavo Marcos de Farias, bem como o representante do Ministério Público, Nazareno Bez Batti.


    Joinville,16 de setembro de 2015.


    Maurício Cavallazzi Póvoas


    RELATOR


    Sexta Turma de Recursos - LAGES


    


    Apelação Criminal n. 2015.600469-1, de Catanduvas

    


    Relator: Juiz Antônio Carlos Junckes Dos Santos

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL. LESÃO CORPORAL. ART. 129, CAPUT (2X) C/C ART. 69 AMBOS DO CÓDIGO PENAL. CONCESSÃO DE SURSIS PELO PRAZO DE 2 ANOS. TESE DEFENSIVA DE LEGÍTIMA DEFESA. DESCABIMENTO, POIS O CONJUNTO PROBATÓRIO PRESENTE NA AÇÃO, DEIXA EVIDENTE QUE A VÍTIMA NÃO DEU INÍCIO A NENHUMA FORMA DE AGRESSÂO CONTRA O RÉU, E SIM SOMENTE FOI TENTAR DEFENDER TERCEIRA, SENDO ASSIM O RÉU AGIU CONSCIENTE DO FATO. ALEGAÇÃO SOBRE A INEXISTÊNCIA DO CRIME DE LESÕES CORPORAIS CONTRA A VÍTIMA JULIANA TEREZINHA DA ROSA. ACOLHIMENTO, E EM VIRTUDE DA VÍTIMA NÃO TER RESTADO LESIONADA, ASSIM DESCLASSIFICA-SE A CONDUTA PARA A CONTRAVENÇÃO PENAL DE VIAS DE FATO, POR NÃO EXISTEREM LESÕES APARENTES. ALEGAÇÃO SOBRE O RECONHECIMENTO DO CONCURSO FORMAL DE CRIMES. DESCABIMENTO, O RÉU REALIZOU MAIS DE UMA AÇÃO, E COM ESTAS INFRINGIU MAIS DE 1 DELITO, ASSIM CONFIGURANDO-SE O CONCURSO MATERIAL NA MODALIDADE HOMOGÊNEO, TENDO EM VISTA QUE O CRIME E CONTRAVENÇÃO COMETIDOS TÊM NATUREZA IDÊNTICA.


    IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


    RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA CONDENAR O RÉU AS SANÇÕES DOS ART. 129, CAPUT, DO CP E ART. 21 DA LEI DE CONTRAVENÇÕES PENAIS, NA FORMA DE CONCURSO MATERIAL, COMO PREVISTO NO ART. 69, CAPUT DO CÓDIGO PENAL.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    APELAÇÃO CRIMINAL. LESÃO CORPORAL. ARTIGO 129, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. AUTORIA E MATERIALIDADE DEVIDAMENTE COMPROVADAS. LAUDO PERICIAL. CONFISSÃO JUDICIAL. PROVA TESTEMUNHAL. CONTEXTO PROBATÓRIO SUFICIENTE. SENTENÇA CONDENATÓRIA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. As palavras da vítima, bem como a existência de indícios no processo dando conta da participação do réu na ação delituosa, são elementos suficientes para sustentar a condenação pela prática do crime de lesões corporais [...] (Apelação criminal n. 2002.020695-0, de Curitibanos, rel. Des. Irineu João da Silva). 2. “As contusões, escoriações, hematomas e equimoses, sendo modificações nocivas à estrutura regular do organismo humano, passíveis de alterar as condições normais de órgãos ou tecidos internos ou o aspecto corporal exterior do indivíduo, representam ofensas à integridade corporal e estão situadas naquelas hipóteses tuteladas pela lei são, mesmo, lesões corporais leves que integram o tipo básico (art. 129, caput, do CP), embora sem maiores conseqüências. (Des. Nilton João de Macedo Machado) (Apelação Criminal n. 2008.100623-4, da Capital/Distrital do Norte da Ilha (Juizado Especial Criminal), rel. Juiz Guilherme Nunes Born) (TJSC. Apelação Criminal n. 2013.600077-6. Relator: Sílvio Dagoberto Orsatto. Julgado em 27/02/2013)” (TJSC, Apelação Criminal n. 2014.601217-6, de Rio do Sul, rel. Des. Geraldo Corrêa Bastos, j. 20-11-2014).


    “Por vias de fato entende-se qualquer ato de violência contra pessoa que, sem que haja lesão transparente à sua integridade. Pode haver emprego de força física, sem que, no entanto, deixe vestígios. Desde, porém, que resultem danos pessoais, escoriações ou traços visíveis de qualquer lesão, o fato deixa de caracterizar uma simples contravenção para se enquadrar na órbita do crime previsto no artigo 129 do Código Penal, que trata da ofensa à integridade corporal ou à saúde” (NOGUEIRA, Paulo Lúcio. Contravenções penais controvertidas. 5. ed. São Paulo: Leud, 1996, p. 55).


    APELAÇÃO CRIMINAL - ARTIGO 129 DO CÓDIGO PENAL -LESÃO CORPORAL - CORONHADA NA CABEÇA DA VÍTIMA - MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS - PALAVRA DA VÍTIMA ALIADA AO LAUDO PERICIAL - TESE DE EXCLUDENTE DE ILICITUDE - LEGÍTIMA DEFESA- INVIABILIDADE - CONDENAÇÃO MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO.


        Diante da ausência de prova inequívoca, não há como acolher o pedido de exclusão de ilicitude em razão da legítima defesa, ainda mais quando demonstrado que foi o acusado/apelante, quem inicíou as agressões.


        “A excludente de ilicitude da legítima defesa, para que seja reconhecida, deve restar comprovada estreme de dúvidas, provando o acusado que agiu de forma proporcional à agressão injusta” (Ap. crim. n. 97.003216-1, de Maravilha, rel. Des. Genésio Nolli).


        “Compete ao acusado que alegou ter agido em legítima defesa a prova dessa excludente criminal. Inexistindo qualquer elemento de convicção a esse respeito, provada a autoria e a materialidade do ilícito penal de lesões corporais, a condenação se impõe’ (Recurso criminal n. 35, da Capital, rel. Juiz Ronaldo Moritz Martins da Silva) (Ap. Crim. n. 2009.601099-4, rel. Juiz Leandro Passig Mendes)” (TJSC, Apelação Criminal n. 2012.600863-8, de Lages, rel. Des. Jaime Machado Junior, j. 26-9-2012).


    RELATÓRIO


    Tratam os presentes autos de Apelação Criminal, do crime de lesões corporais, cometido por Evandro Parizotto contra Juliana Teresinha da Rosa e Marivane Lopes.


    Ele foi representado por ambas as vítimas.


    Consta na denúncia, que as vítimas e o réu, estavam presentes em um mesmo clube na noite dos fatos, e que neste dia, o réu por várias vezes “paquerou” a vítima Juliana, e foi rejeitado em todas as situações. As vítimas ao saírem do clube, dirigiram-se até o veículo que usariam para irem embora, e então novamente Evandro apareceu e “paquerou” a vítima Juliana, com uma nova negativa desta, o acusado, atordoado e visivelmente com animus laedendi, agrediu fisicamente Juliana, desferindo-lhe tapas no rosto.


    Em meio a briga, a vítima Marivane, amiga de Juliana, tentou retirar Evandro do local, porém o mesmo começou a desferir socos e tapas contra ela. Assim restou o réu denunciado pelo crime tipificado no art. 129, caput, 2 x, na forma do art. 69, todos artigos do Código Penal.


    Resposta à Acusação foi apresentada, pleiteando pela rejeição da denúncia em relação à vítima Juliana Teresinha da Rosa, conforme o art. 395, incisos II e III do Código de Processo Penal. Além de alegar não ter praticado qualquer ato atentatório à integridade física das vítimas.


    A denúncia foi recebida.


    Após a oitiva das testemunhas e do interrogatório do réu, sobrevieram as alegações finais de ambas as partes.


    A sentença, condenou o réu ao cumprimento de 6 meses de detenção, em regime inicial aberto, por infração ao art. 129, caput, c/c art. 69, ambos do Código Penal. Porém concedeu ao acusado a suspensão condicional da pena pelo prazo de 2 anos com as seguintes condições: a) proibição de frequentar bares, boates e estabelecimentos similares; b) proibição de ausentar-se da comarca que reside, sem autorização do juiz; e c) comparecimento pessoal e obrigatório à juízo, mensalmente, para informar e justificar suas atividades.


    Apelação foi interposta pelo réu, não conformado com a sentença, o mesmo postulou sobre a sua absolvição, sobre a não existência de concurso material e/ou formal e inclusive sobre a inexistência de lesões corporais contra a vítima Juliana Terezinha Rosa.


    O Ministério Público apresentou as contrarrazões, requerendo o parcial provimento do recurso do Réu, para desclassificar o crime do art. 129 do CP, contra a vítima Juliana Terezinha da Rosa, para a contravenção penal prevista no art. 21 da LCP.


    O Ministério Público de segundo grau, manifestou-se sobre o provimento parcial do recurso, com base no já exposto nas contrarrazões.


    VOTO


    Meu voto é no sentido de dar provimento parcial ao recurso, para desclassificar o crime previsto no art. 129 do Código Penal, contra Juliana Terezinha da Rosa para a contravenção penal prevista no art. 21 da Lei de Contravenções Penais, tendo em vista que não restaram evidentes as lesões sofridas pela mesma em decorrência dos fatos.


    Neste sentido:


    Por vias de fato entende-se qualquer ato de violência contra pessoa que, sem que haja lesão transparente à sua integridade. Pode haver emprego de força física, sem que, no entanto, deixe vestígios. Desde, porém, que resultem danos pessoais, escoriações ou traços visíveis de qualquer lesão, o fato deixa de caracterizar uma simples contravenção para se enquadrar na órbita do crime previsto no artigo 129 do Código Penal, que trata da ofensa à integridade corporal ou à saúde (NOGUEIRA, Paulo Lúcio. Contravenções penais controvertidas. 5. ed. São Paulo: Leud, 1996. p. 55).


    Mantendo-se a condenação pelo art. 129, caput, do CP pelas lesões cometidas contra Marivane Lopes.


    De acordo:


    APELAÇÃO CRIMINAL. LESÃO CORPORAL. ARTIGO 129, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. AUTORIA E MATERIALIDADE DEVIDAMENTE COMPROVADAS. LAUDO PERICIAL. CONFISSÃO JUDICIAL. PROVA TESTEMUNHAL. CONTEXTO PROBATÓRIO SUFICIENTE. SENTENÇA CONDENATÓRIA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. As palavras da vítima, bem como a existência de indícios no processo dando conta da participação do réu na ação delituosa, são elementos suficientes para sustentar a condenação pela prática do crime de lesões corporais [...] (Apelação criminal n. 2002.020695-0, de Curitibanos, rel. Des. Irineu João da Silva). 2. “As contusões, escoriações, hematomas e equimoses, sendo modificações nocivas à estrutura regular do organismo humano, passíveis de alterar as condições normais de órgãos ou tecidos internos ou o aspecto corporal exterior do indivíduo, representam ofensas à integridade corporal e estão situadas naquelas hipóteses tuteladas pela lei são, mesmo, lesões corporais leves que integram o tipo básico (art. 129, caput, do CP), embora sem maiores conseqüências. (Des. Nilton João de Macedo Machado” (Apelação Criminal n. 2008.100623-4, da Capital/Distrital do Norte da Ilha (Juizado Especial Criminal), rel. Juiz Guilherme Nunes Born) (TJSC. Apelação Criminal n. 2013.600077-6. Relator: Sílvio Dagoberto Orsatto. Julgado em 27/02/2013)” (TJSC, Apelação Criminal n. 2014.601217-6, de Rio do Sul, rel. Des. Geraldo Corrêa Bastos, j. 20-11-2014).


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 2015.600469-1, da comarca de Catanduvas, em que é apelante Evandro Parizotto e apelado o Ministério Público de Santa Catarina:


    ACORDAM, em Sexta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e dar-lhe provimento parcial, para desclassificar o crime cometido do art. 129 do CP contra Juliana Terezinha dos Santos, para a contravenção penal prevista no art. 21 da LCP, reformando a sentença apenas neste tocante, inalterando no demais.


    O julgamento realizado no dia 16 de Julho de 2015, foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz Joarez Rusch, e dele participaram o Exmo. Sr. Juiz Luiz Neri Oliveira de Souza e o Exmo. Sr. Juiz Leandro Passig Mendes.


    Antônio Carlos Junckes dos Santos


    RELATOR



    


    Apelação Criminal n. 2015.600624-8, de Lages (3ª Vara Criminal)

    


    Relator: Juiz Francisco Carlos Mambrini

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL. CONTRAVENÇÃO PENAL. ART. 31, CAPUT, DO DECRETO-LEI N. 3.688/41. OMISSÃO NA GUARDA DE ANIMAL PERIGOSO. ANIMAIS DE PROPRIEDADE DO RÉU QUE, EM TESE, SE ENCONTRAVAM SOLTOS NA RODOVIA. CONDUTA TÍPICA, EM PRINCÍPIO. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. HABEAS CORPUS REJEITADO PELA TURMA RECURSAL REJEITANDO O PEDIDO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. SENTENÇA QUE, AINDA ASSIM, RECONHECE A ATIPICIDADE DA CONDUTA E REJEITA A DENÚNCIA LOGO APÓS A AUDIÊNCIA DE PROPOSTA DE TRANSAÇÃO PENAL. JULGAMENTO PRECIPITADO. NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO DO FEITO PARA ANÁLISE DA PROVA E POSTERIOR JULGAMENTO DO MÉRITO. SENTENÇA REFORMADA. PROSSEGUIMENTO DO FEITO. RECURSO PROVIDO.


    IASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 2015.600624-8, de Lages, 3ª Vara Criminal, em que é apelante o Ministério Público do Estado de santa Catarina, e apelado Aldo Burigo Alves:


    ACORDAM, em Sexta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e dar-lhe provimento, para cassar a sentença, determinando o prosseguimento da ação penal.


    RELATÓRIO


    Aldo Burigo Alves restou denunciado pela suposta prática da contravenção penal prevista no art. 31 do Decreto-Lei n. 3.688/1941.


    Regularmente processada sobreveio sentença que houve por bem rejeitar a denúncia ofertada pelo Ministério Público, ao fundamento de que não houve descuido por parte do acusado.


    Não se conformando com a decisão o Ministério Público interpôs o presente recurso, buscando a reforma da decisão que rejeitou a denúncia.


    O Ministério Público de segundo grau manifestou-se pelo provimento do recurso, para que seja reformada a sentença impugnada.


    É o relatório.


    VOTO


    No caso, a sentença impugnada sustenta que não houve descuido por parte do réu, havendo na verdade caso fortuito com relação à fuga dos animais que saíram da guarda de seu dono.


    Observa-se que em 11-3-2013 a Polícia Rodoviária Federal, ao realizar ronda de rotina, constatou que algumas cabeças de gado bovino pertencentes ao réu encontravam-se às margens da rodovia, ou seja, fora da área cercada do seu terreno que margeava a rodovia. Logo, o delito imputado ao réu está previsto no art. 31 da Lei das Contravenções Penais, visto que, em tese, não guardou com a devida cautela algumas cabeças de gado bovino de sua propriedade, o que será ou não confirmado/comprovado após a regular instrução processual.


    Neste contexto, sabe-se que há respeitável corrente doutrinária e jurisprudencial no sentido de que a ausência de cautela na guarda de animal é delito de perigo abstrato, bastando estar caracterizada a conduta para que reste configurado o delito, ou seja, basta estar evidenciado o risco que os animais provocam ao circular pela rodovia, não necessitando que os animais efetivamente causem acidentes/danos.


    A propósito, segundo ensinamento de Valdir Sznick, considera-se animal perigoso


    aquele que não só é por índole, mas também o que se torna devido às circunstâncias. É o animal bravio e o doméstico bravo. É o animal feroz e qualquer um que apresente perigo devido às suas reações bravias. Em síntese, o perigoso é tanto o animal bravio, quanto o doméstico, o amansado. O domesticado pode ser perigoso devido às suas próprias reações normais: morder, dar coices, bicar (aves)(...). Por animal perigoso não deve ser entendido somente o bravio, o selvagem ou o de ataque, mas todo aquele que, pela sua irracionalidade, possa oferecer a outrem, que não o seu proprietário, a possibilidade de dano, à integridade física ou ao patrimônio [...] (Contravenções penais. 5. ed. Ed. Universitária de Direito, p.162-163).


    Logo, entende-se precipitada a decisão que rejeitou a denúncia ante o reconhecimento da atipicidade da conduta praticada pelo acusado, visto que a conclusão sobre eventual insuficiência probatória somente poderia se dar, na hipótese, após a realização das diligências requeridas pelo Ministério Público e regular instrução o feito, porquanto há nos autos indícios de autoria e materialidade suficientes a justificar o recebimento da denúncia, não obstante a possibilidade de que, ao final, o réu venha a ser absolvido.


    Tanto é assim que a 6ª Turma de Recursos já havia analisado a questão em sede de habeas corpus e, por unanimidade de votos, entendeu por bem rejeitar o pedido de trancamento da ação penal por suposta ausência de justa causa (fls. 38-43).


    Ademais, o juízo a quo serviu-se das fotografias de fls. 12-20 trazidas aos autos pelo réu/apelado como um dos fundamentos de sua conclusão absolutória e, no entanto, constata-se que retratam a situação das cercas do referido imóvel após a data dos fatos, não servindo como prova do estado delas no ponto da suposta fuga dos animais e na época da ronda realizada pela Polícia Rodoviária.


    Desta forma, no caso, faz-se necessária a reforma da decisão de fls. 47-48 a fim de que o feito siga sua tramitação regular, com a devida instrução e posterior julgamento de mérito.


    DECISÃO


    A Turma, depois dos debates e votação, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do voto do Juiz relator.


    O julgamento, realizado no dia 15 de outubro de 2015, foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz Francisco Carlos Mambrini, e dele participou o Exmo. Sr. Juiz Leandro Passig Mendes e o Exmo. Sr. Juiz Luiz Neri Oliveira de Souza. Funcionou como representante do Ministério Público o Exmo. Sr. Donaldo Reiner, Promotor de Justiça.



    Juiz Francisco Carlos Mambrini



    RELATOR


    


    Apelação Criminal n. 2015.600169-5, de Herval d’Oeste

    


    Relator: Juiz Francisco Carlos Mambrini

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    TRANSPORTE IRREGULAR DE LENHA NATIVA (ART. 46, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI N. 9.605/1998). ABORDAGEM POLICIAL. CRIME DE MERA CONDUTA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. CONDENAÇÃO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.


    IASÍndice por Assunto


    Para caracterizar o crime previsto no art. 46, parágrafo único da Lei n. 9.605/1998 basta que o agente transporte a lenha sem licença válida emitida pela autoridade competente, independente da posterior destinação (mero exaurimento). O dolo necessário para configurar o delito revela-se pela simples conduta adotada de efetuar o transporte. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O MEIO AMBIENTE. RECEBIMENTO E TRANSPORTE DE MADEIRA, SEM AS LICENÇAS AMBIENTAIS NECESSÁRIAS (ART. 46, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 9.605/1998). SENTENÇA CONDENATÓRIA. INSURGÊNCIA DEFENSIVA. PLEITO ABSOLUTÓRIO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE E AUTORIA DELINEADAS NOS AUTOS. CONDENAÇÃO MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO (TJSC, Apelação Criminal n. 2011.097258-5, de Joaçaba, rel. Des. Leopoldo Augusto Brüggemann, j. 30-4-2012).


    DOSIMETRIA DA PENA. RÉU REINCIDENTE. POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVAIS E MEDIDA SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. IMPOSIÇÃO DE PENA PECUNIÁRIA DE 01 (UM) SALÁRIO MÍNIMO, JÁ INCLUÍDA A MULTA ACESSÓRIA.


    Em se tratando de infração de menor potencial ofensivo, ainda que o réu seja reincidente, poderá o magistrado substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos quando verificar que a medida é socialmente recomendável e suficiente para os fins da pena.


    IASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 2015.600169-5, da comarca de Herval d’Oeste (Vara Única), em que é apelante o Ministério Público de Santa Catarina, e apelado José Leocádio dos Santos:


    ACORDAM, em Sexta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer e dar provimento ao recurso, reformando-se a sentença proferida.


    VOTO


    Trata-se de ação penal onde o recorrido restou absolvido pela prática do crime de transporte irregular de lenha nativa sem autorização legal (art. 46, parágrafo único da Lei n. 9.605/1995), uma vez que o magistrado sentenciante entendeu que não havia provas da autoria.


    Entendo que a sentença deve ser reformada. O acusado confessou na fase policial (fl. 8) e na judicial (fl. 30), que efetivamente transportava a lenha nativa sem possuir autorização legal, tendo inclusive já vendido a referida mercadoria para uma terceira pessoa.


    A materialidade do delito restou comprovada através do auto de apreensão e depósito de fls. 4-5 e pelas fotografias de fls. 6-7.


    A autoria também é inconteste, pois o réu em suas declarações prestadas na fase inquistiva afirmou categoricamente


    que na data do dia 3 de fevereiro estava transportando 4 (quatro) metros estéries de lenha nativa com seu caminhão FORD 7000, placas MAI-8557/Luzerna, na estrada Luzerna/Herval d´Oeste; que na Rua Antonio Bevilaqua, no município de Herval d´Oeste foi abordado pela Polícia Militar Ambiental; que não possuía o Documento de origem florestal para realizar o transporte da lenha nativa, que a lenha é oriunda de sua propriedade, localizada na linha Leãozinho no município de Luzerna; que a lenha seria entregue no Bairro São Vicente, município de Herval d’Oeste não sabendo informar o nome da pessoa a ser entrega (fl. 8).


    Fatos estes que foram ratificados em juízo (fl. 30) por ocasião de seu interrogatório: “são verdadeiros os fatos; mas não era eu o motorista era o meu filho [...] que me pegaram no caminho [...] eu era responsável pela lenha; que a atividade de transporte e fornecimento de lenha era meu”.


    Logo em se tratando de crime de mera conduta, a condenação do réu é medida de rigor. Embora o caminhão utilizado para o transporte ilegal da madeira seja de propriedade da esposa do réu e fosse o filho dele que estivesse na condução do automotor, é evidente a configuração da conduta típica no caso concreto, visto que o núcleo do tipo não exige que o transportador esteja dirigindo o veículo porventura utilizado para a execução do delito. Na espécie, o réu admitiu que a madeira era oriunda de sua propriedade, que ele era o responsável pela atividade e que estava fazendo o transporte para o comprador, razão pela qual deve ser responsabilizado por incurso nas sanções do art. 46, parágrafo único da Lei n. 9605/1998.


    Ademais, a prova testemunhal corroborou a confissão do réu e revelou-se idônea para sustentar a condenação na hipótese dos autos.


    Neste sentido, já decidiu o TJSC:


    APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O MEIO AMBIENTE. RECEBIMENTO E TRANSPORTE DE MADEIRA, SEM AS LICENÇAS AMBIENTAIS NECESSÁRIAS (ART. 46, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 9.605/98). SENTENÇA CONDENATÓRIA. INSURGÊNCIA DEFENSIVA. PLEITO ABSOLUTÓRIO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE E AUTORIA DELINEADAS NOS AUTOS. CONDENAÇÃO MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO (TJSC, Apelação Criminal n. 2011.097258-5, de Joaçaba, rel. Des. Leopoldo Augusto Brüggemann, j. 30-4-2012).


    E ainda:


    [...] Não há falar-se em ausência de provas a ensejar a absolvição se do contexto dos autos vislumbrarem-se a autoria e materialidade do crime de transporte de madeira nativa sem documentação (Lei 9.605/98, art. 46, par. ún.), sobretudo por intermédio do termo circunstanciado de ocorrência ambiental, depoimentos dos policiais e pela própria confissão do acusado [...]. (TJSC, Apelação Criminal n. 2009.001516-3, de Biguaçu, rela. Desa. Salete Silva Sommariva, j. 20-7-2010).


    Passo à dosimetria da pena.


    A imputabilidade é a capacidade do agente de entender o caráter ilícito do fato e de determinar-se de acordo com este entendimento. O agente deve ter condições físicas, psicológicas, morais e mentais de saber que está realizando um ilícito penal e também deve ter totais condições de controle sobre sua vontade.


    A consciência da ilicitude, conforme entendimento doutrinário, não precisa ser efetiva, bastando por si que seja potencial, o suficiente para que haja a conclusão certa de que o acusado, ao praticar o crime, tinha possibilidade de saber que fazia algo errado ou injusto, de acordo com o meio social que o cerca, as tradições e costumes locais, sua formação cultural, seu nível intelectual, entre outros.


    A exigibilidade de conduta diversa refere-se ao fato de se saber se, nas circunstâncias em que ocorrida a conduta negativa e contrária à lei do agente, foi-lhe possível agir de forma diferente.


     


    Nos autos, verifica-se que o acusado era e é imputável, porque maior e mentalmente sadio. Não há qualquer prova neste processo de que ele, no momento da prática delituosa, era incapaz de entender o caráter ilícito da conduta descrita na denúncia e determinar-se de acordo com este entendimento. Tinha potencial consciência da ilicitude de seus atos, conforme se denota de suas próprias declarações.


    Ainda, faz-se necessária a análise da inexigibilidade da conduta diversa. Ora, o réu podia e devia ter agido de maneira diversa.


    Inexistem elementos que indiquem que a conduta por ele perpetrada era a única a ser adotada no caso concreto, ou seja, podia e devia agir de forma diversa.


    A sanção catalogada para o crime ora em exame é de detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e multa.


    Considerando nesta fase as circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do Código Penal, verifico que: a) a culpabilidade é normal à espécie, caracterizada a reprovabilidade de sua conduta em transportar madeira nativa sem autorização legal; b) verifico que o réu é reincidente, sendo que tal circunstância será valorada na segunda fase, evitando-se a configuração do bis in idem; c) pela documentação carreada ao feito, não há elementos seguros para se aferir a conduta social do réu; d) não há também nos autos substratos mínimos para aferir sua personalidade; e) os motivos do crime são meramente econômicos, porquanto pretendia vender as madeiras apreendidas; f) as circunstâncias são normais à reprovabilidade do tipo; g) as consequências são desconhecidas; e h) no tocante ao comportamento da vítima, resta prejudicada a análise, porquanto cometido em detrimento do meio ambiente e, por via reflexa contra toda a coletividade. Por tais razões, fixo a pena-base no mínimo legal.


    Na segunda fase da aplicação da pena, considerando que o réu é reincidente (fls. 17-20), a pena merece exasperação, nos termos do art. 61, I do CP.


    Entretanto, verifico que o acusado confessou espontaneamente a prática delituosa, aplicando-se a ele a atenuante prevista no art. 65, III, “d” do CP, razão pela qual fixo a pena intermediária em 08 (oito) meses de detenção, dada a preponderância da reincidência sobre a confissão. Nestes termos:


    inviável a tese de compensação entre a atenuante da confissão espontânea e a agravante da reincidência, tendo em vista o entendimento de que a circunstância agravante da reincidência, como preponderante, deve prevalecer sobre a atenuante da confissão espontânea, nos termos do art. 67 do Código Penal. Precedentes [...]. (STJ, HC n. 191869/SP, 5ª Turma, rela. Mina. Laurita Vaz, j. em 4-10-2011).


    Na terceira fase da fixação da reprimenda, não se fazem presentes causas de aumento ou diminuição da pena.


    Sendo assim, torno-a definitiva em 8 (oito) meses de detenção, e pena pecuniária de 10 dias-multa, no valor unitário de 1/30 do salário mínimo mensal vigente ao tempo do fato.


    Considerando o contido no art. 33, §3º, CP, fixo o regime inicial de cumprimento de pena o aberto, uma vez que a medida é socialmente recomendável ao acusado, assim como as circunstâncias judiciais.


    Nos termos do art. 44 e 46 do CP, substituo a pena privativa de liberdade por prestação de serviços à comunidade, a ser atribuída conforme a aptidão do condenado, à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação, fixadas de modo a não prejudicar a jornada normal de trabalho, de acordo com as peculiaridades da comarca, em local a ser definido pelo juízo da Execução Penal.


    Diante do exposto, e nos termos da fundamentação, dou provimento ao recurso do Ministério Público, julgo procedente a denúncia e, por conseguinte, condeno José Leocádio dos Santos como incurso nas sanções do art. 46, parágrafo único, da Lei n. 9.605/1998 à pena de 8 (oito) meses de detenção em regime aberto, e 10 dias-multa no valor unitário mínimo.


    Substituo a pena privativa de liberdade em restritiva de direitos, consistente em prestação de serviços à comunidade, a ser atribuída conforme a aptidão do condenado, à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação, fixadas de modo a não prejudicar a jornada normal de trabalho, de acordo com as peculiaridades da comarca, em local a ser definido pelo juízo da Execução Penal.


    Com o trânsito em julgado da sentença:


    a) lance-se o nome do réu no rol dos culpados, com as anotações de praxe;


    b) oficie-se ao Tribunal Regional Eleitoral para fins do art. 15, III, da Constituição Federal, bem como ao Juiz Eleitoral da residência do réu, nos termos do artigo 313 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça;


    c) oficie-se à Egrégia Corregedoria-Geral de Justiça para fins de estatística e antecedentes;


    d) intime-se, ainda, o condenado para pagar as custas processuais;


    e) adotem as demais providências para o cumprimento da pena.


    DECISÃO


    Nos termos do voto do Relator, decidiu a Sexta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer e prover o recurso, reformando-se a sentença para condenar José Leocádio dos Santos como incurso nas sanções do art. 46, parágrafo único da Lei n. 9.605/1998 à pena de 8 (oito) meses de detenção em regime aberto, e 10 dias-multa no valor unitário mínimo, sendo a pena privativa substituída por prestação de serviços à comunidade a ser atribuída conforme a aptidão do condenado, à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação, fixadas de modo a não prejudicar a jornada normal de trabalho, de acordo com as peculiaridades da comarca, em local a ser definido pelo juízo da Execução Penal.


    O julgamento, realizado no dia 16 de abril de 2015, foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz Joarez Rusch, e dele participou o Exmo. Sr. Juiz Francisco Carlos Mambrini e o Exmo. Sr. Juiz Antônio Carlos Junckes dos Santos, que acompanharam o voto do relator na íntegra.


    Francisco Carlos Mambrini


    RELATOR


    Sétima Turma de Recursos - ITAJAÍ


    


    Apelação Criminal n. 2015.700059-1, de Itajaí (Juizado Especial Criminal)

    


    Relator: Juiz José Agenor de Aragão

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL – CONTRAVENÇÃO PENAL – EXPLORAÇÃO DE JOGO DO BICHO – ARTIGO 58, § 1°, ALÍNEAS “A e B”, DO DECRETO-LEI N. 6259/1944. APREENSÃO DE VALORES, DIVERSOS BLOCOS DE ANOTAÇÕES PARA CONFECÇÃO DAS APOSTAS, MOSTRUÁRIOS DE NUMERAÇÃO DOS BICHOS E RESULTADOS ANTERIORES, LEVADA A EFEITO PELA AUTORIDADE POLICIAL – DEPOIMENTO DOS MILICIANOS QUE CONFIRMARAM A PRÁTICA DELITUOSA - AUTORIA RECONHECIDA PELO PRÓPRIO ACUSADO, QUANDO DO CONTRADITÓRIO – RÉU REINCIDENTE ESPECÍFICO – INCABÍVEL A SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS (PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA) – VEDAÇÃO LEGAL IMPOSTA PELO § 3° DO ARTIGO 44 DO CÓDIGO PENAL – SENTENÇA REFORMADA PARA AFASTAR A SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITO – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 2015.700059-1, da comarca de Itajaí, em que é Apelante a Justiça Pública e Apelado Martinho Pacheco.


     


    I – RELATÓRIO


    Dispensado, no caso, a apresentação de relatório, por força do disposto no artigo 63, § 1º, do Regimento Interno das Turmas Recursais Cíveis e Criminais dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina e do Enunciado Cível 92 do Fonaje.


    II - VOTO


    Cuida-se de Apelação Criminal intentada pela Justiça Pública, objetivando a reforma da sentença proferida pelo ilustre Magistrado de 1° grau, ao argumento de que não poderia ter substituído a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos (prestação pecuniária), por ser o acusado reincidente específico, ou seja, useiro e vezeiro na prática do delito de mesmo jaez (contravenção penal).


    O apelo merece acolhimento.


    Analisando os presentes autos, verifico que o acusado é reincidente específico, consoante bem demonstra os seus antecedentes criminais acostados às fls. 7-15. O artigo 44, § 3°, do Código Penal, veda a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, quando o acusado pratica delito de mesmo jaez, como é o caso dos autos.


    A jurisprudência catarinense tem se posicionado:


    APELAÇÃO CRIMINAL. CONTRAVENÇÃO PENAL. EXPLORAÇÃO DE JOGO DE AZAR. ART. 50, CAPUT, DO DECRETO-LEI 6.259/44. APREENSÃO DE MÁQUINAS CAÇA-NÍQUEIS. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. CONDENAÇÃO MANTIDA. DOSIMETRIA. PENA BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. POSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DE PRÁTICA DELITUOSA. SUBSTITUIÇÃO DA PENAPRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS.INVIABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REGIME INICIAL. SEMI-ABERTO. RECURSO DESPROVIDO (TRRS; Recurso criminal n. 71002767697, de Osório, Juiz Luiz Antônio Alves Capra).    


    Quando não preenchidos os requisitos do art. 44, inciso I, do Código Penal, inviável a conversão da pena privativa de liberdade fixada em medidas restritivas de direitos” (TJSC; Apelação Criminal n. 2012.065929-5, de Blumenau, rel. Des. Paulo Roberto Sartorato).      


    Nos moldes do art. 44, inciso III, do Código Penal, a substituição da pena privativa de liberdade depende da observância dos critérios previstos no art. 59 do mesmo Diploma Legal, de modo a não se justificar a aludida benesse quando demonstrado nos autos a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis ao réu (Apelação Criminal n. 2009.027660-6, de Lages, Rela. Desa. Salete Silva Sommariva, Segunda Câmara Criminal – Apelação Criminal – 2014.700196-1, de Itajaí. rela. Juíza Dayse Herget de Oliveira Marinho. Julgado em 1º-12-2014).


    Sendo assim, voto pela reforma da sentença proferida pelo juízo de primeiro grau, para afastar a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito, em face da expressa vedação legal, mantendo a pena de 6 (seis) meses e 15 (quinze) dias de prisão simples, em regime semiaberto, além do pagamento de 10 (dez) dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo à época dos fatos, por infração ao artigo 58, § 1°, alíneas “a” e “b”, do Decreto-Lei n. 6259/1944.


    III - DECISÃO


    ACORDAM, a Turma de Recursos, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso interposto pela Justiça Pública, para afastar a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, em virtude da reincidência específica (vedação legal), mantendo a pena imposta em regime semiaberto.


    Participaram do julgamento, com votos vencedores, Excelentíssimos Senhores Juízes, Drs. Adilor Danieli e Roberto Ramos Alvim.


    Itajaí, 5 de outubro de 2015.


    José Agenor de Aragão


    RELATOR

  


  
    EMENTAS


    Primeira Turma de Recursos - CAPITAL


    


    Apelação n. 0000496-90.2012.8.24.0090, da Capital, (Norte da Ilha)

    


    Relator: Juiz Luiz Felipe Siegert Schuch

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    SÚMULA DO JULGAMENTO (ART. 82, § 5o, LEI N. 9.099/1995).


    RECURSO INOMINADO CRIMINAL - DELITO DE TRÂNSITO (CTB, ART. 311) – ULTRAPASSAGENS EM LOCAIS PROIBIDOS – VELOCIDADE ACIMA DO PERMITIDO - RODOVIA LOCAL QUE CRUZA PARQUE ESTADUAL DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL - INEXISTÊNCIA DE ESTABELECIMENTOS DE ENSINO, HOSPITAIS OU ESTAÇÕES DE EMBARQUE E DESEMBARQUE DE PASSAGEIROS AO LONGO DA VIA PÚBLICA – AUSÊNCIA DE PROVA SOBRE GRANDE MOVIMENTAÇÃO OU CONCENTRAÇÃO DE PESSOAS NA RODOVIA AO TEMPO DO FATO - ELEMENTOS NECESSÁRIOS À CONFIGURAÇÃO DO TIPO PENAL – INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS QUE NÃO INCIDEM AUTOMATICAMENTE EM CRIME TIPIFICADO NO CÓDIGO DE TRÂNSITO - ABSOLVIÇÃO MANTIDA – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


    IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


    Para a caracterização do crime previsto no artigo 311 do Código de Trânsito Brasileiro, não basta a constatação de velocidade acima do permitido ou ultrapassagens em local proibido, condutas essas passíveis de sanção administrativa.


    O delito capitulado no art. 311 do CTB, por ser classificado como crime de perigo, exige que o excesso de velocidade tenha ocorrido em locais nos quais normalmente se tem grande concentração de pessoas, ou onde há foco de transeuntes, conforme indica o próprio dispositivo legal, ou ainda em esquinas, cruzamentos de vias, ruas centrais de cidades, proximidades de centros administrativos, de shopping centers, supermercados, praças públicas, parques de diversões, estádios de futebol, cinemas, enfim, locais onde a presença de pessoas se deslocando é constante e o perigo de atropelamento é incessante.


     


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n. 0000496-90.2012.8.24.0090, da comarca da Capital, Norte da Ilha Juizado Especial de Santo Antônio de Lisboa, em que é Apelante o Ministério Público por seu Promotor, e Apelado Mauro José dos Santos:


    ACORDAM, em Primeira Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer e negar provimento ao recurso.


    Custas ex lege.


    Participaram do julgamento os Exmos. Juízes Davidson Jahn Mello e Adriana Mendes Bertoncini.


    Florianópolis, 30 de abril de 2015.


    Luiz Felipe Siegert Schuch


    Relator


    Terceira Turma de Recursos - CHAPECÓ


    


    Apelação Criminal n. 0000710-27.2014.8.24.0053, de Quilombo

    


    Relator: Juiz Márcio Rocha Cardoso

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL – PORTE DE ARMA BRANCA SEM LICENÇA- AUSÊNCIA DE NORMA REGULAMENTADORA – TIPO PENAL EM BRANCO – SENTENÇA ABSOLUTÓRIA CONFIRMADA – PRECEDENTES DA TURMA – RESERVA PESSOAL DO RELATOR. Embora guarde reservas pessoais acerca do entendimento da Turma, entendo, como o Ministro Marco Aurélio de Mello que “A atividade monocrática ou em órgão fracionário, como é a Turma, faz-se sob a orientação jurisprudencial do Plenário, sob pena de a divergência intestina gerar perplexidade dos jurisdicionados e descrédito para o órgão judicante tomado como um todo” (HC 73.193/GO, DJU de 8-3-1996).


    IASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 0000710-27.2014.8.24.0053, da comarca de Quilombo, Vara Única, em que é Apelante o Ministério Público do Estado de Santa Catarina, e Apelado Jucimar Caetano Fries:


    Tratam os autos de apelação criminal deflagrada contra a sentença que absolveu, sumariamente, o recorrido denunciado como incurso nas sanções do art. 19 da Lei de Contravenções Penais, por portar arma branca (um facão), nas imediações do salão comunitário, em Irati, quando ocorria a Festa da Imaculada Conceição, estando a gritar e provocar brigas.


    Esta Turma tem entendido atípica a conduta, eis que não há norma regulamentadora para o porte de arma branca (vide Apcrim n. 2015.300094-4, de Quilombo, rel. Juiz Celso Vallim, julgada em 13-3-2015).


    Ressalto guardar reservas acerca do posicionamento da Turma mas a admito, em favor da organicidade das decisões colegiadas. Como esclarece o Ministro Marco Aurélio de Mello,


    A atividade monocrática ou em órgão fracionário, como é a Turma, faz-se sob a orientação jurisprudencial do Plenário, sob pena de a divergência intestina gerar perplexidade dos jurisdicionados e descredito para o órgão judicante tomado como um todo. Ressalva do entendimento pessoal e projeção de novo ferimento do tema, com fidelidade a convicção, em sede própria, ou seja, a revelada pelo Plenário (HC 73.193/GO, DJU de 8-3-1996).


    No caso, todavia, a sentença, como dito, está em consonância com o entendimento desta Turma; logo, merece confirmação por seus próprios fundamentos (art. 82, § 5º da Lei n. 9.099/1995), já tendo o STF proclamado, em sede de repercussão geral, a constitucionalidade do dispositivo (RE n. 63729/SP, rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 30-6-2011).


    Voto, pois, pelo desprovimento do recurso.


    A Terceira Turma de Recursos - Chapecó decidiu, à unanimidade, negar provimento ao recurso.


    Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Exmos. Srs. Drs. Marcos Bigolim e Maira Meneghetti.


    Chapecó, 14 de agosto de 2015.


    Márcio Rocha Cardoso


    Relator


     


    


    Apelação Criminal n. 2015.300227-8, de Chapecó

    


    Relator: Juiz Marcos Bigolin

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DO ARTIGO 329 CONTRA POLICIAL MILITAR. PROVA HÍGIDA TANTO DA AUTORIA COMO DA MATERIALIDADE. VIOLÊNCIA POLICIAL QUE NÃO ENCONTROU PROVA DE ABUSO. ESTRITO CUMPRIMENTO DO DEVER LEGAL. DOSIMETRIA DE PENA ADEQUADA. SENTENÇA MANTIDA. APELO CONHECIDO E IMPROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Diante de reação violenta ou agressiva à abordagem policial, o agente público está autorizado a moderadamente fazer uso da força para cumprimento de seu dever. Ferimentos decorrentes do uso de arma de choque cuja utilização a prova mostrou necessária.


     


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 2015.300227-8, da comarca de Chapecó, em que é recorrente Ederson da Vega, e recorrido o Ministério Público do Estado de Santa Catarina:


    ACORDAM, em Terceira Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do apelo e negar-lhe provimento, confirmando a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão, segundo orientam os artigos 46 da Lei n. 9.099/1995 e 63, § 2º, da Resolução n. 4/2007-CG-TJSC (Regimento Interno das Turmas de Recursos dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina).


    Participaram os Exmos. Srs. Drs. Juízes de Direito Marcos Bigolin (relator), Marcio Rocha Cardoso e Celso Henrique de Castro Baptista Vallim. Funcionou como Representante do Ministério Público o Exmo. Sr. Dr. Julio André Locatelli.


    Chapecó, 8 de maio de 2015.


    Marcos Bigolin


    Relator


     


    Julio André Locatelli


    PROMOTOR DE JUSTIÇA


    Quarta Turma de Recursos - CRICIÚMA


    


    Apelação n. 0002504-17.2014.8.24.0075, de Tubarão

    


    Relator: Juiz Giancarlo Bremer Nones

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO INOMINADO. REJEIÇÃO DE DENUNCIA CRIMINAL. ART. 305 DO CTB. TIPICIDADE AFASTADA POR FORÇA À VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO SILÊNCIO.


    “[...]. O fato de o acusado evadir-se do local com o intuito de elidir a responsabilidade de natureza obrigacional não pode juridicamente importar na caracterização do crime previsto pelo artigo 305 do Código Brasileiro de Trânsito, pois não se pode conceber a premissa de que, pelo simples fato de estar na condução de um veículo, o motorista que se envolve em um acidente de trânsito tenha que aguardar a chegada da autoridade competente para averiguação de eventual responsabilidade civil ou penal porquanto reconhecer tal norma como aplicável, seria impor ao condutor a obrigação de produzir prova contra si, hipótese vedada pela constituição federal por ofender o preceito da ampla defesa (CF/88, art. 5º, lV), além de incorrer em malferição ao direito ao silêncio (CF, art. 5º, LXIII). Ademais, estar-se-ia punindo o agente por uma conduta praticada por qualquer outro delinquente, qual seja, a evasão da cena do delito, sem que por tal conduta recebam sanção mais alta ou acarrete maior gravosidade em suas penas, estabelecendo-se forte contrariedade aos princípios da isonomia e da proporcionalidade”. (Arguição de Inconstitucionalidade em Apelação Criminal n. 2009.026222-9/0001.00, de Forquilhinha, rela. Desa. Salete Silva Sommariva).


    DECISÓRIO MANTIDO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


    IASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n. 0002504-17.2014.8.24.0075, da comarca de Tubarão, Juizado Especial Criminal, em que é Apelante o Ministério Público do Estado de Santa Catarina, e Apelado Danilo Geraldino Pacheco:


    A Quarta Turma de Recursos - Criciúma decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, determinando o retorno dos autos para continuidade da persecução penal quanto ao delito remanescente.


    Participaram do julgamento, realizado nesta data, com votos vencedores, os juízes presentes na sessão.


    Criciúma, 24 de novembro de 2015.


    Giancarlo Bremer Nones


    Relator



    


    Recurso Criminal n. 2015.400414-9, de Forquilhinha

    


    Relator: Juiz Rafael Milanesi Spillere.

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO CRIMINAL. ART. 309 DO CTB E ART. 330 DO CPB. ACUSADO QUE RECUSOU A DETERMINAÇÃO DE PARADA OBRIGATÓRIA APÓS COMETIMENTO DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. PERSEGUIÇÃO VEICULAR QUE EXPÔS TERCEIROS A RISCO CONCRETO, INCLUINDO USUÁRIO DE FAIXA DE PEDESTRES. TESTEMUNHO SEGURO DE MILICIANO QUE ACOMPANHOU TODA A OCORRÊNCIA. AUTORIA E MATERIALIDADE INAFASTÁVEIS. PENA ARBITRADA DE MODO ESCORREITO.


    RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


    SENTENÇA MANTIDA POR SEUS FUNDAMENTOS.


    IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Criminal n. 2015.400414-9, da comarca de Forquilhinha, em que é recorrente Welinton de Souza da Silva, e recorrido Ministério Público do Estado de Santa Catarina:


    ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença combatida por seus próprios fundamentos.


    Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 10 de novembro de 2015.


    Rafael Milanesi Spillere


    RELATOR



    


    Recurso Criminal n. 2015.400705-9, de Forquilhinha



    Relator: Juiz Rafael Milanesi Spillere.



    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    RECURSO CRIMINAL. MANUTENÇÃO PELO RECORRENTE DE DOIS PÁSSAROS SILVESTRES EM CATIVEIRO. AUTORIA E MATERIALIDADE DEVIDAMENTE CORROBORADOS NO CURSO DA PERSECUÇÃO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA QUE DEVE TER SUA APLICABILIDADE MITIGADA NA SEARA AMBIENTAL. CONDUTA IRREGULAR TIDA POR CORRIQUEIRAMENTE PRATICADA NA REGIÃO. POSTURA QUE, ANALISADA SOB O PONTO DE VISTA COLETIVO, COLOCA EM RISCO O AMBIENTE EQUILIBRADO EXIGIDO PELO CONSTITUINTE ORIGINÁRIO. AÇÃO INDIVIDUAL APTA A VIOLAR O MANDAMENTO INCRIMINADOR. FATO TÍPICO E ANTIJURÍDICO INAFASTÁVEL.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    PENA APLICADA. OBSERVÂNCIA DAS FORMALIDADES LEGAIS. SUBSTITUIÇÃO POR MULTA ADEQUADA DIANTE DOS BONS ANTECEDENTES DO AGENTE.


    RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Criminal n. 2015.400705-9, da comarca de Forquilhinha, em que é recorrente João Carlos Walnier, e recorrido o Ministério Público do Estado de Santa Catarina:


    ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença por seus fundamentos.


    Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


    Criciúma, 11 de novembro de 2015.


    Rafael Milanesi Spillere


    RELATOR


    Quinta Turma de Recursos - JOINVILLE


    


    Apelação Criminal n. 2015.500887-0, de São Bento do Sul

    


    Relator: Juiz Roberto Lepper

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL – CRIME DE TRÂNSITO – VIOLAÇÃO À SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR (CTB, ART. 307) – RÉU QUE, POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO, TEVE SUSPENSO O DIREITO DE CONDUZIR VEÍCULO AUTOMOTOR POR DIRIGIR SOB A INFLUÊNCIA DE ÁLCOOL (CTB, ART. 306) – APELAÇÃO INTERPOSTA REQUERENDO A ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS – RELATOS CONSISTENTES DOS AGENTES POLICIAIS QUE ABORDARAM O CONDUTOR DO VEÍCULO DURANTE BLITZ DE TRÂNSITO – PROVAS CONSISTENTES A EMBASAR O DECRETO CONDENATÓRIO – APELO DESPROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    Para a ocorrência do delito previsto no artigo 307, caput, do Código de Trânsito Brasileiro, basta que o agente, ciente da decisão judicial ou administrativa que lhe impôs a suspensão do direito de dirigir, ponha-se a conduzir veículo automotor.


     


    “A simples condição de policial não torna a testemunha impedida ou suspeita (STF, RTJ 68/54; TJSC – JC 62/283, rel. Des. Márcio Batista). Assim, como já foi decidido, ‘é inaceitável a preconceituosa alegação de que o depoimento de policial deve ser sempre recebido com reservas, porque parcial. O policial não está legalmente impedido de depor e o valor do depoimento prestado não pode ser sumariamente desprezado. Como todo e qualquer testemunho, deve ser avaliado de um exame global do quadro probatório (TACRIM-SP, RT 530/372)’” (DE JESUS, Damásio Evangelista. Processo penal anotado, 7. ed. Saraiva, 1989. p. 147). Os depoimentos prestados, em Juízo, pelos policiais militares que flagraram o acusado coligados às provas documentais enxertadas nos autos são o quanto basta para que se constate a materialidade e autoria do delito, respaldando o édito condenatório.


     


    SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (ART. 82, § 5º, DA LEI N. 9.099/1995)


     


    Vistos, relatados e discutidos estes autos Apelação Criminal n. 2015.500887-0, da comarca de São Bento do Sul, em que é apelante Wanderlei Gneipel e apelado o Ministério Público do Estado de Santa Catarina:


    ACORDAM, em Quinta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, condenando o recorrente ao pagamento das despesas processuais (Lei n. 9.099/1995, art. 87).


    Presidiu o julgamento o Juiz Roberto Lepper e dele participaram os Juízes Gustavo Henrique Aracheski e Uziel Nunes de Oliveira.


    Joinville, 4 de novembro de 2015.


    Roberto Lepper


    PRESIDENTE E RELATOR


    Sexta Turma de Recursos - LAGES


    


    Apelação n. 0000677-55.2014.8.24.0144, de Rio do Oeste

    


    Relator: Juiz Joarez Rusch

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE AMEAÇA E CONTRAVENÇÃO PENAL DE PERTURBAÇÃO DA TRANQUILIDADE. DANOS EM PROPRIEDADE ALHEIA MEDIANTE ARREMESSO DE PEDRAS. DISCUSSÃO. VERSÕES CONFLITANTES. AUSÊNCIA DE PROVA SEGURA DA AUTORIA DOS FATOS. PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO REO. ABSOLVIÇÃO NA ORIGEM QUE DEVE SER MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.


    IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


    “Não tendo as provas coligidas esclarecido suficientemente os fatos atribuídos ao réu, delas não exsurgindo a segurança necessária para que o julgador profira um decreto condenatório, mister o reconhecimento da fragilidade do acervo probatório e da dúvida, devendo prevalecer o princípio do in dubio pro reo. A consequência que disso deflui é a absolvição do acusado” (TJSC, Apelação Criminal n. 2014.085004-4, de Rio do Sul, rel. Des. Jorge Schaefer Martins, Quarta Câmara Criminal, j. em 16-4-2015).


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n. 0000677-55.2014.8.24.0144, da comarca de Rio do Oeste, Vara Única, em que é Apelante o Ministério Público do Estado de Santa Catarina, e Apelado Fabio Salvador:


    A Sexta Turma de Recursos - Lages decidiu, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, confirmando a sentença atacada por seus próprios fundamentos, adotando como razão de decidir, valendo a súmula do julgamento como acórdão, nos termos do art. 82, § 5º da Lei n. 9.099/1995, apenas corrigindo erro material na parte dispositiva da sentença lançada, para fazer constar também a absolvição em relação ao crime do 147 do Código Penal, o que faço com fundamento no art. 386, inc. VII, do Código de Processo Penal. Sem custas”, na forma do art. 83, § 3º da Lei n. 9.099/1995, mantendo-se incólume o restante da decisão.


    Presidiu o julgamento, realizado nesta data, o Exmo. Sr. Juiz Joarez Rusch, e dele participaram, acompanhando o voto do relator, o Exmo. Sr. Juiz Antônio Carlos Junckes dos Santos e o Exmo. Sr. Juiz Luiz Neri Oliveira de Souza. Elaborou parecer ministerial o Dr. Carlos Henrique Fernandes, Promotor de Justiça.


    Lages, 16 de julho de 2015.


    Joarez Rusch


    Presidente e Relator


     


    


    Apelação Criminal n. 2015.600326-6, de Taió

    


    Relator: Juiz Leandro Passig Mendes

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    E M E N T A


    CURANDEIRISMO – ART. 284, II E III, DO CÓDIGO PENAL – PALAVRA DAS VÍTIMAS – VALIDADE – CONDENAÇÃO MANTIDA – RECURSO NÃO PROVIDO.


    IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto“A simples invocação de mediunidade, por agente que se propõe a tratar moléstias alheias, não tem o condão de isentar de pena ou espiolhar a culpa em relação à prática do curandeirismo, pois a objetividade jurídica desse tipo penal é a saúde pública, bastando à sua configuração que o infrator ministre qualquer substância cujo objetivo seja, sem base científica alguma, curar doenças” (Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo, apelação criminal nº 1311793/2, rel. Juiz Fernandes de Oliveira).


    “Evidencia-se a prática de curandeirismo quando falso médium, sob o argumento de fazer um ‘descarrego’, diagnosticava doenças inexistentes, ministrava remédios, enquanto fazia preces e gestos” (Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, apelação criminal nº 70029894383, de São José do Ouro, rel. Des. Mário Rocha Lopes Filho).


    “As palavras da vítima, bem como a existência de indícios no processo dando conta da participação do réu na ação delituosa, são elementos suficientes para sustentar a condenação pela prática do crime de lesões corporais” (Apelação criminal n. 2002.020695-0, de Curitibanos, rel. Des. Irineu João da Silva).


    A C Ó R D Ã O


    VISTOS, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM, os Exmos. Juízes da Sexta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e lhe negar provimento para manter a sentença por seus fundamentos, nos termos do art. 82, § 5º da Lei n. 9.099/1995.


    Custas na forma da lei.


    Participaram do julgamento o Exmo. Juiz Joarez Rusch, que o presidiu, bem como o Exmo. Juiz Antônio Carlos Junckes dos Santos. Pelo Ministério Público de Santa Catarina, ofereceu parecer o Dr. Carlos Henrique Fernandes, Promotor de Justiça.


    Lages, 25 de junho de 2015.


    Leandro Passig Mendes


    RELATOR


    


    Apelação Criminal n. 2015.600374-7, de Videira (Vara Criminal)

    


    Relator: Juiz Joarez Rusch

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE COMUNICAÇÃO FALSA DE CRIME. ART. 340 DO CP. REGISTRO DE BOLETIM DE OCORRÊNCIA NARRANDO FURTO DE VEÍCULO. EX-ESPOSA QUE SE APODERA DO VEÍCULO DO EX-MARIDO SEM AUTORIZAÇÃO OU CONHECIMENTO DESTE. CRIME EM TESE CONFIGURADO. REGISTRO ESCORREITO. INEXISTÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO DESPROVIDO.


    IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


    O crime do art. 339, do Código penal, exige dolo específico, ou seja, ciência inequívoca que o crime não ocorreu.


     


    VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 2015.600374-7, da comarca de Videira, Vara Criminal, em que é apelante o Ministério Público do Estado de Santa Catarina e apelado Jacir Bulzani da Costa:


    ACORDAM, em sessão da Sexta Turma de Recursos de Lages, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, confirmando a sentença atacada por seus próprios fundamentos, adotando como razão de decidir, valendo a súmula do julgamento como acórdão, nos termos do art. 82, § 5º da Lei n. 9.099/1995. Sem custas.


    O julgamento realizado no dia 16 de julho de 2015 foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz Joarez Rusch, e dele participaram o Exmo. Sr. Juiz Antônio Carlos Junckes dos Santos e o Exmo. Sr. Juiz Luiz Neri Oliveira de Souza. Funcionou como representante do Ministério Público o Dr. Carlos Henrique Fernandes, Promotor de Justiça.


    Joarez Rusch


    PRESIDENTE E RELATOR


    


    Apelação Criminal n. 2014.601108-8, de Joaçaba (Vara Criminal)

    


    Relator: Juiz Francisco Carlos Mambrini

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL. NULIDADE PROCESSUAL. INTERROGATÓRIO REALIZADO ANTES DA OITIVA DE TESTEMINHAS DE DEFESA POR PRECATÓRIA. INVERSÃO DA ORDEM DE COLETA DE PROVAS. FATO QUE NÃO INVALIDA O PROCESSO. EXEGESE DO ART. 400 C/C ART. 222 DO CPP. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO ACERCA DO PREJUÍZO SOFRIDO PELO RÉU. INSTRUÇÃO REGULAR. NULIDADE AFASTADA.


    IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


    “NULIDADE DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. INOBSERVÂNCIA DA ORDEM DE INQUIRIÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 400 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. TESTEMUNHAS OUVIDAS POR CARTA PRECATÓRIA. ATO REALIZADO EM CONFORMIDADE COM A NORMA PROCESSUAL VIGENTE. EIVA INEXISTENTE. 1. O Código de Processo Penal, no caput do seu artigo 400, preceitua a desnecessidade de observância à ordem de inquirição nele estabelecida quando for expedida carta precatória para oitiva de testemunhas, permitindo que o magistrado designe e realize a audiência de instrução e julgamento. 2. Por sua vez, os §§ 1º e 2º do artigo 222 da Lei Processual Penal disciplinam que na hipótese de oitiva de testemunha que se encontra fora da jurisdição processante, a expedição da carta precatória não suspende a instrução criminal, razão pela qual o togado singular poderá dar prosseguimento ao feito, em respeito ao princípio da celeridade processual, procedendo à oitiva das demais testemunhas, ao interrogatório do acusado e, inclusive, ao julgamento da causa, ainda que pendente a devolução da carta pelo juízo deprecado” (STJ, HC n. 277.376, de Rondônia, rel. Min. Jorge Mussi).


    “Tendo em vista que a instrução não é interrompida pela expedição de carta precatória, nem tampouco o julgamento será adiado, indefinidamente, pelo não retorno da deprecada, deve o juiz fixar-lhe um prazo para cumprimento. Dependendo da situação e conforme seu prudente critério, o magistrado estabelece algo em torno de 30 a 90 dias para o retorno da carta precatória. Atualmente, fixar menos de 30 dias inviabiliza a produção de prova, enquanto um período superior a 90 dias pode obstaculizar o célere término da instrução, mormente quando se tratar de réu preso. Por outro lado, o juiz que receber a precatória para o cumprimento deve dar-lhe prioridade na pauta de julgamentos, pois está lidando com a produção de uma prova destinada a outro colega, razão pela qual o pronto atendimento faz parte da sua colaboração, exigida por lei. A parte interessada na oitiva da testemunha, também, deve contribuir para o cumprimento da carta precatória, solicitando, no juízo deprecado, o seu ligeiro processamento [...]” (NUCCI, Guilherme de Souza. Código de processo penal comentado. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008, p. 492).


    LAUDO PERICIAL. VALIDADE. LAUDO FIRMADO POR DOIS POLICIAIS AMBIENTAIS COM CONHECIMENTO TÉCNICO NA ÁREA ESPECÍFICA. PERITOS SOB COMPROMISSO LEGAL. ART. 159, §§ 1º E 2º DO CPP. REQUISITOS SATISFEITOS. INFORMAÇÕES DO IBAMA QUE CORROBORAM COM O LAUDO FIRMADO. PROVA VÁLIDA. PROVA PERICIAL DO JUÍZO. DESNECESSIDADE. NULIDADE AFASTADA.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    “APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE. SENTENÇA CONDENATÓRIA. PRELIMINARES: 1) NULIDADE DO LAUDO PERICIAL POR TER SIDO ELABORADO POR SOMENTE UMA PERITA AD HOC EM DESRESPEITO AO DISPOSTO NO ART. 159 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO PELA AUSÊNCIA DO SEGUNDO PERITO. ADEMAIS, PERITA COM QUALIFICAÇÃO BASTANTE E NOMEADA POR ÓRGÃO OFICIAL (POLÍCIA AMBIENTAL) QUE ADQUIRE AS CARACTERÍSTICAS DOS PERITOS INTEGRANTES DOS QUADROS DE CARREIRA DOS INSTITUTOS OFICIAIS DE PERÍCIA [...]” (TJSC, Apelação Criminal n. 2012.007678-3, de Indaial, rela.. Desa.. Cinthia Beatriz da Silva Bittencourt Schaefer).


    Dispõe o art. 159, § 1º que “na falta de perito oficial, o exame será realizado por 2 (duas) pessoas idôneas, portadoras de diploma de curso superior preferencialmente na área específica, dentre as que tiverem habilitação técnica relacionada com a natureza do exame”. Neste contexto, ainda que somente um dos peritos ad hoc tenha assinado o laudo pericial, tal situação não implica na anulação do processo visto que trata-se de mera irregularidade do perito de deixou de assinar o referido laudo.


    IMPEDIR OU DIFICULTAR A REGENERAÇÃO NATURAL DE FLORESTAS E DEMAIS FORMAS DE VEGETAÇÃO. ARTIGO 48 DA LEI N. 9.605/98. DESCUMPRIMENTO DE EMBARGO AMBIENTAL. UTILIZAÇÃO DE PARTE DA ÁREA EM REGENERAÇÃO. PLANTIO DE CEREAIS E CRIAÇÃO DE SUÍNOS. DRENAGEM DE PARTE DO RIO DESCARACTERIZANDO A NASCENTE QUE ALI EXISTIA. DANO AMBIENTAL COMPROVADO. DIFICULDADE DE REGENERAÇÃO DA VEGETAÇÃO. RÉU QUE ASSINOU O AUTO DO EMBARGO E, POR ISSO, TINHA PLENO CONHECIMENTO DA ÁREA EMBARGADA. 1,2 HECTARES EM REGENERAÇÃO. 0,3 HECTARES RESPEITADOS. DOLO EVIDENCIADO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.


    IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto


    “PENAL. CRIME AMBIENTAL. IMPEDIMENTO E DIFICULTAÇÃO DE REGENERAÇÃO NATURAL DE FLORESTAS E DEMAIS FORMAS DE VEGETAÇÃO. ART. 48 DA LEI 9.605/98. MATERIALIDADE DELITIVA DEMONSTRADA. PROVA PERICIAL. PRESCINDIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE SUBSTRATO PROBATÓRIO SUFICIENTE PARA DEMONSTRAÇÃO DA DEGRADAÇÃO AMBIENTAL AUTORIA EVIDENCIADA. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO. DOLO CARACTERIZADO. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. A materialidade, devidamente comprovada por prova documental e testemunhal, em sendo suficiente para evidenciar a lesão ambiental, torna prescindível o exame pericial. [...] A assertiva de que o réu não agiu com dolo não merece prosperar quando presente no caderno processual provas que indicam ter este agido, ao menos, com dolo eventual, uma vez que tinha plena ciência de que a obra empreendida teria por finalidade a alteração de curso d’água e consequente supressão da vegetação marginal” (TJSC, Apelação Criminal n. 2009.052967-9, de Pinhalzinho, rel. Des. Carlos Alberto Civinski).


    “APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME AMBIENTAL - IMPEDIR OU DIFICULTAR A REGENERAÇÃO NATURAL DE FLORESTAS E DEMAIS FORMAS DE VEGETAÇÃO (ART. 48 DA LEI N. 9.605/1998) - AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS - ABSOLVIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - CONDENAÇÃO MANTIDA” (TJSC, Apelação Criminal n. 2007.05472-4, de Imaruí, rel. Des. Moacyr de Moraes Lima Filho).


     


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 2014.601108-8, da comarca de Joaçaba (Vara Criminal), em que é apelante Joventino de Marco, e apelado o Ministério Público de Santa Catarina:


    ACORDAM, em Sexta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo-se a sentença por seus próprios fundamentos, adotada como acórdão, nos termos do art. 82, § 5º da Lei n. 9.099/1995.


    O julgamento, realizado no dia 16 de abril de 2015, foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz Joarez Rusch, com voto, e dele participou o Exmo. Sr. Juiz Antônio Carlos Junckes dos Santos.


    Francisco Carlos Mambrini


    RELATOR


    Sétima Turma de Recursos - ITAJAÍ


    


    Apelação Criminal n. 2014.702410-3, de Brusque

    


    Relator: Juiz Carlos Roberto Da Silva

    


    INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico



    APELAÇÃO CRIMINAL – CRIME DE DESACATO (ART. 331 DO CP) – ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA DENÚNCIA POR NÃO NARRAR O ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO (DOLO ESPECÍFICO) – DESCABÍVEL – DENÚNCIA QUE PREENCHE OS REQUISITOS DO ART. 41 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, DESCREVENDO TODAS AS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME – PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS VÁLIDOS E DAS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA O EXERCÍCIO DA AÇÃO PENAL – DOLO ESPECÍFICO QUE DEVE SER VERIFICADO POR MEIO DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL – VONTADE LIVRE E CONSCIENTE DO AGENTE EM DESACATAR O FUNCIONÁRIO PÚBLICO COMPROVADA – EMBRIAGUEZ VOLUNTÁRIA QUE NÃO AFASTA A TIPICIDADE (ART. 28, INCISO II, CP) – ABORRECIMENTO DO APELANTE COM DEMORA DAS OBRAS PÚBLICAS EM FRENTE A SUA CASA QUE NÃO JUSTIFICA AS OFENSAS PROFERIDAS CONTRA O FUNCIONÁRIO PÚBLICO – SENTENÇA CONFIRMADA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS – EXEGESE DO ART. 46 DA LEI N. 9.099/1995 – RECURSO DESPROVIDO.


    IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


    I - APELAÇÃO CRIMINAL - RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - CRIME DE DESACATO - REJEIÇÃO DA DENÚNCIA PORQUANTO O FATO IMPUTADO NÃO CONSTITUI CRIME - INVIABILIDADE ANTE A PRESENÇA DE TODOS OS ELEMENTOS DO TIPO PENAL - PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ARTIGO 41 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - INDÍCIOS DA PRÁTICA DO CRIME - DECISÃO ANULADA - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO (TJSC, Apelação Criminal n. 2007.700328-6, de Camboriú, rel. Juiz Carlos Roberto da Silva, j. 21-5-2007).


    IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


    Do corpo do acórdão, extrai-se:


    “Desse modo, para que eventualmente se conclua pela inexistência do crime porque teria havido exaltação mútua de ânimos, ou que se tratou de desabafo momentâneo da denunciada, ou mesmo, que esta agiu da maneira descrita por raiva momentânea em razão das circunstâncias, deve-se percorrer o caminho da instrução, que elucidará totalmente os fatos e propiciará um julgamento seguro”.


    II – APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME PREVISTO NO ART. 331 DO CÓDIGO PENAL. DESACATO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVAS AFASTADA. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS PELOS DEPOIMENTOS COERENTES DOS AGENTES POLICIAIS ENVOLVIDOS. AUSÊNCIA DE PROVAS ACERCA DA ALEGADA ABUSIVIDADE OU EXCESSO NA ABORDAGEM POLICIAL. INAPLICABILIDADE DA EXCLUDENTE DE CULPABILIDADE. ART. 28 DO CÓDIGO PENAL. EMBRIAGUEZ VOLUNTÁRIA ABSOLUTA NÃO COMPROVADA. SENTENÇA CONDENATÓRIA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. APELAÇÃO CRIMINAL CONHECIDA E DESPROVIDA. (TJSC, Apelação Criminal n. 2011.700659-1, de Camboriú, rel. Juiz José Carlos Bernardes dos Santos, j. 3-10-2011).


    III – APELAÇÃO CRIMINAL. DESACATO. ACUSADO QUE OFENDE POLICIAIS MILITARES. DELITO COMETIDO SOB EFEITO DE ÁLCOOL. EMBRIAGUEZ VOLUNTÁRIA QUE NÃO TEM O CONDÃO DE DESCONSTITUIR A ILICITUDE DA CONDUTA. DOLO ESPECÍFICO DEMONSTRADO. ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. CONDENAÇÃO MANTIDA. “’A conduta do agente que se abala a, desmotivadamente, xingar Policial Militar em serviço, ofendendo-o com palavras do mais baixo calão, caracteriza o delito previsto no art. 331 do CP (RJDTACRIM 16/86-7)’” (Ap. Crim. n. 97.004386-4, de Rio do Sul, rel. Des. Jorge Mussi). “Não se exige do agente, para o cometimento do crime de desacato, estado de ânimo calmo e refletido, pois esse delito, pela própria natureza que encerra, pressupõe certa exaltação ou destempero do criminoso. A eventual exaltação do agente quando da prática do crime não afasta o elemento subjetivo do tipo, assim como a embriaguez voluntária” (Ap. Crim. n. 2008.600071-8, de Rio do Sul, rel. Juiz Leandro Passig Mendes). [...] (TJSC, Apelação Criminal n. 2010.601301-1, de Videira, rel. Juiz Marcelo Pizolati, j. 13-12-2010).


     


    Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 2014.702410-3, da comarca de Brusque, em que é apelante André Christiano Archer e apelado o Ministério Público de Santa Catarina:


    ACORDAM os juízes integrantes da Sétima Turma de Recursos, por unanimidade, em conhecer da presente apelação criminal e negar-lhe provimento, mantendo-se a sentença recorrida pelos seus próprios fundamentos, nos moldes do art. 46 da Lei n. 9.099/1995.


    Sem custas.


    Presidiu a sessão o Juiz Roque Cerutti e dela participaram com voto os Juízes Carlos Roberto da Silva, Dayse Herget de Oliveira Marinho e José Agenor de Aragão. Pelo Ministério Público, lavrou parecer e participou da sessão de julgamento o Promotor de Justiça Paulo Roberto Luz Gottardi.


    Itajaí, 18 de fevereiro de 2015.


    Carlos Roberto da Silva


    RELATOR
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    2014.600699-1 – Rio do Campo INU


    2014.601329-5 – Herval D’Oeste INU


    2014.601353-2 – Ituporanga INU


    2014.701562-3 – Balneário Camboriú INU


    2014.701648-1 – Itajaí INU


    2014.701777-5 – Itajaí INU


    2014.702327-3 – Balneário Camboriú INU


    2014.702344-8 – Brusque INU


    2014.702368-2 – Brusque INU


    2014.702386-4 – Balneário Camboriú INU


    2014.702396-7 – Itajaí INU


    2014.702493-8 – Brusque INU


    2014.702505-7 – Brusque INU


    2015.600004-0 – Trombudo Central INU


    2015.100198-2 – Palhoça INU


    2015.200017-0 – Pomerode INU


    2015.300148-9 – Chapecó INU


    2015.400088-0 – Criciúma INU


    2015.600023-9 – Caçador INU


    2015.600028-4 – Ituporanga INU


    2015.600183-9 – Ituporanga INU


    2015.600201-3 – VideiraINU


    RECURSOS INOMINADOS CRIMINAIS


    2015.400414-9 – Forquilhinha INU


    2015.400705-9 – Forquilhinha INU
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